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Analisando o funcionamento do espaço enunciativo de contato, configurado pela 
política de educação escolar indígena, procuramos compreender o modo como as línguas e 
os sujeitos se significam na relação entre unidade e diversidade. Privilegiando uma 
perspectiva histórica para tratar a questão, elegemos os processos enunciativos de 
designação como lugar de observação, fundamentamo-nos na Semântica Histórica da 
Enunciação e em conceitos fundamentais da análise do discurso francesa. A designação é 
compreendida em nosso trabalho pelo jogo contraditório entre o mesmo (paráfrase) e o 
diferente (polissemia). Gesto de interpretação que reinscreve o outro no lugar do um. 
Lugar de deslizes possíveis, de projeção de outros enunciados. 
Considerando ainda que toda manifestação de linguagem é uma prática política, 
procuramos compreender a história de constituição de saberes sobre as línguas indígenas no 
Brasil, alicerçada na base de duas tecnológicas, a gramática e o dicionário. Mostraremos 
que a constituição deste espaço de produção lingüística criou certas condições para a 
implantação de uma política de ensino nas escolas indígenas, que teve no bilingüismo de 
transição um modo de regulação de práticas multilingües. 
Traçando o percurso histórico da educação escolar indígena no Brasil, desde a época 
colonial, explicitamos o modo como os espaços enunciativos foram se organizado por 
diferentes práticas políticas, através da análise de processos enunciativos de designação, 
presentes nos Programas de Capacitação de Professores indígenas e em documentos oficias 
que especificam as línguas a serem ensinadas nas escolas indígenas. Notamos que, 
paralelamente a uma política de controle (do Estado), fundamentada em princípios 
integracionistas, foi se desenvolvendo urna política indígena de resistência a essa regulação. 
Não obstante, concluímos que, neste jogo contraditório, a dominância de uma política 
nacional regulada pela signo da unidade vem trabalhando a restrição do espaço multilingüe 
brasileiro em espaço bilíngüe. Espaço de contato que, funcionando pelo imaginário "uma 
língua/uma nação", corre ainda o risco de se transformar, completamente, em espaço 
monolingüe: um espaço dominado pela supremacia da língua nacional. 
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Por onde começar? Talvez perguntando ... 
Quais as políticas que regulam os espaços enunciativos no âmbito da educação 
escolar indígena? Pergunta inicial dirigindo nosso percurso de trabalho. Esclareçamos 
alguns fatos. 
A institucionalização da educação escolar indígena, legitimada pela constituição de 
1988 e, mais diretamente, pela nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB, 1996), 
produziu uma maior visibilidade ao espaço multilingüe brasileiro, ao mesmo tempo em que 
reinstalou, na esfera pública, discussões sobre políticas lingüísticas no país. 
Este espaço de discussão, antes definido pelo pressuposto da unidade, e sustentado 
por enunciados do tipo "a lingua portuguesa é o idioma oficial da República Federativa do 
Brasil" (Constituição, 1988), começa a ser reorganizado pelo reconhecimento oficial da 
diversidade lingüística brasileira. 
Neste cenário enunciativo, configurado pela presença de protagonistas de 
organizações governamentais, não governamentais (ONGs) e de organizações indígenas, o 
ensino das línguas indígenas figura como um dos argumentos para a autonomia das escolas 
indígenas 1 em particular e, de maneira mais ampla, das sociedades indígenas em relação ao 
Estado, juntamente com o ensino da língua portuguesa. Não obstante, as práticas de ensino 
de línguas têm se dado de modo desigual. Este espaço enunciativo, configurado pelas 
1 Questionando as perspectivas futuras de autonomia das escolas indígenas, o Prof.Gersen dos Santos Baniwa, 
Secretário de Educação do Município de São Gabriel da Cachoeira, desloca a responsabilidade dessa reflexão 
do Estado para os povos indígenas. Assim afuma ele: o poder público não pode pensar em projeto escolar 
para os índios. seu papel é apoiar e dar condições para que os índios o façam, o desenvolvam. Por exemplo, 
quando se fala de cultura, não é obrigação do Estado resgatar, recuperar. e sim reconhecer, valorizar e 
afinnar a cultura de um povo indígena. "(Texto apresentado no I Semmário de Educação Escolar Indígena no 
Amazonas, em Manaus (1998). Para um estudo detalhado sobre a questão, ver também tese de Rosa Helena 
Dias ( 1998), que analisa o surgimento do Movimento dos Professores Indígenas, representado nos Encontros 
da COPIAR (Comissão de Professores Indígenas do Amazonas, Roraima e Acre) na perspectiva da 
autonomia e do protagonismo. 
16 
relações entre sujeitos e línguas2 no processo de escolarização indígena, caracteriza-se 
como um espaço contraditório de produção de sentidos, polarizando, de um lado, posições 
que reduzem a questão da língua ao âmbito lingüístico-cultural, e, de outro, posições em 
que se amplia a discussão para o âmbito sócio-político. No primeiro caso, a língua, 
concebida como expressão de uma cultura, funciona nos currículos e nas práticas de ensino 
como algo que caracteriza o povo. No segundo, a língua, trabalhada em sua dimensão 
histórica, funciona como prática política. Talvez seja confortante dizer que a primeira 
posição embora dominante, não é exclusiva. 
A homogeneização lingüística, dissimulada, durante muito tempo, pelo 
si/enciamento (Orlandi, 1995) da diversidade, passa, nesta nova conjuntura de políticas 
lingüísticas, a se movimentar na relação com outros espaços enunciativos. Esta passagem é 
produzida, de um certo modo, pelo deslocamento da polêmica unidade-variedade para a 
relação unidade-diversidade. Ou seja, a visibilidade da variedade não funciona, neste novo 
espaço de negociação, como uma questão ligada à afirmação da unidade nacional; não se 
trata de marcar a diferença da língua falada no Brasil em relação à Portugal, mas essa 
diferença é trabalhada a partir de uma política nacional já instaurada. A questão é dar 
visibilidade à diversidade para movimentá-la a partir da unidade. Como veremos nos 
próximos capítulos, a educação indígena (e as línguas indígenas) passa a significar a partir 
da política de educação nacional (e da língua nacional). A diversidade passa a funcionar 
como diferença na unidade (um novo modo de variedade), e não como distintas unidades 
que constituem um espaço enunciativo multilingüe brasileiro. Esse funcionamento 
homogeneiza o Brasil heterogêneo, multicultural. 
Dentre as condições sócio-históricas que tomaram possível este deslocamento, 
interessa-nos destacar, tanto o fato da gramatização3 das línguas, quanto o processo de 
escolarização indígena. Estes acontecimentos, produzindo a homogeneização da variedade 
do português falado pelos indígenas relativamente ao português não indígena e a 
2 Sobre espaço enunciativo como relação entre sujeitos e línguas, ver Guimarães ( 1997, 1999). 
3 Usamos a expressão gramatização no sentido definido por Auroux (1992): o processo que conduz a 
descrever e instrnmentar uma língua na baqse de duas tecnologias, que são ainda hoje os pilares de nosso 
saber metalingüístico: a gramática e o dicionário.(p.65, itál.do autor). Este conceituo será retomado no CapJ, 
item 3. 
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homogeneização da diversidade pela construção de línguas gerais (Nheengatú, Tucano 
Geral), funcionaram como condições de produção que intermediaram uma homogeneização 
mais ampla, processo que viria culminar na constituição de uma unidade (língua) nacional. 
A construção de unidades imaginárias, trabalhando o controle da diversidade por 
procedimentos de normatização das línguas indígenas, colabora na construção de um 
imaginário de unidade. Tudo se passa como se a soma de muitos uns homogêneos e 
irredutíveis resultasse em uma língua (e em uma sociedade) compósita: mistura muito bem 
equilibrada, temperada e aclimatada. Pronta para ser controlada. 
Relativamente às condições atuais de escolarização indígena, podemos dizer que, se 
por um lado, a necessidade do ensino do português nas escolas indígenas e de línguas 
indígenas (ou maternas) parece ser uma posição unânime entre os protagonistas desse 
debate, por outro, a definição sobre as línguas (indígenas) a serem ensinadas, com que 
língua ensinar, para que(m) ensinar e como ensinar apresenta-se como um espaço 
interlocutivo polêmico. Este espaço, configurado por diferentes lugares enunciativos, passa 
a movimentar as relações entre os sujeitos e as línguas. Movimento que começa a 
desestabilizar o sentido da língua portuguesa como língua oficial. 
O reconhecimento oficial de cerca de 170 línguas indígenas faladas no país e o 
direito, aos povos indígenas, ao ensino de suas línguas maternas nas escolas indígenas, 
tomou emergente a formação de professores indígenas especializados no ensino bilíngüe. 
Nesta direção, as Secretarias Municipais e Estaduais de educação tiveram que se mobilizar 
na formação específica e diferenciada de professores para as escolas indígenas4 . Além 
disso, o paradigma da educação nacional teve que ser repensado na relação com a educação 
indígena. Produto disso é o aparecimento do RCN/lndígenas (Referenciais Curriculares 
Nacionais/Indígenas) em contraponto aos PCN (Parâmetros Curriculares Nacionais). 
Considerando, então, a construção de um novo espaço enunciativo, enquanto espaço 
de negociação da heterogeneidade na unidade, procuraremos explicitar os processos sócio-
4 As Diretrizes para a Política Nacional de Educação Escolar Indígena assim particulariza o ensíno nas 
escolas indígenas: "a educação escolar indígena deve ser inter-cultural e bilíngüe, específica e 
diferenciada."( 1993, p.l O) 
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históricos que vêm determinando as políticas das línguas e, por conseqüência, as práticas de 
ensino de línguas nas escolas indígenas. 
Tendo em vista o lugar que o tema da diversidade lingüística ocupa hoje no cenário 
político brasileiro, procuraremos, a partir da explicitação dos modos de construção de 
espaços enunciativos, produzir reflexões conseqüentes e éticas que possam trazer 
contribuições, tanto no âmbito da política de educação escolar indígena, quanto no debate 
mais amplo sobre políticas lingüísticas e educação, elegendo como lugar privilegiado de 
observação e análise o processo histórico de construção das designações das línguas e dos 
sujeitos. 
Esta tese, centrada no processo de constituição de saberes relativamente à 
constituição das línguas e dos sujeitos, procurará explicitar de que modo as políticas 
voltadas à educação escolar indígena transformam o espaço multilingüe brasileiro em 
espaço bilíngüe, apagando os processos históricos que constituem os sujeitos em falantes 
da língua e das línguas. 
Inserindo-se no Projeto História das Idéias Lingüísticas no Brasi/5, que visa estudar 
a história de constituição de um saber lingüístico (metalingüístico) a partir da própria 
história do Brasil, o presente trabalho desenvolve-se no campo de questões postas nesse 
projeto. Ao considerar tanto os processos de produção de conhecimento, quanto seu 
produto construídos na base histórica, os trabalhos que vêm sendo desenvolvidos neste 
campo6 têm procurado mobilizar questões de Ética e Política. 
s Projeto de Cooperação Internacional (CAPES-COFECUB) envolvendo a Unicamp e a Universidade Paris 
vn. O ProJeto brasileiro, coordenado por Eni P. Orlandi e Diana Luz P .de Barros, tem como um de seus 
objetivos geraiS o estudo da história de constituição de um saber lingüístico (metalingüístico) no Brasil, 
principalmente no que diz respeito à constitutção da língua nacional e à política das línguas. Dentre as duas 
linhas básicas que direcionam as pesquisas, destacam-se a História da constituição da Lingüística (ao lado da 
Filologia e Gramática) e o estudo das Relações entre as línguas africanas, as línguas indígenas e o 
Português do Brasil. 
6 Dentre alguns trabalhos nesta área destacamos os de Eni P.Orlandi e Eduardo Guimarães, que tratam de 
questões relativas à língua, cidadania e identidade brasileira; José Horta Nunes, em seus estudos sobre o 
discursos lexicográficos e os instrumentos lingüísticos no Brasil; Luiz Francisco Dias nos trabalhos sobre as 
bases enunciativas do nacionalismo no Brasil e identidade lingüística 
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Neste sentido, uma das tarefas que nos ocupará no primeiro capítulo é a 
compreensão do processo de constituição histórica de uma disciplina particularizada no 
interior da própria ciência Lingüística, a Lingüística Indígena ou Antropológica, enquanto 
campo de estudos das línguas indígenas, que surge corno uma ruptura a urna certa tradição 
que caracterizou o modo de tratamento das línguas indígenas brasileiras entre o período 
colonial e imperial. 
Procurando explicitar as redes de filiações que organizaram um campo de saber 
lingüístico sobre as línguas indígenas, percorremos brevemente alguns fatos que marcaram 
a história destes estudos, para discutirmos mais especificamente as duas linhas que 
caracterizam, hoje, os estudos sobre as línguas indígenas no e do Brasil. 
Refletiremos sobre a produção lingüística das instituições brasileiras e de suas 
alianças com outras instituições estrangeiras, focalizando principalmente os trabalhos 
desenvolvidos pelo SIL (atualmente denominada Sociedade Internacional de Lingüística), 
instituição que, a serviço das Igrejas Protestantes americanas e da própria Política 
indigenista do Estado, vem acumulando, desde a década de 50, volumoso material 
lingüístico sobre as línguas indígenas. 
Este percurso se justifica por um dos objetivos já enunciados no próprio Projeto 
História das Idéias: o de analisar o modo de presença da Lingüística na cena brasileira e 
como ela passa a constituir elemento da história brasileira que tem na relação do Estado 
com a Ciência e sua institucionalização um referencial fundamental.(Orlandi & Barros, 
1999, p.7)7 
Consideramos, desta perspectiva, que o modo e as condições sobre as quais se 
produziu e se institucionalizou esta ciência, ou, mais especificamente, uma "Lingüística 
das línguas indígenas", afetou o modo de se tratar a língua e o seu ensino nas Escolas 
Indígenas, hoje. Deste ponto de vista, perguntamos: Que concepções de linguagem estão 
determinando as práticas de ensino nas Escolas Indígenas? Como o ensino bilíngüe tem 
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sido significado nas diferentes práticas de ensino? Que línguas são rejeitadas e que línguas 
são construídas para que o ensino seja bilingüe? 
Procurando refletir sobre a constituição do espaço enunciativo nas escolas 
indígenas, a partir de uma perspectiva histórica, explicitaremos, no segundo capítulo, os 
pressupostos que sustentam nossa fundamentação teórica. Posicionando-nos no quadro 
teórico da Semântica Histórica da Enunciação (Guimarães, 1995), mobilizaremos 
conceitos fundamentais da Análise do Discurso de linha francesa (que tem em Eni Orlandi 
a precursora do lado brasileiro), assumindo uma posição crítica em relação a teorias de 
linguagem sustentadas no formalismo. Problematizando a noção de língua e sujeito, 
procuraremos construir uma posição discursiva para tratar a questão do bilingüismo. 
Desta posição, o bilingüismo será compreendido a partir da concepção de espaço 
enunciativo, enquanto espaço contraditório configurado pelo confronto entre as sociedades 
indígenas e suas línguas e a formação de um Estado e de uma sociedade brasileira, que tem 
na língua nacional um elemento de sua unidade imaginária necessária. 
Considerando ainda que trabalhar na perspectiva do Projeto de História das Idéias 
é conceber a história das idéias lingüísticas enquanto história política do campo de 
conhecimento sobre a linguagem (idem, ibidem, p.4), procuramos tratar a relação entre 
línguas indígenas e língua nacional como prática política, ou melhor, como uma Política 
lingüística ou Política das línguas. A política aqui é entendida na relação com a ética, 
definindo-se como lugar de disputa dos princípios que organizam a vida social, ou melhor, 
como prática das diferenças sociais (idem,ibidem, p.4). Trataremos essa questão no 
terceiro capítulo, procurando explicitar o percurso de construção das políticas de 
regulação e controle (do Estado e da Igreja) que se impuseram desde a época colonial, 
relativamente ao aparecimento de políticas indígenas que se manifestam, 
contraditoriamente, como práticas de resistência. 
7 In: Projeto "História das Idéias Lingüísticas no Brasil: ética e política das línguas. Eni Orlandi e Diana Luz 
P.de Barros, 1999. 
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Particularizando, de outro modo, o tema que ainda nos ocupa, o quarto capítulo 
visa observar o movimento configurado pelo confronto entre a Política indigenista 
(representada na aliança FUNAI/SIL), e a Política indígena, representada pelo Movimento 
de Professores Indígenas. Pela análise do programa de "Ensino Bilíngüe" do SIL e de 
documentos produzidos pelo Movimento, procuraremos entender a nova fase da educação 
escolar indígena como um modo de configuração de um novo cenário enunciativo. 
Nossa hipótese é a de que estes espaços, ao mesmo tempo em que foram regulados 
pelo discurso jurídico-missionário, representado institucionalmente pela Estado e Igreja, 
vem sendo, contraditoriamente, transformados pela intervenção de práticas indígenas 
organizadas: a criação de Organizações Indígenas, o Movimento dos Professores Indígenas 
e o surgimento da COPIAR (Comissão dos Professores Indígenas do Amazonas, Acre, 
Roraima) parece estar afetando o modo de distribuição dos espaços enunciativos, bem 
como o modo de relação dos sujeitos índios com o saber e o poder. 
No quinto capítulo, avançamos na explicitação teórica da construção da 
designação, procurando construir um lugar histórico para tratar este processo enunciativo. 
Com esta construção teórica visamos a compreensão dos mecanismos que tornaram 
possível designar as línguas indígenas de língua materna, língua materna indígena, língua 
paterna, lingua nativa, etc. Pretendemos, pelas análises deste processo enunciativo, mostrar 
de que modo a instabilidade designativa trabalha a estabilidade referencial, produzindo o 
efeito de univocidade dos sentidos para as línguas (e seus falantes) designados nos textos 
que organizam os discursos sobre escolarização indígena. Nosso pressuposto é o de que a 
designação constitui-se de um lugar de regulação de práticas enunciativas, lugar que reduz 
o espaço multilingüe em bilíngüe. 
Baseamos-nos em um dos pressupostos do Projeto da História das Idéias, segundo 
o qual "a ocupação dos espaços de enunciação constituem velada ou diretamente uma 
politica de línguas, que é também uma política de nações"(p.l3). 
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Deste ponto de vista, o entendimento das atuais condições de existência dos povos 
indígenas brasileiros (e de suas línguas) se dá pela análise do espaço contraditório 
constituído pela relação entre as línguas (indígenas e nacional) e seus falantes. Espaço que 
vai se configurando por práticas de normatização reguladas pelo Estado brasileiro. 
Com base nesses pressupostos, traçamos então uma análise enunciativa dos 
processos de construção da designação, que tem na história do Brasil indigenista, em geral, 
e na história da Educação Escolar Indígena, em particular, o seu fundamento . 
No sexto capítulo desenvolveremos a análise de discursos oficiais que legitimam 
hoje as línguas a serem ensinadas nas escolas indígenas, observando o lugar que as línguas 
indígenas ocupam relativamente à língua nacional no processo de institucionalização das 
Escolas Indígenas qualificadas como "bilíngües". Perguntamos: quais as conseqüências 
políticas dessa prática discursiva na distribuição dos espaços enunciativos? Procuramos 
entender o processo de constituição desses discursos oficiais a partir da memória de um 
discurso jurídico-religioso dominante no século XVIII, discurso esse marcado pela 
imposição da língua portuguesa aos índios e a proibição do uso de seus vernáculos. 
Nossa hipótese é a de que os discursos que atualmente legitimam o uso das línguas 
indígenas nestas escolas funcionam como um corpo de normas que, ao caracterizar a 
escola indígena como bilingüe e intercultura/, passam a produzir uma di visão e disputa 
(desigual) de espaços enunciativos. Esse movimento, ao mesmo tempo em que insere (pela 
língua) as sociedades indígenas nas relações com o Estado brasileiro, homogeneiza essas 
relações pelo discurso jurídico universalizante. Neste sentido, a língua oficial (que é 
nacional) passa a funcionar como ponto de ancoragem a partir da qual se estabelecem 
outras práticas enunciativas. Ela é (desde sempre) presente, lugar a partir do qual as outras 
línguas ganham sentido. Veremos como o Estado, ao definir, pelos procedimentos 
enunciativos de designação, qual deve ser a língua de ensino e as línguas a serem 
ensinadas, passa a organizar os espaços enunciativos no interior da própria sociedade 
indígena, restringindo a prática multilingüe. 
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Uma outra questão inserida no Projeto e que se coloca como ponto essencial de 
debate em nossa tese é a da constituição de uma língua nacional enquanto condição de 
constituição da nacionalidade brasileira. Nesta perspectiva é que procuramos também 
problematizar a relação "urna nação, uma língua", observando de que modo esse discurso 
funciona na constituição dos processos identitários dos índios (sétimo capítulo). 
Dentre as perguntas, então, que funcionam como etxo mobilizador de nossa 
pesquisa colocam-se: O que significa ser bilíngüe no contexto multilingüe e na relação com 
o Estado, e ainda, como o sujeito índio se constitui identitariamente na relação com ordens 
simbólicas distintas? 
Para a organização de nosso corpus, selecionamos docurnentos oficiais que tratam 
do ensino de línguas no contexto da educação escolar indígena (Constituição de 1988, 
Plano Decenal para urna Política de Educação Escolar Indígena (I 993), Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação (1996), documentos produzidos pelo Movimento de Professores 
Indígenas (1996), Declaração de Princípios (1994), Projeto Pira-Yawara (1993, 1996), 
Referenciais Curriculares Nacionais Indígenas - RCN/Indígenas (MEC, 1998) e alguns 
materiais lingüísticos produzidos pelo SIL. No corpus inserem-se também depoimentos 
(gravações transcritas) de professores indígenas do Amazonas sobre o ensino de línguas. 
Gostaria de esclarecer que o material analisado refere-se a textos relativos às 
comunidades indígenas situadas na região amazônica, e, neste sentido, as reflexões 
produzidas nesse trabalho dizem respeito, basicamente, a esse contexto particular. A maior 
parte desse material foi levantado no arquivo do Museu Amazônico, Universidade do 
Amazonas, Instituto de Educação Rural do Amazonas (lER-AM), Secretaria de Desporto e 
Educação do Amazonas (SEDUC), Conselho lndigenista Missionário (CIMI), Comissão 
Missionária Indígena (COMIN), Programa Waimiri-Atroari, Organizações Indígenas 
(COPIAR - Comissão dos Professores Indígenas do Amazonas, Acre, Roraima) e nas 
próprias comunidades indígenas, por ocasião de minhas visitas à região, no período de 
fevereiro de 1997 à julho de 1998. 
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Finalmente, gostaria ainda de explicitar que nosso percurso de análise é feito de 
tomadas e retomadas, de processos históricos que não têm na linearidade cronológica seu 
ponto de ancoragem. O eixo que nos fez caminhar é aquele mobilizado por perguntas que, 
mais do que respostas, encontram, no confronto entre a memória (histórica) e o presente (do 
acontecimento), uma problematização. Espero que esse trabalho possa trazer alguma 
contribuição ao futuro das sociedades indígenas e de suas escolas, através de gestos 
reflexivos e conseqüentes. Projeto político e ético, em que a ciência tem seu lugar de 
responsabilidade. 
PARTE I 
Eu sou feito de restos de estrelas 
Como o corvo, o carvalho e o carvão 
As sementes nasceram das cinzas 
De uma delas depois da explosão 
Sou o índio da estrela veloz e brilhante 
O que é forte como o jabuti 
O de antes de agora em diante 
E o distante galáxias daqui 




SABERES SOBRE AS LÍNGUAS DO BRASIL: IDÉIAS LINGÜÍSTICAS E 
ANTROPOLÓGICAS 
"O saber (as instâncias que o fazem trabalhar) não destrói seu 
passado como se crê erroneamente com freqüência: ele o 
organiza, o escolhe, o esquece, o imagina ou o idealiza. do 
mesmo modo que antecipa seu futuro sonhando-o enquanto o 
constrói. Sem memória e sem projeto, simplesmente não há 
saber. "(Auroux, 1992:1 1-12) 
Como denominar o campo de conhecimento sobre as línguas indígenas no Brasil: 
Antropologia Lingüística, 
Etnolingüística? 
Lingüística Indígena e Lingüística Antropológica, 
As filiações teóricas que especificam cada uma dessas disciplinas aparecem, para 
nós, como um campo heterogêneo e móvel, configurado pela transição e entrecruzamento 
de idéias que passam a construir um conhecimento sobre as línguas. 
Discutiremos, neste capítulo, a constituição de um campo de saber sobre as línguas 
indígenas pelo embate das idéias lingüísticas e antropológicas emergentes na constituição 
de duas ciências: a Lingüística e a Antropologia. 
Pretendemos, inicialmente, explicitar a presença de tendências dominantes que 
determinaram um certo modo de tratar as línguas indígenas brasileiras. Modo este que 
contribuiu, de uma certa forma, para organizar as relações entre a sociedade indígena e a 
não indígena, no Brasil. 
Em seguida, discutiremos os pressupostos que orientaram a produção lingüística 
missionária no período colonial, e a produção de outros pesquisadores, patrocinada pelo 
Império português no Brasil. 
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Finalmente, procuraremos explicitar as filiações que compõem hoje um campo de 
produção lingüística sobre as línguas indígenas brasileiras, descrevendo algumas das 
principais linhas de pesquisa e produções desenvolvidas atualmente nas instituições de 
pesquisa do país. 
Através deste percurso histórico, procuramos entender a constituição de um espaço 
brasileiro de produção lingüística sobre as línguas indígenas e a construção de um 
imaginário dessas línguas na base deste saber. 
1. A constituição da ciência antropológica e lingüística: alguns pressupostos 
1.1. Cultura e sociedades primitivas: concepções antropológicas 
Os estudos iniciais que abriram uma via para o nascimento do que poderíamos 
denominar "Antropologia Lingüística" foram, na linha da antropologia européia, os de 
Edouard Tylor (Primitive Culture, 1871; Anthropology, 1881 ), e os de Malinowski 
(Meaning in Primitive Language, 1920). 1 O culturalismo americano, como veremos mais 
adiante, desenvolve-se através das idéias de Boas (no final do século XIX), que teve Sapir 
como discípulo. 
O aparecimento da chamada "Antropologia Lingüística" é resultante da própria 
constituição da Antropologia como ciência. Esta disciplina, marcada pelos estudos das 
línguas ditas "primitivas", ao considerar a linguagem como parte do patrimônio cultural de 
uma sociedade, começa a esboçar um tendência marcada pelas considerações do contexto 
social e cultural nas investigações lingüísticas. 
Conforme aponta Laplantine (1987:13), do lado da Antropologia é no fmal do 
século XVIII "que começa a se constituir um saber científico (ou pretensamente cientifico) 
que toma o homem como objeto do conhecimento, e não mais a natureza; apenas nesta 
1 A tendência marcada pelas posições de Malinowski tem em J.-R.Firth, um de seus seguidores. 
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época é que o espírito científico pensa, pela primeira vez, em aplicar ao próprio homem os 
métodos até então utilizados na área fisica ou da biologia. 
Este período é marcado por um deslocamento: o homem passa da condição de 
"sujeito do conhecimento" para a de "objeto da ciência". 
Com a legitimação da Antropologia, na segunda metade do século XIX , defme-se 
seu objeto empírico: as "sociedades primitivas", ou seja, aquelas sociedades exteriores às 
áreas de civilização européia ou norte-americana. Considerando que o paradigma de 
"Ciência" na época era marcado pelo parâmetro do "distanciamento" (posto pela descoberta 
do novo mundo) e do "estranho", a Antropologia teve que marcar seu território na relação 
dual sujeito-objeto estudando, inicialmente, as sociedades longínquas. Neste sentido, os 
povos "primitivos" e suas línguas, assim também denominadas, passam a ser considerados 
objeto desta ciência. Instaura-se uma discursividade marcada pela oposição dentro x fora: o 
"objeto" a ser estudado era aquele situado fora do Velho Mm1do, ou melhor, as populações 
longínquas que não pertenciam à civilização ocidental. As sociedades estudadas eram 
então, assim caracterizadas: sociedades de dimensão restrita, que tiveram pouco contato 
com os grupos vizinhos, com tecnologia pouco desenvolvida relativamente a do ocidente, 
menor especialização das atividades e funções sociais, de organização "simples" . 
(Laplantine, 1987, p.14). 
Já no início do século XX há uma crise de identidade da própria ciência 
antropológica, marcada pelo "desaparecimento" de seu objeto de estudo então definido. 
Admitindo-se que as "sociedades primitivas" também evoluem socialmente, a questão do 
contato entre os povos tira o "objeto" de seu berço esplêndido e intocável. A visão purista 
e, de uma certa forma, ahistórica, que alimentava as investigações passa a ser mobilizada 
pela então "morte do primitivo". Este movimento desloca o objeto da Antropologia, que 
passa a se organizar, então, a partir de três posições: aquela marcada pela transformação do 
antropólogo em sociólogo, pela sua filiação à chamada "sociologia comparada"; aquela 
caracterizada pela busca de outro objeto de investigação: o camponês, caracterizado como 
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um "selvagem de dentro"2 ; aquela que firma sua prática pela abordagem epistemológica, 
destituíndo-se do objeto empírico. Nesta última posição, o objeto teórico da antropologia 
passa a ser: o estudo do homem interior; o estudo do homem em todas as sociedades, sob 
todas as latitudes em todos os seus estados e em todas as épocas. (Laplantine, idem,p. 16) 
Tendo em vista a tendência de algumas escolas (a culturalista, por exemplo) em 
enfatizar a diferença, a substituição da distância geográfica pela distância cultural passou a 
trabalhar a impossibilidade de relações sociais entre as culturas. Como veremos nas 
análises de Programas de educação escolar indígena, a alteridade, aparecendo como uma 
caracterização cultural, anula a própria identidade enquanto movimento na história. 
Relativamente à questão da língua, o método histórico que caracterizou os estudos 
da linguagem no século XIX, centralizou-se, em sua primeira fase, nas explicações 
evolucionistas. Como veremos, é justamente neste espírito que se desenvolvem algumas 
das especulações lingüísticas no Brasil. Opondo língua dos civilizados e línguas dos 
selvagens (estes correspondendo ao homem natural), muitos estudiosos da época 
almejavam promover o desenvolvimento das línguas indígenas. Estas idéias 
fundamentaram, de um certo modo, a necessidade da transformação dessas línguas pelo 
parâmetro de um ideal gramatical (correspondente à estrutura da língua latina). Posição que 
estaria minimizando a alteridade cultural, ao decodificar um discurso pelo parâmetro de 
outro. Como analisaremos mais adiante, a gramatização3 das línguas indígenas brasileiras, 
na base da língua latina trabalhou a redução dos lugares enunciativos. 
O discurso evolucionista, marcado pela tendência em aproximar o "homem natural" 
do homo sapiens encontrava-se na base das idéias que fundamentavam o etnocentrismo 
cultural. Nesta direção, o discurso naturalista dos missionários e viajantes no Brasil se 
constrói no mesmo alicerce ideológico do discurso evolucionista, ambos sustentados por 
categorizações que passam a significar os homens e as coisas a partir de um mesmo campo 
2 A pesquisa etnográfica voltada à estudar um objeto que pertence à mesma sociedade do obsetvador foi 
denominada, de início, como folklore. Neste movimento há uma substituição da distância geográfica para a 
distância sócio-cultural. 
3 A esse respeito ver item 3.1. Os trabalhos lingüísticos dos missionários e viajantes, neste mesmo capítulo. 
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discursivo 4 . Ou seja, nesta conjuntura, expressões como natural, primitivo, significam 
relativamente à racional, civilizado. Trabalhando o sentido das designações genéricas 
postas a serem identificadas (homem, /ingua), essas qualificações vão funcionando na 
organização das sociedades no mundo em geral, e no Brasil, em particular5. Observaremos, 
nos capítulos que tratam da política indigenista no Brasil, representada pelo trabalho da 
Comissão Rondon, estes sentidos passam a funcionar na construção da política 
integracionista e assimilatória. O ensino da língua de civilização, aos índios, servir~ nesta 
medida, como argumentação para tirar o índio de sua condição selvática. 
Organizado no mesmo campo discursivo, o discurso renascentista do século XVII e 
XVIII sobre o homem, fundamentado em critérios religiosos, produz a oposição 
animalidade (sem alma) x humanidade (com alma). Esse discurso sustenta, até hoje, as 
práticas de evangelização nas aldeias indígenas no Brasil por missionários do SIL (Summer 
' 
Institut o f Linguistic )6. 
Este modo etnocêntrico de se conceber o homem, no universo discursivo 7 
considerado, determinou a formação de um imaginário sobre os índios do Brasil no período 
colonial. Os relatos de Aspilcueta, das primeiras décadas do descobrimento8, sobre os 
tapuyas9, são ilustrativos neste sentido: 
"No outro dia nos fomos e passamos muitos despovoados especialmente um de 
vinte e tres jornadas por entre os lndios que chamam Tapuyas, que é uma geração de 
~ Estamos utilizando este conceito conforme defmido em Maingueneau (1993): um conjunto de formações 
discursivas que se encontram em relação de concorrência, em sentido amplo, e se delimitam, pois, por um 
lugar enunciativo em uma dada região. Vale considerar que a formações discursivas que compõem um campo 
não se opõem de forma semelhante a todas as outras. 
s A determinação do homem como "natural" cria condições, aos naturalistas, para a produção de inventários 
descritivos não só da flora e fauna brasileira, mas das "espécies" de homens que habitavam o Brasil. antes do 
descobrimento. Podemos citar aqui as expedições científicas vindas de Portugual, no período pombalino, para 
catalogar o país, como é o caso da Viagem filosófica de Alexandre Rodrigues à Amazônia ( 1783-1792). Nesta 
viagem, sua contribuição mais substancial foi, segundo Moreira Neto (1983), as coleções de História Natural 
e da Emografia, que "constituíram a primeira amostragem sistemática das coisas e gentes da 
Amazônia. "(idem,p.35) 
6 A esse respeito ver Trabalho de arquivo e práticas de evangelização do SIL, capitulo III. 
7 Sobre esse conceito ver Maingueneau (1993). 
8Carta do P.João de Aspilcueta --última na coleção de 1555 de "Documentos Históricos", in: Capistrano de 
Abreu, 1963:325) 
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lndios bestial e feros; porque andam pelos bosques, como manadas de veados, nús, com os 
cabellos compridos como mulheres: a sua fala é mui barbara e elles mui carniceiros: 
trazem frechas ervadas e dão cabo de um homem num momento. " 
"Assim, estes brasileiros são certamente como os asnos, dolentes e jleugmaticos (in 
servitutem nati), e só aproveitaveis para o labor e para a escravidão, razáo pela qual a 
Natureza niio dotou este paiz de nenhum outro animal de carga senão elles. "10 
Este tipo de discursividade sobre os índios brasileiros, marcada na base de 
textualidade produzida por mecanismos comparativos de qualificação --é uma geração de 
lndios bestial e feros; porque andam pelos bosques, como manadas de veados (..), 
cabe/los compridos como mulheres (. . .) Assim, estes brasileiros são certamente como os 
asnos - é determinada pelo olhar etnocêntrico. A dominância deste tipo de discurso em 
uma rede de filiações ideológicas, organiza um sentido para o sujeito índio e para a língua 
indígena: o índio passa a ser aquele que não tem cultura, porque não pertence à civilização 
ocidental. Nesta direção interpretativa, não ter um certo tipo de cultura equivalia a não terª 
cultura do ocidente. Este discurso, sustentado pelo ideal civilizatório, passa a colaborar, 
como veremos, com a expansão colonial no Brasil. 
Considerando o espaço enunciativo que vai se organizando no país a partir do 
confronto da chamada civilização com a diversidade das culturas que constituíam o novo 
mundo descoberto, é interessante pensar o funcionamento das línguas de cultura 
(interpretadas por esse paradigma) no contato com práticas enunciativas nas línguas das 
culturas (indígenas) 11 • De que modo o índio e sua língua serão resignificados relativamente 
ao conceito de cultura nestas relações? 
O pnmeuo conceito antropológico de cultura, formulado por Tylor (Primitive 
Culture, 1871 ), ao mesmo tempo em que se defrontava com a idéia de natureza divina do 
9 Assim denominados os fndjos brasileiros que não falavam a língua tupi (Câmara, 1979). 
10 No Renascimento (sec.XVTI e XVlll), a designação natural ou selvagem produziu a oposição animalidade x 
humanidade, pelo critério religioso (sem alma x com alma). 
11 Essa reflexão será desenvolvida no Capítulo m, no item "Das línguas das culturas às línguas de cultura". 
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homem, fundamentava-se na igualdade da natureza humana , diluindo, com esta posição, as 
instâncias da diversidade culturaL De acordo com sua perspectiva, a diversidade é o 
resultado da desigualdade de estágios existentes no processo de evolução12• Uma das 
tarefas da Antropologia seria, então, a de estabelecer uma escala de civilização. 
(Laraia, 1986) 
O parâmetro evolucionista de cultura, ao especificar um certo tipo de sociedade 
como sendo "primitiva" ao mesmo tempo em que tomava visível a diferença desta 
relativamente à sociedade ocidental, produzia a idéia de necessidade de homogeneização. 
Era necessário civilizar (ou humanizar) os índios, transformá-los em "civilizados". Esta 
posição que caracterizou a antropologia evolucionista marca um deslocamento com relação 
à antropologia do século XVIII: o índio que, na época renascentista era o selvagem, nesta 
nova conjuntura, representa o primitivo, ou seja, o ancestral do civilizado, fadado, segundo 
Laplantine ( 1997), a encontrar sua origem. 13 
Esta concepção fez funcionar uma relação unívoca "sociedade primitiva/língua 
primitiva", pela transposição de categorias sócio-culturais para as categorias lingüísticas.14 
Neste período (século XIX) a construção de certas designações passa a ser determinada por 
esse tipo de discurso: as línguas faladas pelos povos do Novo Mundo passam a significar 
línguas primitivas, sem tendência à evolução, relativamente às línguas européias, 
caracterizadas como línguas evoluídas, línguas de civilização ou de cultura. Este imaginário 
de língua afeta, até hoje, as práticas discursivas sobre a cultura e línguas indígenas. O 
ensino do português (língua de cultura), em algumas comunidades indígenas, tem 
funcionado como argumento sobre a possibilidade de os índios poderem atingir a 
12 Esta tendência, representada por H.Spencer, E.B.Tylor, L.H.Morgon, tinha como hipótese um processo de 
evolução na fonna da instituição humana, da simples à complexa. Por este viés, dominado pelo impacto da 
teoria darwiniana desenvolvida em Origem das espécies, as sociedades primitivas eram submetidas a juízos 
de valor que as colocavam distante de um certo ideal de complexidade. 
13 Conforme este autor, a Antropologia desta época, fixada no conhecimento do primitivo, fica 
indissociavelmente ligada ao conhecimento da nossa origem, isto é, das formas simples de organização 
social e de mentalidade que evoluíram para as formas mais complexas das nossas sociedades.(p.65) 
14 As idéias de Humboldt, estabelecendo relações entre língua e mentalidade do povo que a fala contribuíram 
para a aflnnação do paralelismo povo-língua. Como veremos mais adiante, este lugar teórico passa a 
fundamentar, de um certo modo, as políticas indígenas e, mais amplamente, as políticas das línguas. 
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civilização e, deste modo, se tornarem cidadãos15. Nesta direção, o texto dos 
RCN/Indígenas (1998) é ilustrativo: 
Todos os documentos que regulam a vida da sociedade brasileira são escritos em 
português: as leis, principalmente a Constituição, os regulamentos, os documentos 
pessoais, os contratos, os títulos, os registros e os estatutos. Os alunos indígenas são 
cidadãos brasileiros e, como tais, têm o direito de conhecer esses documentos para 
poderem intervir, sempre que necessitarem, em qualquer esfera da vida social e política do 
país.(p.l21) 
No Brasil, a primeira classificação das línguas indígenas foi aquela que distingüiu 
as línguas Tupi das Tapuya. Este tipo de critério classificatório, adotado pelos primeiros 
missionários e viajantes, baseou-se no discurso dos próprios índios Tupi relativamente aos 
não-Tupi. Trabalho que trouxe como conseqüência urna redistribuição das línguas e de seus 
falantes, pela idéia de existência de dois blocos homogêneos de línguas (Tupi e Tapuyas). 
As descobertas lingüísticas de V an Martius, no século XIX, vieram romper com esta 
suposta homogeneidade; em seu estudos destacou a famHia Jê do grupo Tapuya. 
Além da classificação genética, a classificação tipológica das línguas do mundo, 
proposta por Schleicher (que considerava as línguas como organismos naturais) aparece 
como outra prática discursiva de hierarquização lingüística mobilizada pelo discurso 
naturalista e pelas idéias evolucionistas: as línguas evoluem das formas isolantes às 
aglutinantes, tendo nas flexionais seu ponto máximo de evolução16• Esta classificação, 
baseada em critérios estruturais (morfológicos), preconizava a passagem das línguas do 
estado "primitivo" -- em que as palavras eram independentes e justapostas -- ao estado 
"evoluído", pelo meio aperfeiçoado da flexão. Neste estágio "a língua aparecia como um 
15 Como veremos adiante, o sentido das línguas das culturas produzido no espaço de relação com as línguas 
de cultura contribui para a construção da "verdadeira" e "não deturbada" língua Tupi (aquela descrita pelos 
missionários jesuítas no Brasil), tendo em vista que o sentido das línguas de cultura se sustentou, dentre 
outros discursos, pelo discurso cristão, caracterizado por princfpios puristas. 
16 Segundo Câmara (1979) a classificação das línguas primitivas como línguas aglutinantes repercutiu 
negativamente sobre a interpretação das formas das línguas indígenas brasileiras, principalmente as Tupi. Para 
ele, as linguas indígenas apresentam diversidades estruturais. 
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instrumento mais maleável e mais bem adaptado para exprimir todos os matizes do 
pensamento " (Leroy, 1971 :40). 
Este tipo de classificação hierárquica das línguas foi uma das práticas que sustentou 
nesta época um certo tipo de segregação e preconceito social nos países de colonização: 
definindo as línguas civilizadas como aquelas que ascenderam a um estágio superior de 
desenvolvimento estrutural, este procedimento passa a organizar a sociedade em dois 
grupos: a) aquele constituído de falantes das línguas civilizadas, que já atingiram estruturas 
evoluídas (a sociedade ocidental) b) e aquele constituído de falantes das línguas 
"primitivas" (sociedades primitivas ou tribais). A hierarquização das línguas refletia um 
certo tipo de hierarquização social, organizando os homens pela partição em dois mundos: 
velho e o novo mundo. 
Através das noções de "saltos revolucionários" 17, a teoria de Marr (século XX) 
estabeleceu correspondências entre estágios lingüísticos e estágios sociaís. Fundamentando 
sua lingüística no caráter de classe, ele afirmava que os falantes das mesmas classes sociais, 
mas de territórios distantes, apresentavam um parentesco tipológico maior do que os 
falantes das diferentes classes sociais em uma só nação. Podemos dizer que, de um certo 
modo, este tipo de discurso funcionou na produção de um imaginário que operava na 
supressão de certos lugares enunciativos em função da divisão dos povos em classe. Desta 
perspectiva, ser categorizado em uma determinada classe social implicava poder falar 
somente a partir deste lugar. Grosseiramente, diríamos que este discurso fundamentou-se na 
divisão do mundo em dois blocos: o dos ricos e dos pobres, pela linguagem. 
Embora muitas dessas teses tenham sido contestadas no percurso da história das 
idéias lingüísticas, por estudos mais aprofundados das línguas chamadas "primitivas", elas 
têm retomado como memória histórica afetando ainda hoje alguns acontecimentos de 
linguagem no Brasil. 
17 Marr, um dos representantes da lingüística soviética, considerava a língua um elemento da superestrutura 
que poderia ser modificado bruscamente em função de modificações na infra-estrutura econômica. 
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Essas idéias lingüísticas, ao organizarem o espaço lingüístico, através de práticas 
classificatórias, reorganizaram também o espaço social, estabelecendo uma relação direta 
entre linguagem e sociedade. Neste período, falar a língua x significava inserir-se numa 
categoria social ou mental. Como observaremos mais adiante, pelos discursos dos 
missionários e viajantes no Brasil, as sociedades ditas "primitivas" ou "selvagens" (no caso 
as indígenas) só poderiam ser consideradas evoluídas aprendendo a língua de civilização (a 
do colonizador português). 
Além dos critérios classificatórios já esboçados acima, as partes do discurso, 
explicitadas na gramática de tradição latina, também viriam servir de parâmetro na 
organização e sistematização das línguas indígenas no Brasil. Considerou-se que a 
distinção nome/verbo para as línguas ocidentais, que fundamentou gramaticalmente a 
relação objeto/processo, não se estabelecia do mesmo modo para as línguas indígenas. Em 
algumas dessas línguas, por exemplo, empregavam-se como "nomes" formas verbais ativas 
e passivas. Para Benveniste ( 1950), a distinção entre objeto/processo só se impõe para 
aquele que raciocina a respeito de sua língua nativa. 
Com este procedimento de transferência de critérios gramaticais das línguas 
ocidentais para as indígenas, o léxico metalingüístico passa a ser naturalizado nas 
gramáticas indígenas, sendo tomado como evidência 
Levando então em consideração esta problemática, questionamos: de que modo as 
novas propostas de educação escolar indígena têm criado um espaço para que os falantes da 
língua indígena reflitam sobre sua própria prática lingüística? Como o critério de 
eqüivalência gramatical tem funcionado na construção desses materiais e nas práticas de 
sala de aula? É o que discutiremos nos próximos capítulos. 
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1.2. A líllgua primitiva e seus mitos: concepções lingüísticas 
Se por um lado a idéia de língua "primitiva" associada aos povos "primitivos" 
trabalhou a necessidade da evolução e mudança, a idéia de língua "primitiva" ligada à 
origem trabalhou, contraditoriamente, a necessidade da involução e fixidez, almejando a 
pureza da língua. Movimento tenso entre o estático e o dinâmico produzindo os sentidos de 
"primitivo": de um lado a idéia da preservação da perfeição, de outro, a necessidade da 
evolução. 
Certos comparatistas do início do século XIX, envolvendo-se com os trabalhos de 
reconstrução da língua primitiva, passam a considerar a história como responsável pela 
deturpação da língua pura e perfeita. Configura-se uma negatividade da ação do homem e 
da história sobre a língua: essa ação impossibilita o conhecimento da verdade pura. Não 
obstante o reconhecimento da diversidade das línguas do mundo estava a sua redução ao 
seu lugar originário, posição que sustentaria, em parte, o discurso idealista da gramática 
universal. 
Segundo Pêcheux (1988), a teoria leibniziana (do século XVIII) de linguagem, 
parte do principio de que existiu realmente uma "língua adámica" em que aparece 
claramente a ordem natural comum aos anjos, aos homens e a todas as inteligências em 
geral, mas da qual as línguas atuais só conservam um traço deformado, por 
correspondências parciais entre lógica e gramática. ".(idem, ibidem, p.49). Então, "para 
compreender a origem da linguagem, associada à faculdade de pensar, é necessário 
ascender a esse "estado de natureza".(p.50) 
Relacionando o desenvolvimento das idéias etnológicas com a das idéias 
lingüísticas do século XIX, Levi-Strauss (1983) considera que os etnólogos, sem se 
preocuparem com a descrição dos fenômenos, limitavam-se, também, em remetê-los às 
suas origens. 
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A constituição de um método lingüístico, que colocava em foco a questão da origem 
se fundou em duas noções fundamentais, extraídas dos estudos do sânscrito - a de 
parentesco lingüístico e a de protótipo comum - que permitiram a Bopp (século XIX) 
fundar a gramática comparada das línguas indo-européias. 
Através da explicação genética, Bopp tinha a convicção "de que as línguas indo-
européias atestadas não representavam mais que formas evoluídas, isto é, degradadas, 
corrompidas, da língua primitiva; o método comparativo devia permitir reconstituir o 
estado primitivo da linguagem, a língua da idade de ouro, sistema regular e - sonho de 
todos os gramáticos!- sem exceções. "(Leroy, 1971 p.36) 
Não obstante as formulações de regras de funcionamento ou de correspondência 
entre os grupos estudados, no final do século expõe-se um tipo de historicismo sustentado 
pelo princípio fixo da evolução. Procurar-se-á mostrar que "le /angage a, /ui aussi, une 
évolution pour appuyer sur elle /e príncipe de /'évolution de I 'idée et de la 
société. {Kristeva, 1981: 191) 
Através de Schleicher, no início do século XIX, a lingüística ocupa um lugar nas 
ciências naturais e o estudioso procura encontrar regularidades que regem a língua segundo 
o mesmo rigor que caracterizava as leis fisicas e químicas. Desenvolvendo uma genealogia 
das línguas do mundo e a idéia de reconstrução de protolínguas, Schleicher acredita ser 
possível reconstituir o estado de língua primitivo pelo método comparativo. 
Segundo Leroy ( 1971 ), estabelece-se, a partir desta posição, um outro mito da fase 
comparativa: o da linguagem concebida como um organismo natural, com existência 
própria fora dos indivíduos (Leroy, 1971 :37). Este período tomou possível um dizer sobre a 
vida e a morte das línguas. 
Essa prática de substituição de um mito - o da língua original pré-ariana - pelo 
outro- o da língua como organismo natural regido por leis próprias- desloca a questão 
para a ordem do natural, pelo critério biológico. A precisão e o rigor da pesquisa 
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fundamentada em um visão naturalista de linguagem prepara o terreno dos 
neogramáticos.(Leroy, 1971 ). 
Segundo K.risteva ( 1981 ), "On v oi comment /e principe d 'une langue naturelle, 
confronté à la multiplicité des langues réelles, a pu devenir principe d 'une Zangue 
commune à partir de /aquelle se seraient développées /es autres, et mene donc 
inévitablement à la théorie évolutionniste du langage. "(id, ibidem, p.l 72) 
A propósito do discurso dos naturalistas do século XIX, Orlandi (1994) observa que 
nos relatos dos viajantes e missionários sobre o Brasil há uma prática textual marcada pela 
passagem da narração para a descrição. O modo de descrição da natureza brasileira passa 
a produzir um efeito de objetividade (ilusão referencial), que contribui para formação de 
um imaginário de Brasil. Estas práticas de descrição passam a produzir um país visível e 
lisível (idem,ibidem) aos olhos do europeus. Nesta fase, não se trata de nomear o país, mas 
de atestá-lo formal e juridicamente, já que muitas dessas expedições são encomendadas 
pela Coroa portuguesa. 
A análise de documentos oficiais que regulamentam o ensino das línguas indígenas 
na Escolas Indígenas do Brasil hoje, nos levará a concluir que essa memória discursiva tem 
afetado os acontecimentos enunciativos no espaço multilingüe, funcionando no modo de 
falar a lingua e as linguas. Alguns enunciados, produzidos em textos escritos por 
professores indígenas, nos Programas de Formação de Professores Indígenas organizados 
pelo Estado, priorizando um certo mecanismo enunciativo (o de nomeação), parecem estar 
sendo mobilizados pela memória discursiva que criou condições para a instituição do 
monolingüismo oficial em língua portuguesa no Brasil. Nestes enunciados, o jogo 
parafrástico de designação, marcado por procedimentos sintáticos de equivalência lexical, 
aparece como um lugar possível de preservação das línguas indígenas. Resultando na 
visibilidade empírica do nome das coisas na língua indígena, este "inventário" de palavras 
dadas a conhecer por enunciados em língua portuguesa, funciona como um modo de 
negociar a diversidade na unidade. Neste processo, a heterogeneidade lingüística passa a ser 
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interpretada do lugar da unidade (língüístico-política), produzindo uma reacomodação da 
diversidade no espaço enunciativo brasileiro. 
Veremos ainda que o sentido de língua portuguesa como língua de civilização, no 
contexto das escolas indígenas, tem justificado sua inserção nas práticas de ensino como 
língua de ensino e língua-objeto. A língua portuguesa passa a funcionar então como porto 
de origem, seguro e fixo, a partir do qual a diversidade lingüística pode transitar. Neste 
espaço contraditório entre a língua e as línguas a diversidade passa a ser dita (e significada) 
pela unidade. Lugar de transformação do multilingüismo em bilingüismo transitório18. 
1.3. A origem e o sentido das ünguas 
O princípio da língua comum, escreve Rousseau (1759)19, funda-se, antes, na 
necessidade pessoal dos sujeitos e não no racionalismo da gramática de enciclopedistas --
cuja posição é a de que a diversidade das línguas sustenta-se por uma mesma base lógica 
dada pela natureza humana. Pergunta ele "Onde, pois, estará essa origem? Nas 
necessidades morais, nas paixões. "(1976:p.J70). E ainda explica: "Eis as mais antigas 
palavras inventadas, eis por que as primeiras línguas foram cantantes e apaixonadas antes 
de serem simples e metódicas. "(idem,ibidem). Para ele, "Não se começou raciocinando, 
mas sentindo. "(p.J69). 
Para Pêcheux ( 1988), a problemática da origem das línguas irá construir uma nova 
ficção empirista que - pode-se dizer - espelha a ficção racionalista leibniziana (sobre a 
relação nome próprio/nome comum). Ficção que se sustenta em uma antropologia 
18 A expressão "bilingüismo de transição" utilizada na literatura concernente à educação escola indígena, é 
entendida como um mecanismo que visa facilitar o aprendizado do português, através da alfabetização em 
língua indigena. O funcionamento deste processo, produzindo a substituição das línguas das culturas pela 
língua de cultura (o português), caracteriza-se, para nós, como um espaço de tensão entre memórias 
discursivas distintas (a oral e a escrita), e, portanto, não se restringe, do nosso ponto de vista, ao âmbito da 
competência lingüística ou da especificidade cultural. Atingindo, tanto a construção de um saber lingüístico 
(saber que não se aprende, mas que se constitui por filiações), quanto a de um saber metalingüístico, 
constitui-~e de um espaço político de regulação de práticas enunciativas multilíngües. 
19 Embora não se possa indicar com precisão a data da escrita do Ensaio, tomamos esta indicada por Petitain 
como a mais provável: 1759. (Ensaio sobre a Origem das Línguas. In: Os Pensadores XXIV, Jean-Jacques 
Rousseau. Victor Civita, 1973.) 
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sensualista e utilitária, que tem como tese principal a idéia de que nossas idéias vêm de 
nossos sentidos e de nossas necessidades. É, pois, necessário, para compreender a origem 
da linguagem, associada à faculdade de pensar, ascender a esse "estado de natureza". 
(idem, ibidem, p.50) 
Para Bento Prado ( 1998), a lógica rousseauniana da identidade/diferença marca um 
entrecruzamento de dois sistemas de oposição que rompe com alguns preceitos filosóficos 
da época: um circunscreve o lugar do Homem (a diferença que o separa dos outros 
animais), o outro desdobra o espaço da dispersão dos homens. Esta lógica é sintetizada na 
seguinte formulação de Rousseau (idem): 
Quando se quer estudar os homens é preciso olhar perto de si; mas para estudar o 
homem é preciso olhar mais longe; é preciso, primeiramente observar as diferenças, para 
descobrir as particularidades.(J973:180) 
Ainda Rousseau (idem), tratando os meios usados pelo homem para comunicar seus 
sentimentos e pensamentos, apresenta o movimento e a voz como proveniente dos 
sentidos, pois, segundo ele, estes constituem os únicos instrumentos pelos quais um homem 
pode agir sobre outro (1973: 165). Expandindo a questão do sentido na linguagem para a 
relação entre o verbal e o não-verbal, para ele, as paixões possuem seus gestos, mas 
também suas inflexões, e essas inflexões que nos fazem tremer. essas inflexões a cuja voz 
não se pode fugir, penetram por seu intermédio até o fundo do coração, imprimindo-lhe, 
mesmo que não o queiramos, os movimentos que as despertam e fazendo-nos sentir o que 
ouvimos (p.l67). 
É interessante notar que, a teoria de Rousseau., no nosso modo de entender a 
questão, deslocou uma concepção de linguagem fundada no racionalismo ao mesmo tempo 
em que esboçou um sujeito submetido à ordem da língua: um sujeito que não tem total 
controle sobre a linguagem. Desta posição, a linguagem, não se constituindo como o lugar 
da verdade e do controle, espelho da razão, produz sentidos pelos sentidos, pois, 
concordando com o autor, recolocamos sua fala: não se começou raciocinando, mas 
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sentindo (p.l69). A oposição emoção-razão, em sua teoria, constrói um lugar para o sentido 
na linguagem em que sua espessura passa a significar. Pensar a linguagem como sensação, 
não é pensá-la como lugar da irracionalidade, mas antes conceber a racionalidade de uma 
outra posição, a partir da qual o equívoco é possível. 
Concordando, ainda, com Prado (1998), poderíamos dizer que o apagamento do 
sujeito reside na homogeneização da linguagem produzida pela Gramática e a Lógica. A 
essência da linguagem escapando dessas disciplinas preserva sua energia -- "a energia da 
voz" --, por onde é possível o equívoco: 
Longe de ser o maravilhoso espelho da Razão, o lugar da verdade, a linguagem 
seria sempre o lugar do mal-entendido e do engodo, um biombo interposto entre os 
homens. (Prado, 1998:1 9) 
Retomando o tema que nos ocupa, observaremos, nos capítulos que se seguem, que 
alguns Programas de educação escolar indígena têm se pautado por práticas de ensino de 
línguas em que a gramática funciona como paráfrase de língua. Deste lugar, o sujeito se 
constitui como aquele com competências lingüísticas para se comunicar tanto na língua 
portuguesa quanto na(s) língua(s) indígena(s). Este procedimento configurando-se, para 
nós, como uma redução da linguagem ao racionalismo lógico, funciona como lugar de 
controle-regulagem de práticas enunciativas. Além disso, a gramatização das línguas 
indígenas tem produzido um efeito, para alguns grupos indígenas, de que eles não sabem 
muito bem sua língua, efeito construído pelo discurso da escrita, privilegiado no espaço 
escolar. O saber (do lingüista, e do professor não-índio) sobre a língua indígena aparece 
como o saber a língua, posição que sustenta a necessidade de os índios aprenderem-na 
melhor ou corretamente. Este tipo de discurso começa a funcionar como um modo de 
contenção da diversidade, pela suspensão da variedade que habita os sujeitos falantes no 
espaço enunciativo multilingüe brasileiro. 
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Concluindo com Rousseau, lembramos que: 
"Apresentam-nos a linguagem dos primeiros homens como línguas de geômetras e 
verificamos que são línguas de poetas. "(p.169) 
1.4. O culturalismo americano 
Boas, no final do século XIX, aparece como um dos pnmerros estudiosos a 
contestar a noção de origem e de reconstituição de estágios, instituindo um outro lugar de 
trabalho com a linguagem, através de um olhar sincrônico20• Entendendo-a como 
"fenômeno etnológico21 em geral", desenvolve uma pesquisa lingüística em que a 
psicologia dos povos do mundo aparece como parte essencial de sua investigação. Sua 
perspectiva impõe-se no campo da Antropologia Cultural como uma posição americana de 
trabalho com a linguagem. 
Em seu modo de conceber a linguagem, a questão cultural é tratada em uma 
dimensão psicológica e não histórica, recebendo um tratamento empírico e estático. O 
social é estudado sob o ângulo dos processos de contato, difusão, interação, aculturação. A 
noção de sujeito baliza-se por categorias individuais (atitudes), norteadas pelo empirismo 
que domina estas reflexões. Desenvolver-se-á um tipo de estruturalismo, marcado pelo 
modo empírico de coleta de dados que caracteriza as "pesquisas de campo" nos estudos 
etnográficos. 
Neste período, em que a Antropologia procurava firma-se como ciência, é que Boas 
funda a etnografia: procedimento metodológico de cunho descritivo (germe de um estudo 
20 Boas ( 1858-1942) inicia, em 1886, suas pesquisas sobre os povos nativos da América e toma-se, em 1899, 
professor de antropologia na Colwnbia (USA). Entre suas principais obras destacam-se sua "Introduction" 
no Handbook of American Indian Languages (191 1), publicada pela primeira vez no Bulletin 40, PartI, 
Bureau of American Ethnology, p. l-82. No International Journal of American Linguistic publica novamente 
sua "lntroduction" ( 1917), além do texto "The classification o f American Languages ( 1920) e "Classification 
of American lndian Languages" (1929). Todas esses artigos são reunidos para compor o livro Race, Language 
and Cu/ture, em 1940. 
21 Na perspectiva de Boas, a etnologia é defmida como "ciência que trata dos fenômenos mentais da vida dos 
povos do mundo.", sendo a linguagem uma das manifestações mais importantes da vida mental. 
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sincrônico). Nos fins do século XIX, a etnologia22, ao considerar a língua como 
microcosmo da cultura, seleciona conjuntos semânticos, com o intuito de se atingir a 
cultura de um povo através da língua. 
Nesta perspectiva metodológica, os vocábulos são o centro dos estudos: termos de 
parentesco, partes do corpo, elementos da natureza, objetos da cultura material passam a 
compor um série de itens vocabulares padrão. Dados organizados a partir de interesses 
muito mais etnológicos que lingüísticos23• Segundo Câmara ( 1979), este tipo de vocábulo, 
principalmente aqueles que representam termos de parentesco, não são seguros para 
caracterizar uma língua em seu léxico nuclear: são suscetíveis de substituições constantes, 
pois dependem da estrutura familiar, que varia muito no tempo. 
De qualquer modo, esse tipo de pesquisa predominante da época trazia em si 
interesses etnológicos, tendo "pelo menos a vantagem de permitir um exame comparativo 
amplo, porque de um a outro pesquisador vamos encontrar sempre os mesmos itens 
semânticos. "(Câmara, 1979, p. 1 26) 
Se por um lado, os métodos da lingüística histórica, utilizados pela Antropologia, 
manifestavam uma falta de interesse pelas questões fonológicas, no estruturalismo 
emergente no século XX, a fonologia impõe-se como problema central dos estudos 
lingüísticos. Segundo Greenberg (1968) "Theoretical problems of descriptive synchronic 
linguistics became the center o f interest, replancing the nineteenth century concentration 
on historical study. "(p.63) 
Boas produz um deslocamento importante na história do pensamento ocidental 
sobre a linguagem, em sua obra "Introdução à obra sobre a língua kawi ", apresentando 
como centro de interesse o conceito de diversidade, como correlato ao princípio de 
22 Estes termos estão sendo entendidos a partir da explicação extraída de Laplantine ( 1987). Para ele, a 
Etnografia constitui-se da prática de coleta de dados, caracterizada como "coleta direta" dos fenômenos 
observados. A Etnologia constitui-se, por seu turno. do primeiro nível de análise desses dados, enquanto cabe 
à Antropologia construir modelos que permitam comparar as sociedades. 
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individualização governando toda atividade humana. Com este estudo, que preconiza a 
consciência que diferentes povos têm de suas práticas, é que a Antropologia começa a 
reconhecer a linguagem como um meio de se conhecer a cultura de uma sociedade 
primitiva. 
Procurando explicar o fato de as sociedades primitivas não usarem formas 
generalizadas (não fazerem generalizações) de expressões, Boas argumenta que esta 
característica não prova sua incapacidade em formá-la, mas significa que o modo de vida 
desses povos não requer relação entre pensamento e realidade. 
Esta afirmação fundamenta-se em um conceito de generalização pré-concebido, que 
parte do pressuposto de que só existe um modo particular de construção de formas 
generalizadas. Esta posição reitera, numa certa medida, a caracterização dessas sociedades 
como aquelas que possuem somente o pensamento concreto, sendo incapaz de abstrações.24 
Deste modo culturalista de entender a questão, a linguagem do "homem primitivo" 
aparece como um lugar pragmático: caracteriza-se como uma expressão de necessidades do 
indivíduo, necessidades concretas, postas pelo cotidiano. Com essa posição Boas produz 
um certo apagamento sobre o funcionamento das generalizações nas línguas indígenas: a 
transposição de categorias metalingüísticas próprias às línguas ocidentais para as línguas da 
"sociedade primitiva" produz uma certa cegueira sobre os fatos de linguagem e, neste 
sentido, a diferença cultural, marcada na língua, é interpretada como ausência, situação que 
se exemplifica por enunciados do tipo: a língua indígena x não tem artigo. Esta posição 
dissolve as condições sócio-históricas de sua existência. 
Alguns desses pressupostos dessa escola culturalista americana virão a funcionar 
como argumento na definição de diretrizes para a Política de educação indígena no Brasil. 
23 C. Drummond, interessado nos designativos de parentesco retomará os trabalhos sociológicos de 
Morgan!Lowie/Radcliffe-Brown sobre esse tema, dando um tratamento lingüístico aos dados em seu estudo 
sobre o Tupi-Guarani. Este tratamento será norteado pela Filologia. (Introdução, Boletim 5, Plínio Ayrosa) 
24 Orlandi ( 1987) refletindo sobre a educação indígena, a partir de informações de Ruth Monserrat sobre 
algumas situações de ensino, relata o modo como os índios miki descobriram o procedimento de 
generalização de nomes. 
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Veremos, dentre outros aspectos, que a noção de cultura, enquanto especificidade que 
caracteriza um povo indígena, será trabalhada, pela linguagem, em proveito do apagamento 
do social considerado em sua dimensão histórica. Desta posição, a política de educação 
escolar indígena será "dita" pela política nacional hegemônica, organizando-se, ou melhor, 
submetendo-se a ela. Não obstante, e o que nos alivia, é que, este espaço de determinação, 
aparente lugar de estabilização e acomodação da diversidade na unidade, será incomodado 
pelas políticas indígenas, representadas, particularmente na questão da educação, pelo 
Movimento de Professores Indígenas, que surgirá, no início dos anos oitenta, como lugar 
de confronto com as políticas indigenistas do Estado. 
1.5. A relação língua e cultura 
Com base na tradição das sociedades ocidentais, durante muito tempo sustentou-se 
uma relação intrínseca entre língua, raça e cultura, a·serviço de um certo tipo de política: a 
de exclusão e discriminação. O conceito de naçã~, fundado na base de uma unidade política 
e cultural produziu um certo recobrimento das condições sócio-históricas de sua produção. 
Ancorado no pressuposto de que as sociedades primitivas constituem-se pela 
ausência de uma unidade nacional, Sapir (1971) argumenta mais claramente que língua e 
cultura não são necessariamente correlacionadas. Considerando que a tendência à 
fragmentação dialetal é freada pela política nacional, o autor afirma que entre os povos 
primitivos, organizados a partir de poucos grupos políticos, há uma proliferação de dialetos 
no interior de uma mesma sociedade. 
Remetendo esta problemática ao espaço multilingüe brasileiro, a diversidade 
lingüística do país foi sendo trabalhada como especificidade cultural, em proveito do 
apagamento das relações históricas que organizaram a sociedade nacional. A produção de 
instrumentos tecnológicos (gramáticas, vocabulários, dicionários) em Tupi construíram 
uma unidade imaginária de língua que jogaria contraditoriamente com a unidade da língua 
do colonizador. Este acontecimento viria resultar na redistribuição de lugares enunciativos, 
46 
procedimento fundamentado em políticas assimilatórias e integracionistas do Estado. A 
língua, de sua parte, figurou como a porta-voz desse projeto político : Língua mais falada 
da Costa do Brasil, Língua brasílica, Língua Brasiliana, Língua tupi, Nheengatú, Língua 
portuguesa, língua brasileira, língua nacional são algumas denominações que se opuseram 
materialmente nesta arena política. 
Deste embate resultaria a construção de urna língua portuguesa do Brasil, distinta da 
de Portugal. Esta diferença estaria representada, enquanto especificidade, principalmente 
pelo léxico indígena. Neste processo, o método histórico-comparativo amplamente 
difundido no século XIX, contribuiu para dar visibilidade e legitimidade (científica) aos 
argumentos em prol de urna nacionalidade brasileira. Cabe ainda destacar, do ponto de vista 
da construção de saberes, que a gramatização brasileira do português se dá como um 
processo que se distancia do modelo da gramática filosófica portuguesa de Jerônimo Soares 
Barbosa, e, em particular, da gramática portuguesa em geral (Orlandi & Guimarães, 1998). 
Processo que relaciona-se, no final do século XIX, com o ensino da língua portuguesa no 
Brasil. A institucionalização da língua portuguesa falada no Brasil, configurando-se como 
um "novo espaço de produção lingüística" (idem, ibidem), passa a mobilizar o espaço 
enunciativo. O "saber falar" a língua importa menos que "saber que se sabe a língua". A 
construção de um aparelho institucional (tecnologia científica e institucional) - a gramática 
e seu ensino nas escolas -- contribuiria, numa certa medida, para a construção de um espaço 
enunciativo dominado por práticas metalingüísticas no ensino de línguas. Contribuiria 
ainda, e juntamente, com práticas normativas e corretivas visando o "bem dizer", "fala 
correta". O saber falar corretamente significaria o saber falar um certo dialeto regulado pela 
gramática. 25 
A entrada das idéias lingüísticas representadas nos trabalhos dos culturalistas 
americanos (Boas, Sapir) determinariam, no século XX, outras práticas lingüísticas no 
Brasil fundamentadas, agora, na idéia da diferença como variedade. Explicando a düerença 
pela noção de deriva, para Sapir : a deriva da cultura, que é outra maneira de designar a 
25 Para um estudo mais aprofundado sobre o processo de construção da gramática brasileira neste período, ver 
"La formatíon d' un espace de production linguistique. La grammaire au Brésil". In: Langage n°130, Juin/98. 
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história, é uma série complexa de mudanças nesse inventário socialmente selecionado: 
adições, perdas, trocas de ênfase e relação. "(1971:215)" 
No que diz respeito mais especificamente à língua, complementa: "a deriva de 
língua não diz absolutamente respeito a mudanças de conteúdo senão a meras mudanças 
de expressão formal. "(idem, ibidem, p.215). A deriva de uma língua, continua o autor, 
"consta da seleção inconsciente feita pelos que a falam, das variações individuais que se 
acumulam numa dada direção especial. Pode inferir-se essa direção, grosso modo , por 
intermédio do passado histórico da língua."(idem, ibidem, p.155, ital.do autor) 
A perspectiva de Sapir, ao admitir um certo paralelismo entre língua e cultura, 
estabelece, também um paralelismo entre a história da língua e a história da cultura, tendo 
no elemento lexical o lugar da comparação: 
"No sentido de que o vocabulário de uma língua mais ou menos fielmente reflete a 
cultura a que ela tem por propósito servir, é perfeitamente j usto dizer que a história da 
língua e · a história da cultura seguem linhas paralelas (idem, ibidem, p.216) 
Desta posição, a história não aparece como constitutiva da própria linguagem, mas 
como algo que corre paralelo, uma história (a da língua) a merçe da outra (da cultura). Há 
aqui uma relação direta de causa e efeito trabalhando a supressão do equívocos, da falha, 
apagando, portanto, a possibilidade de os sentidos serem outros, se metaforizarem. O que 
significa dizer, dentre outras coisas, que falar uma língua x significa, deste ponto de vista, 
pertencer a uma cultura x que se serve desta língua para se expressar. Mudou algo na 
cultura, mudou a língua (aparecem novos vocábulos, por exemplo). Como explicaríamos, 
então, o fato de várias culturas falarem a mesma língua? 
Sapir admite que essa relação (língua/cultura) só interessa lingüisticamente se afetar 
a estrutura formal da língua, o que significa considerar uma dimensão de linguagem que é 
abstrata e não material. Este tipo de culturalismo, ao trabalhar com a língua enquanto 
estrutura formal, e, ao mesmo tempo, considerar a variedade Gustificada pelo método 
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histórico) irá organizar-se contraditoriamente através de posições teóricas intermediárias, 
como o funcionalismo e o distribucionalismo. No Brasil, este modo de trabalho com a 
linguagem, centrado na polêmica língua-cultura, firmar-se-á através de alguns estudos 
sobre as línguas indígenas. Encontraremos em Mattoso Câmara o articulador dessas idéias. 
2. Os estudos brasileiros sobre as línguas indígenas: filiações 
2.1. Os estudos descritivos, comparativos e filológicos 
A lingüística descritiva, inaugurada no Brasil, de urna certa forma por Mattoso 
Câmara Jr., por volta da década de quarenta, teve como urna das principais filiações 
teóricas a lingüística norte-americana, representada por Sapir e marcada por uma visão 
antropológica sobre os fatos da linguagem26. Esta posição instaura um lugar de distinção 
em relação aos estudos de tradição filológica voltados às línguas indígenas, representados 
pela Tupinologia. 
O desenvolvimento de trabalhos filiados à esta tradição se deu pelos estudos de 
Plínio Ayrosa (1895-1961)27 • Introduzindo, na USP, a cadeira de Etnografia e Línguas tupi-
guarani na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, em 1934, dedicou-se ao estudo do 
Tupi-guarani, vindo a fundar o Museu de Etnografia que levou seu nome (Museu Plínio 
Ayrosa)28, no Boletim da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de 
São Paulo. Sua primeira publicação "Primeiras noções de tupi" (1933), representa o 
primeiro curso de tupi ministrado no Centro de Professorado Paulista, obra que reúne uma 
série de artigos histórico-etimológicos sobre nomes indígenas, publicados, em sua maioria 
na Revista do Arquivo Municipal de São Paulo e no Jornal Estado de São Paulo. Além 
desse trabalho, destacamos os seus prefácios, notas e comentários em obras como 
"Dicionário Português-Brasiliano e Brasiliano-Português, de Frei Onofre (1934), "O 
26 Mattoso Câmara (1904-1970), já em 1938 traduzira a obra de Sapir Language, an introduction to the study 
o[_speech (1921). 
2 Plínio Ayrosa (I 893-1961) foi membro de vários ínstitutos e sociedades de pesquisa lingUística no Brasil e 
no exterior. 
28Em 1989, com a fundação do MAE- Museu de Arqueologia e Etnologia da USP, o acervo de Plínio 
Ayrosa, do Dept. de Antropologia, e o Acervo de Arqueologia e Etnologia do Museu Paulista são trazidos 
para incorporar o acervo deste Museu. 
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caderno da língua ou Vocabulário português-tupi de Frei João de Arronches" (1937), 
"Nomes das partes do corpo humano pela língua do Brasil", de Pero Castilho" (1937), o 
Vocabulário na língua Brasílica", manuscrito coordenado e prefaciado por Ayrosa. Além de 
traduções da literatura religiosa (orações, catecismos, poemas, etc). 
Os trabalhos de Câmara sobre as línguas indígenas, representados em seu livro 
Introdução às Línguas Indígenas Brasileiras (1965/9, por outro lado, tinha por objetivo 
principal divulgar os conhecimentos da lingüística geral, mais do que desenvolver uma 
lingüística para as línguas indígenas. Já nos trabalhos de Aryon Dall 'Igna Rodrigues, 
representados em seu artigo Tarefas da Lingüística no Brasil (1966), encontraremos 
algumas diretrizes para os estudos diacrônicos e descritivos das línguas indígenas, estudos 
que visaram, dentre outros aspectos, contribuir com a classificação das línguas indígenas 
brasileiras. 30 
Não obstante, as concepções de Câmara, desenvolvidas à luz de uma "Lingüística 
Antropológica", passam a determinar pesquisas subseqüentes sobre as línguas indígenas. 
Definindo a língua como "uma parte da cultura, mas uma parte que se destaca do todo e 
com ele se conjuga dicotômicamente. "( 1972:268), Câmara instaura uma posição de 
autonomia dos estudos lingüísticos no interior da Antropologia. A língua, sendo uma parte 
da cultura, pertence teoricamente à Antropologia. Por sua vez, a Lingüística, quando se 
investe do estatuto da ciência, pelo método sincrônico, passa a servir de modelo para as 
29 Este livro teve duas edições em 1965, sendo a primeira publicada pelo Museu Nacional do Rio de Janeiro e 
a segunda pela Livraria Acadêmica, coleção Biblioteca Brasileira de Filologia. Sua terceira edição é de 1977, 
com data de reimpressão de 1979 e 1988, publicada pela Ao Livro Técnico S.A. 
30 No verbete "Lingüística", da Enciclopédia Mirador Internacional (Encyclopaedia Britannica do Brasil), 
publicada em 1983, sob a consultoria de Antonio Houaiss, encontramos o quadro de classificação lingüística 
proposto por Rodrigues. Neste verbete, o autor é citado, no entanto, como um simples sintetizador de outras 
obras: No Brasil os estudos classificatórios das línguas ameríndias tiveram início com os trabalhos de 
Martius (1867), Karl Von Stein, Paul Ehrenreich, Teodor Kock-Grunberg, Paul Rivet (etc ... ). Recentemente, 
com preocupação inversa, seja, a de promover grandes sínteses, devem ser citados Mauricio Swadesh e 
Joseph H Greeenberg, além dos pesquisadores do SIL, dos EUA. e ao brasileiro Aryon Daii'Igna Rodrigues 
e sua equipe do Departamento de Antropologia do Museu Nacional (1988:6849, vol. 13). Cabe notar que jã 
em 1958 no artigo de Rodrigues publicado no lnternational Journal of American Linguistics, "Ciassification 
ofTupi-Guarani" (vol24, n.3 Franz Boas Centennial Volume, Jul/1958), o autor contesta a classificação das 
línguas da América do sul (propostas por McQuown e Mason), propondo sua própria classificação do Tupi-
Guarani a partir de seus estudos baseados no critério de similaridade Jexical. 
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ciências sociais. Para o autor, os estudos fonéticos apresentam-se como contribuição 
indispensável à Antropologia.31 
Contestando o critério de classificação e interpretação de línguas primitivas, na base 
de inventários vocabulares, Câmara mostrará que é só pela Lingüística que se pode 
perceber que os vocábulos de uma língua são entidades secundárias e fugidias sob o aspecto 
fônico, mórfico e significativo. Nessa perspectiva, o critério de agrupamento de línguas 
pelo viés étnico ou cultural é, segundo ele, falho, na medida em que reúne e separa 
estruturas lingüísticas sem análise dos fatos formais que as constituem. 
A partir dos trabalhos iniciados por Mattoso Câmara e Rodrigues, os estudos 
descritivos sobre as línguas indígenas passam, então, a ser desenvolvidos através de uma 
"outra" Lingüística na América Latina, a chamada Lingüística Indígena (Naro, 1976). Não 
obstante, os estudos baseados no método histórico-comparativo continuarão a ser 
desenvolvidos paralelamente aos descritivos. Nos trabalhos do próprio Rodrigues, 
iniciados por volta da década de quarenta, encontramos tanto estudos de Lingüística geral, 
voltados a descrições gramaticais, principalmente das línguas do Tronco Tupi, quanto uma 
preocupação com as classificações genéticas, que o leva a utilizar o método histó.rico para 
comprovar evidências de parentesco com as línguas deste tronco. 
2. 2. Os centros especializados no estudo das linguas indígenas 
Os estudos descritivos sobre as línguas indígenas do Brasil iniciados, por volta da 
década de quarenta, pelo Museu Nacional do Rio de Janeiro, viria a resultar na fundação do 
Setor Lingüístico da Divisão de Antropologia, em 1958. Algumas publicações importantes 
para estes estudos foram incentivadas pelo Museu: a tese de José Oiticica, em 1933 "Do 
método no estudo das linguas sul-americanas", "Manual de Transcrição Fonética", de 
Mattoso Câmara (1957). 
31 A partir de 1943 Câmara passa a dar cursos especiais de formação em Lingüística aos etnólogos do Museu 
Nacional. 
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O trabalho específico do Museu voltado à descrição de línguas indígenas, passa, a 
partir da década de sessenta, a ser desenvolvido em cooperação com o SIL - Sununer 
Institut of Linguistics --, que, sob a direção lingüística de Kenneth L.Pike, firma, em 
meados da década de sessenta, um convênio com o Museu. 
Sustentado nas idéias da Lingüística Contemporânea trazidas por Pike é que se 
desenvolve o trabalho de evangelização indígena do SIL, voltado à tradução da Bíblia em 
diversas línguas indígenas. Este convênio de cooperação técnica tem Mattoso Câmara na 
coordenação brasileira e Dale Kietzman, do lado do SIL. 
Os trabalhos dos lingüistas missionários do SIL, promovendo uma relação entre 
ciência e religião, sustentam ainda hoje as práticas de evangelização indígena. Como já 
discutimos anteriormente, o procedimento de classificação das línguas faz funcionar o de 
classificação dos sujeitos, afetando os processos de identificação, ao mesmo tempo em que 
funciona para facilitar o controle dos grupos, ordenadamente categorizados. 
Em 1960, Câmara inaugura um curso de pós-graduação destinado a estudantes de 
etnologia brasileira, sobre o método lingüístico e sua aplicação aos estudos da línguas 
indígenas. Os materiais produzidos neste curso foram reunidos para compor, mais tarde, o 
já mencionado livro Introdução às línguas indígenas brasileiras. Este livro, juntamente 
com o Línguas Brasileiras - para o conhecimento das línguas indígenas de Aryon 
Dali ' lgna Rodrigues (1985), passariam a ser referência introdutória nos cursos de 
Lingüística voltados ao estudos das línguas indígenas. 
O livro de Câmara traz, como suplemento32, um texto sobre técnicas de pesquisa 
lingüística escrita por Sarah Gudschinsky , pesquisadora do SIL. Neste texto, a autora 
propõe um método para classificação genética das línguas indígenas, procedimento que 
procura reconstruir, pelo método histórico-comparativo, a língua mater (formas mais 
antigas das línguas vivas atuais). Para Gudschinsky "o qualificativo "genético", por si 
mesmo, indica que as línguas têm uma história indivisível, que pode ser descrita em termos 
32 Este suplemento representa três palestras dadas pela autora no curso de pós-graduação do Museu. 
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semelhantes aos usados para traçar a árvore genealógica de um indivíduo. As línguas 
afins se desenvolvem de uma língua máter por mudanças. " (1977: 175). 
Estas pesquisas em Lingüística Indígena configuram um campo de saber sobre as 
línguas indígenas que tem na "pesquisa de campo" ou "pesquisa etnográfica" o seu 
fundamento. Como veremos, esta metodologia de coleta de dados in loco viria a facilitar o 
trabalho de conversão religiosa promovido pelo SI L. A participação do pesquisador (o 
testemunho) no espaço cultural dos indígenas passa a funcionar como critério de 
legitimidade para as relações entre língua e cultura. A verdade semântica dos enunciados 
passa a ser legitimada pela trabalho de campo, lugar "autêntico" de observação das 
manifestações linguajeiras relativamente a outras manifestações culturais. Este contato 
direto com o falante e a percepção que o falante tem de sua própria língua produz, para o 
lingüista, o efeito de se atingir o real da língua, lugar de produção da ilusão de estabilidade 
referencial: entre as palavras e as coisas, linguagem e pensamento. 
Os projetos de pesquisa do Museu Nacional voltados às línguas indígenas, sendo 
desenvolvidos através do curso de Pós-Graduação de Antropologia, fundamentam-se, ainda 
hoje, em abordagens antropológicas. As linhas de pesquisa têm se dividido basicamente 
em duas: uma voltada para os estudos da sociedade brasileira contemporânea, outra dirigida 
para os estudos das sociedades indígenas (lugar em que se estabelece relação estreita entre a 
Lingüística e a Antropologia). A tipologia das línguas indígenas brasileiras e a classificação 
das línguas Tupi-Guarani são alguns dos temas trabalhados nestas pesquisas sob orientação 
de Y onne Leite. Descrições gramaticais, análises lexicais e discursivas têm sido 
desenvolvidas por Marília Facó Soares, Tânia C. Souza, Bruna Franchetto, dentre outros. 
Na formação de lingüistas especializados em línguas indígenas, o curso de mestrado 
define-se como teórico, enquanto que o trabalho de campo é o que caracteriza o doutorado. 
Esse modo de configuração da formação de lingüistas, que se estrutura pela divisão entre 
teoria e prática, define um lugar para o trabalho de campo: sendo considerado como aquele 
em que se toma possível articular o lingüístico e o cultural, esse lugar parece funcionar pelo 
53 
pretenso desejo do lingüista de captura total da língua. O objeto língua aparece, na pesquisa 
de campo, como um objeto completo. 
Estas idéias irão compor um campo de conhecimento sobre as línguas indígenas do 
Brasil que, procurando fugir do formalismo abstrato, trabalham o lugar do social na língua 
através de um certo modo sociologista de encarar os fatos da linguagem, tendo nas 
realizações concretas seu contraponto. Essas posições teóricas passam a afetar algumas 
práticas de produção de novos instrumentos lingüísticos, afetando, também, o modo como 
as enunciações vão se organizando no espaço multilingüe, ou melhor, o modo de existência 
da língua na vida social. 
Além dessas pesquisas, cabe destacar a participação da Unicamp no convênio já 
mencionado entre Museu/SIL, através do Instituto de Estudos da Linguagem (IEL), 
caracterizada pelo trabalho de formação de pesquisadores (especialmente do SIL) voltado 
ao estudo das línguas indígenas brasileiras. Este trabalho vinculado à formação de 
lingüistas do SIL (iniciado por volta do início dos anos oitenta), contou com a participação 
do Prof. Aryon Rodrigues (época em que foi professor do Instituto33). Paralelamente 
continuaram a se desenvolver outros estudos sobre estas línguas, tanto pelo grupo ligado à 
área específica de Lingüística Antropológia (representado atualmente pela Profa. Lucy 
Sek.i, Prof.Angel Corbera Mori, Wilmar D ' Angelis) quando em outras áreas. É o caso, por 
exemplo, de teses voltas ao estudo de línguas indígenas orientadas por professores de áreas 
como Fonética/Fonologia (Profa. Bemardete Aburre) e Sintaxe (Profa. Charlotte C. 
Galves). Cabe ainda mencionar a produção de alguns trabalhos voltados ao conhecimento 
das línguas indígenas brasileiras, sob a perspectiva teórica da Análise do Discurso 
(orientados por Eni Orlandi) que, ao considerar a história como constitutiva do processo de 
produção de sentidos, trabalham não com o pressuposto da língua total, mas do real da 
língua34.' 
33 Atualmente, Rodrigues continua desenvolvendo estudos históricos e descritivos sobre as línguas indígenas 
na Universidade de Brasília (UnB), onde existe hoje, o Núcleo de estudos amazônicos. 
34 Podemos aqui mencionar, dentre outros, o livro Discurso Indígena; a materialidade da língua e o 
movimento da Identidade (1991), organizado por E.P.Orlandi. Nesta produção, a língua Bakairi e a Tikuna 
são analisadas do ponto de vista discursivo, por Man1ia Facó Soares e Tânia C.Souza, que, como já citadas, 
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Quanto à USP, cabe destacar a continuidade dos estudos filológicos, através do 
Prof.Carlos Drumond, assistente de Plínio Ayrosa, que viria a substituí-lo na cadeira de 
Etnografia, após sua morte. Dentre os trabalhos mais recentes, podemos citar, por exemplo, 
a tese do Prof. Eduardo A.Navarro, professor de Tupi no Dept. de Letras Clássicas e 
Vernáculos: Problemática lingüística do renascimento: as missões e as gramáticas da 
língua tupi de José de Anchieta e Luis Figueira (1995), na qual procurou destacar a 
originalidade da gramática anchietana, comparando-a com gramáticas contemporâneas de 
outras línguas "todas altamente latinizantes". Não obstante, é importante destacar a 
presença de trabalhos descritivos em línguas indígenas orientados por professores das áreas 
de Fonologia (Prof..Waldemar Ferreira Netto), Toponímia (Profa. Vicentina de Paula do 
A.Dick), Lexicologia (Profa. Maria Aparecida Barbosa), dentre outros. É ainda relevante 
destacar os trabalhos desenvolvidos pelo MAR1 - Grupo de Educação Indígena, do dept. de 
Antropologia, com destaque para a produção de materiais lingüístico-pedagógicos 
resultantes do trabalho de ensino de línguas e alfabetização entre os índios. 
Estas produções vão configurando wn novo espaço de saber sobre as línguas 
indígenas que, embora ainda dominado por análise formais, têm se movimentado pelas 
relações contraditórias que vêm estabelecendo atualmente com outros campos do 
conhecimento. Este movimento da ciência, configura-se, para nós, como histórico e 
político, sendo o político concebido como prática das diferenças sociail5. Lugar de nossa 
filiação teórica. 
Outro trabalho bastante representativo desenvolvido no IEL é o projeto integrado de 
pesquisa (CNPq) "História e conhecimento Lingüístico dos Povos Indígenas do Parque 
Xingu", que foi denominado, em sua primeira versão (1988), sob a coordenação de Lucy 
Seki (professora de Lingüista Indígena do Instituto) de "Documentação e descrição das 
Línguas do Parque Indígena do Xingu". Com o propósito de "proceder à investigação das 
línguas de modo sistemático e abrangente, considerando-as em seu contexto histórico e 
são pesquisadoras do Museu. Além disso, citamos também a tese de Tânia C.Souza. Discurso e oralidade: 
um estudo em língua indígena (1994 ), também orientado por Orlandi. 
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Paralelamente, outros trabalhos individuais de orientação gerativista e tagmênica (Pike) têm 
se desenvolvido na Unicamp. 
Merecem ainda destaque o Centro Goeldi, em Belém, coordenado atualmente por 
Denny Moere, responsável pela formação de pesquisadores em línguas indígenas, em 
associação com universidades americanas, há nove anos. Além disso, participa do Projeto 
Línguas Amazônicas, do Centro Goeldi, que visa a documentação e preservação das línguas 
indígenas da região. Trabalhos que, voltados à descrição e reconstrução histórica das 
línguas indígenas amazônicas, fundamentam-se, basicamente, em uma noção de língua 
como sistema abstrato. 
Além desse centro de pesquisa, o CEDEM (Centro "Iauareté" de Documentação 
Etnográfica e Missionária), através da Inspetoria Salesiana Missionária da Amazônia, e o 
Centro de Estudos Etnolingüísticos da Universidade do Amazonas (ligado ao Depto. de 
Biologia e atualmente desativado), também produziram e publicaram estudos sobre as 
línguas indígenas brasileiras. As pesquisas mais recentes nesta área filiam-se aos trabalhos 
de Bloomfield. Estes trabalhos, voltados ao estudo das línguas do Rio Negro estão sendo 
desenvolvidos por Henri Ramirez37, membro do CELIA-CNRS ("Etno-lingüística indígena, 
Paris") e professor visitante da Universidade de Rondônia e do Amazonas. Juntamente com 
as Missões Salesianas, procura desenvolver programas de educação bilíngüe na região 
Norte. 
Como veremos, muitas das pesquisas lingüísticas têm, atualmente, redirecionado as 
preocupações a aplicações práticas de seus estudos, aliando-se, direta ou indiretamente, seja 
com as políticas do Estado e/ou da Igreja, seja com as políticas indígenas. Poderíamos 
dizer, de uma forma um pouco genérica (e com o risco que isso incorre), que este 
deslocamento da lingüística, de interesses "puramente científicos" para interesse práticos, 
foi se produzindo, num primeiro momento (meados da década de setenta), pelo princípio da 
37 Este pesquisador vêm atuando no Brasil há cerca de 1 O anos, iniciando seu trabalho junto aos Yanornami, 
do Brasil. Vinculado à "Equipe Educativa Escola Yanomam.i" da Missão Salesiana de Ocamo-Mavaca na 
Venezuela, produz versão bihngüe de textos indígenas em Yanomami/Espanhol, publicados no hvro 
Yoahiwe - Texto de leitura. Em 1983, através de seus trabalhos desenvolvidos Junto à Missão Salesiana 
Sagrada Família do Rio MaraUiá (situada em Santa Isabel do Rio Negro, Arn), traduz e adapta esta obra para o 
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Paris") e professor visitante da Universidade de Rondônia e do Amazonas. Juntamente com 
as Missões Salesianas, procura desenvolver programas de educação bilíngüe na região 
Norte. 
Como veremos, muitas das pesquisas lingüísticas têm, atualmente, redirecionado as 
preocupações a aplicações práticas de seus estudos, aliando-se, direta ou indiretamente, seja 
com as políticas do Estado e/ou da Igreja, seja com as políticas indígenas. Poderíamos 
dizer, de uma forma um pouco genérica (e com o risco que isso incorre), que este 
deslocamento da lingüística, de interesses "puramente científicos" para interesse práticos, 
foi se produzindo, num primeiro momento (meados da década de setenta), pelo princípio da 
unidade, mobilizado pela política de um Estado integracionista que teve nas práticas de 
evangelização suas aliadas. Nesta conjuntura, alfabetizar em língua indígena impunha-se 
como um caminho para a integração das sociedades indígenas à sociedade nacional. 
Trabalhar a diversidade significava produzir seu apagamento. 
Num segundo momento, que eu caracterizaria como o atual (a partir da constituição 
de 1988), as práticas do Estado voltadas à escolari.zação dos indígenas, embora justificadas 
pelo direito à diversidade (legitimada institucionalmente), continuam sendo movidas pelo 
princípio da unidade, lugar de controle dos dizeres no contexto multilingüe brasileiro. A 
alfabetização em língua indígena funciona aqui como o lugar da especificidade cultural. 
Trabalhar a diversidade significa, neste contexto, produzir sua regulação pela unidade. 
Forma perversa, trabalhada por uma política implícita de dominação. 
Notaremos, entretanto, pelas nossas análises, que este sentido, tal como 
caracterizado no segundo momento, não se dá de maneira tão homogênea assim; ele se 
produz a partir de processos históricos específicos, assumindo formas diferenciadas e 
particulares. Ou melhor, ele se constrói, justamente, na relação contraditória entre a unidade 
(a língua) e a diversidade (as línguas): há, segundo Orlandi (1998:12), uma dualidade 
contraditória na constituição das teorias lingüísticas e na história de seus confrontos, 
Venezuela, produz versão bilíngüe de textos indígenas em Yanomami/Espanhol, publicados no livro 
Yoah iw~ - Texto de leitura. Em 1983, através de seus trabalhos desenvolvidos junto à Missão Salesiana 
Sagrada Família do Rio Marauiá (situada em Santa Isabel do Rio Negro, Am), traduz e adapta esta obra para o 
Português, compondo a versão bilíngüe Yanomami!Português, material utilizado na chamada "Escola 
lntercultural Bilíngüe". 
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dualidade necessária se se pensa o objeto língua exposto ao fato de que existem línguas. 
Este movimento se produzirá, tanto pelas existência concreta de realizações multilingües, 
quanto pela existência de muitas organizações indígenas mobilizadas em produzir outros 
sentidos para a diferença. 
Fundamentando e orientando as práticas de educação e a produção de materiais 
didático~pedagógicos (monolingües e bilingües) destinadas às escolas indígenas, os 
lingüistas têm sido chamados a assessorar os programas de educação bilingüe, colaborando 
na definição de políticas lingüísticas para as sociedades indígenas. Considerando que as 
concepções de linguagem determinam a forma como as línguas indígenas vão sendo 
gramatizadas, cabe-nos questionar: como tem se dado o modo de apreensão desses 
instrumentos nas sociedades indígenas? Este questionamento nos leva a pensar o quanto é 
fundamental refletirmos de modo conseqüente sobre a posição do lingüista e da Lingüística 
nesta determinação. 
Entendemos que a história da constituição de um saber sobre as línguas indígenas 
no Brasil se articula com a história de constituição da própria ciência lingüística. Relação 
esta que mobiliza não só a constituição de um saber, mas a constituição de uma sociedade 
nas bases dessa saber. Sociedade de falantes organizada por políticas que fazem falar e não 
falar. Perguntamos então: de que forma estas políticas distribuem os dizeres no espaço 
multilingüe brasileiro? Como os fatos de linguagem se normatizam através das produções 
lingüísticas? Quais as conseqüências dessas práticas (científicas) para a construção de uma 
política lingüística e para a constituição da sociedade? É o que tentaremos discutir no 
próximo capítulo. 
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3. A gramatização das línguas indígenas no Brasil 
3. 1. Os trabalhos lingüísticos dos missionários e viajantes38 
No Brasil, os primeiros trabalhos lingüísticos voltados às línguas indígenas foram 
desenvolvidos por viajantes e missionários, no período Colonial, resultando, até o final do 
século XVIII, na construção de dicionários, gramáticas, vocabulários, alguns catecismos 
dentre outros textos, principalmente na língua Tupinambá, ou Tupi Antigo. 
Segundo Rodrigues "Até o fim do século XVIII tinham sido publicadas duas 
gramáticas e dois catecismos em Tupinambá, além de observações gramaticais, textos e 
palavras dessa mesma língua em obras francesas, e uma gramática e dois catecismos em 
Kariri, linguado interior da Bahia e Sergipe. "(1993, p.86) 
A instrumentalização dessas línguas constitui-se no que Auroux (1992) chama de 
gramati;ação39, prática que surge no Brasil como um primeiro momento de análise da 
linguagem (Orlandi & Guimarães, 1996). 
Dos principais instrumentos lingüísticos produzidos no período colonial, Câmara 
(1979) destaca as gramáticas dos missionários jesuítas: Arte da língua mais usada na costa 
do Brasil, (Anchieta, 1595) e a Arte da Língua Brasílica (Luís Figueira, 1621 ). 
A sistematização e unificação das línguas indígenas, na base de gramáticas e 
dicionários, estabeleceu, segundo Nunes (1996:7) uma organização do meio lingüístico 
brasileiro. " A produção desses instrumentos no Brasil colonial e imperial, diz o autor, 
"condiciono a formação de unidades imaginárias de línguas, tais como a da língua 
brasílica ou da costa do Brasil, a do tupi antigo, a de regionalismos e a de uma língua 
nacional. "(idem, ibidem, p.l2). 
38 Focalizando a formação de um discurso sobre o léxico no Brasil, Nunes ( 1996) faz um estudo exaustivo 
sobre a produção lingüística dos viajantes e missionários jesuítas do período Colonial. 
39 Conforme defmido em nossa Introdução. 
59 
A ação doutrinária dos jesuítas, elegendo as línguas tupi da Costa como protótipo 
de língua indígena, contribui com a política colonizadora. Esta prática missionária faz parte 
do que leva a uma reorganização do espaço multilingüe de enunciação brasileira: o tupi 
jesuitico, conforme denominou Câmara ( 1979), passa a ser a língua mais usada em 
território brasileiro, expandindo-se não só geograficamente quanto entre os diferentes 
grupos sociais que se organizavam no Brasil (colonos portugueses, negros, índios tapuyas, 
missionários )40. 
Esta quase homogeneização lingüística, ao mesmo tempo em que possibilitou a 
expansão e o fortalecimento da língua geral (Câmara, idem), colaborou sobremaneira com a 
difusão do trabalho de catequese, resultando numa transferência cultural (Auroux, idem) 
fundamentada em práticas lingüísticas de tradução de bíblia, catecismos, cânticos. Nesta 
produção, o léxico aparece como lugar de transição entre culturas, trabalhado pela prática 
bilingüe. 
Este modo de homogeneização lingüístico-cultural através da língua Tupi passa a 
ser interditado pela política imperial que viria a regulamentar e impor práticas enunciativas 
exclusivamente na língua do monarca: a língua Tupi dominou a cena enunciativa do país 
até meados do século XVIII, quando então instaura-se o diretório Pombalino que irá 
instituir a imposição da língua portuguesa aos índios e a proibição de língua geral e de 
outros vernáculos. Conforme analisaremos no próximo capítulo, com o decreto pombalino 
de 1757, os estudos lingüísticos sobre as línguas indígenas passam a ser controlados pelo 
Império. 
Paralelamente à oficialização do ensino de língua portuguesa no Brasil, fundado no 
culto aos clássicos portugueses, surgirá a questão da lingua41 , relacionada à separação 
entre língua escrita e língua falada. Neste sentido, os trabalhos que marcam um conjunto de 
estudos das idéias lingüísticas no Brasil, no século XIX, procuram demonstrar, segundo 
40 Durante quase dois séculos a A Arte de Anchieta é instrumento obrigatório nos Colégios jesuítas (apud 
Nunes, 1996:88), meio utilizado para o aprendizado da língua indígena juntamente com o latim. Vale 
observar que esta gramática coloca em relação três línguas: a indígena, a portuguesa e o latim. 
4 1 A esse respeito ver Dias, 1996. 
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Guimarães (1996), que o Português falado e escrito no país é diferente do português de 
Portugal. Neste momento, o léxico indígena aparece, nos estudos comparativos, como 
lugar para marcar a diferença relativamente ao português de Portugal. Os vocabulários dos 
naturalistas, que associavam as denominações indígenas a científicas serviriam à 
elaboração de dicionários do português e de brasileirismos (Nunes, 1996). Além disso, os 
dicionários bilíngües produzidos neste período passariam a funcionar como artefatos de 
legitimação da diferença. 
3. 2. Os estudos científicos sobre as línguas indígenas 
As pesquisas lingüísticas sobre as línguas indígenas a partir do século XIX passam a 
ser legitimadas por expedições cientificas patrocinadas pelo Império. Engendradas pelo 
discurso naturalista, esses estudos instituem um modo diferente de tratar a linguagem, pelo 
método da observação. Através da prática de classificação e nomeação formalizada pela 
descrição científica, vão se determinando "as coisas a saber" sobre o Brasil e sobre a língua 
portuguesa falada no país42• 
Do lado estrangeiro, destacamos os trabalhos do naturalista alemão Karl von 
Martius: vocábulos de várias línguas indígenas, principalmente do grupo Jê, publicado em 
1867 com o titulo Glosssaria Linguarum Brasiliensium. Do lado brasileiro, temos os 
trabalhos da Comissão Rondon, especialmente a obra O selvagem (1867), do general Couto 
de Magalhães, inspirada nos ideários positivistas da época, além dos trabalhos de 
Capistrano de Abreu, com destaque para seu estudo sobre a língua Kaxinawá (1914). 
Os estudos lingüísticos subseqüentes constituíram, o que Câmara (1979) chamou de 
"Filologia Tupi", cujo interesse era centrado na literatura de intenção religiosa em Tupi 
criada pelos missionários. Os estudos dos tupinismos orientaram-se exclusivamente para a 
etimologia. 
42 Segundo Orlandi (1994), o Brasil passa a encontrar um lugar na história ao ser falado por uma memória 
outra: a memória européia, marca constitutiva de países de colonização. 
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Para Câmara, os estudos lingüísticos caracterizados como estudos de Tupinologia se 
desenvolveram, não pelo contacto direto das línguas vivas no seu habitat, mas com um 
caráter filológico de interpretação de textos antigos escritos em Tupi numa literatura 
missionária. "(idem, ibidem, p.lll) 
As línguas minoritárias, faladas por comunidades não-tupi foram silenciadas neste 
processo, na medida em que "Todas as outras línguas indígenas eram desprezadas pelos 
portugueses, como eram desprezadas pelos próprios Tupi. e ficaram incluídas num grupo 
geral, chamado Tapúya, que em Tupi quer dizer "inimigo, bárbaro ". (Câmara, I 979:99) 
Os estudiosos se dividiriam principalmente no estudo do Abanheenga (língua geral 
da Costa) e do Nheengatu (língua geral Amazônica). Enquanto os estudos do Abanheenga 
centraram-se na exegese de textos missionários da literatura religiosa, os estudos sobre o 
Nheengatu voltaram-se, segundo Câmara (1976), a consignar a sua "deturpação", não se 
caracterizando, segundo o autor, como um estudo científico. 
Como exemplo de um desses estudos, temos o de D.Frederico Costa (bispo do 
Amazonas). Afirma ele, em seu "Elementos para aprender o nhêengatu" (1909): é verdade 
que o nheêngatu de hoje está completamente corrompido e não é mais o do Padre LUIS 
FIGUEIRA, nem mesmo o de COUTO DE MAGALHÃES, de SAMPAIO e LUIS 
SIMPSON. É, porém, uma língua esfacelada, esquecida, quase dos próprios naturais e mal 
falada pelos comerciantes que desejam apenas fazer-se entendido." (Costa, 1909, Adaucto 
Fernandes, 1960:50)43• 
O tipo de divisão das linguas, acima mencionado, e a produção de instrumentos 
lingüísticos da língua Nheengatu, trará como conseqüência a redução do universo 
multilingüe brasileiro: as práticas multilingües passam a ser substituídas por práticas 
monolingües em línguas gerais (até metade do século XVIII). 
43 Este discurso já aparece nos naturalistas estrangeiros, como Martius (1867), que em sua ânsia de 
classificação, movida pela idéia um povo/uma língua, abomina qualquer mistura de línguas. (Nunes,l996) 
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No final do século XIX, início do século XX, os estudos do português ganham 
relevância como estudos da língua nacional, período em que se inicia a produção dos 
dicionários monolingües. Segundo Nunes (1996), a produção lingüística dirigida às línguas 
indígenas ocupa um lugar marginal, quando não voltados à formação da língua nacional. 
Propagam-se, nesta época, "as abordagens sociológicas que vêem nas manifestações 
populares e no folclore um outro sentido de nacionalidade. " (idem, ibidem, p.l69) 
A partir da segunda metade do século XX, os trabalhos descritivos sobre as línguas 
indígenas passam a ganhar um novo espaço no cenário brasileiro, através dos estudos nos 
centros científicos (etnológicos e antropológicos) de intenção religiosa (SIL, Inspetoria 
Salesiana Missionária da Amazônia44, etc). Como já vimos, o método descritivo de trabalho 
com a linguagem se firma através dos estudos de Mattoso Câmara voltados aos princípios 
da lingüística geral. 
Através de políticas indigenistas implantadas neste período, as diversas línguas 
indígenas brasileiras passarão a ser absorvidas peJa polarização de dois eixos, construídos 
imaginariamente sob o signo da unidade: "a língua indígena" e a "língua portuguesa". A 
abstração dessas duas instâncias permitirá apagar o confronto multilingüe, construindo um 
universo bilíngüe justaposto. Passa-se da heterogeneidade de um plural (a diversidade) à 
homogeneidade de dois singulares (a unidade). É a partir dessas condições sócio-históricas 
que irão emergir os discursos institucionais de legitimação do ensino bilíngüe nas escolas 
indígenas. 
44 Antigo Centro Iauareté" de Documentação Etnográfica e Missionária, das missões salesianas instaladas na 
região do Alto Rio Negro desde 1916. Essas missões se legitimam através da criação de internatos religiosos 
ou "núcleos de civilização"(BrUzzi, 1977). 
63 
3.3. As primeiras publicações lingüísticas sobre línguas indígenas nas instituições 
científicas brasileiras 
A partir da década de trinta vários periódicos brasileiros foram produzidos para 
circulação de trabalhos sobre línguas indígenas do Brasil. Destacamos, desta época, a 
Revista do Arquivo Municipal de São Paulo, Boletim da Faculdade de Filosofia, Ciências e 
Letras da USP, Revista da Academia Paulista de Letras da USP, a Revista de 
Antropologia, a Revista do Museu Paulista de São Paulo, de São Paulo; a Revista do 
Museu Nacional e a Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro do Rio de 
Janeiro; e o Boletim do Museu Goeldi, de Belém. Do lado da produção estrangeira, 
representada pelo SIL, temos a publicação da Série Lingüística e Arquivo Lingüístico, 
iniciada por volta da década de setenta. 
Organizando essas produções, diríamos que a Revista de Antropologia voltou-se a 
estudos preocupados com a classificação das línguas como parâmetro para a classificação 
das culturas. É nesse espírito que aparecem publicações sobre classificação das línguas 
indígenas em famílias, relações internas nas famílias lingüísticas, além de contos e lendas 
indígenas. As publicações de contos/lendas indígenas são mais comuns, no entanto, na 
Revista do Instituto Histórico e Geográfico, que também publica vocabulários da língua 
geral. O Museu Paulista destacou-se pela publicação de vários Dicionários e os 
Vocabulários Portuguez-Brasiliano/Brasiliano-Portuguez, Vocabulário Tupi-Português, 
Português-Tupi, e Kaingang-Português. 
Já os Institutos que estabeleceram convênio com o SIL voltaram-se a publicações 
diversas, com ênfase nos trabalhos descritivos, alguns de teor didático-pedagógico. 
Destacamos, como publicação mais recente, a Série Línguas Indígenas (Ed. da Unicamp ), 
que publicou dissertações e teses sobre o estudo das línguas indígenas no curso de pós-
graduação em Lingüística do Instituto de Estudos da Linguagem (Unicamp ), produzida por 
alunos dos quais, se inseriam missionários do SIL. 
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Os trabalhos lingüísticos do próprio SIL, no entanto, estariam a serviço do trabalho 
de conversão religiosa, facilitado pela publicação da literatura religiosa: tradução do Novo 
Testamento em diversas línguas indígenas, principalmente na região amazônica. 
Cabe lembrar que as escolas bilingües da região amazônica vmam a ser 
assessoradas pelo SIL, legitimado pela sua vasta produção sobre as línguas indígenas. 
Lugar obscuro de produção, o muro fino entre a Ciência e Deus45. 




BILINGÜISMO: LÍNGUAS EM CONTATO OU LÍNGUAS DE CONTATO? 
Quando a Europa ia para os Fabulous Trobadours, 
o Nordeste já vinha do Caju e da Castanha. A 
corrente elétrica da cultura é sempre em mão-
dupla: tudo que vai vem: tudo que toca é tocado 
também. " (texto de Braúlio Tavares, in: Lenine "O 
dia em que faremos contato" -CD, 1997) 
No contexto indígena brasileiro, que línguas são faladas, em que situações, por 
quem? Espaços indistintos entre uma língua e outra, um lugar e outro, o um e o outro. 
Neste capítulo, pretendemos discutir a construção de um campo de saber voltado 
aos estudos sobre bilingüismo e multilingüismo, procurando traçar as principais tendências 
teóricas que determinaram a construção destes conceitos e que conseqüências político-
pedagógicas essas tomadas de posições teóricas trazem na configuração do espaço 
multilingüe brasileiro. 
A partir desse panorama, procuraremos problematizar a noção de sujeito e de língua 
que organizam as tendências atuais dos estudos sobre linguaguem - formalismo e 
sociologismo -, refletindo sobre o modo como as diferentes áreas do conhecimento vêm 
abordando a questão do bilingüismo, tendo em vista os discursos teóricos disponíveis. 
Finalmente, apresentaremos nosso quadro teórico, fundamentado nos estudos da 
enunciação na sua relação com a Análise do Discurso de linha francesa, propondo-nos a 
desenvolver uma análise histórica dos processos enunciativos que constituem os fatos da 
linguagem em espaço multilingüe. 
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1. A tipologia distinguindo o indistinto 
Do espaço configurado pela presença de falantes de mais de uma língua em um 
mesmo território, decorrem estudos voltados à categorização das línguas resultantes da 
situação de contato, levando em conta o esquema arborescente. Noções como hibridismo, 
empréstimo, neologismo, formas cristalizadas são utilizadas para dar conta de explicar a 
gramática dessas línguas, anulando os efeitos históricos de relação entre os homens, pela 
priorização dos efeitos formais de mudanças da linguagem. 
Stewart (1974)1, ancorado em critérios sociolingüísticos, procura categorizar as 
línguas em tipos baseados em atributos que demonstram uma tendência em influenciar as 
atitudes sociais: 
I - historicidade: a língua enquanto resultado de um processo de desenvolvimento 
através do uso; 
II- estandardização: existência de normas gramaticais codificadas e léxico que 
sejam formalmente aprendidos e aceitos pelos usuários dessa língua; 
Til - vitalidade: existência de uma comunidade de falantes nativos; 
IV- homogeneticidade: tanto o léxico quanto a estrutura gramatical básica de uma 
língua derivam dos mesmos estágios prévios 
Tomando como referência estes critérios, o autor descreve 7 tipos de " língua", a 
partir da combinação destes atributos: 
1 In: Antologia de estudios de etnolingüística y sociolingüística. P.L. Garvin e X.L.Suárez (1974). 
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Além disso, Stewart considera a importância do fator pragmático na classificação 
tipológica, descrevendo situações de uso como: oficial (de domínio público), grupal 
(referido a um grupo étnico ou cultural), comunicação comercial (línguas francas), 
educativa, literário-científica, religiosa, técnica. 
A relevância das funções e condições de uso de cada língua em ambiente 
multilingüe se expõe, nesta perspectiva, a partir da concepção funcional de língua - língua 
enquanto meio de comunicação dentro de uma nação. 
Do nosso ponto de vista, a situação social (empíricamente descritível) que 
determina o uso de uma língua ou de outra (e as "atitudes sociais"), é já trabalho de 
memória sobre o dizer. É já efeito produzido pela ilusão do sujeito de controle desse dizer. 
Em uma perspectiva discursiva a situação de uso é concebida como uma das 
condições de produção do discurso: entendemos as situações de uso como representações 
imaginárias que se institucionalizam, normatizando as práticas enunciativas. 
Representações imaginárias produzindo efeitos de sentido sobre o real: o real histórico e o 
real da língua. Nesta direção, nos interessa menos a categorização da língua do que os 
efeitos que a relação de contato produz sobre ela e seus falantes, assim como os efeitos que 
a própria categorização produz na construção de um imaginário de língua e no processo de 
identificação dos sujeitos. 
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A literatura de Canetti apresenta-se como um espaço privilegiado para 
problematizarmos a questão da tipologia das línguas em relação às condições de uso: 
"A lealdade dos sefardins era um tanto complicada. Eram judeus praticantes, para 
os quais a vida comunitária tinha importância. Ocupava, sem arrebatamento exagerado, o 
centro de suas existências. Mas se consideravam judeus de uma espécie diferente, o que se 
relacionava com sua origem hispânica. No decorrer dos séculos, desde a sua expulsão, o 
espanhol que falavam entre si se modificara muito pouco. Haviam sido incorporadas ao 
idioma algumas palavras turcas, mas eram reconhecidas como turcas, e quase sempre 
também havia para elas equivalentes em castelhano. As primeiras canções infantis que 
ouvi foram espanholas; também ouvi antigos "romances "espanhóis, mas o que se 
apresentava mais forte e irresistível para uma criança era a mentalidade hispânica. Com 
ingênua arrogância, olhavam com menosprezo para os outros judeus, e uma palavra 
sempre carregada de desprezo era "tudesco '', utilizada para designar um judeu alemão ou 
asquenasim. Seria impensável casar-se com uma "tudesca ... "(Canetti, 1989:13/ 
Neste texto, podemos observar que, a idéia de língua imaginária3 "pura" ao mesmo 
tempo em que reconhece a diferença, nega a alteridade (havia sido incorporadas ao idioma 
algumas palavras turcas, mas eram reconhecidas como turcas), impedindo o movimento 
do sujeito (afetado pela idéia de lealdade dos sefardins, distintos de outros judeus e, ao 
mesmo tempo puros, pois seria impensável casar-se com uma "tudesca". O judeu alemão, 
representado tanto pela palavra tudesco quanto pela condição de ser tudesco, é reconhecido 
para, em seguida, ser negado em beneficio da preservação de uma meta/idade hispânica. 
Lugar simbólico de sustentação de uma identidade sefardins. Como, então, nomear a língua 
em uso dos sefardins, dos asquenasim? Que espécie de língua é essa? Que implicações a 
descrição do tipo de língua falada por esses grupos produzem na organização dos espaços 
enunciativos e, mais amplamente, na vida social desses povos? Por que não deixar a língua 
2 In: A língua absolvida, Elias Canetti, Companhia das Letras, SP, 1989. 
3 Usaremos o conceito de lingua imaginária, bem como o de língua fluída (citado a seguir) de acordo com a 
defmição de Orlandi & Souza (1988), a ser desenvolvida mais adiante. 
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absolvida (e seu sujeitos falantes) da pena classificatória, lugar sempre fixo de sentidos, 
lugar de efeito de imobilidade social? 
Em um estudo sobre o parentesco do songai, língua falada principalmente ao longo 
da grande curva do Níger, R.Nicolai ( 1990: 19) chega a importantes conclusões que 
deslocam a discussão sobre o purismo da língua e da língua-mãe. Em suas análises sobre o 
songai, conclui que: 
"a língua da qual pesquisamos o parentesco é o resultado da evolução de uma 
forma pidginizada do tuaregue na estrutura tipológica de uma língua mandé; é esta língua 
que evolui para o songai, desenvolvendo sua própria tradição normativa. " (apud Auroux, 
1992:248) 
Estas conclusões levam o autor a admitir que o songai, estruturado a partir de várias 
hiperlínguas4, desenvolve sua própria tradição, posição que rompe com a idéia de que as 
línguas descendem de uma única proto-língua. Segundo Nicolai, esta língua corresponde a 
uma "sopa geográfica de diversas formas dialetais "(apud Auroux, 1992:249). O autor 
argumenta ainda que esta língua esteve submetida a diferentes estruturas de hiperlínguas, 
nas quais se encontravam sujeitos bilíngües. 
No caso brasileiro, as línguas gerais, consideradas línguas de contato, são 
caracterizadas a partir de posições polêmicas que procuram construir um lugar para sua 
origem: há aqueles que defendem que "A língua mais usada na Costa do Brasil" ou língua 
brasílica resultou no tupi-jesuítico, língua construída pelos jesuítas. Esta língua, expandida 
pelos descimentos5 dos índios na região Norte, viria a se constituir em língua geral 
amazónica, o Nheengatú (Câmara, 1965). Há, de outro lado, aqueles que consideram que a 
língua geral não é o "verdadeiro tupi", aquele descrito pelos jesuítas, contestando a hipótese 
dessa língua ser uma língua construída e inventada (Edweiless, 1969). 
4 Auroux (1992: 243) assim defme hiperllngua: " ... o espaço-tempo, em relação à intercomunicação humana, 
não é vazio, ele dispõe de uma certa estrutura, conferida pelos objetos e pelos sujeitos que o ocupam. 
Denominaremos "hiperllngua" a este espaço-tempo assim estruturado." 
s Termo utilizado na época colonial para referir-se à condução de índios escravizados do sertão para o litoral. 
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De que lugar se produz uma distinção entre a língua geral paulista (Abanheenga) e a 
língua geral amazônica (Nheengatú)? E entre língua Brasílica, Tupi-jesuítico e Nheengatú? 
Segundo Rodrigues (1994), a designação "língua geral", usada pelos colonizadores 
para referir línguas indígenas de grande difusão em uma determinada área, só passa a ser 
usada, no Brasil, a partir da segunda metade de século XVTI. Esta denominação, entretanto, 
constitui-se já de um trabalho de uma enunciação sobre outra. Marcada para caracterizar 
uma língua popular, falada tanto por índios "missionados e aculturados" e não-índios, esta 
denominação funciona em oposição ao nome "Língua Tupinambá", usado a partir do século 
XVIII, para caracterizar a língua falada dos índios do mesmo nome. Por outro lado, o nome 
Tupi passa a ser corrente só a partir do século XIX. Além disso, o nome "Língua Geral", 
muitas vezes aparece nos relatos de missionários para designar uma língua da família Tupi-
Guarani. 
Atualmente, alguns professores indígenas têm também utilizado a expressão "gíria" 
para referir a língua geral amazônica (Nheengatú) falada por comunidades que já não 
falam a língua indígena que os nomeia. No nosso modo de entender a questão o processo de 
nomeação, tratado como evidência, passa a trabalhar um sentido estável para as línguas e 
para seús falantes, homogeneizando e regulando o espaço enunciativo em contexto 
multilingüe, impedindo, com isso, que os sujeitos assumam certas posições enunciativas e 
não outras. Para nós, o gesto de designação (e nomeação) não é neutro; ele é trabalhado por 
uma história do dizer. De que lugar se nomeia? Para que(m) se nomeia? Que língua se 
nomeia de quê? Elementos que compõem as condições de produção de um discurso. 
Retomando as posições a respeito da distinção das línguas gerais, Câmara procura 
explicá-la pelo critério histórico-comparativo. Distingüindo a língua denominada 
Tupinambá (século XVII), da Língua Geral Paulista (século XVIII), da Língua Geral 
Amazônica (século XX), chega à conclusão de que o Nheengatú é o Tupi-jesuítico 
evoluído: 
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"Ao mesmo tempo, como "língua geral", esse Tupi jesuítico se implantou no norte 
do Brasil, na zona do rio Negro, onde sofreu uma evolução; o que é fatal, porque, uma vez 
que uma língua franca se torna língua nativa, de uma comunidade, fica sujeita às 
contingências da língua como "fato histórico", que apreciamos em palestra anterior. Tem-
se assim o chamado "NHEENGATÚ"- ao pé da letra "língua boa"( de nh-e-e "língua" 
e katu "bom", com a sonorização do /kl por sândi), um tupi jesuítico evoluído em face da 
disciplinização da época colonial, onde a língua se dizia ABANHEENGA - ao pé da letra 
"lingua de gente ", com aforma /aba/ "homem ". Um nome- diga-se de passagem- que 
revela a sublimação do TUPI litorâneo em oposição às chamadas "línguas 
travadas". (Câmara, 1979: I 05) 
Para o autor, a gramatização do tupi pelos missionários, segundo o modelo da 
gramática latina, resulta em uma língua construída. 
Edelweiss (1969), não aceitando o ponto de vista daqueles que argumentam em 
favor do processo de latinização do tupi, assim se posiciona: 
"a língua-geral do Brasil costeiro é a resultante do convívio de tupis com 
portuguêses: da camada de mestiços, crescendo, no início entre a mãe india e o pai 
português. A seguir, em escala progressiva e por muito tempo, tanto a mãe como o pai 
seriam mestiços e sustentáculos em potencial da língua geral. "(p. 40) 
( ... ) 
"Só os desprovidos da mais aguada tintura do tupi podem afirmar que a /ingua 
brasilica cultivada pelos jesuítas durante dois séculos é um tupi simplificado e corresponde 
à chamada língua-geral" (Edweiless, 1969: 40) 
( ... ) 
"A língua mais usada na costa do Brasil, referida por Anchieta no frontispício de 
sua gramática, é o legítimo tupi dos índios e não a /ingua-geral falada pelos colonos e os 
seus descendentes. "(idem, ibidem,p. 40) 
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Edelweiss, além de tomar como evidência (aceitável, positiva e inquestionável) o 
trabalho de transferência tecnológica6 através da construção da gramática da "Língua mais 
falada ... " na base da gramática latina, produz uma visão de língua indígena imune a 
influências (e sem história). Para ele, "os jesuítas, procurando distanciar a linguagem dos 
índios da influência da aculturação somente utilizaram o processo corriqueiro em tôdas as 
linguas, que é a evolução semântica. "(ibidem, p.44). Produz ainda, um apagamento do 
processo histórico que designou essa (ou essas) língua(s). 
Refletindo sobre esta polêmica, a propósito da educação escolar indígena, 
caracterizada como bilingüe, o que estaria significando ensinar/falar duas línguas no 
contexto multilingüe e que línguas são essas? Como (e de que lugar) se nomeiam as línguas 
designadas para serem ensinadas no ensino bilíngüe? O que significa designar uma língua 
de materna, neste contexto? O que significa ensinar línguas (em contato e de contato) 
submetidas a diferentes estruturas de hiperlínguas, se, de princípio, já temos a considerar a 
hiperlíngua "português do Brasil "(Orlandi & Guimarães, 1998)? Como pensar a 
reconfiguração de um novo espaço-tempo de comunicação no Brasil, se considerarmos, por 
exemplo, que o espanhol vem sendo falado por povos indígenas brasileiros (Povos Tucano, 
Baré, Baniwa, etc) situados na fronteira com outros países latinos cuja língua nacional é a 
espanhola? 
Uma de nossas hipóteses é a de que algumas estratégias de ensino bilíngüe que vêm 
sendo implementadas em certas escolas indígenas (ensino simultâneo ou gradual de duas 
línguas), ao desconsiderar a estrutura das hiperlínguas, desconsidera a materialidade 
simbólica das línguas e a própria história de construção destas hiperlínguas. Desconsidera, 
portanto, as conseqüências dessas práticas na distribuição dos espaços enunciativos das 
sociedades indígenas. Além disso, o apagamento do processo histórico de designação das 
línguas funciona como estratégia de homogeneização do ensino e dos sentidos sobre as 
línguas e seus falantes. 
6 Para Auroux (1992:44) "a gramatização (à base do latim) ·de um vernáculo europeu pode igualmente servir 
de partida para um outra língua e lhe transmitir sua "latinidade". 
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Admitindo que as hiperlínguas, com ou sem escrita, vão se constituindo por 
processos sócio-históricos, mobilizados por uma mémoria do dizer, estudos formais sobre 
as mudanças não têm sido suficientes para resolver questões relativas à natureza da 
linguagem. 
Diante dessas considerações, entendemos que a tipologização das línguas funciona, 
de um certo modo, como estratégia de contenção da fluidez do sujeito e da linguagem: 
estabiliza e impede o movimento na história. O purismo que atravessa algumas teorias tem 
muitas vezes funcionado pela idéia das línguas completas e fechadas, objetos domáveis, dos 
quais o sujeito pode se apropriar. Esta posição teórica anula a idéia de que a introdução de 
novos artefatos lingüísticos (gramáticas, dicionários, etc) e de acontecimentos enunciativos, 
muda a estrutura da hiperlíngua e muda, portanto, os modos de relação social. 
Levando em conta estas discussões, consideramos, portanto, produtivo trabalhar o 
bilingüismo enquanto uma discursividade construída sobre as línguas, discursividade que 
afeta a estrutura das hiperlínguas envolvidas na prática bilíngüe. Nesta perspectiva, o 
espaço-tempo brasileiro, configurado pela presença de diferentes memórias discursivas, 
constrói-se a partir de práticas de linguagem que se configuram pelo confronto/conflito 
entre unidades (imaginárias) e diversidade, que se afetam mutuamente. 
Diríamos que o espaço fronteiriço de estabilização de lugares nomeáveis da(s) 
língua(s) que se fala(m), desenha-se, para nós, pela metáfora da ponte: lugar de contato de 
línguas, lugar das contradições, de encontros e desencontros de memórias que se atualizam 
na passagem (do sujeito e da língua) resignificando as práticas sociais. Lugar de ida e volta. 
Lugar de transformação. Travessia da ponte afetando cá e lá. 
Hamel e Sierra ( 1984, 1988) redefinindo o conceito de diglossia proposto por 
Ferguson (1959)7, propõe entender as relações entre línguas em termos de poder, 
configurado pela relação conflituosa entre a sociedade hegemônica e a minoritária: la 
diglosia, por tanto, se refiere a una relación de poder entre grupos sociales. La 
7 
"Diglossia", in: Word (1959). 
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institucionalización y legitimación de una /engua (y un discurso) en un ámbito determinado 
se da en virtud de/ poder de/ que dispone e/ grupo lingüístico en cuestión.(l988, p .52) 
Como iremos observar adiante, o termo diglossia, definido como duas variedades de 
língua convivendo na comunidade, cada uma cumprindo funções definidas (Ferguson, 
1974), é tratado, em algumas línguas européias, como sinônimo de bilingüismo. Nesta 
sobreposição, em muitos trabalhos, quando se fala em "bilingüismo" pressupõe-se a idéia 
de "contato entre línguas" (Weinreich,1953), entendido como possibilidade de uma 
"convivência ou coexistência pacífica entre as línguas". Estes conceitos, ao considerar a 
língua como um bloco homogêneo de regras logicamente estabilizadas, apaga o processo 
histórico de sua constituição. 8 
Entender esta questão a partir da noção de conflito, significa considerar que a 
relação entre línguas implica interferências nas formas de relação social entre os grupos e 
nos padrões de interpretação cultural, produto de um processo histórico. Portanto, 
condições sócio-históricas de produção de linguagem. 
As análises que estabelecem uma correlação direta e reflexiva entre estrutura 
lingüística e estrutura social ocultam as relações de poder estabelecidas pelas práticas 
discursivas. Para Hammel & Sierra (1984), a relação entre o dominante/língua nacional e 
dominado/língua indígena não pode ser reduzida a uma simples vinculação esquemática -
do tipo língua dominante/língua dominada, já que o discurso da classe hegemônica pode ser 
veiculado através de uma língua minoritária. 
Orlandi e Souza (1988), procurando problematizar o conceito de empréstimo, 
através da análise do processo discursivo desse apagamento, produz um deslocamento 
semelhante ao de Hamel e Sierra (1984), ao apontar para a necessidade de uma abordagem 
discursiva destes processos. Consideram as autoras que estas relações envolvem processos 
de linguagem historicamente determinados e que neles se inscrevem relações políticas e 
ideológicas. Atentas a alguns estudos sociolingüísticos que reduzem estas relações à 
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influência do tupi no português, e que trabalham com uma concepção de língua indígena 
como forma cristalizada, sem poder influir em processos e fonnas da língua que está em 
contato, desenvolvem, então, o conceito de língua fluída: é a que pode ser observada e 
reconhecida quando focalizamos os processos discursivos, através da história da 
constituição de formas e sentidos, tomando os textos como unidades (significativas) de 
análise, no contexto de sua produção (idem, ibidem, p.34). Contrapõem, desta forma, este 
conceito ao de língua imaginária, aquela fixada pelo lingüística na sua sistematização. 
Através de uma reflexão discursiva das relações entre língua nacional e línguas 
indígenas, partimos do princípio de que as fronteiras entre wna língua e outra são tênues, 
lugares sempre em movimento, desestabilizando cada uma das línguas. Entendemos que 
estas relações implicam processo histórico da ordem do sócio-político e cultural, implicam 
wn movimento na história. Do nosso ponto de vista, as relações entre estas línguas não são 
harmoniosas; são contraditórias. E, portanto, escapam à simples sistematização e aos efeitos 
formais de mudança e uso na/da linguagem. É um espaço de ''troca de sentidos" constituído 
historicamente. Partimos do pressuposto de que podemos aprender línguas gramaticais, 
mas vivemos e trocamos palavras, em determinado meio, com a memória de discursos e de 
acontecimentos lingüísticos. (Auroux, 1994) 
2. Estudos e noções de bilingüismo: os campos teóricos 
Os estudos sobre multilingüismo, bilingüismo, línguas em contato (Weinrich, Dell 
Hymes), língua nacional, língua franca (Samarin, Stewart) e diglossia (Ferguson) são 
temas assumidos basicamente pelo campo teórico da sociolingüística, principalmente 
quando dizem respeito à relação entre língua nacional e línguas minoritárias. Não obstante, 
estas questões têm sido tratadas também pela psicologia cognitiva, dada sua importância 
nos chamados processos de aquisição e desenvolvimento da linguagem. 
8 Esta problemática será discutida mais adiante a partir de alguns programas de educação que propõem o 
ensino bilingüe aos povos indigenas do Amazonas. 
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Segundo Romaine (1995) enquanto os psicólogos têm estudado os efeitos do 
bilingüismo nos processos mentais, os sociólogos têm trabalhado essa questão em termos 
de conflito cultural. Já os educadores têm tratado essa questão preocupados com a 
implantação de políticas públicas. 
O fato de este tema ser trabalhado em diferentes áreas de conhecimento permite à 
Mackey (1968) considerar que o estudo do bilingüismo deva ser de natureza 
interdisciplinar, não podendo se restringir à ciência lingüística. Para Romaine (1995), a 
lingüística moderna, pelo seu vasto campo de investigação, muitas vezes acaba 
privilegiando um aspecto do bilingüismo e negligenciando outros. 
Trazendo à tona o problema da fragmentação e insuficiência da análise, algumas 
propostas de abordagem interdisciplinar trabalham no lugar da ilusão de construção de um 
objeto completo e saturado. Com essa posição, esbarram, contraditoriamente, com o 
problema da delimitação e constituição das disciplinas. Diríamos, conforme Orlandi 
(1996: 12) que a tentativa de se construir o "objeto total", e a metodologia de eficácia 
onipotente aparece como tentativa equivocada de se tentar transpor a incompletude da 
linguagem pela interdisciplinaridade. 
Os critérios lingüísticos que sustentam atualmente as pesquisas sobre bilingüismo, 
baseando-se em categorias psicológicas e/ou sociais, filiam-se a vertentes atuais da 
lingüística: a Psicolingüística e Sociolingüística (de inspiração pragmática - Dell Hymes, 
Goffman, Gumperz)9 . 
Procurando alargar o domínio da lingüística, estas disciplinas inserem o social, o 
psicológico, o cultural nas suas reflexões, por perspectivas co-variacionistas (escola 
laboviana), etnolingüísticas (escola boasiana), ou da etnografia da comunicação (Dell 
Hymes), configurando o que Pêcheux (1988) chama de tendência histórica e histórico-
sociológica (representada por Labov e Weinreich). 
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Segundo Pêcheux (idem, p.22), esta tendência (assim como a tendência da 
"lingüística da fala"), ampara-se na tendência formalista-logicista por relações de 
contradição, para dela se distanciar. Assim, afirma o autor, a "língua" como sistema se 
encontra contraditoriamente ligada, ao mesmo tempo, à "história" e aos "sujeitos 
falantes " e essa contradição molda atualmente as pesquisas lingüísticas sob diferentes 
formas, que constituem precisamente o objeto do que se chama a "semântica"(aspas do 
autor). 
Nesta divisão, a Sociolingüística, de sua parte, apresenta-se como uma oposição 
ativa à corrente logicista: opposition aux concepts saussuriens (Qui ne s 'étend d 'ailleurs 
pas à 1 'ensemble du structuralisme dont /es formes fonctionnaliste et distributionnaliste 
apparaissent récupérables dans une problématique corrélationniste languelsociété), mais 
aussi opposition aux concepts chomskyens, ayant pour effet de faire récuser ce qui, dans 
Chomsky, est le moins suspect d 'idéalisme: la construction d 'un raisonnement 
grammatical. (Gadet, 1977, p.l 06). 
As críticas da Sociolingüística ao gerativismo vão surgir como uma revanche do 
concreto (Gadet,idem ibidem). Categorias como contexto situacional, interação social (ou 
relação entre indivíduos), vão compondo a disciplina. 
A própria Sociolingüística ou Sociologia da linguagem, entretanto, ao se constituir 
justamente na contradição com o logicismo, sofre as determinações dessa tendência 
dominante: o conceito de competência é justamente um lugar de inflexão que, ao se 
instaurar no constructo teórico da Sociolingüística, articulando-se com a Etnologia, 
Antropologia e Psicologia social, impossibilita um dizer sobre as formações sociais. 
O conceito de competência heterogênea (W.Labov e U.Weinreich) ou competência 
comunicativa (Dell Hymes), procurando dar conta do comportamento do locutor em uma 
situação real (empírica), esvazia o social, correlacionando esta competência com a 
competência lingüística. 
9 Os temas da Etnolingüística, de uma certa fonna, foram abraçados pela Sociolingüística, a não ser nos casos 
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A teoria chomskyana tem fornecido suporte para a definição de níveis de 
bilingüismo em função de noções como competência e performance. O enfoque 
cognitivista , adotado geralmente pela psicologia, tem se preocupado com a questão do 
hábito/automatização e domínio das línguas. Já a posição funcionalista tem se apoiado em 
algumas categorias sociológicas para descrever e interpretar situações de uso de uma língua 
ou outra, como analisa Fishmann: 
"Los sociólogos han tomado en cuenta la frecuencia relativa de diferentes usos 
lingüísticos en ambientes diversos"(J974:3 78). 
No que diz respeito ao SUJeito bilíngüe, Romaine (1995) considera plausível a 
proposta de Bloomfield (1933)10, quanto ao estabelecimento de critérios para a definição 
do bilingüismo: 'native-like control of two languages' . Nesta definição, considera-se o 
bilíngüe potencialmente ideal, aquele que desenvolve competência igual nas duas línguas, 
ou seja, aquele também denominado bilíngüe "equilibrado" (De Heredia, 1989) 
As definições de Weinreich (1967) e Mackey's (1970) sobre bilingüismo aparecem 
basicamente atreladas ao modo funcionalista de concepção da linguagem, incorporando 
noções advindas do formalismo. 
Weirueich11 (1967) assim define o bilingüismo: "the practice of alternately using 
two languages will be called bilingualism, and the per sons involved, bilingual" do ponto de 
vista funcional. 
Para Mackey' s (1970), o bilingüismo é definido enquanto "the alterna/e use oftwo 
or more languages by the same individual", não sendo, portanto, um fenômeno da 
linguagem e sim uma característica de seu uso. Considerando ainda o bilingüismo uma 
daquelas filiações fortemente ligadas à Escola americanista, que fundou a chamada "Lingüística Indígena" 
10 Bloomfield, L. (1933). Language. New York: Holt. 
11 Weinreicb, Uriel, Languages in Contact.Findings and Problems, Mouton & Co, The Hague. 
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característica da mensagem e não do código, este fenômeno é de domínio da paro/e e não 
da langue. 
Skutnabb-Kangas ( 1981) procura definir o falante bilíngüe pautando-se em critérios 
de habilidades/competência do sujeito: "A bilingual speaker is someone who is able to 
function in two (or more) languages, either in monolingual or bilingual communities, in 
accordance with the sociocultura/ demands made o f an individual 's communicative and 
cognitive competence by rhese communities or by the individual herself, at the same leve/ 
as native speaker, and who is ab/e positively to identify with both (or ali) language groups 
(and cultures), or parts ofthem ". 
As questões de significação nas falas acima consideradas esboçam, a seu modo, 
uma idéia de sujeito com poder de livre escolha; um sujeito intencional que pode usar a 
linguagem em função das necessidades. É o sujeito da consciência. 
Estas teorias trabalham no lugar do imaginário, a partir de uma teoria subjetiva de 
sujeito. A liberdade de uso de uma língua ou outra, a possibilidade de escolha, a 
competência de falar uma língua e outra constróem uma noção sujeito que é ao mesmo 
tempo psicológico (intencional), e universal (aquele que tem aptidões inatas). Nesta 
posição, o processo contraditório de constituição de sentidos, tanto para o sujeito quanto 
para sua fala, na sociedade, é apagado. Há uma desistoricização do sujeito da/na linguagem. 
A linguagem passa, nesta perspectiva, a ser reflexo do pensamento, reflexo de uma cultura. 
A Análise do discurso (AD) ao se constituir pela contradição destas tendências, 
trabalha no intermeio (Orlandi, 1996), mostrando que não há separação estanque entre a 
linguagem e sua exterioridade constitutiva. (idem,ibidem,p.25). Neste sentido, não se faz 
uma redução do lingüístico ao social, ao cultural, mas trabalha-se com o discurso, lugar em 
que não há separação entre linguagem e sociedade. Há uma relação constitutiva trabalhada 
pela história. O discurso, enquanto objeto de análise, é um objeto social cuja especificidade 
está em que sua materialidade é lingüística. (idem,ibidem,p.27) 
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Pela AD trabalhamos, portanto, a linguagem como prática: mediação, trabalho 
simbólico, e não instrumento de comunicação. (Orlandi, 1996:28). Trabalhar nesta 
perspectiva, não é trabalhar no lugar teórico da completude, somando à linguagem mais um 
nível de análise. Conceber a linguagem discursivamente não é, como advertiu Orlandi 
(idem), tentar transpor o impossível da língua e da história, mas sim trabalhar essa 
impossibilidade. 
Procurando, então, tratar a questão do bilingüismo a partir de uma teoria discursiva, 
entendemos a constituição do sujeito segundo uma teoria não-subjetiva de linguagem 
(Pêcheux,1969), lugar em que se coloca em jogo os processos materiais de constituição de 
sentido. 
Focalizando a atenção para a dinâmica de confronto entre língua nacional e línguas 
indígenas, procuramos, nesta instância, historicizar as relações entre estas duas ordens do 
real que constituem o sujeito, por procedimentos de análise que possam explicitar certas 
posições discursivas, marcadas enunciativamente. 
Como já dissemos, a questão do bilingüismo em sociedades indígenas, envolvendo 
a língua portuguesa, relaciona-se, no contexto brasileiro, necessariamente, com a educação 
escolar indígena. Nesta dimensão, assumir uma posição teórica sobre a relação entre as 
línguas envolvidas no processo que configura o ensino bilingüe em sociedades indígenas 
implica assumir uma posição em relação à linguagem, ao ensino, à produção de materiais 
lingüístico-pedagógicos e ao lugar institucional em que se (re)produzem estas práticas. 
No que diz respeito à linguagem, não nos interessa concebê-la como me10 de 
expressão e comunicação, mas entendê-la como prática (Orlandi, 1996) constituída por 
determinações de uma instituição específica: a escola. A linguagem, para nós, é trabalho, 
processo histórico de constituição de sentidos. É nesta medida que entendemos, como 
Pêcheux, ( 1997), que o processo de ensino não se dá por transmissão, ou melhor, por 
aprendizagem, mas por filiação histórica, explicitada pelas posições que o sujeito ocupa nos 
discursos em questão. 
81 
3. Bilingüismo e acontecimento: uma perspectiva discursiva 
Com o desejo de procurar entender de que modo a relação entre línguas indígenas e 
língua nacional, materializada nos enunciados (ou se-qüências de enunciados), produz 
sentidos para as línguas e os sujeitos que as falam, sustentarei aqui o fato de que sempre há 
o outro no discurso, constituindo o próprio discurso e o sujeito: não se trata de essência do 
outro, mas de história do outro, história outra, histórias acontecendo, acontecimento de 
linguagem e história. Para construir minha ancoragem teórica, desenvolverei, neste tópico, 
algumas noções fundamentais das teorias da enunciação e da Análise do Discurso (AD), 
como interpretação, acontecimento, interdiscurso, noções estas que colocarão em foco a 
questão do sujeito na/da linguagem constituindo sentidos. 
3.1. Linguagem: lugar sempre de interpretação 
A interpretação está presente em toda e 
qualquer manifestação de linguagem. Não há sentido 
sem interpretação. ( .. ) Como a linguagem tem uma 
relação necessária com os sentidos e, pois, com a 
interpretação, ela é sempre passível de 
equivoco.{Orlandi, 1996:9) 
Na AD, tal como formulada por Orlandi (1996), considera-se que "a linguagem é 
estrutura e acontecimento, tendo assim de existir na relação necessária com a história (e 
com o equívoco) "(idem,ibidem, p.l2). Nesta dimensão teórica não há linguagem e sentidos 
em si, há abertura para o simbólico. A questão do simbólico, se coloca, portanto, como uma 
questão de interpretação. 
Pensando no tema que nos ocupa, falar uma língua e/ou outra (ou não falar) é já 
assumir uma posição ideológica 12, ou, simplicando, falar é já interpretar: há uma injunção 
12 Aqui, a noção de ideologia não é tratada como ocultamento do real, mas como efeito da relação do sujeito 
com a história. Neste sentido, a ideologia não é conteúdo, ou seja, não é "x", mas o mecanismo de produzir 
"x", explica Orlandi (1996:30). 
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do sujeito (e da linguagem) à interpretação (Orlandi, 1996). Este gesto de interpretação13 
(idem, ibidem) não implica aqui uma atitude consciente e intencional, nem um gesto 
individual do sujeito de se apropriar da linguagem. Da perspectiva discursiva, interpretar é 
já produzir sentidos para sua fala e para si mesmo a partir de uma conjuntura sócio-
histórica determinada. E este gesto não é feito de qualquer lugar, de qualquer jeito, mas a 
partir de posições que o sujeito ocupa no discurso. O que significa dizer que a 
interpretação constitui o sujeito e o sentido, ou, nas palavras de Orlandi (idem): a 
interpretação faz sujeito, faz sentido. É nesta direção que em análise do discurso não se 
"interpreta" o que o sujeito quis dizer (o conteúdo), mas procura-se explicitar que sentidos 
o sujeito, ao dizer, produz (para si mesmo e para seu texto) 14• Nesta instância, trabalha-se 
com a forma material (Orlandi, 199615) , ou seja, com a materialidade da linguagem 
constituída pelo lingüístico e pela história. Deste lugar teórico, contesta-se a noção de dado 
empírico, como lugar de interpretação de sentidos. 
Levando em consideração esta perspectiva, é importante retomarmos à discussão 
acerca do lugar das pesquisas de campo nos estudos lingüísticos de abordagem 
antropológica ( etnolingüístico, sociolingüísticos, etc). Os dados empíricos coletados no 
contexto da situação aparecem como dados reais, produto de uma pesquisa in loco, a partir 
dos quais se toma possível interpretar a linguagem. 
Este método de trabalho com a linguagem, apesar de não tratá-la como forma 
abstrata, tem o precedente de desconsiderar as regras de projeção social (representação 
imaginárias) que trabalham o processo de constituição de sentidos. A realidade, enquanto 
relação imaginária do sujeito com as determinações sócio-históricas que o constituem, 
aparece como o real, ou seja, como evidências. 
13 Orlandi (1996), explicando o sentido do emprego da palavra "gesto" em AD, distingue gestos de leitura 
(Pêcheux, 1969) de gestos de interpretação. Embora a autora considere a leitura como uma função da 
interpretação, ambos são defmidos como ato simbólico, prática discursiva, lingüístico-histórica e ideológica. 
14 O gesto de interpretação é trabalhado por Orlandi enquanto: "a) gesto de interpretação do analista, que se 
dá no apoio de um dispositivo teórico; b) gesto de interpretação do sujeito comum, que se dá em um 
dispositivo ideológico com seu efeito de evidência."(l996:84) 
15Para uma melhor compreensão desse conceito, ver capítulo 4, "Ordem e organização na língua", desta 
mesma obra da autora. 
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Conforme analisou Orlandi (1994, 1996), o trabalho dos naturalistas no Brasil do 
século XIX irá determinar um modelo de coleta de dados das línguas indígenas em que a 
sistematicidade passa a ser um acervo sem história. 
Algumas pesquisas mais recentes nesta área, inserindo a história como lugar de 
sistematização e explicação das línguas indígenas, ao apresentar-se como um modo não 
abstrato (não formalista) de trabalho com a linguagem, fundamentam-se no concreto, lugar 
que participa da comprovação das evidências. Ou melhor, as manifestações dos sujeitos 
(índios) da linguagem em situações concretas de fala aparecem como lugar legítimo para a 
produção do conhecimento científico. 
A AD, situando a linguagem no social e ideológico, procura trabalhar não as 
evidências, mas o processo de produção dessas evidências, através de um objeto particular, 
o discurso, que não se constitui nem pelas evidências do dado empírico, nem do texto, já 
que ele é sempre construído através de hipóteses histórico-sociais. 
Interessada na explicitação dos modos de construção dessas evidências, a análise 
do discurso considera que todo enunciado ou seqüência de enunciados é lingüisticamente 
descritível como uma série (léxico-sintaticamente determinada) de pontos de deriva 
possíveis, oferecendo lugar à interpretação (Pêcheux, 1997). 
É desta perspectiva, em que se trabalha a passagem da organização (regra e 
sistematicidade) à ordem (funcionamento, falha) da língua e da história (equívoco, 
interpretação) (Orlandi, 1996:47), que procuraremos pensar a relação entre línguas 
indígenas e língua nacional. Entendemos, como Orlandi (idem), que a unidade não se dá em 
relação à variedade (organização) mas como referida à posição do sujeito (descentramento). 
A unidade se constitui na/pela dispersão, e, portanto, o sentido de um enunciado sempre 
pode ser outro. 
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Finalizamos dizendo que a interpretação é um "gesto", um ato simbólico (Pêcheux, 
1969); é o vestígio do possível. É o lugar próprio da ideologia e é "materializada" pela 
história (Orlandi, 1996). 
3.2. Enunciação, acontecimento e interdiscurso 
Da essência do Outro, diremos que ela circula através de todas, 
pois se cada uma delas, individualmente, é diferente das outras. 
não o é em virtude de sua própria essência, mas de sua 
participação na natureza do Outro "(Le Sophiste, Platão, 
255e.,trad De L.Robin, in Ducrot, 1987,p.67) 
1. Os processos de enunciação, af1rma Pêcheux (1975), consistem em uma série de 
determinações sucessivas pelas quais o enunciado se constitui pouco a pouco e que tem 
por característica colocar o "dito" e em conseqüência rejeitar o "não-dito "(idem, 1993: 
176), ou seja, a enunciação coloca fronteiras entre "aquilo que é selecionado" e "aquilo que 
é rejeitado". 
Nesta perspectiva, a descrição de um enunciado ou seqüência de enunciados coloca 
em jogo o discurso-outro como espaço virtual de leitura desse enunciado ou dessa 
seqüência (Pêcheux, 1997). Um enunciado, ao conter enunciações, toma-se espaço de 
possibilidades enunciativas. Espaço que vai se organizando na relação com a memória 
histórica, recortando do exterior (não-formulável) aquilo que pode ser formulado a partir de 
uma certa conjuntura sócio-histórica, que coloca à "disposição" certos discursos e outros 
não. Deste ponto de vista, a tarefa central da AD é determinar o lugar e o momento da 
interpretação em relação aos da descrição, dando visibilidade às relações de sentido. 
Considerando que o acontecimento discursivo é o "ponto de encontro entre uma 
atualidade e uma memória (Pêcheux, 1997, p.l7), a enunciação, deste ponto de vista, é o 
lugar em que se realiza este encontro. A memória do dizer (interdiscurso), presente no 
acontecimento de linguagem, começa a reorganizar-se no confronto com esta atualidade. É 
a irrupção da uma memória histórica no próprio dizer que constitui o sentido. O 
85 
interdiscurso, atravessando (recortando) os enunciados faz a língua funcionar. Do nosso 
ponto de vista, os signos, sendo constituídos pelos enunciados, (Guimarães, 1989:75), 
movimentam a língua. 
Dito de outra forma, o acontecimento de linguagem se constitui na relação com o 
pré-construido16: aquilo que remete a uma construção anterior, exterior, mas sempre 
independente, em oposição ao que é construido pelo enunciado , efeito discursivo ligado ao 
encaixe sintático. (Pêcheux,l988:99). Diríamos ainda que o sentido se dá como relação de 
possibilidades de substituição entre elementos no interior de uma formação discursiva 
(idem, ibidem, p.l64). 
As relações entre enunciados não dependem só da sintaxe mas do sentido, 
contrariamente à separação sintaxe/semântica posta pela episteme lingüística. A relação de 
uma frase com seu sentido se estabelece no interior de wna relação enunciativa 
determinada (Foucault, 1969). 
Para Pêcheux (1988), a articulação (ou processo de sustentação) provém da 
linearização do discurso-transverso (funcionamento da articulação) no eixo do que ele 
designa intradiscurso 17, constituindo o conjunto dos fenômenos de co-referência " que 
garantem aquilo que se pode chamar o ''fio do discurso", enquanto discurso de um 
sujeito. "( idem,ibidem, p.l66). 
2. Ducrot, ao mostrar como "o enunciado assinala, em sua enunciação, a 
superposição de vozes''( 1987: 172), contribui sobremaneira para os estudos semânticos ao 
desenvolver wna concepção polifônica de sentido18• 
16 Segundo Pêcheux (1988), o pré-construído e a articulação constituem os elementos do interdiscurso, e 
aparecem determinando o sujeito. 
1 O intradiscurso, defmido no nível da formulação, é o funcionamento do discurso com a relação a si mesmo 
(o que digo agora, com relação ao que eu disse antes e ao que eu direi depois) (Pêcheux, 1988) 
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Refutando o pressuposto da unicidade do sujeito falante, posto pela Lingüística 
contemporânea, para o autor não há um sujeito que se apropria da língua como em 
Benveniste (1966), há perspectivas enunciativas no enunciado. 
Não se trata mais do que se faz quando se fala, mas do que se considera que "a fala, 
segundo o próprio enunciado, faz. "(idem, ibidem, p.l63). Ainda segundo Ducrot, o 
enunciado traz consigo uma qualificação de sua enunciação, qualificação que constitui o 
sentido do enunciado19• O sentido do enunciado nessa perspectiva, é, portanto, uma 
representação da enunciação. 
Se por um lado, a noção de sujeito e de acontecimento favorece sobremaneira nosso 
diálogo com o pensamento ducrotiano, ao mesmo tempo, são estes mesmos lugares de 
reflexão que nos distanciam de sua posição. 
A enunciação, do ponto de vista ducrotiano, é considerada como a realização de um 
acontecimento histórico, irrepetível: aparição momentânea, algo que não existia antes de 
se falar e nem existirá depois. Neste sentido, a questão posta é o fato em si, ocorrido em um 
tempo determinado, sem implicações com o âmbito da subjetividade e da História. 
Foucault (1972), também considerando a enunciação como "um acontecimento que 
não se repete", formula ainda que, pelo irrepetível, manifesta-se o repetível. A relação 
irrepetível/repetível possibilita a não redução da enunciação a uma forma gramatical ou 
lógica. Caracterizando a singularidade da repetição, o autor chama a atenção para a 
materialidade irrepetível (o tempo, o lugar, o suporte material), que não transforma o 
enunciado, mas que faz deste uma nova enunciação, não coincidente com nenhuma outra. 
A noção de acontecimento, nestas posições, aparece como espaço do repetível no 
irrepetível, ponto sobre o qual convergimos. A noção do "tempo", entretanto, configurado 
18 Com essa tese, Ducrot (1987) apresenta, pelo menos, dois tipos de "personagens" ou sujeitos: o locutor 
(enquanto pessoa no mundo), o locutor (responsável pela enunciação), o enunciador (a perspectiva daquele 
que fala). 
19 Ducrot (1987) distingue significação, para caracterizar semanticamente uma frase, de sentido, para 
caracterizar a semântica do enunciado. 
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por Ducrot como cronologicamente identificável, é. um divisor de águas das nossas 
formulações, lugar de deriva. 
Em Benveniste ( 1966) também se formula uma relação entre enunciação e 
acontecimento, que diferentemente da posição ducrotiana, é o eixo centralizador de sua 
teoria da subjetividade. Segundo o autor é o ato do sujeito de se apropriar da língua que 
toma o enunciado irrepetivel e único. Neste sentido, o eu-aqui-agora configuram-se como 
marcas fundamentais do processo enunciativo. Desta posição teórica, a enunciação, como 
ato individual do sujeito é irrepetível, posição que desconsiderao repetível na enunciação. 
3.3. Espaço de enunciação: o bilingüismo no acontecimento 
Para a Semântica Histórica da Enunciação, (Guimarães, 1995), pela qual faremos 
nossas análises, a enunciação se define como "um acontecimento de linguagem perpassado 
pelo interdiscurso" (idem, p.70). 
Consideramos, dentro da perspectiva aqui adotada, que o acontecimento enunciativo 
é um lugar de realizações lingüísticas que expõem (ou podem expor) tanto o repetível ao 
novo, quanto o novo ao repetível. 
Nesta instância, o espaço enunciativo define-se, então, pelo confronto, configurado 
pelo funcionamento das línguas e do sujeito, mobilizados pela história. Os lugares 
enunciativos vão resignificando os enunciados, no acontecimento. Por outro lado, a 
memória discursiva que afeta o acontecimento o faz funcionar a partir de uma rede de 
filiações históricas configuradas por formações discursivas. Neste jogo de confrontos (de 
línguas e de sujeito) é que se organizam os espaços de enunciação20: lugar de produção de 
sentidos, em que se processam práticas de supressão, .silenciamento, proibição, permissão 
de dizeres. Nos termos de Guimarães (aula, 1999) esse espaço, configurado pela relação 
entre línguas e falantes, defme-se como um lugar particular de atividade de linguagem 
caracterizado por uma certa deontologia que regula o acesso à palavra em cada língua ou 
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nas línguas. Este espaço é, portanto, político. O confronto entre línguas e sujeitos se 
produz, neste espaço, pelo embate de lugares enunciativos21 a partir dos quais o sujeito fala. 
Configura-se, então, um espaço não homogêneo de práticas enunciativas, regulado a partir 
de uma certa conjuntura política determinada socio-historicamente. Espaço, portanto, que 
não se reduz ao empirismo fisico-geográfico, nem às situações empíricas de uso, e nem ao 
tempo cronológico. Este espaço, por outra parte, se organiza a partir de uma rede de 
memória (histórica): o interdiscurso. 
Nesta direção, o dizer (e o não-dizer) são afetados pelas instâncias espaço-temporais 
que o fazem trabalhar. A enunciação, então, não se dá de qualquer lugar e de qualquer 
modo. Enunciar em uma determinada língua é instalar-se em um sistema de regulação que 
define a posição das línguas e de seus falantes no espaço enunciativo. Ou melhor, enunciar 
é colocar em funcionamento estas regulações e, ao mesmo tempo, movimentá-las pelo 
embate entre diferentes lugares enunciativos, produzindo ou, pelo menos, projetando uma 
reconfiguração do espaço enunciativo. Falar do processo de construção de um espaço 
enunciativo é considerar o presente do acontecimento mobilizado pela memória; é, 
portanto, falar de um espaço em movimento, sempre aberto ao simbólico, e, portanto, 
sempre possível de ser outro. 
Tratar a questão do bilingüismo no contexto indígena deste ponto de vista significa 
considerar a relação entre as línguas (portuguesa e indígenas) e seus falantes, no Brasil, 
como um espaço de enunciação ordenado por regras que determinam a distribuição das 
línguas e dos falantes. Espaço que, no entanto, não é fechado, mas se desestabiliza pelo 
confronto e disputa de lugares, que é política. Nesta direção veremos, pelas nossas análises, 
que a distribuição das palavras em língua indígena neste espaço é determinada (regida) pelo 
português, lugar a partir do qual se produz o sentido de unidade (nacional). Lugar, ainda, 
20 Guimarães ( 1997) coloca e faz uso deste conceito para a análise de uma Política lingüistica na América 
Latina. 
21 A AD formula as instâncias de enunciação em termos de "lugares", visando a enfatizar a preeminência e a 
preexistência da topografia social sobre os falantes que aí vêm se inscrever.(Maingueneau, 1993:32). Em 
nosso trabalho estaremos concebendo o termo "lugar" como figuras enunciativas (Ducrot, 1987; Guimarães, 
1988) constituídas por uma deontologia sócio-histórica que compõe o espaço enunciativo. 
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que sustenta a existência de somente uma única língua oficial num país configurado pela 
existência de práticas multilingües. 
Por este modo de entender a linguagem, não se pode atribuir a fala a um sujeito 
individual, a fonte de seu dizer, se consideramos que o processo discursivo não tem sua 
origem no sujeito, mas se realiza nele (Orlandi, 1988). Considerando que a instância da 
enunciação é determinada por outros dizeres, ditos antes, ela constitui o indivíduo em 
sujeito de seu discurso, ao mesmo tempo em que o assujeita ao já-dito. Ou seja, o sujeito se 
constitui duplamente: pela liberdade de falar (ou de calar) uma determinada língua ou de 
dizê-la de um certo modo, e, ao mesmo tempo, pela sujeição do seu dizer a uma memória 
do dizer, que os faz significar (o sujeito e o próprio dizer). Nos termos de Maingueneau, se 
ela (a instância da enunciação) submete o enunciador a suas regras, ela igualmente o 
legitima, atribuindo-lhe autoridade vinculada institucionalmente a este lugar.(1993 :32). 
Diríamos, então, que todo dizer constitui-se (e constitui) um certo espaço enunciativo, 
inscrito em uma rede de filiações históricas. 
Retomando o tema que nos ocupa, procuraremos explicitar o funcionamento de um 
certo discurso sobre o bilingüismo, tendo em vista o espaço enunciativo de contato e, 
necessariamente, de confronto, entre línguas e sujeitos. Não nos interessa aqui abordar as 
habilidades lingüísticas do sujeito em duas línguas (nível de leitura e escrita de textos em 
língua portuguesa ou em línguas indígenas, por exemplo), nem tampouco descrever as 
situações de uso de uma língua x ou y. Neste trabalho importa-nos explicitar o 
funcionamento das designações das línguas, descritas nos programas de educação escolar 
indígena, procurando compreender os efeitos de sentido que um enunciado como "a 
educação indígena deve ser bilíngüe" produz nas práticas sociais e de ensino. Qual o 
sentido de língua materna, língua indígena, língua estrangeira no contexto multilingüe e 
como es~as designações fazem funcionar um certo modo de ensino de línguas no contexto 
indígena? Quais as implicações políticas dessas práticas enunciativas (entendidas aqui 
como um certo modo de produção de políticas das línguas) na reorganização do espaço 
multilingüe brasileiro? 
90 
Partimos do pressuposto de que as designações presentes nos enunciados que 
discutem as línguas a serem estudadas/usadas nas escolas indígenas funcionam como lugar 
de evidência e de estabilização de sentidos para as línguas, dissimulando o confronto entre 
a língua e as línguas (e entre os sujeitos falantes) pelo apagamento das reais condições de 
fala do contexto multilingüe. Processo que impede o movimento do sujeito (e das línguas), 
pelo apagamento que se produz da história que constitui os processos de designação e da 
história do próprio dizer, enquanto exterioridade que constitui o acontecimento de 
linguagem. 
Neste sentido, pressupomos ainda que o espaço de enunciação configurado pelo 
contato é dominado pela memória histórica da língua portuguesa: as relações designativas 
presentes nos enunciados em língua portuguesa passam a (re)significar as palavras e as 
coisas pelo discurso da escrita (em português), lugar de regulação de sentidos, regulação de 
práticas sociais pela/na linguagem. 
Clareando um pouco nossas posições, analisemos o funcionamento de um certo 
procedimento de nomeação posto pelo enunciado abaixo, focalizando os modos de dizer e 
os lugares do dizer: 
(1) Os peixes sem escamas nós chamamos de pira sym'l2 ou peixes lisos. 23 
Consideremos, de ·início, que o processo enunciativo que formula a nomeação se dá 
em língua portuguesa (Lx). A produção de um enunciado na língua Lx se constrói: 
a) por um processo enunciativo que designa na língua Lx um objeto X (um dizer 
que designa) 
os peixes sem escamas 
22 pira = peixe/ Sym = verbo morder I • i = de novo/repetidamente 
~ira sym ' i = peixe que morde repetidamente. 
3 Enunciado extraído do livro Seres Vivos - Os peixes (1998), produzido por professores indígenas Sateré-
Maué no curso de fonnação de professores indígenas. Adiantamos que a educação escolarizada em contexto 
indígena tem sido pautada pelo que denominam "ensino bilingüe". 
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b) por um processo enunciativo de nomeação na língua Lx pelo léxico da língua Ly 
(língua Sateré-Mawé) (um dizer que nomeia) 
nós chamamos de pira sym 'i 
c) um modo de significar o léxico de uma língua Ly na língua Lx (um dizer que 
traduz). 
Nós chamamos de pira sym'i ou peixes lisos 
Estes modos de dizer são marcados por alguns lugares enunciativos: 
a) um locutor índio (representado pelo nós), enquanto coletividade, que diz na 
língua Lx um nome na língua Ly de um objeto designado X; 
b) um locutor índio mim ético, nomeando pelo lugar do outro ou pelo discurso do 
outro (modalização autonímica, marcada pelo itálico): ele enuncia na língua Lx 
uma nomeação na língua Ly de um objeto designado X, apresentando essa 
nomeação como sendo do outro; 
c) um locutor-tradutor índio que nomeia pelo léxico da língua Ly (pira sym' i) para, 
em seguida, traduzi-lo (ou significá-lo) pela língua Lx (os peixes lisos) 
Estes funcionamentos enunciativos, trabalhando a construção da unidade, são 
produzidos por dois procedimentos: pela produção do enunciado em língua portuguesa 
(sujeito representado como responsável por toda enunciado) e pela presença do operador ou 
que funciona para marcar uma relação de equivalência lexical entre as expressões pira 
sym 'i e peixes lisos. Esta forma de negociação da diversidade na unidade funciona como 
lugar de estabilização de sentidos. Enunciar em língua portuguesa aparece, no fio 
discursivo, como lugar de sustentação para poder nomear na língua sateré-mawé, lugar em 
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que essa língua passa a significar pela língua portuguesa. Nomear na língua portuguesa 
passa a funcionar, imaginariamente, como um encadeamento de linearização necessário. 
A ruptura na linearidade do sintagma, pela presença de um item lexical em língua 
indígena e de marcas tipográficas (itálico, aspas), aparece como um outro lugar de 
enunciação. A linearidade, no entanto, é retomada no nível intradiscursivo pela 
nomeação/tradução em língua portuguesa, lugar de controle de sentidos e ao mesmo tempo, 
de controle das palavras (tanto na relação da língua portuguesa com ela própria-- peixes 
sem escamas/peixes lisos --, quanto na relação entre língua portuguesa/língua sateré-
mawé: pira sym 'i ou peixes lisos. Jogo de relações parafrásticas construindo sentidos para 
as palavras e as coisas; para os sujeitos e o mundo. 
Neste gesto de interpretação (e de nomeação), diríamos que há um injunção do 
dizer a uma certa memória de "tradução (construída desde a época colonial), que se 
movimenta, ora como tradução monolingüe (Peixes sem escamas ~ peixes lisos), ora 
como tradução bilingüe (Lx/Ly: Peixes sem escamas~ pira sym'i; Ly/Lx: pira sym'i ~ 
peixes lisos). O movimento Ly <::::> Ly não se dá. Este processo de designação, marcado por 
procedimentos de substituição, aparece como possibilidade de uma nomeação bilingüe, 
para em seguida ser retomada por um dizer monolingüe, lugar de integração do sujeito-
índio pela língua portuguesa. Perguntamos: de onde vem a necessidade da tradução, ou 
seja, por que (e para quem) se nomeia os objetos em duas línguas, nos textos produzidos em 
língua portuguesa? 
Do nosso ponto de vista, esta necessidade é produzida, no acontecimento de 
linguagem, pelo cruzamento/confronto de memórias configurado no espaço enunciativo de 
contato. Nesta direção, a presença do léxico indígena nos textos em português produz o 
duplo efeito: funciona como lugar simbólico de identidade, produzido pelo imaginário de 
que o índio, apesar de falar a língua portuguesa, sabe sua língua indígena; ao mesmo tempo 
em que funciona como lugar de restrição de certos lugares enunciativos: a língua indígena, 
representada pelas nomeações, aparece regulada pela sintaxe do português, lugar autorizado 
para a "voz" da diversidade. 
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Ainda argumentamos que a explicação do processo de determinação (relações 
nome-predicativo) não pode se reduzir ao nível lingüístico-formal (que sustenta a 
equivalência), nem pragmático -- escolha desta ou aquela língua em função de uma 
situação de uso. Consideramos, da posição que vimos assumindo, que estes mecanismos 
enWlciativos, funcionando pelo imaginário (idéia de origem e controle do dizer), anulam o 
comparecimento de diferentes memórias discursivas no acontecimento de linguagem, É 
justamente o processo hitórico de construção desses efeitos que nos interessa, ou seja, 
explicitar quais os processos sócio-históricos que tomaram possível enWiciar de um modo x 
e não y, enWiciar x e não y, dizer na língua x e na língua y, etc. 
Repensando os procedimentos de equivalência presentes no enWiciado em análise 
podemos descrever pelo menos dois mecanismos que dissimulam a equivalência de 
sentidos: 
a) a equivalência sintática, marcada pela relação de concordância nominal em língua 
portuguesa: ambos os nomes estão no plural: peixes sem escamas/peixes lisos. Este 
lugar enWiciativo apaga o confronto de línguas marcadas por normatividades distintas. 
A marca de plural na língua indígena Sateré-Mawé se organiza por outra forma 
lingüística: as formas -tia, -ria, nia aparecem como sufixos dos nomes. 
Ex: cachorro = aware 
Cachorros = awareria 
b) A equivalência palavra-coisa nomeada e palavra-palavra homogeneiza a relação do 
sujeito com coisas particulares do mWido, anulando o fato de que nomear em uma 
língua de tradição escrita não é a mesma coisa que nomear em uma língua de tradição 
oral. Este mecanismo produz o efeito de que há equivalência entre ordens de natureza 
diferente (palavras/coisas, escrita/oralidade) 
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Nesses mecanismos, a nomeação, funcionando como um processo natural de 
rotulação (ora pela relação palavra-palavra, ora pela relação coisa-palavra) se desistoriciza 
enquanto processo de constituição do nome. 
Sustentados então, por esta perspectiva discursiva de trabalho com a enunciação, 
perguntamos: como o sujeito e a língua se significam neste espaço contraditório (e 
heterogêneo) de relação entre línguas, marcado pelas designações? O que significa, por 
essas relações, dizer que o índio é bilingue? E, neste caso, quais as línguas designadas para 
constituir esse sujeito bilíngüe; como as designações dessas línguas são produzidas? 
Nossa hipótese é a de que nomear, designar as coisas em duas línguas (indígena e 
portuguesa) não aparece, para o sujeito, como uma injunção das línguas (diversidade) na 
língua (unidade), mas sim como um poder falar/estar nas duas línguas, o que significa, 
deste ponto de vista, ser bilíngüe. Ilusão necessária para o sujeito índio poder se constituir 
como tal, mesmo falando a língua portuguesa. 
3.4. A questão do sujeito 
Para nós o sujeito se constitui na/pela linguagem. Linguagem e sujeito se 
constituem ao mesmo tempo. Esta constituição se define pela incompletude da linguagem e 
do sujeito, incompletude que, segundo Orlandi (1988), caracteriza-se pela natureza 
intervalar de constituição de uma unidade: tanto do texto quanto do sujeito. Efeito de 
unidade que se produz no texto, por mecanismos de textualidade. 
Na perspectiva discursiva, o texto não é um espaço fechado; ele se constitui na 
relação com a exterioridade, com as condições em que se produz, com outros textos. E o 
sujeito se constitui na relação com o texto. O sentido, do sujeito e do texto, se produz a 
partir de formações ideológicas. Não há um sujeito, portanto, centrado, produzindo sentidos 
a partir de uma identidade (papel social) já dada. Há efeitos de sentido sobre estas situações 
descritivelmente empíricas. 
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Ainda segundo Orlandi "a relação dinâmica de identidade e alteridade é 
movimento que, ao marcar a identidade, atomiza (separa), porque distingue e. ao mesmo 
tempo, integra, porque a identificação é feita de relação '' (1988:10) 
Como veremos em análises posteriores, as "evidências" do que é ser bilingüe se 
produz pela visibilidade (empírica) da situação/ato da fala, e, neste sentido, não falar a 
língua indígena aparece como lugar de perda da indianidade (não ser índio). 
Nosso pressuposto é o de que estes sentidos são efeitos do interdiscurso no 
intradiscurso: há sempre o outro (memória histórica) trabalhando a construção dos sentidos 
no acontecimento de linguagem. 
Esta problemática diz respeito, portanto, à inclusão de um "outro" para quem se 
enuncia (que não é subjetivo, individual): quem são os interlocutores quando se enuncia em 
outra língua diferente da língua do interlocutor? e quando se enuncia "nas duas línguas"? 
Para quem se fala e para quê? 
Discursivamente diríamos que estas representações, produzidas pelo imaginário, 
provocam o efeito de existências individuais (com as quais se comunica), descaracterizando 
o espaço de confronto social. Neste sentido, as teorias que trabalham com categorias 
individuais de sujeito (atitudes, intenções, etc), operam no lugar imaginário, apagando as 
condições sócio-históricas que constróem as possibilidade do dizer. 
Considerando que a enunciação é "determinada pelas condições sociais de sua 
existência" (Guimarães,1995:66), tendo, portanto, a história como sua materialidade, 
trataremos o discurso sobre o bilingüismo como uma discursividade que mobiliza os 
sentidos da lingua e das lfnguas. A noção de acontecimento enunciativo produzida por um 
concepção histórica de linguagem, será, portanto, trabalhada por conceitos da Análise do 
Discurso de linha francesa: "discurso", "interdiscurso", pré-construído, sujeito, posição de 
sujeito, além daqueles próprios dos estudos enunciativos. 
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Nesta posição que assumimos "A enunciação, então, se dá como o lugar de 
posições de sujeito que são os liames do acontecimento com a interdiscursividade. Deste 
modo aquilo que se significa, os efeitos de sentido, são efeitos do interdiscurso no 
acontecimento. "(Guimarães,J995, p. 68) 
Percorrendo um trajeto que tem no acontecimento o e1xo principal de nossa 
articulação teórica, não podemos, portanto, nos prender nos efeitos antecipadores do 
próprio discurso produzido, pois, segundo Pêcheux (1997) há o perigo de se apagar o 
acontecimento, pela sua absorção em uma sobreinterpretação antecipadora, ou seja, 
interpretar o acontecimento a partir de rede de filiações sócio-históricas já constituídas (já-
lá), sem considerar que essas filiações/identificacões não são plenas, são afetadas pelo 
presente do próprio acontecimento que mobiliza esta rede (é efeito destas filiações e , ao 
mesmo tempo, trabalho), deslocando sentido. Por isso, lugar de encontro entre memória e 
atualidade, que reorganiza sentidos. 
3.4.1. Sujeito ideal e sujeito concreto: dois modos de trabalho com o sentido 
Na posição que vimos adotando, a língua funciona quando o locutor ocupa um lugar 
enunciativo no acontecimento. O sentido, nesta instância, aparece como "efeitos da 
memória e do presente do acontecimento: posições de sujeito, cruzamento de discursos no 
acontecimento. "(Guimarães, J995p. 70). 
Já dissemos que o sujeito se constitui pela linguagem, e agora completaremos 
dizendo que o discurso é uma dispersão de textos (entendido como qualquer manifestação 
de linguagem, oral ou escrita) e que este, por sua vez, é uma dispersão do sujeito (Orlandi 
& Guimarães, 1988). 
Nas teorias de linguagem, principalmente aquelas que têm fundamentado pesquisas 
sobre a questão do bilingüismo, explicitam-se duas concepções de sujeito: a de um sujeito 
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ideal ou a de um sujeito individual/psicológico, que, ora se recusam, ora se aliam, pela 
própria contradição que os constitui?4 
No pruneuo caso, nos referimos à tendência lógico-formalista, atualmente 
organizada pela escola de Chomsky, que defende uma gramática universal, a existência de 
uma língua lógica ou abstrata, encerrada no sistema com número limitado de regras e 
ilimitado de construções. Esta teoria pressupõe wn falante-ouvinte ideal, situado em uma 
comunidade lingüística homogênea. A interação entre as noções de competência e 
performance lingüística do falante-ouvinte passa a sustentar esta teoria. 
Nesta posição, que assume um sujeito ideal, o sentido já está no sujeito, a priori; é 
imanente a ele (e a um sistema universal), que unifica todos os sujeitos em um só. Noções 
como competência subjacente e intrínseca do falante, comunidade lingüistica homogênea, 
frases gramaticais/agramaticais configuram uma posição discursiva que anula a existência 
de um sujeito real, no sentido histórico, e de um real da língua, exposta ao equívoco. Na 
perspectiva gerativista, a .língua-sistema sobrecarrega-se com a sistematicidade 
extralingüística, aqui entendida como pensamento, reflexo da realidade. O sujeito falante-
ouvinte não tem direito a fugir da regra: calcula, lógica e espontaneamente. 
As limitações deste sujeito ideal vão irromper pela existência da situação ou 
contexto, que impedem a absorção daquilo que não é sistematizável. É neste ponto que este 
sujeito se entrelaça com um sujeito em situação, sujeito empírico. Neste imbrincamento, os 
"fatos da fala", de interação social (Gumperz, Goofman) fazem emergir uma sujeito 
inserido em um contexto social (estratificado na estrutura social), que se correlaciona 
diretamente com uma estrutura lingüística (Sociolingüística) ou contexto cultural 
(Etnolingüística). Um sujeito ideal em situação que, ao colocar em funcionamento uma 
estrutura, sempre formal, reproduz a estrutura social/cultural. Sujeito e sentido vão se 
24 Cabe destacar que esta tendência, embora ainda dominante, não é exclusiva. Muitas trabalhos, voltados a 
essa questão e a outras que daí decorrem (como ensino de línguas, noção de língua materna, língua e 
identidade, sustentando-se em uma concepção de sujeito histórico, e/ou psicanalítico (ou do insconsciente) 
rompem com o pressuposto do formalismo e, ao mesmo tempo, do subjetivismo. Alguns desses estudos, 
produzidos tanto no campo aplicado quanto epistemológico, estão reunidos no livro Lingua(gem) e 
identidade, organizado por Inês Signorini 
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organizando e se definindo pelas relações visíveis/observáveis que estabelecem com os 
contextos. Há uma passagem do sujeito ideal para um sujeito social, definida pelas relações 
empíricas do contexto: um sujeito que usa o código, que se comunica, que deixa entrever a 
diversidade, no interior da unidade formal. 
A Etnografia da Comunicação (representada nos trabalhos de Dell Hymes), 
fundada em categorias psicossociais sustenta-se na concretude da situação, explicitando 
variações empíricas de realização da língua em interação social. Sujeitos se comunicam em 
estilo formal/informal, através de um gênero, etc. 
Do ponto de vista das considerações sobre o sujeito, os estudos que tematizam o 
bilingüismo e/ou línguas em contato tem se posicionado, menos em relação a um sujeito da 
enunciação (no sentido benvenistiano)- um "eu" que se apropria da língua, representando-
se como centro de seu dizer, pela estrutura de base dada pelo "aparelho formal da 
enunciação" --, do que em relação a um sujeito que, no limite do idealismo (de sua 
competência/habilidade para dominar sistemas lingüísticos), preenche o "que sobra" ou 
aquilo que escapa do sujeito, por critérios que se sustentam em categorias 
psicossociológicas e não lingüísticas. Como diz Pêcheux (1975), é a "revanche do 
concreto" sobre o abstrato, que se sustenta, contraditoriamente, no próprio formalismo para 
firmar sua existência 
Estas posições agregam-se ao redor do logicismo, enquanto tendência lingüística 
dominante, fazendo funcionar a cisão entre o sujeito e o objeto de conhecimento, a língua. 
No formalismo, um sujeito competente, aquele que fala-ouve idealmente, já há um valor 
imanente e inato à língua(gem), no sujeito (uma gramática internalizada). 
Assim explica Chomsky: "Moreover, since the phonetic transcription, in this sense, 
represents the speaker-hearer 's interpretation rather than directly observable properties of 
the signal, the existence of certain discrepancies between the transcription and the signal 
can be understood. (..) c/early, a person 's interpretation o f a particular speech event is not 
determined merely by the physical properties constituting the event. A person will normally 
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not be ~ware of many properlies manifest in lhe signal, and, ai lhe same time, his 
interpretation may involve elements which have no direct physical corre/ates, since what is 
perceived dependes nol only on the physical constitution of lhe signal but also on the 
hearer 's knowledge o f the language as well as on a host o f extragrammatical factors. 
(Sound ofpatterns, Chomsky, p.294). 
Estas considerações explicitam a construção de uma língua abstrata, em que a 
relevância das propriedades físicas do signo não representam a totalidade gramatical . Para 
ele o conunto das características fonéticas são idênticas ao conjunto de propriedades "that 
can in principie be controled in speech; they represented the phonetic capabilities o f man 
and, we would assume, are therefore the same for ali language. "(p.294). A transcrição 
fonética omite propriedades do signo (como, por exemplo, gestos articulatórios, efeitos de 
co articulação, etc) supridas pelas regras universais. 
No caso da tendência histórico-sociológica, há um sujeito que usa a língua, 
funcionalmente, e o sentido vai ser dado em função de um "contexto de situação '' 
(Malinovksi), cultural (Boas), ou ainda pelo papel que este sujeito ocupa na esfera social 
(Labov): sempre instâncias situacionais observáveis. 
Segundo Pêcheux, a tendência histórico-sociológica também mantém uma relação, 
sempre contraditória, com a fonnalista-logicista, "na medida em que ela faz intervir os 
'fatos da fala " para quebrar a homogeneidade da competência, que é a noção chave do 
formalismo lingüístico"(1975, p.22). Os trabalhos de Labov e Weinreich, centralizados na 
questão da mudança lingüística, são classificados por Pêcheux como pretensamente 
formalistas. 
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3.4.2. Sujeito histórico e efeito de evidência: um modo discursivo de trabalho com 
o sentido 
A partir do ponto de vista discursivo, com que articulamos nossas análises 
enunciativas, argumentamos que o empírico sustenta o sujeito, construindo um efeito 
subjetivo de evidência de que somos sempre sujeitos, de que pensamos aquilo que 
pensamos, vemos aquilo que vemos, tudo sempre dentro de uma positividade, que resultará 
em anulação progressiva da situação e surgimento de um sujeito universae5. O 
desconh~cimento deste jogo ideológico resulta da naturalização da evidência, ou seja, de se 
reconhecer a evidência como evidência, (efeito típico do discurso científico). Esta 
evidência, que Althusser chama "efeito ideológico elementar", de uma certa forma, vem 
regendo as teorias lingüísticas contemporâneas fundadas no idealismo: 
"Como todas as evidências, incluindo as que fazem com que uma palavra 
<<designe uma coisa>> ou <<possua uma significação>> (portanto incluindo as 
evidências da <<transparência>> da linguagem), esta <<evidência>> de que eu e você 
somos sujeitos - e que esse facto não constitui problema - é um efeito ideológico, o efeito 
ideológico elementar. "(Althusser, 1980 p.95) 
Na discussão anterior, vimos que os processos enunciativos de designação, no caso 
analisado, produzem um efeito de equivalência através de uma formulação que articula 
palavra/coisa, palavra/palavra nos enunciados produzidos em língua portuguesa. Estas 
formulações trabalham no lugar da evidência de sentidos: a evidência de que o objeto 
designado como X (peixes sem escamas) já tem em si um significado garantido pela 
nomeação na língua portuguesa Lx (peixes lisos) e na língua sateré-mawé Ly (pira sym 'i). 
Além disso, a relação x = y (significada na construção nós chamamos y ou x) trabalha a 
evidência de que nomear na língua Ly é a mesma coisa que nomear na língua Lx, e de que 
essas duas nomeações significam um mesmo objeto no mundo. Este procedimento anula a 
25 Pêcheux (19&8), atribui a relação concreto/abstrato, ou, nos termos de Carnap, a relação 
situação/propriedade à Filosofia da Linguagem, de acordo com o mito continuísta empírico-subjetivista, mito 
este que permite operar o apagamento progressivo da situação. Este continuismo simulado apoia-se, segundo 
o autor, no processo de identificação ("se eu estivesse onde tu(vocêYele/x se encontra, eu veria e pensaria o 
que tu(você)/ele/x vê e pensa"), que mascara a descontinuidade. 
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posição do sujeito (no interdiscurso) que nomeia, fazendo aparecer como evidência um 
sujeito que está na origem e controle dos sentidos. 
Obviamente que somos sujeitos concretos, com nossas individualidades, que temos 
nossa existência, assim como o mundo tem sua existência real, mas este reconhecimento se 
dá, do nosso ponto de vista, no interior de uma ideologia determinada, ou melhor, pela 
posição do sujeito no discurso. 
Partindo, então, da tese althusseriana, segundo a qual "a ideologia representa a 
relação imaginária dos indivíduos com as suas condições reais de existência", o que está 
em jogo não são as relações reais mas "as relações imaginárias destes indivíduos com as 
relações reais em que vivem "(Althusser, 1980, p.82i6 
A interpelação, pela ideologia, do indivíduo em sujeito, ao mesmo tempo em que 
produz a existência do sujeito, submete-o. A categoria do sujeito, deste ponto de vista, é 
constitutiva da ideologia: a existência da ideologia e a interpelação dos indivíduos 
concretos em sujeitos concretos são a mesma coisa. Tudo se passa na ideologia e não fora 
dela, esta última "crença" sendo já um efeito da própria ideologia27 Isto equivale a dizer 
que "a ideologia não tem exterior (a ela), mas ao mesmo tempo que é apenas exterior (para 
a ciência e para a realidade). Ao mesmo tempo, a ideologia não tem origem no sujeito, mas 
é constitutiva do sujeito. 
Considerando, como Althusser (1980: 1 02) que a ideologia é eterna (tem história, 
mas não tem história própria, portanto, é atemporal), ela sempre-já interpelou os indivíduos 
como sujeitos. 
26 Analisando, por exemplo, os mitos de sociedades indígenas, muitos etnólogos os interpretam como 
"concepção de mundo", que não correspondem à realidade, porque imaginária. Esta visão mentalista é gerida, 
segundo Althusser (idem,ibidem), por dois tipos de interpretação: ou a mecanicista (Deus é a representação 
imaginária do Rei real) ou a hermenêutica (Deus é a essência do Homem real). 
27 Este efeito é o que Althusser ( 1980) caracteriza como efeito de denegação, afetando aqueles que julgam 
estar fora da ideologia. 
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Pêcheux (1988), lançando sua crítica à cegueira da tendência dominante 
(formalista-logicista), que juntamente com as outras tendências, moldam atualmente os 
estudos da linguagem, mostra como a subjetividade aparece como ponto de partida para 
estas teorias. 
Para fugir de um teoria idealista de sujeito, propõe, então, uma teoria (não 
subjetivista) da subjetividade, compondo assim, um domínio teórico que interliga três 
regiões: subjetividade, discursividade e a descontinuidade ciências/ideologia, com o 
objetivo de compreender as práticas políticas, as práticas de produção de conhecimentos, as 
práticas pedagógicas. 
Para Pêcheux (idem), esta teoria propõe explicitar os processos de 
"imposição/dissimulação" que constituem o sujeito, pela ilusão de sua autonomia relativa. 
O efeito de autonomia funciona pelo assujeitamento-identificação (do sujeito) com a 
formação discursiva que o domina: 
"essa identificação, fundadora da unidade (imaginária) do sujeito, apóia-se no fato 
de que os elementos do interdiscurso (sob sua dupla forma, descrita acima, enquanto "pré-
construído" e "processo de sustentação") que constituem) no discurso do sujeito, os traços 
daquilo que o determina, são re-inscritos no discurso do próprio sujeito. "(idem, ibidem, 
p.l63) 
O que significa dizer, da perspectiva discursiva, que "todo indivíduo humano, isto é, 
social, só pode ser agente de uma prática se se revestir de forma de sujeito. A 'forma-
sujeito ', de fato, é a forma de existência histórica de qualquer indivíduo, agente das 
práticas sociais".(apud Pêcheux, 1988:183). 
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3.5. Sujeito e sentido 
Segundo a teoria da Análise do discurso (AD), compreende-se que o sujeito é 
afetado por dois tipos de esquecimento28 que o constituem no processo de produção de 
sentidos: a) o esquecimento n°l, que sustenta a ilusão subjetiva do sujeito enquanto fonte 
do dizer e do sentido; b) o esquecimento n~, processo em que uma seqüência discursiva 
concreta· é produzida ou reconhecida pelo sujeito como tendo um sentido se apaga, ele 
próprio, aos olhos deste sujeito. Através destes mecanismos, a discursividade desaparece 
desistoricizando o sujeito e o percurso de produção de sentidos. Suspende-se o sentido do 
próprio sujeito, enquanto sujeito histórico. 
A determinação do sujeito se dá através do funcionamento dos elementos do 
interdiscurso (pré-construído e as articulações). Este funcionamento, ao mesmo tempo em 
que produz a aparência da autonomia do sujeito, impõe seu assujeitamento. Neste sentido é 
que dizemos que os processos discursivos não têm origem no sujeito, mas nele se realizam. 
Pêcheux (1988), explicando os efeitos do interdiscurso na construção dos sentidos, 
conceitua que: "o "pré-construído" corresponde ao "sempre-já-aí" da interpelaç.ão 
ideológica que fornece-impõe a "realidade" e seu "sentido" sob a forma da universalidade 
(o "mundo das coisas"), ao passo que a "articulação" constitui o sujeito em sua relação com 
o sentido, de modo que ela representa, no interdiscurso, aquilo que determina a dominação 
da forma-sujeito. "(idem,ibidem, p.164) 
Procurando articular estes conceitos discursivos no interior de uma teoria histórica 
dos processos enunciativos, entendemos o sujeito da enunciação a partir das posições que 
ele ocupa no discurso. Sujeito constituído na linguagem pela exterioridade, que é história. 
Portanto, sujeito histórico da enunciação. Mostraremos que os modos de construção das 
designações desse sujeito e das línguas envolvidas no contexto multilingüe das escolas 
indígenas, trabalhando no imaginário, a evidência dos sentidos, apagam os procedimentos 
2
'0 esquecimento é entendido aqui como acobertamento da causa do sujeito no próprio interior de seu efoito 
(Pêcheux, 1969) ou melhor "designa o que nunca foi sabido, mas que toca o sujeito falante em toda 
ignorância de sua causa (idem, 1988:183) 
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históricos de construção dessas designações; apagam, portanto, os mecanismos discursivos 
que tornaram possível controlar a diversidade pela unidade. O sujeito, nesta instância, 
aparece como o "eu" desdobrado, aquele que é capaz de desempenhar vários papéis e falar 
como o outro, falar a língua do outro. Um sujeito múltiplo que pode representar-se como o 
outro, já que o sujeito descentrado e clivado, constituído na relação com o outro, não pode 
comparecer para o próprio sujeito. 
Mostraremos como estes desdobramentos, caracterizados em nosso corpus por 
modos de dizer/designar, mascaram a constituição heterogênea do sujeito e da linguagem. 
Pretendemos, então, explicitar os mecanismos que produzem estes efeitos, fundamentando 
nossa hipótese de que o sujeito, ao falar, é interpelado pelo outro, constituindo-se, portanto, 
na relação com este outro que é história. 
3.5.1. Desdobramento x divisão do sujeito 
Ducrot (1987), ao criticar a unicidade do sujeito falante, enunciando, portanto, a 
divisão desse sujeito, esboça sua teoria polifônica, sustentando-a em duas idéias 
fundamentais: a atribuição ao enunciado de um ou mais sujeitos da enunciação, enquanto 
origem do dizer; a necessidade de distinguir entre estes sujeitos dois personagens: o locutor 
e o enunciador. 
Esta posição ducrotiana, no entanto, ao conceber ao locutor o lugar de 
responsabilidade por todo enunciado, faz retornar sobre ele o efeito de unidade: é o um que 
se desdobra em uns e outros. As várias vozes de sujeito no discurso funcionam no nível da 
representação e não da constituição. Deste lugar, não há portanto, exterioridade que 
constitui o sujeito e a linguagem. 
Authier (1982), ancorada na problemática do dialogismo bakhtiniano e na 
perspectiva psicanalítica de se conceber o sujeito e a linguagem, sustenta a tese da não-
coincidência enunciativa, significando a inacessibilidade do sujeito a si e à linguagem 
enquanto real. Nesta perspectiva, as várias posições de sujeito marcam a presença do outro 
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no um: o sujeito é, portanto, divido, cindido, clivado (idem, 1982, 1984). A autora coloca, 
assim, a tese daquilo que chama heterogeneidade constitutiva do sujeito e de seu 
discurso.(idem, 1984) 29. A exterioridade funciona, ao mesmo tempo, dentro (no sujeito/na 
linguagem), mas fora (da intenção subjetiva). O fora "c 'est l 'extérieur dans /e sujet, dans 
le discours, comme condition constitutive d'existence "(Authier-Revuz, 1984, p.99). 
Na perspectiva que assumimos, o outro é, ao mesmo tempo, a exterioridade 
(determinações sócio-históricas) e nós mesmos (o inconsciente, dividindo o sujeito). E é 
desta po,sição que podemos nos perguntar, com Orlandi (1988): e quando o outro somos 
nós? 
Entendendo o discurso como produto do interdiscurso30 (Pêcheux, 197 5) 
analisaremos a construção das designações (das línguas e dos sujeitos), procurando 
explicitar os efeitos do interdiscurso constituindo o acontecimento. Ou seja, explicitar as 
determinações sócio-históricas que produzem, pela transparência da linguagem, um certo 
imaginário de sujeito índio "bilíngüe" e de escola indígena "bilíngüe'' representados nas 
designações. Procuraremos explicitar, pelos processos enunciativos de substituição 
designativa, o que se faz ao designar as línguas e os sujeitos: o que se proíbe, o que se 
silencia, o que se controla, que sentidos ficam, que sentidos vão. Para onde vão os sentidos 
dos sujeitos e da linguagem? 
3.5.2. As não coincidências enunciativas e a incompletude do dizer 
Apoiando-se no fato de que o sujeito não tem acesso ao seu dizer e na tese da não 
transparência da linguagem, Authier (1997) demostra a especificidade dos modos de 
desdobramento enunciativo, estudando aquilo que denomina modalização autonímica: um 
29 Para uma concepção de discurso, Authier (1984) apoia-se também nos trabalhos que colocam o discurso 
como produto do interdiscurso. 
30 Para Pêcheux (1975:147) "/e propre de touteformation discursive est de dissimufer dans la transparence 
du sens qui s y forme. J'objectivité matérie//e contradictoire de l'interdiscours déterminant cette formation 
discursive comme telle, objectivité matériel/e Qui réside dans /e fait que <<ça par/e>> loujours, <<avant, 
ailleurs et indépendamment. " 
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dizer que, falando de si, desdobra-se em uma outra representação desse dizer, por diferentes 
formas (lingüísticas, enunctativas, discursivas, tipográficas, etc )31 • Esse retomo 
(reflexividade) do dizer sobre si mesmo resulta um modo opacificante32 do dizer, em 
oposição à transparência da linguagem: une référence au monde en interponsant sur /e 
"trajet"de la nomination la considerátion de l'objet signe par leque/ on 
réftre. "(idem,1992)33 . É um modo de suspensão da sinonimia no percurso de nomeação do 
objeto designado, lugar de perda e ao mesmo tempo de substituição/alteração da 
transparência. 
No enunciado que analisamos anteriormente, o processo enunciativo de nomeação 
constrói-se por uma forma de representação do dizer que o faz desdobrar-se. Este 
mecanismo é representado localmente por marcas tipográficas, as aspas e o itálico, 
sinalizando a heterogeneidade enunciativa: Os peixes sem escamas nos chamamos "pira 
sym 'i" ou peixes lisos. 
Segundo Authier (1987), as aspas são caracterizadas como operações 
metalingüísticas locais: paro/e tenues à distance, funcionando como um ponto de 
ancoragem em que o locutor constrói, no nivel da representação, um lugar de "anti-
lapso"(idem,ibidem). Esse mecanismo, que configura um modo de desdobramento do dizer, 
suspende a transparência da língua, para, em seguida, retomá-la, produzindo o efeito de que 
o sujeito é origem das palavras e que, ao usá-las, é capaz de controlar seu sentidos, de 
estabelecer um outro sentido, pela relação entre menção e uso. 
Na relação de uso, o signo aparece como transparente, fazendo desaparecer o 
sentido do signo como coisa (aquilo que o signo é enquanto coisa): a coisa que aparece é a 
coisa significada, o referente. No caso da menção, marcada pelas aspas, em que o signo é 
31 Neste quadro, a autora apresenta quatro campos de "não-coincidência" ou heterogeneidade do dizer, que 
configuram o desdobramento enunciativo: "não coincidência i.nterlocutiva entre os dois co-enunciadores; 
não-coincidência do discurso consigo mesmo, afetado pela presença em si de outros discursos; não 
coincidência entre as palavras e as coisas; não-coincidência das palavras consigo mesmas, afetadas por 
outros sentidos, por outras palavras, pelo jogo da polissemia, da homonímia etc." 
32 O termo opacificante (conf.Rey-Debove,l976) é utilizado em oposição à noção de transparência trabalhada 
f:elo logicismo. 
3 Em Authier (1992) os termos modalidade/modalização autonímica ou opacificante do dizer se equivalem. 
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considerado como coisa, é onde ele perde, para o sujeito, sua transparência, e se toma 
opaco. É deste lugar que interpretamos, no enunciado acima, a presença (ou substituição) 
de uma nomeação em língua portuguesa (peixes lisos), lugar enunciativo de restituição da 
Wlidade, procurando evitar a manifestação do sentido opacificante do dizer. Diríamos que 
esta estratégia discursiva funciona como um controle sobre o modo de dizer do outro, ou 
como uma denegação do outro.34 
Segundo a autora, as formas de representação das não-coincidências manifestam 
(não intencionalmente) a negociação obrigatória de todo enunciado r com o fato das não-
coincidências fundamentais que atravessam seu dizer. 
Neste sentido, modos de retomo sobre o dizer, funcionando como imagens (ou 
máscaras) são "denegados" ao mesmo tempo em que constituem o próprio dizer. Este lugar 
de não-coincidência aparece como lugar da falha, do equívoco no acontecimento 
enunciativo. Lugar em que o outro é absorvido (imaginariamente) no um. 
No nosso modo de entender a enunciação, acontecimento sócio-histórico da 
produção do enunciado (Guimarães,1994:01 mimeo), estas não-coincidências do dizer 
sinalizam, portanto, a presença do interdiscurso no intradiscurso: um recorte da memória do 
dizer, apontando para a não univocidade. 
Com essa posição não reduzimos o equívoco ao contingente, mas o consideramos 
como constitutivo da língua: é na relação do simbólico com o real da língua e da história 
que o sentido e o sujeito se constituem. É na negociação dos modos de dizer as coisas e as 
palavras com a exterioridade constitutiva que os sentidos vão se movimentando, circulando, 
para neles re-significar. 
34 A noção de exterioridade, nesta autora, se formula pela relação Lingüística/Psicanálise. Em nossa 
perspectiva, entretanto, apesar de trabalharmos a noção de sujeito do inconsciente abordaremos a questão da 
alteridade através da noção de interdiscurso, considerando que o outro é história. 
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Estes lugares enunciativos, portanto, não se apresentam para nós como lugares de 
homogeneização e preenchimento, mas sim como efeitos que mascaram a incompletude, 
pela mediação simbólica. 35 
Analisar a presença do outro na unidade, implica, para nós, tratar também a questão 
da subjetividade construindo a identidade (como unidade). O que significa pensar a 
identidade como funcionamento: o movimento entre o eu e o outro, e sua historicidade 
(Orlandi, 1990:46), considerando as representações imaginárias que a constróem. 
Trabalhar os espaços de enunciação em que aparecem as definições das línguas a 
serem faladas no contexto das escolas indígenas através de uma análise que desconsidera a 
presença do outro no acontecimento, é trabalhar a ilusão de que os sentidos são estáticos, é 
congelar os sentidos, desistoricizando os processos que constituíram as línguas e seus 
falantes. Procuraremos, portanto, através de uma análise do processo histórico de 
constituição dessas designações, desnaturalizar o próprio gesto de designar e de nomear, 
explicitando que os sentidos sempre podem ser outros. 
Nos textos que iremos analisar, a definição das línguas no contexto da educação 
bilíngüe será trabalhada, portanto, pelo estudo histórico do processo de produção das 
designaÇões, lugar que nos permitirá identificar o jogo entre a unidade da língua (como 
sistema) e a diversidade das realizações concretas (as línguas), lugar de confronto que 
provoca um duplo e contraditório efeito: o de ruptura e o de junção. Movimento que faz 
funcionar a junção no ofuscamento da ruptura. 
Do nosso ponto de vista, esta relação faz funcionar memórias outras postas pelas 
relações parafrásticas que se representam nas designações. A aparência de estaticidade e 
estabilização é construída, como veremos mais adiante, pela própria organização 
semântico-sintática que formula a explicitação da ruptura/ diferença. 
35 Segundo Orlandi (Seminários Labeurb, 1998), o dispositivo analítico da AD contempla a relacão de 
mediação (aquilo que é específico para cada análise). Estas mediações são entendidas como processos que 
funcionam na passagem da formação ideológica (FI) para a formação discursiva (FD) e do Texto para a 
Enunciação. Esta passagem marca a sujeição da língua à falha, ao equívoco. 
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3.6. Língua e discurso 
Considerar a heterogeneidade das práticas enunciativas que constitui o espaço 
bilíngüe significa definir o lugar da língua no processo discursivo. A língua, em nossa 
perspectiva teórica, é trabalhada enquanto forma-material (Orlandi, 1996): afetada pelo 
equivoco, pela falha, a língua tem uma autonomia relativa. O efeito de unidade e 
completude da língua é um efeito imaginário que trabalha a relação da linguagem como 
transparente e unívoca. 
Ao trabalhar o discurso, enquanto objeto, não estamos, como diz Orlandi (1988), 
fazendo uma aplicação da língüística sobre ela mesma, mas estamos em um campo exterior 
à própria Lingüística, na medida que o que nos interessa da língua não é sua estrutura é sua 
relação com a história, considerada em sua materialidade simbólica, sendo função do 
analista do discurso compreender a relação entre o real da língua e o real da 
história(idem,ibidem). Na análise do discurso não há uma redução da língua ao jogo 
significante abstrato, pois entendemos que a língua e o sujeito que a fala são afetados pela 
história. O jogo significante é concebido como materialidade (lingüística e histórica). É 
neste sentido que nosso dispositivo analítico compõe-se de noções comprometidas com a 
história, a ideologica, como funcionamento do sistema. 
Na Lingüística, as noções de homogeneidade criam o efeito de unidade da língua, 
apagando sua constituição heterogênea. Deste lugar teórico, a heterogeneidade só é visível 
com algo que é já outra língua-sistema (heterogeneidade lingüística). 
Segundo Pêcheux "la linguistique, science de la langue et des Zangues, science de 
la division sous l 'unité, porterait ainsi inscrite dans son destin /e désir irréalisable de 
guérir la blessure narcissique ouverte par la connaissance de la division. "(1981) 
Em outras palavras, diz Orlandi (1996:34) "faz parte da constituição-- da 
linguagem e do saber -- aspirar à unidade. 
3.6.1. Heterogeneidade e memória 
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Partindo do pressuposto de que sujeitos e discursos se constituem pela relação com 
o outro, construindo a unicidade (imaginária), a alteridade, para nós, se expõe pela 
presenç~, no fio discursivo, de uma outra língua, de um outro ato de enunciação, de um 
outro discurso. Esta presença se caracteriza, segundo Authier (1984), por formas de 
heterogeneidade mostrada (marcadas ou não), que reenviam o discurso a um outro dizer e 
a um outro sujeito: la double désignation d'un fragment autre et de l'altérité à laquelle il 
renvoie constitue, par différence, une double affirmation de l'un. (1984, p.l04) 
O lugar da heterogeneidade passa, então, a circunscrever o exterior no interior. Ao 
exterior que constitui o próprio discurso -- heterogeneidade constitutiva do discurso --
responde um exterior na enunciação - heterogeneidade mostrada no fio do discurso, duas 
ordens, segundo Authier (idem, ibidem), irredutíveis, mas articuláveis e necessariamente 
solidárias. O nível da representação funciona pela constituição e faz funcionar nela a 
própria constituição da representação. 
Um de nossos objetivos é assinalar, nos textos analisados, o heterogeneidade-
ruptura enunciativa não como um defeito/falta/irregularidade, mas como " régularité 
structurelle d'un autre ordre, régularité qui est de l 'ordre d'un non 'un "(Authier-Revuz, 
1991' p.142). 
Authier ( 1991) distingue um tipo de heterogeneidade que se constitui no fio do 
discurso de forma bruta, manifestando-se sem que o sujeito enunciador se dê conta (ex. 
lapsos), e a heterogeneidade que funciona reflexivamente, ou seja, sua representação 
emerge, se apresentando para o sujeito falante (a mostrada). Neste sentido, a 
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heterogeneidade mostrada representa, lingüisticamente, os diferentes modos de negociação 
do sujeito falante com a heterogeneidade constitutiva de seu discurso. 
Para Pêcheux (1975), o exterior, o não-formulável que constitui o dizer, não pode 
ser confundido como espaço subjetivo da enunciação, ou seja, o espaço imaginário que 
assegura ao sujeito falante seus deslocamentos no interior do reformulável (ibidem,p.l78). 
Na análise do discurso, procura-se, portanto, explicitar a presença do não-formulável 
(memória histórica) pela sua ausência necessária. Memória entendida não como 
lembranças, mas rede de filiações ideológicas, que põe a língua em funcionamento. 
É neste espaço de negociação, intermeio entre o dito e o não-dito, lugar em que os 
sentidos podem deslizar (ou não), que procuramos compreender as relações de sentido 
postas pelo confronto entre diferentes modos de significar as línguas e os sujeitos. 
3. 6.2. Paráfrase e po/issemia 
Neste modo discursivo de trabalho com a enunciação, a noção de paráfrase é, para 
nós, fundamental, na medida que nos permite observar como se organizam as relações de 
sentido no interior de uma formação discursiva (FDs) ou entre FDs. Ou seja, este é um 
lugar de trabalho que nos permite compreender de que forma as representações 
parafrásticas funcionam como relações semânticas de equivalência entre línguas. 
Em nosso procedimento de análise, portanto, o funcionamento parafrástico das 
unidades lingüísticas no discurso é que nos permitirá explicitar de que forma enunciações 
designativas que trabalham as relações entre línguas (indígenas e nacional) funcionam 
produzindo o efeito de estabilidade semântica e de consensualidade intersubjetiva. 
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Propor uma perspectiva discursiva para entender estes confrontos entre línguas 
significa conceber que as relações de sentidos não são estáveis, nem determinados a priori; 
o parecer ser são efeitos. 
Nesta direção, as paráfrases são aqui entendidas não como porto seguro, um lugar 
de sentido do qual derivam outros, pois os sentidos não têm origem, eles circulam 
(Orlandi, l990), e, eu acrescentaria, se confundem e se distingüem, se organizam e se 
desorganizam, configurando novos espaços enunciativos, tendo em vista a mobilidade das 
formações discursivas, que também não são fixas. As paráfrases são construídas no 
discurso, ou seja, na troca de sentidos entre interlocutores (Pêcheux, 1969). 
Serrani (1993), ao discutir os trabalhos lingüísticos sobre a paráfrase apresenta três 
tipos de abordagem mais predominantes: aquela que representa a paráfrase segundo o 
modelo da sinonímia-identidade, em que a paráfrase aparece como correspondência entre 
um sentido e várias formas; a relação de não-sinonímia, marcada pela relação biunívoca 
entre o plano do significante e do significado, e a relação sinonímia-equivalência, voltada 
para a questão da polifonia da linguagem. 
De nossa perspectiva teórica, as paráfrases são entendidas no espaço contraditório 
entre o mesmo e o diferente (Orlandi,1978) processo de substituição pelo qual se produzem 
sentidos. A relação linguagem/mundo é aqui explicada pela presença constitutiva da 
memória no dizer. Assim, designar um objeto X de x não significa estabelecer urna relação 
unívoca entre objeto/mundo, mas ser afetado pela memória que construiu a possibilidade de 
um dizer, que se repete para tomar-se outro. 
Acrescenta-se a essa nossa explicação o fato de que os sentidos são determinados 
pelas formações discursivas (FD): as palavras adquirem sentido em relação a uma certa FD 
na qua se inscrevem. Concordando com Pêcheux (1975:169), a produção de sentido é 
estritamente indissociável da relação de paráfrase entre seqüências tais que a família 
parafrástica destas seqüências constitui o que se poderia chamar a "matriz do sentido ". O 
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sentido que aparece para o sujeito é um efeito do trabalho do interdiscurso, primado do 
discurso. 
Propomo-nos, portanto, neste trabalho, conceber a paráfrase a partir da 
resignificação que Orlandi (1978) faz desta noção, ao introduzi-la no espaço configurado 
pelo conflito entre o mesmo e o diferente. Esta relação, formulada pela autora como tensão 
básica do discurso, resulta da consideração de dois processos da linguagem: a paráfrase e a 
polissemia. 
3.6.3. A tensão entre (Análise como) descrição e (análise como) interpretação: 
Partimos do pressuposto de que toda descrição está suscetível ao equívoco da 
língua, aquilo que constitui o real da língua: algo que não se pega por completo.36 A língua, 
constituindo-se de uma base comum sobre a qual repousam e se desenvolvem os processos 
discursivos é dotada de uma autonomia relativa (Henry, 1977). 
Em nosso dispositivo analítico, que tem na análise do discurso seu fundamento, 
nossas análises partem da superfície lingüística, considerando a língua em sua forma-
material (Orlandi, 1996) explicitando o processo discursivo. 
O que significa romper com a linearidade e superficialização lingüística pela análise 
dos mecanismos sintáticos e do funcionamento enunciativo (apagando o efeito do 
esquecimento n° 2), produzindo uma análise que procure explicitar os processos de 
determinação sócio-hitóricos (pela desintagmatização discursiva, anulando o efeito do 
esquecimento n° 1 ). Este procedimento de análise, concebido como um batimento entre 
análise e teoria, tem na relação linguagem-ideologia seu eixo. 
36 Segundo Pêcheux, 1997:44, as abordagens estruturalistas, ao descreverem os arranjos textuais discursivos 
na sua intrincação material suspendiam, ao mesmo tempo, a produção de interpretações, negando a estrutura 
do real, em proveito de uma pura descrição desses arranjos. 
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Procuraremos, portanto, explicitar o confronto dos diferentes processos discursivos, 
determinados por domínios semânticos dominantes, pretendendo, através de recortes 
definidos pelos efeitos metafóricos (Pêcheux, 1969), explicitar o pressuposto de que todo 
enunciado é possível de se tomar outro, derivar sentidos: "um discurso não apresenta, na 
sua materialidade textual, uma unidade orgânica em um só nível que se poderia colocar em 
evidência a partir do próprio discurso, mas que toda forma discursiva particular remete 
necessariamente à série de formas possíveis, e que essas remissões da superficie de cada 
discurso às superficies possíveis que lhe são (em parte) justapostas na operação de análise, 
constituem justamente os sintomas pertinentes do processo de produção dominante que 
rege o discurso submetido à análise." (idem, ibdem) 
Segundo Orlandi (1996), é pela materialidade que se abre a possibilidade de um 
trabalho com o simbólico, fazendo intervir a história e a ideologia. Isto porque, se por um 
lado, a noção de estrutura nos faz escapar da perfidia do conteudismo, ela não transpõe o 
nível da organização, entendida com o arranjo e combinátória. 
Esta posição nos dá um outro lugar de trabalho com a linguagem e o sentido, lugar 
que considera o processo de constituição do fato lingüístico como aquele que precede e 
preside o da formulação. 
Resulta disso que, na perspectiva discursiva interessa não os dados, analisados no 
plano da organização (abstrato), mas a forma-material (ordem do discurso): ultrapassando 
desse modo a organização (regra e sistematicidade), podemos chegar à ordem 
(funcionamento, falha) da língua e da história (equívoco, interpretação). 
(idem, ibidem,p. 4 7) 
Neste modo de trabalho com a linguagem, o léxico é considerado como conjunto 
estruturado de elementos articulados sobre a sintaxe, enquanto a sintaxe é concebida como 
modo de organização (próprio de uma determinada língua) dos traços das referências 
enunciativas. 
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No que diz respeito, mais especificamente, ao funcionamento da designação, lugar, 
em nosso corpus, da inscrição do outro37 no discurso do um, consideramos que o processo 
enunciativo de designação (marcado na superficie das relações lingüístico-estruturais), 
instala-se num espaço circunscrito entre estabilidade/instabilidade da própria designação. 
As regularidades que configuram a estabilidade funcionam produzindo efeito de 
univocidade, regulação da linguagem que, ao mesmo tempo, apaga a instabilidade (da 
relação palavra/mundo) enquanto possibilidade. Este efeito, produzido pela possibilidade 
do desvio recorta, no interdiscurso, outras enunciações, resignificando (ou não) os nomes 
das coisas e das palavras (no mundo) e os sujeitos. Para Orlandi (1994:50) esta " 
determinação está na base do efeito de estabilidade do referente: ilusão referencial que 
suprime a ambigüidade e produz o efeito de objetividade da linguagem. 38 
Segundo Pêcheux (1975), todo enunciado, constituindo-se de uma série léxico-
sintática descritível oferece lugar à interpretação, pontos de deriva possíveis. É neste 
espaço que pretendemos trabalhar, explicitando os processos históricos que fazem as 
línguas (a portuguesa e as indígenas) funcionarem em posição de eqüidade lingüístico-
discursiva. O trabalho de interpretação39 do sujeito, então, se configura a partir do espaço 
virtual, espaço dos possíveis sentidos mobilizados pela história do dizer no acontecimento 
de linguagem. 
Como veremos, pela análise de formulações do tipo "cada povo tem o direito 
constitucional de utilizar sua língua materna indígena na escola ( .. ) cada povo tem o 
J ? Concordando com Pêcheux (1975), diríamos também que "esse discurso-outro, enquanto presença virtual 
na materialidade descritível da seqüência, marca, do interior desta materialidade, a insistência do outro 
como lei do espaço social e da memória histórica, Jogo como o próprio princípio do real sócio-histórico. 
38 Frege (1892, em seu texto "Sobre o sentido e a referência (In: Lógica e filosofia da linguagem, trad. 
Bras.J978), ao analisar a pressuposição, como um lugar que produz sentido fora da proposição, apaga o 
trabalho de constituição de sentido. Nesta posição, o autor sustenta o efeito de ilusão de exterioridade: o que 
ele acredita estar discemindo é que o funcionamento da língua induz no pensamento uma ilusão (posição de 
existência). 
39 Entendemos, portanto, interpretação, a partir de dois princípios básicos enunciados por Orlandi (1996): l ) a 
interpretação está presente em toda e qualquer manifestação da linguagem; b) não há sentido sem 
interpretação. 
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direito de aprender na escola o português como segunda llngua40, os lugares enunciativos 
de substituição designativa são justamente os lugares de interpretação, lugares do outro 
trabalhando os processos de identificação (do sujeito das línguas), produzindo o sentido de 
que: as línguas que são designadas para eu aprender e usar na escola são exatamente as 
línguas designadas (com seu sentido unívoco), significadas igualmente para todos. Essas 
línguas, identificadas por todos, do mesmo modo, aparecem como que disponíveis (em seu 
repertório), lugar onde o sujeito recorre, para, no contexto de uso específico, delas se 
apropriar intencionalmente. Este espaço de convivência entre línguas/sujeitos aparece como 
um lugar pacífico, intocável e estável, lugar em que as línguas funcionam em pé de 
igualdade. Interpretação que produz a suspensão de outros sentidos, marcados pelo 
confronto de relações sociais. O processo que regula, pela linguagem, essas relações é 
apagado. 
Concordando com Pêcheux (1975), concluímos: 
"Porque há o "outro " discurso, que pode haver identificação, transferência, abrindo 
espaço para interpretação. Essa possibilidade permite a organização das filiações 
históricas em memória. E das relações sociais em redes de significantes" (idem, ibidem. 54). 
40 
"Diretrizes para a política nacional de educação escolar indígena." Elaborado pelo Comitê de Educação 
Escolar Indígena. Brasília: MEC/SEF/DPEF, 1993:11, Cadernos Educação Básica,Série Institucional, Vol.2. 
PARTE 11 
Canzbal tropical. qual o pau 
Que dá nome à nação, renasc1 
Natural, analógico e digital 
Libertado astronauta tup1 
Eu sou feito do resto de estrelas, 
Daquelas primeiras, depois da explosão 
Sou semente nascendo das cinzas 
Sou o corvo, o carvalho, o carvão 




POLÍTICAS LINGÜÍSTICAS: DAS PRÁTICAS MULTILINGÜES ÀS PRÁTICAS 
BILINGÜES 
"a questão da língua é pois uma questão do Estado, com uma 
política de invasão, de absorção e de anulação de diferenças, que 
supõe antes de tudo que estas sejam reconhecidas: a alteridade 
constitui, na sociedade burguesa, um estado de natureza quase 
biológico; a ser transformado politicamente". (Pêcheux, 1983 La 
langue introuvable) 
Entendemos que a história de um saber sobre as línguas indígenas no Brasil se 
articula com a história da constituição da própria ciência lingüística e com a história de 
constituição de uma sociedade nas bases de uma língua nacional. Sociedade de falantes 
organizada por políticas que fazem falar e não falar: falar uma língua, falar duas línguas, 
falar muitas línguas, ou, simplesmente, silenciar ... 
Neste capítulo, procuramos explicitar de que forma as políticas direcionadas à 
Educação Escolar Indígena no Brasil93, com suas práticas de absorção, proibição, suspensão 
de dizeres, trabalharam a distribuição das línguas no espaço enunciativo multilingüe. 
Preocupados com o papel da Ciência neste processo, refletiremos ainda sobre as 
conseqüências das práticas científicas (construção de instrumentos lingüísticos) na 
construção de uma política lingüística e na constituição da sociedade. 
Partimos do pressuposto de que o tempo-espaço de comunicação humana 
estruturado pelos objetos e sujeitos que o ocupam94 não é vazio, e, neste sentido, o 
ambiente multilingüe brasileiro mobiliza-se pela existência de uma diversidade lingüística 
93 Sobre a História da Educação Escolar Indígena no Brasil ver Os índios e a alfabetização: aspectos da 
educação escolar entre os Guarani de Ribeirão Silveira.", especificamente o Capítulo 11, "Aspectos 
Históricos". Tese de doutoramento, Waldemar Ferreira Netto, USP, 1994. 
94 Orlandi & Guimarães (1999), embasados no conceito de hiperlíngua (Auroux, 1994), estudam as 
transformações sofridas pelo que chamam a hiperlíngua "Português do Brasil", analisando quatro momentos 
históricos específicos. (Ver Revista Langages no 130, Jun/1998) 
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representada tanto pela presença de povos indígenas falantes de diferentes línguas 
indígenas mas também de povos indígenas e não indígenas falantes de línguas nacionais 
(português, espanhol). Interessa-nos, sobretudo, pensar o modo como este espaço foi se 
configurando a partir de um centro comum, a língua portuguesa, resultando, hoje, em um 
espaço de enunciação regulado por um certo tipo de bilingüismo que chamarei imaginário. 
Da posição que assumimos, tratar a história das idéias lingüísticas sobre as línguas 
indígenas implica, necessariamente, considerar que a constituição da língua nacional se 
deu no confronto com essa diversidade. O que significa, em nosso trabalho, entender a 
constituição de um espaço de produção bilíngüe como um lugar construído pela relação dos 
indígenas (e de suas línguas) com a política do Estado. Lugar de regulação das práticas 
multilingües. 
Tendo como ponto de partida o fato de que o espaço de práticas multilingües no país 
foi regulado pela produção de um saber metalingüístico, traçaremos um panorama das 
políticas lingüísticas articuladas com a política de educação indígena no Brasil, detendo-
nos, mais especificamente, na fase que representa a aliança entre a política do Estado, 
marcada por ideários positivistas, e a política missionária do SIL, legitimada pela ciência 
lingüística americana. 
Neste sentido, a produção lingüística do SIL e sua política de implantação do 
ensino bilingüe será o ponto aglutinador de discussões ulteriores sobre a atual política de 
educação escolar indígena, que se configura pelo confronto Estado, Organizações Indígenas 
e Organizações não-governamentais. 
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1. Políticas lingüísticas: regulação e resistência 
"Não se iluda, tudo permanecerá do jeito que tem sido, 
transcorrendo, transformando, tempo e espaço 
navegando todos os sentidos. "(Gil, Tempo Rei, 
Acoustic) 
Tratar a questão das políticas lingüísticas no Brasil é, para nós, considerar que a 
linguagem, ou melhor, que falar é uma prática política (no sentido amplo), gesto simbólico 
afetado pelas relações históricas e sociais do poder (Orlandi, 1998). 
Neste sentido, entenderemos aqui a política lingüística não só em seu modo 
explícito (Orlandi, idem)95, mas como processo institucional que, direta ou indiretamente, 
regulou as práticas enunciativas no espaço multilingüe. Consideramos, então, os 
instrumentos lingüísticos e o ensino de línguas aos índios como políticas lingüísticas, ou 
melhor, como práticas políticas que colocam em jogo questões relativas à regulação da 
diversidade na unidade. 
As políticas de colonização que culminaram na construção de um estado nacional 
construíram um espaço de produção lingüística que reorganizou as práticas linguajeiras do 
Brasil pré-colonial, produzindo wn certo tipo de discursividade sobre as línguas mobilizada 
pelo confronto entre unidade e diversidade. 
Partindo do espaço que se configura pelo confronto do colonizador com a 
diversidade lingüística, procuraremos então mostrar de que forma se deu a transformação 
do espaço multilingüe em espaço bilingüe, no espaço enunciativo configurado pela relação 
de contato entre índios e não-índios. A construção de unidades lingüísticas imaginárias 
(línguas gerais), a imposição da língua portuguesa pela lei pombalina, a política de 
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construção de uma língua nacional e a política integracionista apresentam-se, para nós, 
como lugares de construção e reconstrução de novos espaços enunciativos. 
Nosso pressuposto é o de que estes espaços enunciativos vão se organizando a partir 
de diferentes modos de um fazer político, que assim defmimos: 
A) Política nacional como prática de regulação e controle 
1) política de normatização: homogeneização das práticas enunciativas através da 
gramatização das línguas indígenas, produção e uso de instrumentos 
pedagógicos em línguas indígenas, e escolarização indígena; 
2) política de regulação de práticas enunciativas: a) pela interdição institucional 
explícita (decreto de Pombal); b) pela interdição implícita (punição não 
oficializada constitucionalmente); 
3) política de conversão: através de práticas de tradução e ensino de literatura 
religiosa, em aliança com a política integracionista do Estado. 
B) Política indígena como prática de resistência à regulação 
1) política de dissimulação através do bilingüismo funcional: práticas linguajeiras 
clandestinas, restrita aos espaços domésticos, em Nheengatú e em outras línguas 
indígenas; 
2) política de resistência cultural ao aprendizado da língua portuguesa e à 
homogeneização das línguas indígenas; 
3) política organizacional: o surgimento das organiza.ções indígenas (Movimento 
de Professores Indígenas) construindo um espaço enunciativo de confronto com 
as políticas do Estado. 
95 Refletindo sobre os sentidos diferenciados que se pode atribuir à política lingüística, a autora propõe pensar 
a questão a partir de três posições distintas: a questão da unidade, da dominação e da diversidade como valor 
(princípio ético). 
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1.1. O confronto e a regulação da diversidade 
1.1.1. Das línguas indígenas às línguas gerais 
No início do período colonial (século XVI), marcado pelo confronto entre as línguas 
das culturas indígenas faladas no Brasil e as línguas de cultura (européia), introduzidas 
pelos colonizadores, o espaço enunciativo, até então dominado pelas práticas enunciativas 
em línguas indígenas começa a se reorganizar. A diversidade lingüística passa a ser 
trabalhada na textualidade dos relatos de missionários e viajantes96, lugar de construção de 
imagens de um Brasil a ser transformado. 
Já no final daquele século, a produção da Gramática de Anchieta (1595) favorece a 
construção de um novo espaço de comunicação em território brasileiro: práticas 
enunciativas em ambiente multilingüe passam a ser reguladas pela Língua Geral97, língua 
que rouba o espaço enunciativo das outras línguas indígenas. 
Os acontecimentos enunciativos subseqüentes passam a ser mediados pela língua 
geral: opera-se aqui uma transformação: as línguas em contato passam a funcionar como 
línguas de contato, operação que vai criando condições para a redução das práticas 
multilingües em bilíngües. 
Tanto os indígenas quanto os não-indígenas (colonos portugueses, escravos 
africanos) falam, no período colonial, a chamada língua gera198. A diversidade concreta é 
reduzida a essa unidade imaginária, a língua geral da costa: a intensificação das relações de 
contato intra e intertribais produz um aumento do número de falantes da língua geral. Esta 
língua passa a disputar espaços ao lado de outras línguas indígenas, ao lado da língua falada 
96 Sobre estas questão ver análise de Orlandi sobre os relatos de missionários e viajantes em Te"a à Vista-
Discurso do Confronto: Velho e Novo mundo, 1990. 
97 Segundo Aryon D.Rodrigues (1994), a língua dos índios Tupinambá, amplamente falada na costa (do 
litoral paulista até o litoral nordestino), só passa a ser designada língua geral a partir do século XVIII, sendo, 
até então, designada de diferentes modos: "língua mais falada na Costa do Brasil", " língua do Brasil" , " língua 
da terra", " língua do mar", etc. No século XVII ela passa a ser mais regularmente identificada pelo nome 
"Língua Brasílica". 
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pelos colonos portugueses e da língua falada pelos escravos africanos. O predomínio de 
falantes indígenas neste primeiro século de colonização impede o estabelecimento da língua 
portuguesa no país. 
A expansão da Língua Geral facilitada, de um certa forma, pela produção de 
instrumentos lingüísticos, passa a funcionar como instrumento de dominação e expansão 
colonialista99. Enunciativamente, diríamos que a diversidade lingüística, marcando um 
espaço de confronto das línguas (línguas em contato) resultou em um certo tipo de espaço 
enunciativo que poderíamos definir como um espaço bilíngüe regulado pela língua geral, 
organizado pelo paradigma do tipo "a língua geral - uma língua indígena": falava-se, 
predominantemente, a língua geral (no espaço de enunciação intertribal e colonial); a 
comunicação em língua indígena própria de cada povo restringia-se ao interior de suas 
comunidades. Não obstante, estas situações empiricamente definidas de uso, aparecendo 
como um modo de negociação da heterogeneidade lingüística no espaço multilingüe, 
passam a mascarar a constituição de um espaço enunciativo configurado pela tensão entre o 
mesmo e o diferente: falar a língua geral não é a mesma coisa que falar as línguas 
indígenas. Nesta instância, poder falar em uma língua de contato funciona imaginariamente 
como poder falar as línguas indígenas. Esta ilusão cria condições para a transformação de 
práticas multilingües em bilíngües. A política de institucionalização da língua geral, 
funcionando como uma das práticas necessárias de dominação100 do povo colonizado, 
trabalha a domesticação das línguas em contato. 
foram: 
As línguas gerais que vieram a ter grande difusão e importância histórica no Brasil 
a) a chamada Língua Geral Paulista: tendo como base a língua dos índios Tupi de 
São Vicente e do alto rio Tietê, expandiu-se do XVI ao XVIII no interior de São 
Paulo, Minas Gerais, Mato Grosso e Paraná, sendo falada por mamelucos 
paulistas; 
98 A língua à qual se aplicou mais sistematicamente o nome Língua Geral foi a " língua popular, geral a índios 
missionados e aculturados e a não-indios" (Rodrigues, 1994: lO l ). 
99 A esse respeito ver artigo de L.C.Borges e J.Horta Nunes .. La /angue générale et la grammatisation des 
langues indiennes" in: Langages 0°.130, Juin/98. 
100 A esse respeito ver Orlandi ( 1998). 
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b) a chamada Língua Geral Amazônica ou Nheengatú 101, desenvolvida no início 
do século XVII que teve como base o Tupinambá 
A língua dos índios Tupinambá, amplamente falada no litoral maranhense 
(estendendo-se até a foz do Tocantins), foi a língua difundida na região no período colonial 
de conquista da Amazônia, vindo a resultar, a partir do século XVII, em uma outra língua 
geral, a do Norte, denominada, então, Língua Geral Amazônica ou Nheengatú --,distinta 
da Língua Geral do Sul. Esta língua impõe-se na região, principalmente naquelas áreas 
mais distantes da administração da Colônia (Bahia), tendo em vista a desproporção entre 
falantes desta língua e falantes do português. Como falantes da língua Nheengatú, 
encontram-se, neste período, não só indígenas (Tupi e não-Tupi), mas colonos, escravos e 
caboclos, filhos de relações entre negros e índios, colonos e índios, que passam a dominar 
também o Nheengatú. Segundo Aryon Rodrigues (1994) essa foi a língua de ocupação 
portuguesa na região amazônica, entre os séculos XVII e XVIII, sendo falada pelas tropas 
militares e missionários que penetraram nesta área. 
As práticas missionárias de aldeamento, escolarização e catequese dos índios, 
promovendo a expansão da língua geral, passam a provocar um certo enfraquecimento de 
práticas enunciativas em outras línguas indígenas. 
A redução da diversidade lingüística a unidades imaginárias (as línguas gerais) 
fixaram também uma representação imaginária de índio: os índios, falantes de suas línguas 
indígenas passam a ser "o índio", sujeito genérico falante do tupi ou das línguas gerais. 
Nesta medida, a política de conquista amazônica funcionou como forma de cerceamento de 
outras possibilidades identitárias: a de ser pessoa, de ser índio Mura, índio Kambeba, índio 
Baniwa, ... , para ser "o índio". Assim como a denominação Língua geral amazônica produz 
um efeito de unidade das línguas faladas no Amazonas, homogeneizando os sujeitos 
falantes (colocando os índios ao lado dos colonos, dos escravos negros, dos caboclos), a 
denominação Nheengatú é trabalhada, enquanto Língua Geral Amazônica pela idéia de uma 
única língua (geral) indígena falada na região (critério geográfico). Esta relação ainda foi 
101 Confonne demonstra Aryon Rodrigues (1994:104), a língua Nheengatú falada hoje no Amazonas difere 
tanto da língua Tupinambá, como da língua Geral Amazônica falada no século XVIII. 
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trabalhada pela representação imaginária uma língua-um povo, que fez funcionar o sentido 
a língua Nheengatú- o povo indígena, como sendo um grupo único. 
Nos relatos dos missionários do início do século, relativos ao papel dos línguas, na 
função de intérpretes e tradutores, outros processos enunciativos de designação trabalharam 
esse imaginário. Denominações como "língua brasílica", "língua da terra", .. língua dos 
índios", "língua do Brasil", pautadas pelo critério geográfico, produziam o efeito de uma 
única língua falada pelos índios, que depois viria a se contrapor à língua tapuya. Os relatos 
de Anchieta são ilustrativos neste sentido: 
"Trabalhou por saber a lingua dos Indios ... "(Anchieta, 1988:404-495, apud 
Rodrigues, 1998:64) 
"Como os Padres sacerdotes não sabiam a lingua da terra, serviam os Irmãos de 
intérpretes ... "(Anchieta, 1988:484, aput Rodrigues, 1998:64) 
"E com isso [o Pe. Gregorio Serrãoj estudava latim com toda a diligência sem 
faltar em nada e a linguado Brasil ... "(Anchieta, 1988:496, Rodrigues,1998:63) 
Os relatos de Pe.Cardim (1587) e Pe.Vieira (1652) embora atestem, de uma certa 
forma, o reconhecimento da diversidade, esta diversidade não aparece nomeada, apenas 
qualificada por determinações construídas através de certas adjetivações genéricas, como 
diferentes, dificcultosas, bel/as: 
"Todas estas setenta e seis nações de Tapuyas, que têm as mais bel/as ditferentes linguas.. . 
(. .) com os mais tapuyas não se pode fazer conversão, por serem muito andej os e terem 
muitas e differentes línguas difficultosas. "(Cardim, 1587, 1978:127, apud Rodrigues,66) 
"em distancias de quatrocentas léguas levantou dezesseis igrejas, fazendo 
catecismo em sete línguas diferentes. "(Pe. Vieira, 1652, apud Edeweilles, 1969:32) 
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Os missionários, estudando e traduzindo Bíblias e catecismos na língua Tupi da 
costa e em outras línguas indígenas, foram constituindo-se neste espaço como locutores-
intérpretes, contribuindo para a expansão de locutores da língua geral em outras regiões do 
Brasil pela prática de catequese. Prática esta que favorece a restrição de certos espaços 
enunciativos em outras línguas. 
1.1. 2. Das línguas das culturas às línguas de cultura 
No período representado pelo Regimento das Missões (1616-1757), as muitas 
ordens religiosas incumbidas do processo educacional e civilizatório da população 
amazônica introduziram o ensino da leitura e escrita das chamadas línguas de cultura ou de 
civilização102, o português e o latim, além do ensino de oficios mecânicos, impondo uma 
nova ordem social a estes povos indígenas. 103 
A política de aldeamento, ao mesmo tempo em que promoveu a substituição das 
línguas indígenas pela língua geral (início de um processo de integração à língua do 
monarca), interfere no processo identitário dos grupos indígenas, fazendo aparecer duas 
"categorias" de índios: os índios tribais (com autonomia em suas aldeias) e os índios 
aldeados nas missões religiosas. Como já vimos, a categorização, fundamentada nas línguas 
faladas por estes povos também foi outro mecanismo de controle das relações sociais: 
índios denominados Tupi (portanto falantes de línguas do grupo Tupi) x índios tapuias 
(aqueles falantes de línguas não Tupi)104• 
102 A esse respeito, ver artigo de Guimarães "Língua de Civilização e Línguas de Cultura", (Argentina,l997), 
no qual se analisa os textos constitucionais brasileiros. 
103Estas missões, representadas pelos franciscanos, carmelitas, jesuítas e capuchos (Silva, 1985), indagadas 
pelo Conselho Ultramarino português ( 1671-73) sobre a importância de se introduzir o ensino da leitura, 
escrita, latim nas escolas secundárias, e se essa educação contribuiria para tirá-los do estado primitivo, foram 
praticamente unânimes a favor destes procedimentos, à exceção dos jesuítas, que apresentaram ressalvas 
~anto à introdução do latim. 
1 Segundo Câmara (1979), as outras línguas indígenas, consideradas "linguas travadas" com anomalias e de 
dificil pronúncia, "eram desprezadas pelos portugueses, como eram desprezadas pelos próprios TUPI, e 
ficaram incluídas num grupo geral chamado TAPÚY A, que, em TUPI quer dizer "inimigo, bárbaro"(p.99) 
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Para Moreira Neto (1988) "as transformações operadas no mundo indígena pela 
conquista colonial e pelas missões, dando origem ao processo histórico de gestação do 
tapuio, relacionam-se, de modo necessário, com a difusão simultânea da língua geral." 
Ainda para o autor, "a singularidade cultural do tapuío é menos produto da preservação de 
uma cultura indígena dominante, que do processo inverso de perda de identidade étnica, 
substituída por uma cultura compósita, uma espécie de cultura de contato " 
(idem,ibidem,p.44, ital.do autor). 
A primeira tentativa de catequização dos índios foi feita através do uso do latim, o 
que não funcionou. Os jesuítas foram aqueles que manifestaram-se contrários ao ensino do 
latim aos índios. Considerando-a "língua de cultura", esses missionários julgavam que os 
índios não deveriam aprender a língua latina antes de estarem instruídos na fé cristã e nos 
costumes da sociedade civilizada: ao índio ("selvagem" ou não civilizado) era interditado 
falar/aprender latim, sob o risco de corromper a "língua sagrada". 
Neste período, o Pe. Vieira foi um dos responsáveis pelo ensino das letras, artes 
fabris e da língua do monarca aos índios da região do Grão Pará, e, aos mais "capazes", 
ensinar-lhes o latim, preparando-os para o sacerdócio. Relata o Pe. Viera que as aulas, na 
primeira escola das "missões de água salgada" inserida na aldeia e a serviço do colégio do 
Pará, eram ministradas em língua geral. No entanto, o próprio Pe. Vieira atesta outros 
falares indígenas fora das escolas: 
"Como as missões do Pará se compunham geralmente de tribos diferentes, os 
índios, ainda que falassem com o padre na língua geral, em casa todos falavam a sua 
própria. "(apud Edelweiss, 1969:32, In: Cartas, voll, p.478) 
As primeiras escolas fundadas pelos jesuítas no Norte do país foram introduzidas no 
Pará, pelo Pe.Bettendorff. Nestas escolas ensinava-se, aos filhos de portugueses e 
eventualmente a algum filho de chefe índio, a língua geral e o português. 
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Se, por um lado, o ensino das chamadas "línguas de cultura" funcionou como um 
prática de transferência cultural, por outro, o ensino da língua geral nas escolas das missões 
colaborou com sua expansão. Não obstante, ainda temos a considerar que o processo de 
gramatização do tupi estabelece uma relação de subsunção das línguas indígenas à tradição 
das línguas dos povos "civilizados". Politica de normatização105 da língua que funcionou 
como uma das práticas de regulagem enunciativa. 
Na gramática anchietana - Arte de Grammatica da lingoa mais usada na costa do 
Brasil (1595) --, a metalinguagem para descrever as línguas indígenas --- vernáculos sem 
escrita -- resultou em um trabalho dos missionários sobre a linguagem, que, segundo 
Auroux ( 1992) corresponde à exogramatização da língua tupi - processo de transferência 
lingüístico-cultural realizada na base de duas tecnologias- a gramática e o dicionário. 
Analisando a relação entre as línguas no interior desta gramática observamos que a 
meta-língua utilizada para descrever o tupi corresponde a uma espécie de "mistura" entre o 
português e o latim, além do uso das categorizações oriundas da tradição latina. Este modo 
latino de documentação das línguas indígenas passa a corroborar com a idéia de unidade e 
universalidade. 
Buesco (1991) nota que o discurso de Anchieta, ao seguir o modelo universal da 
gramática clássica, o faz de um modo curioso, alternando o português e o latim nas 
titulações, exemplificações e correspondências, apesar de o discurso gramatical manter-se: 
"De accentu (cap. l/1); Dos Nomes (cap.IV); Dos Pronomes (cap. V): yxé, xé- ego; oré, 
yandê - nos, etc. Do mesmo modo, o autor utiliza indistintamente, como línguas de 
referência, quer o português, quer o latim, ainda que o discurso didáctico propriamente 
dito seja sempre em português. "(idem, ibidem, p.153) 
105Daqui por diante referiremos às práticas políticas, tal aparecem especificadas no Item 1: Polfticas 
lingüísticas: regulação e resistência. 
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Este processo de exogramatização passou a determinar e fixar algumas práticas 
linguajeiras no Brasil, produzindo a proliferação da língua geral na região amazônica, entre 
os séculos XVI e XVIII. 
Esses acontecimentos começam a produzir uma nova distribuição enunciativa no 
espaço multilingüe106• A predominância do Nheengatú no espaço multilingüe amazônico 
representava um duplo movimento enunciativo: se por um lado poder falar a língua geral 
significava não falar as outras línguas indígenas, por outro lado, falar esta língua geral 
significava também negar-se a dizer em língua portuguesa. No primeiro caso, temos uma 
posição de submissão às práticas políticas de colonização da amazônia (que visava 
apropriar-se do trabalho e conhecimento indígena com fins de exploração da terra), no 
segundo, temos uma prática de resistência indígena a essas práticas de colonização 107. 
Neste movimento vai se configurando um espaço enunciativo que se dá no cruzamento 
entre práticas políticas de normatização (Al), caracterizada enquanto política de 
colonização, e prática politica de resistência (B2) indígena à essa regulação. 
A constituição de novos espaços enunciativos, postos por estas relações, foram 
criando condições para a existência de lugares enunciativos de resistência à expansão do 
Nheengatú em desfavorecirnento de outras línguas indígenas. As outras línguas indígenas, 
de pouco interesse aos colonizadores, passaram a ser alvo de missionários intérpretes ou 
línguas que, através da língua geral como língua de contato, tomavam-se também locutores 
de outras línguas indígenas, com o intuito de tradução da literatura religiosa. 
106 Sobre esta questão, ver artigo de Guimarães "Política de Línguas na América Latina" (Argentina, 1997). 
107 Conforme analisaremos mais adiante, a administração pombalina não conseguiu deter totalmente a 
expansão da língua geral, que, embora pouco difundida no Rio Negro (pela quase inexistência de povos da 
língua Tupi na região), serviu fortemente aos fins de catequese e colonização na região norte. Entretanto, 
··essa espécie de língua franca nunca chegou a ser reconhecida nas políticas lingüísticas, pelo contrário, em 
certo momento elas começaram a ser repelidas, em favor do purismo do português, por um lado, e do 
purismo da língua indígena, por outro. "(Nunes,l996:89). 
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O trabalho de ensino de línguas indígenas voltado à prática de catequese estendeu-
se da língua geral a outras línguas indígenas, pela tradução de catecismos da língua fonte 
(latina) para a língua alvo (diversas línguas indígenas do Amazonas). 
O relato do Pe.Eckart parece esclarecedor neste sentido: 
"Ao tempo em que me achava na missão dos Abacaxis, compús com grande 
trabalho pequenos catecismos nas línguas de duas nações: os ariquenas e os barés, para 
poder preparar para o batismo doentes e velhos, que já não estavam em condição de 
aprender a língua geral"(apud Edeweilles, idem, ibidem) 
Não obstante, esta política de conversão (B3), facilitada pelo uso do Nheengatú, 
distribuído de maneira quase uniforme entre os habitantes do Brasil (indígena e não 
indígena), encontra resistência na fala dos doentes e velhos. Neste espaço enunciativo, 
dominado pela presença de locutores falante de Nheengatú, vai funcionando, 
contraditoriamente, uma política de resistência à homogeneização das línguas indígenas 
(B2). 
Se, por um lado, nesta situação, a política de conversão (A3) movimenta-se 
contraditoriamente à política de normatização (AI) , que tem na homogeneização 
enunciativa um lugar de trabalho, a prática de conversão em outra língua que não a geral, 
trabalhando pela idéia de salvação das almas, não afetava diretamente o trabalho de 
regulação enunciatíva Os falantes caracterizados como doentes ou velhos, não sendo mais 
considerados falantes em potencial (e também colonizados em potencial) não ameaçavam a 
homogeneização de um espaço enunciativo controlado pela política de colonização, que 
tinha na expansão da língua geral uma aliada. Vemos que, os sujeitos e seus dizeres vão 
sendo determinados pela linguagem, por práticas enunciativas reguladoras. O mesmo 
mecanismo que categoriza (por critérios sociais e valorativos) os sujeitos (e seus dizeres) 
no espaço indistinto de falantes, divide-os, produzindo sua exclusão. 
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O uso acentuado do Nheengatú (por indígenas e não indígenas, do Brasil e fora 
dele) constrói-se a partir de acontecimentos que mobilizam as relações entre locutores de 
outras línguas indígenas não gramaticalizadas (Tupi e não Tupi), locutores de línguas 
africanas e locutores de línguas ditas de cultura, organizando um espaço enunciativo 
dominado pelo Nheengatú. 
Se considerarmos que no período do "descobrimento" a população indígena 
brasileira falava somente as línguas indígenas, cerca de 1028 línguas (Rodrigues, 1998), 
com a difusão da língua geral amazônica e o aprendizado de outras línguas indígenas pelos 
novos habitantes do país (colonos, missionários, escravos), pode-se dizer que o espaço 
enunciativo brasileiro nos dois primeiros séculos de colonização caracterizou-se 
basicamente pela dominância de locutores falantes de língua gerais. As demais línguas 
(indígenas e não indígenas) confrontaram-se contraditoriamente com essas unidades 
imaginárias. 
Analisando este espaço de produção lingüística e os processos enunciativos por ele 
mobilizados, diríamos que estas políticas de colonização (A), ao mesmo tempo em que 
funcionaram como controle da diversidade lingüístico-cultural brasileira, trabalharam, 
contraditoriamente, a construção de uma política de resistência (B2) de alguns povos (ou 
falantes) indígenas. Resistência hoje, representada, de forma quantitativa, pela presença de 
cerca de 15% das línguas que existiam na época do descobrimento (Rodrigues,1993), e 
pelo elevado número de Organizações Indígenas atuantes na Amazônia brasileira (cerca de 
50), não obstante as atuais condições precárias de existência da maioria destes povos. 
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1.2. A imposição da unidade: da expansão do Nheengatú à lei da censura 
Em meados do século XVIII, o poder imputado aos missionários pelo Regimento 
das Missões 108, começou a ser considerado como empecilho ao desenvolvimento do Estado 
do Grão-Pará e Maranhão, sendo substituído pelo Regimento do Diretório (1757-1798) . 
Este conflito entre a Coroa portuguesa e a Igreja produz um novo espaço enunciativo, agora 
dominado pela língua do colonizador. 
Segundo Moreira Neto (1988), "problemas adicionais, representados pelas 
fronteiras contestadas por outros domínios coloniais, exigiam a nacionalização, ou, pelo 
menos, uma identificação cultural do índio dessas áreas com o domínio português'·' (idem, 
ibidem,p.26). A proibição da língua geral e a obrigatoriedade do uso do vernáculo inscritas 
na legislação pombalina contribuem, mais tarde, para a construção de um estado-nação, que 
tem a unificação lingüística como parceira no conjunto de práticas institucionais109. 
É na polêmica produzida sobre a liberdade indígena e o poder das Missões em 
território brasileiro que nasce o Regimento do Diretório (1757). O fato de Pombal 
considerar os indígenas ainda ''rústicos" para assumir a administração de suas aldeias, 
justifica a nomeação de diretores indicados pelo governo do Estado para dirigir a aldeia. 
Seria alguém "dotado de bons costumes, zelo, prudência, verdade, ciências da língua e de 
todos os mais requisitos necessários para o poder dirigir com acerto os referidos 
índios "110. 
108 As ordens religiosas instaladas no Brasil nos dois primeiros séculos, principalmente os jesuítas 
confrontaram-se constantemente com os civis, pelas posições adversas sobre a liberdade dos índios. Enquanto 
aos colonos interessava a escravidão indígena, aos missionários interessava a conversão dos índios ao 
cristianismo e adoção dos costumes civilizados. Essa contradição já se registrava nas primeiras disposições 
legais do governo português: o primeiro regimento do Governo Geral do Brasil, ao mesmo tempo que 
justificava a conversão dos índios como motivo de povoação do pais, recomendando bons tratos a esses 
povos, determinava, também o combate a índios "inimigos. (apud horne-page Funai, s/d) 
109 Segundo Moreira Neto, (1988), além da lei de obrigatoriedade do uso exclusivo da língua portuguesa em 
território brasileiro, outras instituições sociais são substituídas nesta política: o favorecimento de 
intercasamentos, a abolição de distinções formais entre índios ·e brancos, e a transformação das aldeias 
missionárias em vilas e povoações coloniais portuguesas colaboram com a caracterização do grupo como uma 
cultura genérica, fruto de situação colonial marcada pela ideologia religiosa. 
110 In: DIRETORJO, que se deve observar nas povoaçõs dos índios do Pará e Maranhão, enquanto sua 
majestade não mandar o contrário.In: coleção chronologia de leis extravagantes. Coimbra, Real Imprensa 
universidad, 1819, v.4 p/25-28, 
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A mesma lei que institui, portanto, a liberdade dos índios, reconhece sua 
submissão, pela imposição da prática tutelar. Concedia-se aos índios a mesma proteção 
legal dada aos órfãos. A política pombalina 111, através deste Diretório, forjou a integração 
dos indígenas, através de urna prática de ordem jurídico-administrativa, prática semelhante 
a alguns projetos indigenistas das missões: a transformação sócio-político-cultural dos 
povos indígenas através de um dispositivo legal que impõe práticas enunciativas somente 
na língua portuguesa112• 
A responsabilidade pela catequização e civilização dos índios passa, neste período, a 
ser atribuída à Assembléia Geral e ao Governo, pelo ato adicional de 1834. A 
regulamentação das atividades, obrigações e distribuição dos missionários nas províncias 
estava sob determinação do Estado. 
Do ponto de vista da política lingüística, institui-se o ensinamento da língua 
portuguesa nas escolas e a proibição de uso da geral e das outras línguas indígenas 
brasileiras. 
Este diretório estabelece "o uso da língua portuguesa, não consentindo por modo 
algum, que os meninos, e meninas, que pertencerem as Escolas, e todos aqueles Índios, que 
forem capazes de instrução nesta matéria, usem da Língua própria das suas Nações, ou da 
chamada geral: mas unicamente da Portuguesa, nas formas, que Sua Majestade tem 
recomendado em repetidas Ordens, que até agora se não observaram com total ruína 
Espiritual, e Temporal do Estado." (..) "onde aprenderão a Doutrina Cristã, a ler, e 
O cargo de ''diretor de indios" , responsável pela orientação dos índios em direção aos costumes da 
civilização, foi extinto em 1798 devido a irregularidades e abuso do poder dos nomeados. 
111 A reforma pombalina, inspirada no Iluminismo Português, tinha como princípios aqueles do Iluminismo 
Italiano: essenciaJmente cristão e católico, progressista, reformista, nacionalista e humanista.(Moreira Neto, 
1988) 
112 A esse respeito ver artigo de B.S.C.Mariani sobre "L' institutionnalisation de la langue, de la mémoire et de 
la citoyenneté au Brésil durant te XVIIIe. Siecle. Le rõle des académies littéraires et de la politique du 
Marquis de Pombal. In: Langages n°. 130, Juin/98. 
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escrever, para que juntamente com as infalíveis verdades da nossa Sagrada Religião, 
adquiram com maior facilidade o uso da Língua Portuguesa. "1 13 
Segundo Silva (1985:98) "só a partir do século XIX quando começaram a surgir 
com mais freqüência escolas nas cidades, vilas e lugarejos, é que a resistência dos falares 
indigenas foi gradativamente perdendo a sua força e cedendo lugar à língua portuguesa. '' 
A prática pedagógica, exercida sob a orientação do Estado, contribui sobremaneira 
para a redistribuição dos espaços enunciativos: nas escolas encontram-se locutores 
(indígenas e não indígenas) usando somente a língua portuguesa. Esta prática resulta na 
entrada sistematizada do português para as aldeias, através desses locutores-estudantes, 
meninos e meninas que freqüentam as escolas, e daqueles locutores-índios que forem 
capazes de instrução nesta matéria. As práticas enunciativas em língua indígena passam a 
sofrer, nesta época, uma interdição institucional explícita (A2), pelo decreto pombalino. 
Contraditoriamente, funcionaram práticas de resistência implícita, que chamamos 
polftica de dissimulação. Embora os índios só pudessem falar em língua portuguesa nas 
escolas das missões, muitos deles continuaram a manter suas práticas enunciativas em 
língua indígena, principalmente naquelas situações estritamente ligadas à tradição oral e às 
práticas religiosas. Práticas que resultaram, hoje, na existência de um número relativamente 
significativo de falantes de línguas indígenas, principalmente no norte do país, embora 
extremamente reduzido em relação ao existente no primeiro século de colonização114• 
113 Directório que se deve observar nas povoações dos índios do Pará, e Maranhão enquanto sua majestade 
não mandar o contrário. Lisboa, na officina de Miguel Rodrigues, impressor do Eminentíssimo Senhor 
CardiaJ Patriar C.DCC.L VII., 1758. 
•••oe acordo com um dos últimos recenseamentos realizados pelo lnstituto SocioAmbiental (por volta do 
início dos anos 90). o estado do Amazonas é aquele que possui maior população indígena: dos cerca de 
250.000 falantes indígenas do pais, 60 mil ocupam esta região. Os Ticuna, localizados principalmente no Alto 
Solimões, é considerado um dos povos com maior contingente de falantes da língua indígena do Estado (cerca 
de 23.000, segundo dados registrados no artigo de Raquel F." Teixeira, "As li.nguas indígenas no Brasil", in: 
Índios no Brasíl (1995). Ainda de acordo com essa referência, somente outras três línguas tem mais de 10.000 
falantes: os Makuxi e Terena (15.000 falantes cada) e os Kaingang {10.000 falantes). As demais línguas 
correm risco de extinção, registrando-se uma média de 1.000 falantes distribuídos entre as cerca de 180 
línguas indígenas brasileiras. 
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Neste contínuo processo de unificação, através da língua portuguesa, procura-se 
absorver. os índios desaldeados, pela instituição de um outro decreto (n°426 de 24.07.1845) 
que regula as atividades das Missões de catequese e civilização: 
Art.] 0: Haverá em todas as Províncias hum Director Geral de Índios 
Paragrafo 7°: Inquirir onde há Indios, que vivão em hordas errantes; seus 
costumes, e línguas; e mandar missionários, que solicitará do Presidente da Província, 
quando já não estejão à sua disposição os quaes lhes vão pregar a religião de Jesus 
Christo, e as vantagens da vida social. "115 
Os missionários, conhecedores de algumas línguas indígenas, especialmente do 
Nheengatú, funcionaram neste processo, como locutores dessas línguas, doublê de falantes 
indígenas. Enunciando em língua indígena as vantagens da vida social, destacam como 
uma dessas vantagens a possibilidade de se falar uma língua de civilização. Aqui, o espaço 
enunciativo, é regulado duplamente: pela política do Estado e pela política missionária de 
conversão: o confronto é marcado entre as línguas das culturas e a língua de civilização (ou 
de cultura), vindo esta a se impor, desde então, como única e exclusiva língua oficial do 
país. 
O período marcado pela política pombalina caracterizou-se, portanto, pela 
implantação do português em território brasileiro, produzindo-se a passagem de um espaço 
dominado pelas práticas enunciativas em língua geral, para um espaço marcado pela 
imposição da língua portuguesa. Este procedimento de imposição 11 6 do dizer em uma 
língua, pela regulação do Estado, confrontou-se com práticas indígenas de resistência: 
encontramos, neste período, a continuidade de práticas enunciativas em línguas indígenas 
(basicamente nas línguas gerais) no espaço privado das aldeias (entre índios e caboclos). 
11s Coleções das leis do Império do Brasil {1845 Tomo 8° Parte 2• Secção 252 ."). 
116 Caracterizamos este procedimento como uma po/úica de interdição, tal como defmida por Orlandi, 
{1995), ou seja, como uma das formas de politica do silêncio. 
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O espaço enunciativo amazônico, ao ser controlado pela política do Estado, produz 
o silenciamento "público'' do Nheengatú, língua falada pela maioria da população 
amazônica (índios, caboclos, colonos) naquela época. Conforme Borges (1991), com a 
Revolta da Cabanagem (I 840), a dizimação de grande parte da população indígena e 
cabocla favoreceu a expansão e fixação da língua portuguesa na região, juntamente com a 
chegada de muitos migrantes nordestinos (monolingües em português) no período 
caracterizado pelo Ciclo da borracha (século XIX). Começa a haver urna desproporção 
entre os falantes das gerais e do português, pelo aumento de locutores falantes na língua 
oficial do país117• 
1.3. Diversidade e variedade 
1.3.1. A construção de uma língua nacional 
A fase de constituição de uma língua nacional, no período republicano (segunda 
metade do século XIX), ao produzir a polêmica língua brasileira (ou língua portuguesa do 
Brasil) x língua portuguesa, constrói urn outro espaço de produção lingüística que 
reorganiza as línguas indígenas. A essas línguas é destinado um espaço "brasileiro" 
marginal: com os estudos sobre a presença da língua indígena no léxico brasileiro, o léxico 
indígena ganha o estatuto de "brasileirismos". Embora a influência da língua indígena no 
português do Brasil tenha se reduzido principalmente ao nível lexical, houve também 
influências de nível morfológico na formação de urna língua portuguesa distinta da de 
Portugal. 118 
111 Cabe !em brar que no século XVII, através do decreto de 30/ ll/ 1689, a língua geral passa a ser reconhecida 
pelo governo português como língua oficial do Maranhão e Grã-Pará. Para uma análise desse processo, ver 
Langage n°130 Juín/98, artigo de L.C.Borges e J.H.Nunes, "La langue générale et la grammatisation des 
langues indiennes. 
118 A esse respeito, ver Orlandi (1990), que, em sua análise sobre o sufixo rana, mostra de que forma a 
estrutura morfológica das línguas indígenas também influenciou o português do Brasil. 
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Segundo Nunes (1996), neste período "as produções lexicográficas bilíngües estão 
diretamente relacionadas com a questão da língua nacional, enquanto outras se concentram 
em estudos localizados de línguas indígenas que não exclusivamente o tupi ou as línguas 
gerais. Por um lado, a diferença incorporada, por outro, a diferença classificada. (p.182). 
A fase de produção de dicionários monolingües, criando condições para a 
visibilidade da diferença entre língua Portuguesa falada em Portugal e no Brasil, desloca a 
problemática da relação língua indígena-língua portuguesa para a relação língua 
portuguesa de Portugal-língua portuguesa do Brasil, lugar de mobilização da questão da 
constituição de uma língua nacional no país119• 
Na configuração deste novo espaço enunciativo a questão da diferença entre estas 
duas "línguas" é significada, portanto, pela relação língua/nação (Orlandi & Guimarães, 
1998). Além disso, a questão da língua nacional é acompanhada do processo de 
gramatização brasileira do português, novo elemento constitutivo deste novo espaço de 
produção lingüística. (idem,bidem).120 
1. 3. 2. Política integracionista e formação de intérpretes 
A participação da Comissão Rondon no processo civilizatório (entre a metade do 
século XIX e início do XX) foi marcada pela formação de militares intérpretes nas colônias 
militares121• O intérprete nesta instância, constitui-se de uma das instituições fimdamentais 
da política integracionista da Comissão: 
119 Segundo Dias (1996), em 1826, um deputado propõe que os diplomas sejam redigidos em linguagem 
brasileira. No entanto, é só nas décadas de 30 e 40, no século XX é que a chamada questão da língua se 
impõe. 
120 Para uma análise aprofundada sobre este tema ver Orlandi & Guimarães "La formation d'un espace de 
production linguistique- la grammaire au Brésil ( 1998), in Langages n°130, Juin/98. 
121 A formação desses intérpretes funcionou como estratégia de povoamento do sertão, área que compreendia 
"as terras altas que dividem as bacias do Prata da do Amazonas ao sul, o Araguaia a leste, o Amazonas ao 
norte e o Madeira ao poente" (Magalhães, 1935). 
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"Consultando então não só o que os portuguezes e hespanhóes fizeram na America, 
mas o que fizeram todos os povos civilisados, consignei os meios praticas empregados por 
esses povos nestas tres instituições: COLONIA MILITAR, INTERPRETE, 
MISSIONARIO. "(Couto de M~agalhães, 1935: 12) 
A Comissão, ao descrever os meios práticos para civilizar os povos indígenas pelas 
designações: militar, intérprete e missionário, favorece-se da construção dessas 
identidades, enquanto lugares de referência pré-construídos. Esta operação, organizada na 
estrutura sintática, pela enumeração, faz com que os sentidos das designações, trabalhados 
pela ilusão da relação direta palavra/mundo, funcionem diferentemente para cada 
expressão, como lugares distintos e estáveis, apagando o processo de substituição/paráfrase. 
Funcionamento que apaga o fato de que essas palavras significam a partir de urna mesma 
memória, organizada a partir de formações discursivas. É no cruzamento do discurso do 
Estado (militar) e da Igreja, instrumentados por outra instituição, a língua, que o sentido das 
designações, se constrói no acontecimento. Nesta medida o espaço enunciativo configurado 
pela relação Comissão/índios, é dominado por urna posição comum: a da transformação do 
índio em civilizado, posição marcada pela aliança Estado/Igreja. 
Com o objetivo de que esses militares aprendessem a língua geral122 e ensinassem o 
português aos índios, organizou-se um corpo de linguas, os intérpretes militares, tendo em 
vista princípios já adotados pelos jesuítas espanhóis e portugueses que "creavam nos 
collegios os interpretes, que não eram outros sinão os meninos selvagens a quem davam 
uma organisação militar, e que depois espalhavam pelo meio das tribus barbaras. O padre 
Montoya, em instrucções dadas para um dos collegios do Paraguay, dizia "aquella tribu 
onde houver uma lingua (interprete) é uma tribu mansa. " (p. 1 O) 
Este trabalho de formação de intérpretes resultou na produção de instrumentos 
lingüísticos, destacando-se o curso de Língua Geral segundo Ollendorf, que compõe o 
122 Em 1872, o geólogo Charles Frederik Hartt, descreve a situação da Ungua geral amazônica, distinguindo-a 
do tupi dos antigos Jesuítas (apud Nunes,I996). 
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livro "O Selvagem "123 de Couto de Magalhães (1867). A revisão deste trabalho foi 
realizada com auxílio de praças do exército que falavam a língua geral. Segundo 
Magalhães: 
"Para que os selvagens, que não sabem lêr, que não possuem capitaes accumulados, 
aprendam o portuguez, é necessario que nós, que sabemos lêr, os habilitemos a isso por 
meio de interpretes, que, conhecendo a lingua delles, lhes possam ensinar a 
nossa. "(Magalhães,1935, p. 7) 
A construção deste instrumento lingüístico e a prática de ensino passa a construir 
um novo espaço enunciativo produzido pelo jogo de lugares enunciativos: os locutores 
intérpretes, dominando o português e a língua geral procuravam transformar os locutores 
índios em falantes do português. Este movimento viria a produzir a homogeneização destas 
posições, reorganizando os dizeres em wna direção: só seria possível falar em uma língua, a 
portuguesa. 
Para o bispo do Amazonas, D. José Lourenço da Costa Aguiar, "A grammatica tupi 
é a mais completa que há sido publicada até agora e, sobre ser abundante em regras 
formuladas pelo autor, e não compiladas, reproduz com a mais absoluta correcção a 
verdadeira lingua geral dos nossos aborígenes. Segundo ele o General Couto de 
Magalhães era o mais perfeito conhecedor do "nhihingatil" no Brasil: "o vocabulário e os 
exercícios grammaticas de O Selvagem estavam tão de accôrdo com a língua tupi, que 
qualquer índio da vasta região do Rio Negro e Alto Solimões os entendia facilmente." 
(1935:15) 
A construção de wn certo tipo de espaço "bilíngüe" configurado pela presença de 
locutores-intérpretes e pela produção de textos em versão bilingüe (tradução de lendas 
123 Dentre outras produções lingüísticas da Comissão, destacam-se "Esboço Gramatical, vocabulário , lendas 
e cânticos dos índios" Rondon, Cândido Mariano da Silva, Faria, João Barbosa de, 1948, RJ.Imp.Nacional; 
Esboço Gramatical e vocabu.lário da língua dos índios Bororo, algumas lendas e notas etnográficas da mesma 
tribo, autor: idem, 1948, Rj,Imp.NacionaL 
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indígenas) favoreceu a transição da língua geral para língua portuguesa, contribuindo 
sobremaneira para o processo de apagamento do espaço multilingüe. Segundo Magalhães, a 
prática do intérprete justificou-se como alternativa para se evitar a prática do extermínio: 
" ... por toda a parte onde a civilização da humanidade se póz em contacto com a 
barbaria, o problema de sua existência só teve um destes dous instrumentos: 
Ou o derramamento de sangue; 
Ou o interprete. 
Não há meio termo. Ou exterminar o selvagem, ou ensinar-lhe a nossa língua por 
intermedio indispensável da sua, feito o que, el/e está incorporado á nossa sociedade, 
embora só mais tarde se civilize. "(idem, p.36) 
Falar o português, desta perspectiva, não significava estar já civilizado. Se por um 
lado a aprendizagem da língua portuguesa impunha-se como condição necessária à 
integração do índio à sociedade brasileira e à garantia de sua própria existência, por outro, 
aprender esta língua não era ainda transformar-se de bárbaro em civilizado. Nesta 
conjuntura, os índios, mesmo falando o português continuavam sendo "os selvagens", 
funcionando ainda a memória produzida pelo discurso etnocêntrico, que, como já vimos no 
capítulo I, tinha como paradigma de civilização os costumes/valores do mundo ocidental. A 
língua, nesta medida, era um primeiro passo "evolutivo" em direção à civilização. 
Tanto no discurso dos missionários quanto no dos militares, a prática de ensino da 
língua funcionou como um modo de supressão de certos lugares enunciativos. No primeiro 
caso, pela suspensão de rituais religiosos considerados pagãos, e, no segundo, pela 
suspensão de "costumes não civilizados", em que se inclui, por exemplo, a vestimenta, 
pois, nesta conjuntura, toda nudez não será perdoada. Neste sentido, a escolarização, regida 
por doutrinas conciliatórias entre Estado e Igreja, funcionou como reguladora das práticas 
sociais, em geral, e das práticas enunciativas, em particular. Não obstante, em termos de 
redistribuição dos sujeitos no espaço enunciativo, o índio, ainda que incorporado, 
continuava do outro lado da escala de civilização, ou seja, a divisão social mantinha-se 
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intacta, já que ao índio não se tinha dado ainda permissão para atravessar para o "lado de 
cá". 
1.3.3. Os princípios positivistas da política do SPI 
A política indigenista oficial, instituída pelo Serviço de Proteção ao Índio (SPI) em 
1910, sob o comando de Rondon, apresentava inspirações comtianas. O lema "Ordem e 
Progresso"124, que fundamenta os princípios integracionistas desta política é explicado 
por Comte pela subordinação do dinâmico ao estático: o progresso advém da ordem e 
aperfeiçoa os elementos da sociedade. Entendendo as sociedades indígenas sob esta ótica, o 
objetivo da política empreendida pelo SPI era civilizar estas sociedades. 
Pelo contraponto primitivo-civilizado, a postura progressista concebia uma cadeia 
evolutiva de desenvolvimento humano, em que era necessário ascender a um estágio 
superior. O parâmetro desta filosofia era a sucessividade e a similitude, que correspondia 
aos princípios da lingüística histórico-evolucionista. Por este modo de entender a 
linguagem, o ensino da língua indígena impunha-se como empecilho à civilização, 
empreendida pelo paradigma da homogeneidade e unidade. Este paradigma sustenta a 
política indigenista do SPI voltada à constituição da língua nacional. 
É contrapondo-se, em uma certa medida, à posição do SPI, marcada pela filosofia 
positivista, que o SlL, aliado aos princípios do culturalismo americano e da lingüística 
contemporânea, entra, pela via científica-religiosa, no Brasil 125. 
124 A esse respeito ver Orlandi "Um sentido positivo para o cidadão brasileiro'', In: Sociedade e Linguagem 
(1987). 
125 A esse respeito ver Orlandi (1987) e Barros (1994). 
142 
Embora wn dos pontos de convergência entre a filosofia de Comte e os princípios 
da Antropologia Americana fosse a observação, o tipo de empiricismo comtiano não se 
preocupava em expor as causas dos fenômenos, mas em pesquisar suas leis entendidas 
como "relações constantes entre os fenômenos", tratando aquilo que é imutável 126• 
Do nosso ponto de vista, tanto a doutrina do SPI quanto a do SIL, trabalhando o 
espaço multilingüe através de práticas bilíngües de transição contribuíram na expansão da 
língua portuguesa entre os povos indígenas, favorecendo o aumento do número de locutores 
nessa língua através de mecanismos de integração e conversão, práticas funcionando em 
relação de aliança. 
Além disso, outras missões religiosas passam a contribuir com esta política 
integracionista promovida pelo Estado. É o caso das Missões Salesianas instaladas no Alto 
Rio Negro desde o início do século XX, que através de seus Internatos iniciam wn trabalho 
de escolarização e catequese indígena. A presença destes missionários na região 
representava para o Estado o alargamento das fronteiras da civilização. 
1.4. Os "núcleos de civilização" das Missões Salesianas no Alto Rio Negro 
I. 4.1. A pacificação da diversidade 
A região do Alto Rio Negro, no início do século, XX foi marcada pela presença de 
missionários salesianos que, aliados à política integracionista coordenada pelas forças 
militares, contribuíram com o trabalho de consolidação das fronteiras do Estado brasileiro. 
126 Comte retém como fundamento de sua filosofia ·'tomar todos os fenômenos como sujeitos a leis naturais 
invariáveis, cuja descoberta precisa e cuja redução ao menor número possível constituem o objetivo de todos 
os esforços considerando como absolutamente inacessível e vazio de sentido para nós a investigaç-ão das 
chamadas causas, sejam primeiras, sejam finais (Comte, Os pensadores, 1996:26) 
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O trabalho educativo implantado nas pnmerras décadas deste século pelos 
missionários salesianos na região do Alto Rio Negro, conduzido através da criação de 
internatos ou "núcleos de civilização" (Bruzzi, 1979) produziu a redistribuição do espaço 
enunciativo na região, pela redução da diversidade lingüística, que representava, para eles, 
um obstáculo ao processo de dominação e exploração. A constatação do ambiente 
multilingüe fez emergir uma política voltada à regulação de práticas enunciativas através do 
ensino da língua portuguesa entre os índios e é neste contexto que se estabelecem estes 
internatos religiosos. 
Embora naquela época ainda se pudesse constatar a existência de muitos locutores 
indígenas falantes de diferentes línguas, o espaço enunciativo da região começava já a se 
reorganizar pela dominância das línguas gerais (o Tucano e o Nheengatú), línguas que 
viriam, com o tempo, a substituir as outras línguas indígenas próprias de cada povo. 
"A h i falam-se muitos dialectos ou girias, e mais commumente Tucano e //ariana, de 
duas grandes nações indígenas, desse rio, conhecidas com aquelles nomes. Cada uma tribu 
ou nação, ahi, tem o seu dialecto proprio; entretanto nellas alguns indios conhecem, 
comprehendem e falam mesmo, ainda que mal, o nhengatu. Dos dois mencionados 
dialectos fala-se, mais, como fica dito, o Tucano, em todo o rio, por ser este da tribu ou 
nação maior, mais guerreira, conquistadora e poderosa, de que haviam sido as nações 
Ananás, Itariana e Baniua. "127 
No último levantamento feito pelo ClMl ( 1985), constatou-se que o número de 
falantes do Tucano é proporcionalmente superior ao número de falantes de outras línguas 
indígenas da região (Rodrigues, 1994): registra-se um número de 2.635 falantes de Tucano 
na metade da década de oitenta. As outras cerca de treze línguas faladas na região somam 
um total de aproximadamente 2700 falantes. Conforme Rodrigues (idem) a língua Tariana 
e o Arapásu foram praticamente suplantados pelo Tucano geral. 
127 Relatório de Missionários Apostólicos do Uaupés e Içana sobre "Exploração e Expedição dos Uaupés", 
Archivo do Amazonas, vol. I, 0° 3, anno I, 23 .04.1907. 
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A diversidade caracterizava-se não só pela presença de inúmeras línguas indígenas 
faladas na região, mas, também, pela presença do espanhol largamente difundido entre a 
população local, relativamente ao português. Nesta região, a presença de locutores 
indígenas falantes de línguas indígenas (gerais ou não), da língua nacional e do espanhol, 
caracterizou um outro espaço de enunciação distinto de regiões não fronteiriças. Este 
espaço começa a (des) organizar a relação entre nação e língua, produzindo um efeito de 
desterritorialização das línguas indígenas brasileiras. A expansão do Nheengatú na região 
Amazônica ultrapassou os limites geográficos do país, sendo que esta língua passou a ser 
falada também na Venezuela (onde é chamada língua Yeral), Colômbia e Peru. Segundo 
Rodrigues (1994), esta língua chegou a ser falada em regiões onde nunca estiveram os 
índios Tupi-Guarani. Além disso, duas línguas nacionais degladeavam-se neste espaço: 
uma, a portuguesa, que regia o discurso oficial do país; a outra, a espanhola, regendo o 
discurso transnacional e, funcionando como língua geral entre povos indígenas de 
diferentes territórios. Ao mesmo tempo em que se amplia o espaço de línguas nacionais no 
país, produz-se a regulação de uma língua nacional (a portuguesa) sobre a outra. 
A distribuição do espaço enunciativo foi se dando a partir das seguintes condições: 
os acontecimentos enunciativos se organizavam por dizeres em Tucano geral no que diz 
respeitos às relações entre povos indígenas falantes de línguas da família Tucano. 
Paralelamente organizava-se um outro espaço de enunciação, configurado pela 
presença da língua geral (Nheengatú) nas relações de contato destes povos com os povos 
indígenas falantes de línguas de outras famílias lingüísticas. 
A constatação de um missionário é esclarecedora neste sentido: 
"Constata-se que o nhengatu é falado, em geral, no Alto Rio Negro e que, 
entretanto, no Rio Uaupés o nhengatu e o portuguêz, passando-se do lurarapecuma para 
cima, são poucos aqueles que conhecem sua língua. "128 
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Neste espaço enunciativo concorriam também outras línguas "gerais", e, ao mesmo 
tempo, nacionais, o português e o espanhol. 
Neste período, tanto as línguas gerais indígenas (Nheengatú, Tucano), quanto as 
línguas nacionais (o português e o espanhol 129) funcionaram como línguas francas nos 
acontecimentos enunciativos do espaço multilingüe brasileiro: as línguas gerais indígenas, 
funcionando como língua franca tanto nas relações entre povos indígenas do Brasil quanto 
não brasileiros (Venezuela, Colômbia), e nas relações com a Igreja (nos internatos a língua 
Tucano era língua geral, de transmissão religiosa) possibilitaram a expansão do número de 
locutores dessas línguas. Já as outras línguas indígenas funcionavam no interior de cada 
grupo indígena, sendo aos poucos substituídas pelas gerais. Obviamente que os 
acontecimentos enunciativos produzidos em língua geral indígena eram regulados 
diferentemente daqueles em língua geral nacional. Neste ultimo caso, as práticas 
enunciativas eram subsumidas pelo discurso oficial, e, portanto, reguladas por um certo 
modo de dizer colado a um imaginário de língua portuguesa, que no caso brasileiro 
coincide com a escrita. O embate que se punha neste espaço era determinado pelas relações 
entre norma lingüística e variedade. 
Se por um lado, o espanhol era língua franca dentro e fora do Brasil, tanto entre os 
índios de diferentes tribos quanto entre os não índios, por outro lado, a língua portuguesa 
funcionava como língua franca e língua oficial, nas relações com a Igreja e o Estado. Não 
obstante, a entrada do espanhol no cenário brasileiro mobiliza a posição da própria língua 
portuguesa, que passa a ser significada como língua estrangeira. 
Segundo afirmação do início do século, de D.Frederico Costa (1909) '·o portuguez 
parece uma língua completamente extrangeira. Alguns poucos cearenses que encontramos, 
e outras pessoas de outros estados, falavam com mais facilidade o hespanhol do que a sua 
própria língua". (apud Weigel & Costa, 1993:39) 
123 Relatório de Missionários Apostólicos do Uaupés e lçana sobre "Exploração e Expedição dos Uaupés", 
Archivo do Amazonas, vol. I, n° 3, anno I, 23.01.1907 
129 Segundo Pe. Alcionilio Brüzzi (1975), desde 1955 um dos missionários salesianos, com a intenção de 
traduzir o Novo Testamento em Tukano, desenvolveu unia grafia bastante simplificada, baseada na pronúncia 
castelhana. 
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Embora não houvesse, neste período, uma política direcionada ao ensino bilingüe, 
garantida pelo Estado, havia sim, uma política indigenista que, regida pelos princípios 
civilizatórios mobilizava práticas enunciativas bilíngües nas escolas das Missões 
Salesianas. Neste sentido, os Internatos funcionavam como lugar de regulação do dizer: se 
por um lado era possível falar as línguas (indígenas, gerais) nas escolas, essa possibilidade 
era construída somente como lugar de passagem para produção de acontecimentos 
enunciativos em língua portuguesa. Era permitido falar as línguas indígenas como condição 
de passagem para a língua portuguesa. 
Nestes internatos, a implantação da política civilizatória e a produção de 
instrumentos lingüístico-pedagógicos que facilitassem o processo de transição foi também 
sendo trabalhada pelos "línguas" , representados, neste contexto, como locutores índios que 
falavam tanto a língua portuguesa quanto urna das gerais. Uma das expedições de 
missionários no Uaupés (1907) relata a presença do "língua": 
"Segui levando comigo hum indio d 'a h i como língua, porque já poucos índios 
fallavão a língua geral e sim girias particulares. "(p.JJ8) 130 
A expressão "gírias particulares" e mesmo "dialetos" utilizada, naquela época, para 
denominar as outras línguas indígenas em oposição às línguas gerais da Amazônia, 
explícita a configuração de um novo espaço enunciativo em contexto multilingüe, 
consolidado pela grarnatização da língua Tucano, proced~ento que suprime espaços de 
enunciação em outras línguas indígenas, principalmente naquelas da própria família Tucano 
(língua Dessana, Barasána, Tuyúka, etc), favorecendo a diminuição do número de falantes 
desta língua. Opera-se aqui a restrição do espaço enunciativo multilingüe. 
Neste período, as línguas significadas como "gírias particulares" ou "dialetos" da 
família Tucano conquistaram o espaço enunciativo nos internatos somente no nível da 
textualidade oral, contrapondo-se às línguas de alfabetização nestas escolas: a língua 
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portuguesa e a Tucano. A enunciação em outras línguas Tucano passam a figurar como 
curiosidade da tradição oral. 131 
Os acontecimentos produzidos no espaço construído pela relação Português-Tucano 
ou Português-Nheengatú trabalharam o apagamento de outras possibilidades enunciativas 
postas pelo jogo entre línguas como: Tucano-Tariano, Nhengatu-Baniwa, Tucano-
Nheengatú, Tucano-outras línguas indígenas Tucano, Tucano-Espanhol. Conforme 
apontamentos de Taylor (1985)132 a língua Tucano funciona como língua de comunicação 
entre os diversos grupos Tucano, sendo também usada entre grupos de famílias lingüísticas 
distintas, como os Tariano (família Aruak). O Tucano é representado, hoje, para muitos 
desses povos da região, como sua lingua materna. Já entre os Baré e Baniwa, é a língua 
geral que ganha este estatuto. 
Como veremos, a própria escola indígena, representada na figura do professor 
indígena vem, em alguns casos, favorecendo este mecanismo de homogeneização e 
apagamento. Um professor Baniwa relatou-me que a Secretaria de Educação de São 
Gabriel da Cachoeira (município da região do Alto Rio Negro) convoca os professores a 
atuarem em aldeias que, muitas vezes, são de grupos de outras etnias. Esses professores, 
designados a trabalharem em escolas indígenas de outros grupos indígenas, passam a 
contribuir com um certo tipo de prática bilingüe centralizado na relação língua geral-língua 
portuguesa; não há espaço para se falar outras línguas. 
A língua portuguesa representou, neste contexto, um lugar fixo de produção 
bilíngüe enquanto as gerais (Nheengatú e Tucano) como lugares de alternância do par 
bilíngüe. A diversidade concreta das línguas indígenas era trabalhada como um tipo de 
variedade permitida somente para facilitar a aprendizagem do português. 
130 Relatório de Missionários Apostólicos do Uaupés e Jçana sobre "Exploração e Expedição dos Uaupés", 
Archivo do Amazonas, vol. I, 0 ° 4, anno I, 23.04.1907 
131 Conforme relato de algumas mulheres indígenas da Associação de Mulheres do Alto Rio Negro 
(AMARN), residentes em Manaus, por volta da década de trinta, nestas escolas aprendia-se a escrita em 
língua portuguesa e em Tucano geral; sua línguas indígenas não podiam ser escritas. Não obstante, entravam 
na cena enunciativa como curiosidades dialetais (em aulas orais, momento em que cada um podia enunciar na 
sua própria língua o equivalente lexical). 
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A obra Pequena Gramática e Dicionário Portugues ubde-nhehern ou Macu, 1955, 
produzida pelo Pe.Antonio Giacone, da missão salesiana de Uaupés constituindo-se de um 
Manual prático de gramática escrito com fins de catequese, apresenta-se como "método 
prático para consulta rápida, a fim de entender o índio e se f azer entender "(p.5). Esta 
gramática representa uma contribuição ao processo de homogeneização lingüística, 
trabalhando a restrição de outros espaços enunciativos configurados pela presença de 
línguas desta família Makú (Bará, Guanba, Húpda, Kamã, Nadêb, Yahúp). Atualmente há 
um número bastante reduzido de falantes dessas outras línguas desta família, 
proporcionalmente àquela denominada Macu ou Húpda. Enquanto que o húpda (ou ubde) é 
falado por cerca de 1.431 falantes, as demais línguas somam cerca de 780 falantes (CIMI, 
1985). O próprio processo enunciativo de nomeação trabalha essa homogenização: a 
denominação guaríba é um modo de designar este grupo de Macu pela língua geral 
amazônica ("gente guariba"). Além disso, na nomeação da Gramática citada, o nome é 
falado também pelo Nheengatú: nhenhem ("fala" ubde ). 
A produção de dicionários e gramáticas bilíngües em línguas gerais amazônicas, ao 
mesmo tempo em que suprime alguns espaços enunciativos em outras línguas no contexto 
indígena, contribui para a difusão do Nheengatú, tanto entre os índios quanto entre o 
amazonense não índio. 
A gramática expositiva de Protasio J.R. Silva, sócio fundador do Instituto de 
Etnologia e Sociologia em Manaus TUPÍ OU NHEENGATÚ E PORTUGUÊS. Gramatica 
Umbueçaua Mucameençáuêra (1945), tendo, segundo o autor, a finalidade de fazer uma 
gramática, para que esta língua possa ser lida pela futura geração (todo brasileiro, 
especialmente o amazonense) trabalha a ampliação das práticas enunciativas em língua 
Nheengatú fora do contexto indígena. O autor, ao dedicar a obra à família, amigos, 
professores amazonenses e ao governador do Estado Dr.P/inio Ramos Coêlho (grifo meu), 
ao eleger estes interlocutores, trabalha uma performatividade definida por dois lugares de 
interlocução: o lugar do privado, da intimidade (família, amigos) e o lugar público, 
132 Taylor, G. 1985. "Apontamentos sobre o nheengatu falado no Rio Negro, Brasil", Ameríndia, 10:5-24. 
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(representado pelo professores amazonenses e o governo). Essas figuras, enquanto 
destinatários de uma língua já regulada pela gramática, aparecem como um lugar potencial 
de dissiminação de uma língua-sistema (normatizada). Constrói-se um espaço enunciativo 
em que é possível falar (ou melhor, ler) o Nheengtú enquanto unidade imaginária. Esta 
língua começa a funcionar além do contexto indígena. Atingindo, ainda hoje, algumas 
comunidades ribeirinhas, ela vem sendo designada como língua materna dessas 
comunidades ribeirinhas "caboclas": 
"a língua Nheengatú é ainda falada como língua materna por comunidades 
ribeirinhas "caboclas" do Rio Negro, acima de Barcelos até a fronteira venezuelana'' 
(Lescure, 1990:316)133 
Tendo em vista esta problemática, perguntamos: como a designação língua materna 
funciona neste contexto multilingüe? Que efeitos de sentidos são aí produzidos? Quais as 
conseqüências destes gestos de inlerpretação na redistribuição do espaço enunciativo 
brasileiro, ou melhor, nos espaços que constituem a vida social dos falantes indígenas e não 
indígenas? 
Trataremos o processo histórico de constituição das designações das línguas 
relativamente ao processo de identificação dos sujeitos, pelas línguas, em contexto 
multilingüe nos próximos capítulos. 
1.4.2. A gramatização do Tucano 
A gramaticalização da língua Tucano, iniciada em meados da década de quarenta, 
transformou as línguas em contato faladas na região do Alto Rio Negro (Tucano, Dessana, 
Waynana, entre outras), em língua de contato (o Tucano Geral), modificando o espaço 
m Lescure, Renault. "As línguas faladas pelas crianças do Rio Negro (Amazonas): descontinuidade na 
transmissão familiar das línguas", In: Franco, H.B. e Leal, M.F.M.(org.), Crianças da Amazônia: um futuro 
ameaçado. Belém, Unicef!Unamaz/Ufpa, 1990, p.315-324. 
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enunciativo da região. Algumas línguas que compunham a família Tucano foram, neste 
processo, silenciadas, o que equivale a dizer que enunciar em uma das línguas de contato 
significava, naquela época, não poder enunciar em suas linguas nativas. Os acontecimentos 
enunciativos que se configuravam no espaço de relação de línguas em contato eram 
interditados. Esta prática, ao impedir certos lugares enWlciativos, criou condições para uma 
ação reguladora da Igreja e do Estado. 
Por volta da metade do século XX foram produzidas algumas gramáticas e 
dicionários da língua Tucano geral, instrumentos lingüísticos elaborados pela Missão 
Salesiana. É o caso da Pequena Gramática e dicionário da língua Tucana (s/d); Gramática 
e dicionário Tucano (1947), Frei Antonio Jaconi. 
A produção de algumas gramáticas nas línguas da família Tucano, embora apresente 
como metalíngua a língua portuguesa, é intermediada pela própria língua Tucano. É o caso 
da Pequena Gramática e dicionário da língua "Taliáseri ou Tariano "(1962), produzida 
pelo Pe.Antonio Giacone, da missão salesiana de Uaupés, para "catequese dos índios e 
tradução da bíblia ": 
"Entre 1946 e 1947 o padre, a pedido de um Tariano, iniciou coleta de material 
lingüístico. Porém, este trabalho ficou anos arquivado, porque tinha outros livros a fazer: 
"O tucano e as outras tribos do Rio Uaupés e Afluentes do Rio Negro"(editado em 1949) e 
"Pequena Gramática e Dicionário da lingua Hubde-Nenhér ou Macú (editado em 1955). 
Em 1959 recomeçou a transcrever o material ajudado por um ex-aluno, Aníbal Muniz, que 
havia aprendido bem o português (oral e escrito). Auxiliou na composição da gramática e 
fraseologia, porque o material recolhido anteriormente tinha sido feito do Tucano para o 
Tariano e não do português diretamente. "(Introdução) 
A produção dessa gramática na base de uma transferência lingüístico-cultural, 
entendida aqui como uma política de normatização (AI), traria como conseqüência, através 
da utilização desse instrumento tecnológico nas escolas das missões, a diminuição e 
posterior desaparecimento de práticas enunciativas em Tariano. Esta regulação funcionou 
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pela formação de uma outra unidade imaginária, o Tucano geral, língua que, como já 
vimos, passa a substituir outras da mesma família ou de famílias distintas. 
Como se vê, o movimento que vai conduzindo certos grupos indígenas ao 
monolingilismo em língua portuguesa vai sendo trabalhado por um certo tipo de 
bilingilismo permitido, aquele que fixa duas línguas configuradas como unídades 
imaginárias: de um lado, a língua portuguesa, de outro, uma língua geral específica. Nesta 
medida, enquanto o português aparece como lugar de estabilidade das relações 
enunciativas, pelas línguas gerais, lugar da diferença, já domesticada, vai se produzindo a 
homogeneização. Este modo de bilingüismo constrói condições para a exclusividade do 
português como língua oficial. 
Como já dissemos anteriormente, os falantes da língua Tariana atualmente só falam 
a língua Tucano. A sistematização do Tariano na base do português, paralelamente à 
difusão do Tucano geral, dentre outras medidas, trabalhou a substituição de uma língua por 
outra. O espaço bilíngüe, nesta caso, era regulado pela língua geral (Tucano), lugar de 
controle do espaço enunciativo, para, posteriormente, ser reconfigurado pelo parâmetro do 
português. Prática que impossibilitou a manutenção de um espaço enunciativo bilíngüe 
Tucanoffariano, este substituído gradativamente pelo par Portuguêsffucano. No contexto 
das escolas indígenas encontramos, hoje, professores Tariano falantes do português e do 
Tucano, trabalhando em suas aldeias o ensino dessas línguas, e mesmo outros que, vivendo 
entre os Y anomami, aprenderam a escrita desta língua e hoje a ensinam para esse povo. 
Em alguns casos, esta prática enunciativa tem funcionado, simbolicamente, como lugar de 
identificação indígena, ou seja, poder falar uma língua indígena aparece como um modo de 
representar-se como índio.134 
134 Em uma conversa com um professor Tariano que vivia entre os Yanomami há anos, o mesmo me relatou 
que ensinar a esse povo a língua que nomeia o próprio povo, a Tariana, era a possibilidade de ele poder 
identificar-se como índio, já que seu povo já não mais falava a língua própria (relatado em 1997, na sede da 
COIAB, em Manaus). 
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O processo de transição das línguas da família Tucano para a língua portuguesa se 
deu, portanto, pela produção de urna outra unidade imaginária: o Tucano geral, produzindo 
a supressão de certos lugares enunciativos. 
Procuramos, pelo esquema a seguir, sistematizar com mais clareza o movimento de 
reorganização desses espaços enunciativos: 
• Espaço enunciativo configurado pela predominância do multiliogüe 
Construção da língua geral Tucano (pelos instrumentos lingüísticos) 
-1-
Espaço enunciativo configurado pelo confronto entre Língua Tucano e Tucano Geral 
(relação unidade-variedade) 
-1-
Substituição de práticas enunciativas em Tucano por práticas em Tucano Geral 
Redução de práticas enunciativas em outras línguas da família Tucano 
Substituição de práticas enunciativas em línguas da família Tucano por enunciações 
em Tucano Geral ou Nheengatú 
o 
Redução do espaço enunciativo em línguas da família Tucano (I procedimento de 
homogeneização) 
Espaço enunciativo configurado pela dominância do Tucano geral 
-1-
Desaparecimento de algumas línguas da família Tucano e regulação do espaço 
multilingüe por práticas bilíngües (Tucano Geral-Português ou Nheengatú-
Português) 
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• Espaço enunciativo configurado pela predominância da língua Tucano Geral 
Confronto entre práticas enunciativas em Tucano Geral (ou Nheengatú) ao lado de 
enunciações em língua portuguesa nos Internatos Salesianos 
-1-
Ensino sistematizado da língua portuguesa aos índios 
e práticas de tradução em Tucano Geral intermediada pelo Nheengatú 
-1-
Práticas de ensino em língua portuguesa (ensino de escrita) 
-1-
Regulação de práticas enunciativas em Tucano Geral 
-1-
Substituição de práticas enunciativas em Tucano Geral por práticas na língua 
portuguesa 
Redução do espaço enunciativo em Tucano Geral 
u 
• Espaço enunciativo configurado pela predominância do Português 
Neste processo de transição da línguas gerais, principalmente da língua Tucano, 
para a portuguesa, as práticas de tradução trabalharam, numa certa medida, a supressão de 
certos espaços de enunciação. Alguns índios já alfabetizados em língua portuguesa nas 
escolas das Missões eram requeridos como tradutores na construção destes instrumentos 
lingüísticos. Entretanto, o tipo de trabalho de tradução produzido era caracterizado pelo 
discurso literal e unilinear, como observamos em um dos exemplos de tradução 
fraseológica presente na Pequena Gramática: 
Uni-nukú-putá-pinu - água trazer vai 
A ausência de um certo tipo de organização textual, representada por regras de 
coesão e coêrência do português, neste tipo de trabalho de tradução, constrói um lugar para 
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a figura do tradutor índio distinto daquele representado pelo tradutor-missionário. O 
trabalho de tradução de alguns mitos e lendas dos indígenas do Uaupés, efetuado pelos 
tradutores-missionários, marca-se pela textualidade da língua portuguesa, legitimando a 
tradução como autoria135. É o caso representado no 6. volume do livro "Crenças e lendas 
do Uaupes", escrita pelo Pe. Alcionílio Brüzzi Alves da Silva (1961, 1966, 1977, 1994), e 
publicado no sentido de contribuir para o conhecimento da etnografia dos povos do Uaupés. 
Após aprender a língua Tucano (1952), o Pe. Bruzzi percorre a área do Rio Negro, 
recolhendo material lingüístico em notas escritas, fitas gravadas, filmes e em discos. Deste 
material resulta, dentre outras produções, a tradução de algumas lendas em língua 
portuguesa. Outras traduções são feitas para o português a partir de textos escritos e já 
publicados em outras línguas (alemão e italiano). No confronto entre estes gestos de 
interpretação constrói-se um lugar para o índio que passa a ser representado pelo papel de 
"colaborador'' . 
Como vimos até então, as políticas de educação indígena a partir do início do século 
XX constróem-se por ações reguladoras do Estado (através do SPI) em aliança com as 
missões religiosas católicas, a partir da idéia de civilização 136 . 
Segundo Silva & Azevedo (1995), desde a chegada das primeiras caravelas até 
meados do séc. xx; o panorama da educação escolar indígena foi um só, marcado pelas 
palavras de ordem "catequizar", "civilizar" e "integrar", ou, em uma cápsula, pela 
negação da diferença. (p.l50) 137 
Estas práticas, que funcionaram na reorganização dos espaços enunciativos em 
contexto multilingüe, passam a ser controladas, a partir da segunda metade deste mesmo 
século, pelo convênio da FUNAI com missões religiosas protestantes fundarnentalistas 
135 Sobre a noção de autoria por nós considerada, ver Orlandi, "Autoria e Interpretação"(1996) 
136 Para um panorama amplo sobre a temática da educação indígena ver os trabalhos do MARI - Grupo de 
Educação Indígena do Depto. De Antropologia da Universidade de São Paulo, voltados a questões relativas à 
diversidade sócio-cultural. 
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(Novas Tribos do Brasil), sendo o SIL seu principal representante. É nesta época que se 
define uma política específica para as escolas indígenas que tem no bilingüismo de 
transição o lugar da integração. Nesta fase, a diversidade passa a funcionar como 
instrumento de civilização. As diversas línguas indígenas ainda faladas no país 
(basicamente no amazonas), começam, neste período, a ser documentadas e ensinadas nas 
escolas indígenas. Passando da condição de rivais a de aliadas, funcionam como lugar de 
possibilidade de pacificação das almas138. 
Do nosso ponto de vista, este procedimento, voltado a certos fins específicos de 
evangelização, também contribuiu fortemente com o processo civilizatório, resultando, em 
muitos casos, no apagamento ou negação da diferença pela prática de domesticação, já que 
domesticar a diferença não se opõe a negar a diferença: domesticação é um método, 
enquanto a negação é um fim. (idem,ibidem, 151) 
137In: "Pensando as Escolas dos Povos indígenas no Brasil: o Movimento dos Professores do Amazonas, 
Roraima e Acre", in: A temática Indígena na Escola- novos subsídios para professores de 1° e 2° graus 
(1995), org. Aracy L.da Silva e Luís D.B.Grupioni. 
138 A esse respeito, ver anâlise de Orlandi (1987) sobre a atuação dos missionários do SIL entre os índios do 
Brasil. Para a autora, na ordem do discurso religioso o sujeito de representa pela submissão, lugar que 
favorece vârios tipos de manipulação. Quando a religião se constitui como uma fonna de controlar a 
agressividade desconhecida, converter passa a significar "pacificar". 
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2. A diversidade documentada: os instrumentos lingüísticos 
2.1. Trabalho de arquivo e práticas de evangelização do SIL139 
Entendendo a noção de arquivo como "campo de documentos pertinentes e 
disponíveis sobre uma questão" (Pêcheux, l994:57), encontramos hoje, a propósito da 
documentação das línguas indígenas do Brasil, o chamado "arquivo do SIL", o "arquivo da 
FUNAI", "arquivo da Biblioteca Nacional", "arquivo do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro (IHGB)", etc. Estes arquivos, caracterizados no espaço público como arquivos 
oficiais, organizam sentidos para a documentação ali existente: um sentido de documento 
verdade. É a história contada do lugar do Estado, em aliança com a Igreja e a Ciência. 
Segundo Borges & Nunes (1998), os manuscritos recolhidos por arquivos europeus, 
bibliotecas e instituições religiosas, após a expulsão dos jesuítas, vão contribuir para os 
estudos comparativos e de classificação das línguas do mundo. No Brasil, após a instalação 
do Império, organizam-se instituições (IHGB e a Biblioteca Nacional) que passam a 
desenvolver um trabalho de arquivo de um ponto de vista histórico. Há, neste processo, "un 
passage des institutions religieuses coloniales aux institutions historiques de 
i 'Empire ".(p.58) 
Do ponto de vista discursivo, consideramos que, ao lado destes arqmvos que 
organizam o discurso oficial sobre as línguas indígenas, há os arquivos possíveis, processo 
sócio-histórico que transforma o documento caracterizado pela sua dimensão empírica e 
oficial, em monumento: são gestos de interpretação que recortam os documentos (o 
arquivo institucional) produzindo outras histórias, outros modos de " ler". Na perspectiva 
139 O SIL, hoje denominada Sociedade Internacional de Lingüística, compõe um grupo de missionnários 
americanos, ligados a uma vertende evangélica fundamentalista, incluindo Jungle A viation and Radio Service 
(JAARS), Wycliffe bible Translators (WBT). Segundo Orlandi (1987: 16) o SIL se beneficia do jogo entre 
diversas identidades, sustentadas a partir desses três organismos bãsicos: a) Wycliffe Bible Translators, que 
lhe dá representatividade no interior da Socíedade Americana; b) legaliza-se, por outro lado, enquanto 
Summer lnstitute of Linguistics, através de alianças com os governos nos trabalhos de campo, realizando 
pesquisas lingüísticas com fins de tradução da bíblia; c) a Jaars (Serviço de Rádio e Aviação) que lhe 
proporciona apoio logístico. 
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discursiva que assumimos, o trabalho de leitura de arqmvo constitui-se de um espaço 
polêmico sempre sujeito à interpretação. 
Pêcheux (idem, p.57) chama a atenção para a importância da constituição de um 
espaço polêmico das maneiras de ler, uma descrição do "trabalho de arquivo enquanto 
relação do arquivo com ele-mesmo, em uma série de conjunturas, trabalho da memória 
histórica em perpétuo confronto consigo mesma". (itálico do autor) 
O processo de construção do arquivo do SIL começa a se desenvolver a partir de 
um "Plano de pesquisa das Línguas Indígenas"140 , proposto em 1956 em convênio com o 
Estado (FUNAI) e a Academia.141 
Este trabalho de documentação reorganiza o campo do saber lingüístico no Brasil 
relativamente às línguas indígenas, através da produção lingüística fundamentada no 
trabalho de campo e no método descritivo. Os estudos sincrônicos sobre línguas indígenas, 
que até esta época mostravam-se incipientes, passam a representar um novo campo de 
produção ao lado dos estudos filológicos. 
Os trabalhos filológicos, fundamentados pela leitura de textos antigos escritos pelos 
missionários (Tupinologia), e compondo o arquivo do Museu de Etnologia da USP, passam 
a confrontar-se com uma vasta produção de um conhecimento das línguas indígenas que, 
sustentada na Etrlografia, constituem a chamada "Lingüística de campo" 142, atualmente 
denominada "Lingüística Indígena" ou "Lingüística Antropológica". Este trabalho 
constitui-se, para nós, de gestos de interpretação da tradição oral que, produzidos no 
próprio habitat dos indígenas, representam um certo modo empírico de trabalho com a 
linguagem. 
140 Relembremos que este trabalho fundamentou-se, teoricamente, na lingüística sincrônica americana, de 
vertente culturalista. 
141 Dois convênios importantes foram firmados com a Academia, entre a década de 60nO: o convênio com o 
Museu Nacional e com a Unicamp. 
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Pela leitura deste "arquivo vivo", orgarúzou-se, na época do convênio SPI/SIL, um 
arquivo que iria então fundamentar a construção da escrita indígena e da prática do 
bilingüismo de transição em escolas indígenas . 
Nesta direção, muitos "dicionários bilíngües" e "vocabulários" concernentes às 
línguas da região amazônica são produzidos pelo SIL a partir dos anos sessenta. Dentre 
alguns deles destacamos143 : 
Dicionários bilingües 
1. Dicionário e léxico Karitiana/Português (1983) 
2. Dicionário Karipuna!Português/Crioulo karipuna (s/d) 
3. Dicionário Deni/Português (1985) 
4. Dicionário Sateré-Maué/Português (1982) -palavra/palavra 
(apresenta trechos de passagem da bíblia ao lado de ilustrações) 
5. Dicionário Munduruku!Português (s/d) 
6. Dicionário Parintintín/Português (sld) 
Vocabulârios 
7. Vocabulário básico Apalaí-Português/Dicionário da língua Apalai (1995) 
8. Vocabulário Atroarí (sld) 
9. Vocabulário Jamamadi (1964) 
1 O. Vocabulário Dení (1972) 
11. Vocabulário Apurinã (1969) 
142 Antenor Nascentes opõe dois tipos de trabalho lingüístico realizados na época: o trabalho de "campo" 
(defmido pela Lingüística Indígena) e o trabalho no "asfalto"(aquele vinculado aos estudos filológicos do 
Tupi (in: Barbosa, 1956) 
143 Relação de livros SJL, Out/1996. 
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Considerando que o interesse da política indigenista do SPI pela escrita indígena 
fundamentava-se na idéia de escrita como documento do "último falante", este trabalho, 
construído no espaço contraditório de duas memórias (a tradição oral e a tradição escrita), 
resultou, numa certa medida, na redução de um espaço enunciativo construído nas bases da 
tradição oral144. 
Os procedimentos de transferência lingüístico-cultural realizados pelo SIL resultou, 
em certos casos, em uma textualização da oralidade indígena na base do discurso da escrita, 
através de práticas de transcrição e tradução145. 
Sua volumosa produção de dicionários, transcrições fonéticas, gramáticas, livros de 
leitura e cartilhas em várias línguas indígenas, que propiciou a entrada dos chamados 
"lingüistas-missionários" ou "língüistas de campo" em área indígena, configurou-se como 
um espaço enunciativo propício para a conversão religiosa através da tradução bíblica146• O 
discurso da ciência aparece aqui como lugar enunciativo que legitima o discurso religioso 
protestante. 
Neste sentido, o trabalho de tradução bíblica realizado pelo SIL constitui-se de um 
gesto de interpretação que constrói uma novo espaço enunciativo no contexto indígena. O 
lingüista-missionário, após produzir a descrição gramatical de uma determinada língua 
indígena realiza o trabalho de tradução da bíblia. Esta tradução passa a ser legitimada após 
o trabalho de "comprehension check", lugar em que o missionário verifica com o falante 
nativo a inteligibilidade da tradução. 
144 Ladeira (1997), em seu artigo sobre o "O Uso da escrita entre os Timbira", questiona se os Timbira não 
continuam sendo uma sociedade oral, considerando que o uso da escrita reduz-se ao emprego de um registro 
alfabético numa língua que não é a deles. Interroga a autora: ·"Pois o uso que fazem do "comunicar-se por 
escrito" não seria uma habilidade independente, para não dizer subversiva, em relação à mentalidade da nossa 
cultura escrita?" (p.135), in: Revista Rua D0 3, Nudecri: Labeurb, Unicarnp, Mar/1997. Do nosso ponto de 
vista, esse lugar constitui-se de uma política de resistência por parte dos indígenas produzida no espaço 
enunciativo de contato. 
145 Sobre a relação entre discurso oral x discurso da escrita, texto oral, texto escrito, ver Gallo ( 1995) Discurso 
da escrita e ensino. 
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Este espaço enunciativo, que se estrutura pelo diálogo (perguntas e respostas 
dirigidas ao falante nativo sobre trechos da bíblia ou recontos dos trechos traduzidos) 
funciona como lugar de controle do dizer: respondendo do lugar do próprio missionário, o 
locutor indígena enuncia em língua indígena para significar o Novo Testamento. Poder 
falar em língua indígena significa, neste espaço, silenciar as crenças indígenas. 
Entendendo que este efeito não se dá sempre, do mesmo jeito, em qualquer lugar, 
nosso pressuposto é o de que estes gestos de interpretação produzidos pelo SIL 
funcionaram por um duplo movimento: aquele que trabalhou o silenciamento (para o 
próprio índio) de sua tradição; b) aquele que trabalhou o ocultarnento (para o branco) desta 
tradição. Se, no primeiro caso, podemos dizer da presença de uma política de conversão, 
afetando os modos de existência religiosa e míticas dos índios, no segundo, há a presença 
de uma política de resistência cultural por parte dos próprios índios: escrever as crenças (ou 
ajudar na construção dessa escrita) não é a mesma coisa que "praticá-las", tendo em vista 
que suas condições de existência se materializam por um certo tipo de oralidade que não 
corresponde àquela produzida pela relação escrita-oralidade das sociedades ocidentais. 
Esta prática produziu dois efeitos: em alguns casos, resultou na substituição de 
práticas de tradição oral por práticas escolares; em outros, onde a resistência cultural 
funcionou implicitamente, ampliaram-se as possibilidades enunciativas (as práticas de 
tradição . oral permaneceram em confronto com ao::; práticas de escrita). Nesta medida, 
podemos pensar que a entrada da escrita produziu um espaço de confronto configurado 
pela relação entre a materialidade da escrita e a materialidade oral, movimentando a 
própria prática de tradição oral. Diríamos ainda que este espaço se movimenta pela não-
coincidência da crença com ela mesma, efeito produzido neste espaço enunciativo 
configurado pelo contato lingüístico-cultural. 
146 A esse respeito ver Orlandi (1987) "Os falsos da forma" em Palavra, Fé Poder. Ver também tese de Maria 
Cândida Drumond M.Barros. 
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Discutindo com os índios Waimiri-Atroari (WA)147, os mesmos me relataram que 
nos rituais, muitos cantos e histórias antigas ali oralizadas pelos mais velhos não são 
traduzíveis. Estas práticas, segundo a lingüista que trabalha entre eles, se dão na forma 
antiga da língua WA, forma esta já não mais falada pela comunidade. Importante aqui é 
compreender que a materialidade oral das línguas construídas na base da tradição escrita 
não corresponde à materialidade oral das línguas faladas nas sociedades de tradição oral. 
2.2. Do oral ao escrito: rito de passagem 
Partimos do pressuposto de que os procedimentos de tradução, transcrição e 
descrição de línguas indígenas funcionaram na instauração de uma política do silêncio 
(Orlandi, 1987, 1995) que se caracterizou pela supressão de certos lugares enunciativos. 
Os mecanismos enunciativos de designação, trabalhando a categorização dos 
materiais descritos, configuram-se para nós como um dos lugares enunciativos que criou 
condições para uma certa transformação da materialidade oral em escrita. 
Tratando o conjunto de enunciados que representam processos enunciativos de 
designação como um texto constituído de diferentes discursos, observamos que as 
147 Os Waimiri-Atroari (WA), auto-denominados ' kinja', habitam atualmente a região do norte do Amazonas 
e sul de Roraima nas bacias dos rios Alalaú/Jauaperi, Camanaú/Curiaú (afluentes do Baixo Rio Negro) e às 
margens da BR-174 (Manaus-Boa Vista). Pertencentes à família lingüística Karib, todo povo é falante do 
W A. Como resultados das iniciativas de escolarização, atualmente, registra-se um número de cerca de 20% de 
falantes bilíngües (Waimiri-Atroari!Português). Vale ressaltar que o uso da língua nacional tem se restringido 
exclusivamente a situações de ensino e de contato intercultural (relações comerciais, jurídicas, etc). Embora 
não submetidos diretamente às políticas do SIL, participaram do processo de escolarização desse povo o 
MEV A (1986), movimento evangélico protestante. O CIMI, que vinha atuando entre os WA desde ( 1980) 
nos projetos de apoio político de educacional, foram expulsos na época da entrada do MEV A, que estabeleceu 
convênio com a FUNAI. Este povo, que em 1905 contava com cerca de 6.000 índios, sofreu forte processo 
depopulacional. Atualmente existem cerca de 596 W A. Essa queda populacional foi fortemente acentuada no 
periodo de construção da BR-174 (1968). Dentre outros projetos político-econômicos que afetaram as 
condições de produção e de sobrevivência desta população índígena estão: o Projeto Pitinga, com a instalação 
da empresa de mineração Taboca (grupo Paranapanema) estabelecida nos limites do território WA (1980),e a 
construção da Usina Hidrelétrica Balbina (1987). Em 1987, a Eletronorte assinou um termo de Compromisso 
(TC-002-87) com a FUNAI, responsabilizando-se pelo fmanciamento da demarcação da área WA, e, em 
1988, firma um Termo Aditivo que incorpora um programa de ressarcimentos desses povos - o Programa 
Waimiri-Atroari, pelo prazo de 25 anos, pelos dados causados pela implantação da UHE Balbina. 
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enunciações que produzem as designações são trabalhadas por processos de determinação 
que organizam a memória oral pela escrita. Observemos como isso se dá: 
Algumas lendas Jamamedi e Munduruku, recolhidas entre os índios pelo SIL e 
traduzidas para o português, aparecem assim entituladas: 
Jamamedi - (versão em português) 
(1) A ESTÓRIA da viagem de avião 
(2) A ESTORIA da viagem de Cuiaba 
(3) TEXTO sobre a caça 
(4) TEXTO sobre pinga 
(5) TEXTO sobre plantação e roça 
(6) TEXTOS Munduruku 
Descrevendo estes procedimentos enunciativos, observamos que o sentido das 
nomeações "Estória" ou "Texto" são determinados pelo "da", "sobre" ou "O" : o da estaria 
determinando, em (1) e (2) o sentido de Estória, enquanto o "sobre" estaria determinando, 
em (3), (4), (5) o sentido de Texto. 
Enquanto as nomeações ( 1) e (2) se constróem a partir de um lugar de enunciação 
que faz coincidir o sujeito que vive a experiência com o sujeito que narra, as nomeações 
construídas em (3), ( 4) e (5) trabalham um lugar enunciativo em que o sujeito que narra não 
coincide com aquele que vive a experiência narrada (representado no discurso relatado). 
Este mesmo movimento que produz um efeito de distinção entre "Estória e "Texto", 
pela oposição entre o discurso .Qa e discurso sobre, também produz um outro efeito: o de 
apagamento destas diferenças, marcado no sintagma nominal (6). As nomeações dos 
enunciados de (1) a (6) representando narrativas do cotidiano, opõem-se à nomeação 
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"Textos Munduruku", representados por narrativas mitológicas (lendas). As 
determinações, ao mesmo tempo em que separam, agrupam, homogeneizando os sentidos. 
Considerando as relações de paráfrase no processo de nomeação (estória da - texto 
sobre -texto), denominar as lendas Munduruku como "texto" significa representá-las a 
partir das práticas cotidianas instituídas pela relação de contato com outra cultura Este 
sentido trabalha um lugar de indistinção das representações mitológicas relativamente às 
práticas cotidianas. Além disso, a relação texto sobre - texto (zero) trabalha lugares 
distintos de enunciação: há um discurso em que a voz do índio é representada pelo discurso 
do outro (texto sobre) e há a voz do índio representada pelo próprio discurso do índio, que 
se marca pela ausência. 148 
Nos enunciados produzidos em versão bilíngüe, que compõe a série nomeada 
Textos Munduruku, constatamos que a categorização "textos" serve para nomear tanto as 
lendas quanto fatos históricos e do cotidiano. Este outro procedimento de homogeneização 
cria condições para a construção de um espaço enunciativo em que as materialidades que 
constituem estes diferentes materiais simbólicos passam a ser trabalhadas de forma 
indistinta: 
Kurupir rehe har "O curupira" 
Jangwate ram~ui rehe har "Ancestral (do duende) da cobra" 
Jeje teé maé ke maé "Faz as coisas sozinha" 
Karai namõmukatuha rehe har "Sobre a pacificação com não-índios" 
148Estes textos, colet:ados no trabalho de campo do SIL, não apresentam autor. A função-autor só é 
representada no trabalho científico de descrição lingüística, lugar em que se utilizam estes textos. Já na 
coleção de textos guarani (dialeto mbya), também colet:ados e organizados pelo SIL, começa a aparecer a 
representação explícita de um indígena na função-autor. Exemplo: texto: "A primeira criação do mundo", 
autor indígena: Crespim Fernandes" . 
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Estes acontecimentos emmciativos constróem condições para a diluição e/ou 
diminuição do espaço enunciativo em que comparece a tradição oral. Há um lugar de 
interdição (implícita) de um lugar enunciativo, em que a escola indígena tem um papel 
fundamental. Este lugar, construído enquanto prática de interdição implícita (A2) cria 
condições para a substituição das práticas tradicionais pelas práticas escolares, através da 
transformação de narrativas mitológicas em relatos do cotidiano. Não obstante esta política 
de regulação trabalhadas por práticas de normatização, a tradição oral, resignificadas pela 
relação de contato, resistem até hoje em algumas comunidades indígenas. Resignificadas 
pela relação de contato, elas se constituem enquanto movimento na história, esboçando seu 
vigor pelas práticas enunciativas de algumas sociedades indígenas. 
Atualmente, no contexto da educação escolar indígena, os professores, estimulados 
a trabalhar as histórias tradicionais de sua cultura na escola, têm produzido, muitas vezes, 
uma espécie de texto "htbrido", mistura de fatos do cotidiano com elementos estruturais das 
narrativas mitológicas ou lendárias. Histórias que se contróem no espaço enunciativo 
configurado na fronteira entre o mito e a realidade, entre uma cultura e outra 
Para ilustrar este tipo de produção, reproduzimos aqui a transcrição de um texto 
produzido por um professor Mura, durante uma conversa com os alunos na escola, em 
minha visita à aldeia lguapenu (1998): 
... falando em história né ... um dia o pescador ... ele ... tipo de pescador que gostava de 
descobrir onde tinha locais pra pescar ... ai tinha um rio que era proibido ... proibido a entrada 
de pessoas lá, porque segundo os outros pescadores eles diziam que existia muito ... existia 
um ... determinada determinados animais que tomava de conta lá .. aí disse ... que nada ... eu 
vou é la dar uma pescada ... comprou uma arpoe ira nova e tal .... era distante pra varar a 
canoa ... no Emingau .. ele pegou e carregou sozinho a canoa .. .levou pra lá pro Eminguau, 
botou lá ... tava cansado .. preparou a aste dele todinha ... aí ele tava todo preparado ... a hora 
que ele preparou a canoa ... não andou 50 menos.que ele viu o peixe boi, né ... botou o focinho 
lá ... aí foi contando né ... o primeiro que ele largou-lhe na aste e tá ... o bicho correu pra lá 
e .. chiiiiu .... lá quebrou a arpoeira ... aí ele ficou triste ... botou a arcoeira e quando ele estava 
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preparando a outra aste lá vinha dois home ... forte né ... chega e disse ... olha tu sabia que deste 
lado é proibido pescaria de pessoas estranha ... não não sabia não ... pois é ... tu tá preso ... tu tá 
preso ... bora ... me acompanha ... aí um ficou todo triste né .. . amarra a canoa aqui ... amarrou a 
canoa ... fecha o olho ... aí o pescador fechou o olho quando acordou tava numa cidade ... aí 
todo ... todo aqueles peixe se transformaram em pessoas ... entendeu? a piranha disse que era 
umas menina muito bonitas ... dentes todos ... pirapitinga ... esses peixes ... aí viu ... disse 
olha ... aqui é nossa cidade ... aqui é que toma conta daquele lago ... então nunca mais você 
vem pescar desse lago porque aqui é proibido ... aqui quem toma conta desse lago somos 
nós, qualquer pessoas que faz mal feito .. . qualquer pessoa que faz mal feito a gente prende e 
traz pra cá ... prá ... ve o que que acontece aqui ... ele foi lá .. .levou levou no hospital...quando 
chegou lá tinha um ... moreno que era uma seca lá deitado na .. cama cama de ... deitado de 
peito pra baixo ... que ele olhou tava o arpão entrando na costa do ... aí ele ficou ... meu deus do 
céu ... aqui eu tô lascado ... será que eu não vou mais daqui dessa cidade ... disse ... não só vai 
daqui dessa cidade depois do almoço ... bom ... aí tu vai te que tirar esse arpão da costa desse 
rapaz aí porque se tu não tirar tu nunca mais vai daqui .. . aí ele pegou a faca dele, ajeitou 
bem ... tinha um monte de arpão pindura na corda né ... aí foi com jeito até que tirou o arpão 
né ... da costa do homem ... que era o peixe boi...tinha se transformado em gente .. 
Um tipo de texto ficcional produzido pelo discurso pedagógico, que eu categorizaria 
como um "discurso escolar", aquele que, produzido na/para a escola, passa a construir um 
novo espaço enunciativo no contexto indígena redefinido pela legitimado da posição de 
professores indígenas enquanto lugar de poder, relativamente à posição dos tradicionais 
"contadores de história" das comunidades indígenas. 
2.3. A tradução das lendas 
Muitas produções do SIL, propondo-se a contribuir com o conhecimento da cultura 
indígena, através da coleta de lendas indígenas, têm trabalhado a construção de novos 
espaços enunciativos, significados pela norma; práticas aqui entendidas como política de 
regulação e controle enunciativo: 
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a) A transcrição de um texto oral na base do discurso da escrita constrói um espaço 
enunciativo em que falar em língua indígena x é falar o dialeto registrado neste 
tipo de texto escrito. Começa a construção de um espaço enunciativo esboçado a 
partir de uma distribuição entre modos diferentes de se falar. Este espaço cria 
condições ao aparecimento da questão da variedade, problema posto pela 
relação entre a modalidade oral e escrita da língua. 
b) A produção de um texto escrito em língua indígena na base da transferência de 
critérios de textualidade de línguas de tradição escrita (coesão e coerência, 
tipologia) para línguas de tradição oral; ao mesmo tempo, interdita a posição de 
autoria indígena, pelo apagamento da textualidade oral, trabalha também a 
construção do espaço de regulagem do bem dizer: falar bem ou saber falar a 
língua indígena é falar de acordo com o padrão escrito, ou seja, é falar da 
posição do discurso da escrita. Lugar que toma possível ao índio enunciar que o 
branco (representado nonn.almente pelo lingüista) sabe melhor sua língua que o 
próprio índio, ou seja, conhece a norma culta de sua língua. 
c) A transformação de uma prática oral (tradição oral), em prática escrita passa a 
produzir, em alguns casos, o apagamento de um certo lugar de enunciação: a do 
contador de histórias legitimado pela comunidade. Os indígenas passam a contar 
suas histórias a partir da escrita destas histórias. Há um movimento entre a 
diluição do lugar do contador e de expansão deste lugar (todos podem contar 
(ler) a história). Há, portanto, de um lado, o trabalho de regulação da polissemia 
(da fluidez), e, de outro, um lugar de controle dissimulado pela expansão das 
práticas do contador, lugar da repetição fixado pela escrita. 
d) A produção de um texto escrito em língua indígena através de práticas de 
tradução em texto escrito em língua portuguesa e/ou inglesa, ao mesmo tempo 
em que constrói lugares enunciativos de confronto entre línguas (línguas em 
contato), apaga alguns lugares pela regulagem da tradução produzida pelo 
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pressuposto da equivalência. Se por um lado a tradução de lendas em várias 
línguas amplia os espaços de enunciação, por outro, homogeneiza os sentidos. 
Concordando com Auroux (1992) para quem todo processo de transferência 
tecnológica implica em transferência cultural, diríamos que os textos escritos em língua 
indígena não correspondem ao discursos indígenas, tendo em vista o apagamento da 
memória oral que materializa os discursos das sociedades de tradição ágrafas. O que não 
significa dizer, entretanto, que a tradição oral é sempre apagada. O espaço enunciativo de 
confronto, como vimos, pode produzir apagamentos. Por outro lado, quando historicizado, 
o embate se mantém. 
Levando em conta que o arquivo do SIL tem funcionado como material de 
referência para o conhecimento das línguas indígenas no processo de construção da escrita 
em muitas escolas da Amazônia, propomos que este arquivo seja lido como discurso, 
historicizando estas relações, tendo em vista que a materialidade oral das línguas de 
oralidade é distinta da materialidade oral das línguas de tradição escrita 149• 
149 Sobre urna proposta de trabalho com o discurso indígena a partir destas materialidades, ver trabalhos de 
Tânia C.C.Souza e Marília Facó Soares no livro "Discurso Indígena" (org. Eni Orlandi, 1991) e tese de 
Souza "Discurso e oralidade- um estudo em língua indígena" (1994) 
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Capítulo IV 
EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA 150 
DOS MODELOS AO FUNCIONAMENTO DO ENSINO BILINGÜE 
Através da descrição e análise do funcionamento de alguns enunciados que definem 
o ensino bilingüe e suas metodologias nas escolas indígenas, este capítulo procura 
explicitar o modo como estes dizeres afetam as práticas de ensino bilíngüe. Nesta direção, 
analisaremos dois tipos de discurso, o oficial (representado nos Programas de educação 
escolar indígena do SIL e da Secretaria de Educação do Estado do Amazonas) e o discurso 
indígena (representado nos documentos produzidos no contexto do Movimento de 
Professores indígenas), procurando compreender a constituição do espaço enunciativo pelo 
cruzamentos desses discursos. 
1. A aliança SIL/FUNAI 
1.1. O modelo de ensino bilingüe do SIL 
Como vimos no capítulo anterior, a política lingüística do SIL instituiu um campo 
de saber sobre as línguas indígenas, a partir da produção de instrumentos lingüísticos e 
pedagógicos que produz o silenciamento (Orlandi, 1987) de práticas multilingües no 
território amazônico. Políticas de normatização e regulação de práticas enunciativas 
determinadas pela politica de conversão. 
150 Gostaria de ressaltar que muitas de minhas reflexões discursivas sobre o tema foram frutos de leituras de 
textos produzidos por E.Orlandi, que, desde o início dos anos oitenta, vem trabalhando com a questão da 
linguagem no contexto da educação indígena. Ressalto aqui o artigo "Algumas considerações discursivas 
sobre a educação indígena" (1982/1987), "Os falsos da forma" {1987), bem como seu Relatório de Avaliação 
de Trabalho, publicado em versão geral nos Escritos no05, 1999 (Nudecri/Labeurb), relativo ao trabalho de 
assessoria ao povo Waiãpi, desenvolvido com a equipe do Centro de Trabalho lndigenista (CTI). Além disso, 
sua escuta e discussão cuidadosa sobre questões pertinentes a esta temática, constituíram-se contribuição 
valiosa na:orientação desse trabalho. 
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A construção de instrumentos lingüísticos pelo SIL (vocabulários e dicionários 
bilíngües, gramáticas de línguas indígenas) constituem-se, para nós, de acontecimentos 
lingüísticos que vêm sustentando, em alguns casos, a existência de certas práticas de ensino 
de línguas no contexto indígena. 
Conforme analisa Orlandi (1987:25), no modelo de trabalho lingüístico do SIL está 
implicado a educação bi-lingue,forma de intervenção do SIL nas culturas indígenas. 
Nosso pressuposto é o de que este modo de intervenção do SIL, legitimado pelo 
modelo lingüístico (descritivo) e educacional (escola bilíngüe), cria condições para a 
oficialização do bilingüísmo em contexto indígena, como justificativa de respeito à 
diversidade. No entanto, veremos que muitas vezes as práticas bilíngües se produzem numa 
relação de sobredeterminação da língua portuguesa sobre a língua indígena, esta última 
trabalhada a partir de um imaginário de língua sem história. Essa dissimetria estaria 
interditando a historicização das línguas indígenas, ao mesmo tempo em que estaria 
interditando outros modos de existência de uma educação indígena que não fosse bilíngüe. 
Podemos de urna certa forma dizer que os relatos dos missionários e viajantes no 
período colonial construíram um certo tipo de discurso posto pela relação de contato que 
passou a funcionar como um campo de memória que tem produzido efeitos sobre os modos 
de construção do ensino bilíngüe hoje. 
Segundo Orlandi ( 1990:96), através do estudo dos discursos que constituem esses 
relatos podemos observar as origens de uma tradição que se constituiu em paradigma do 
contato151 • Do nosso ponto de vista, este paradigma tem determinado o modo de 
151 Analisando os relatos dos missionários, viajantes e pesquisadores do período colonial, Orlandi (Terra à 
Vista, 1990) mostra que o tipo de material lingüístico produzido na época, através, principalmente, de 
práticas de tradução e transcrição produziram um efeito caricatura/ da língua indígena. Esses relatos tinham 
como propósito "didático/científico" a sistematização da língua pelo paradigma das línguas européias. Neste 
sentido, os relatos de Jean Lery aparecem, para a autora, como um caso exemplar, na medida que ele se 
produz no entrecruzamento entre diversos discursos: o científico, o religioso, o colonizador. 
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funcionamento das práticas de ensino e de produção de material didático/pedagógico 
bilíngüe hoje. 
Citemos o Estatuto do Índio- Lei 6001 - (1973), que ao tomar obrigatório o ensino 
das línguas nativas nas escolas indígenas, entra em contradição com a prática de educação 
formal oferecida pela FUNAI, fundamentada no ensino exclusivo do português. Se, por um 
lado, esta política aparece, na época, como uma conquista dos povos indígenas, por outro, 
as práticas que irão conduzir o ensino de línguas, reorganizando o espaço enunciativo na 
escola (e, por conseqüência, fora dela), funcionarão como um procedimento positivista de 
assimilação e integração da diferença. 
Neste período estabeleceram-se as diretrizes metodológicas do ensmo bilíngüe, 
fundamentadas nos estudos de línguas indígenas do SIL, que, como vimos, instalados no 
Brasil desde a década de 50, passam a assumir alguns projetos de educação na região 
amazônica, em convênio com a FUNAI. 
O Programa de Educação Indígena, proposto em 1978 pelo SIL, assim define a 
educação bilíngüe: 
"Por definição, a educação bilíngüe-bicultural não é simplesmente "educação para 
bilíngües"- nem um simples programa de "português para estrangeiros", apesar do 
português ser uma parte indispensável do ensino. Ao contrário, é um programa 
educacional em que duas línguas são usadas como meios de instrução e duas culturas, a 
indígena e a nacional, são expostas e comparadas, a fim de possibilitar aos indígenas uma 
integração conscientizado e positiva. "(SIL, 1978:8) 
Como etapas do Programa de educação indígena, propõe-se primeiro um programa 
de alfabetização na língua indígena, posteriormente, o programa de treinamento dos 
"monitores bilingües-biculturais" e, em seguida, a passagem para a etapa chamada 
programa de educação bilingüe-bicultural. 
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Segundo Silva & Souza (1995), o "monitor-bilíngüe" representa o professor 
indígena domesticado e subalterno, sendo "inventado" pelos missionários para ajudá-los 
principalmente no trabalho de tradução da bíblia. 
Consideramos que a transformação da língua indígena em língua de escrita implicou 
o processo de transferência tecnológica (Auroux,I992) de uma língua considerada de 
civilização, a portuguesa, para as línguas indígenas, a alfabetização em língua materna, tal 
como se definiu pelo SIL, foi instrumento para uma transferência cultural mais ampla, pelo 
trabalho de evangelização que teve na tradução da Bíblia em línguas de tradição oral o 
ponto aglutinador deste processo. 152 
Não obstante os fundamentos da prática bilíngüe do SIL, a alfabetização dos índios 
em língua indígena, restringindo-se a uma concepção de leitura enquanto processo de 
"codificação/decodificação" de signos, permitiu que a transferência não resultasse em 
apagamento total da cultura indígena. Pressupondo que esta influência tem mão dupla, 
consideramos ainda que os valores e conhecimentos da bíblia também foram afetados na 
relação com as crenças indígenas 153. 
Através das línguas indígenas, representadas como um meio ou instrumento de 
educação, o projeto do SlL integrou-se a um outro, o projeto civilizatório do Estado. Esse 
procedimento de domesticação154 da diferença, trabalhado pela memória discursiva 
152 Uma outra questão interessante a se discutir é como a língua ínglesa joga nestas relações, tendo em vista 
que grande parte do material lingüístico do SIL apresenta um tipo de "versão bilingüe", em que o inglês é 
usado no procedimento de tradução como meta-língua. Como se organiza o espaço enunciativo nas aldeias em 
que há (ainda arualmente) presença de missionários do SIL, falantes do inglês? 
153 Embora não pudéssemos ainda nos deter na comprovação desta hipótese, consideramos que este tema pode 
constituir-se de um interessante lugar de investigação àqueles comprometidos com a questão indígena. 
154 Sobre este conceito ver texto de Orlandi (1990) "Domesticação e Proteção: o discurso dos padres na raiz 
do latifúndio", in Terra à Vista. Neste trabalho, a autora analisa que, do ponto de vista do Estado, o progresso 
nacional implicava, na época colonial, uma reorganizaç~o do território brasileiro, enquanto que do ponto ~e 
vista da Igreja, este "progresso" não restringe-se ao da nação, mas de é o da "civilização" ocidental cristã. E, 
portanto, uni:versal.(p.l26) 
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produzida no período colonial, vai "modelando" os índios à nação brasileira, produzindo 
fi . d ' h ~ 155 N . 1 fun um e etto e pais omogeneo . este proJeto, as escoas tem um papel damental. 
Segundo Meliá (1989), o funcionamento da escola estatiza ou pelo menos 
condiciona o pensamento e as formas de organização indígena, a começar pelo próprio 
espaço fisico da escola, que, instalada na aldeia, reclama sentidos de instituição. Assim 
analisa o autor: 
O lugar fisico, social e político que tem a escola na aldeia confunde-se facilmente 
com o lugar que ocupa o Estado nesse povo. Não estavam as escolas das Reduções 
jesuíticas no pátio dos padres? Não estão as escolas da FUNAI no centro administrativo 
dos Postos Indígenas? Não se instalam as escolas dirigidas pelo SIL em convênio com o 
próprio Estado? (idem, ibidem, p.ll) 156 
1.2. A escrita como ponte de integração 
A educação bilingüe-bicultural, implantada pelo SIL/Funai, organiza um espaço de 
produção lingüística em ambiente indígena caracterizado pela vasta produção de materiais 
didáticos-pedagógicos, principalmente de cartilhas de transição língua indígena-português 
e literatura indígena157• Esta prática de favorecimento da política integracionista 
explicitada no programa do SIL teve na simultaneidade de ensino de línguas a aliada da 
transição e substituição cultural: 
"Talvez o papel mais importante da educação bilingüe seja o alcance de uma integração 
adequada. Através de explicações dadas na língua materna, a criança consegue entender 
us Corbera (1999), em seu artigo "A língua indígena na escola indígena: quando, para quê e como? Qual é o 
ensino bilíngüe que interessa aos povos indígenas no Brasil?", aftrma que a educação formal indígena pautou-
se na catequização e assimilação dos índios à sociedade nacional. Neste sentido, os programas de educação 
bilingüe, tal como concebidos a partir da Segunda metade deste século, "representam uma versão modernista 
da educação tradicional", sendo " instrumentos poderosos de imposição de valores alheios, que negavam as 
identidades culturais dos povos indígenas." 
156 
"Desafios e tendências na alfabetização em língua índígena", in: A conquista da escrita indígena, Opan 
Operação Anchieta, 1989. 
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muito melhor e transmitir para os pais os conceitos e valores da cultura nacional. "(SIL, 
1978:9). 
Deste lugar enunciativo, a língua indígena, também designada neste Programa como 
língua materna, trabalha a mudança de lugares enunciativos. Enuncia-se em língua 
indígena para falar do lugar do outro. A cultura nacional, sendo significada pela língua 
indígena, invade os espaços enunciativos dos indígenas. 
As cartilhas de transição são caracterizadas por análise contrastiva da língua 
indígena com o português. Considera-se como elemento a ser ensinado tudo que é novo ou 
diferente: fonemas, alofones, símbolos gráficos, seqüências de sons, padrões silábicos, e 
posições onde ocorrem os sons. O trabalho fundamenta-se na transferência de códigos. 
A produção de uma literatura escrita em língua indígena baseia-se em transcrição de 
narrativas de tradição oral, visando a preparação e publicação de uma «literatura vemácula 
escrita" . Esta produção lingüística caracteriza-se pelo seu caráter aplicativo, funcionando 
como material destinado a desenvolver uma habilidade técnica: a de ler. 
Este tipo de trabalho com a linguagem, ao transpor a textualidade oral para a 
textualidade escrita, trabalha materialidades simbólicas específicas, resignificando a 
própria tradição oral. A forma como estes conhecimentos de tradição oral são reelaborados 
pela escrita produz, muitas vezes, um efeito caricatural158. 
Os programas de formação de monitores indígenas, apesar de caracterizarem-se como 
programas específicos para cada grupo indígena, trabalharam categorizações genéricas, por 
determinações nomma1s que construíram um imaginário de línguas indígenas 
fundamentado na idéia de unidade "a língua indígena". 
157Neste ponto vale a pena refletir sobre o sentido de Literatura na produção indígena e sobre o uso desta 
terminologia. Não se estaria produzindo uma redução deste tipo de discurso indígena (materializado pela 
oralidade) ao discurso ocidental, vinculado à materialidade escrita? 
158 Orlandi (1987) 
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Analisemos o enunciado (1): 
Enunciado (1) 
"A programação dos cursos de treinamento para os monitores indígenas varia conforme 
os níveis dos treinandos e a situação sócio-cultural de cada grupo. Por exemplo, o 
currículo da Escola Indígena Clara Camarão. no Rio Grande do Sul, para o treinamento 







Moral e Cívica 
Ciências Naturais 
Conhecimentos Agro-culturais 
Esta descrição, ao trabalhar as designações das línguas pela oposição nome 
específico (português) x nome genérico (indígena), faz funcionar dois sentidos para o 
ensino das línguas na escola indígena: a) como ensino da língua indígena entenda-se o 
ensino da língua imaginária~ língua indígena), absorção da diversidade pela unidade; b) 
ensino, quando referido à disciplina língua indígena será entendido no sentido restrito (não 
implicando a língua em sua dimensão sócio-cultural) relativamente ao ensino da língua 
portuguesa, que, referida como português, trabalha, pela falta do nome genérico língua, 
possibilidades para a constituição de um espaço enunciativo mais amplo, de abrangência 
sócio-cultural. 
159 Escola Indígena Clara Camarão: plano de curso, 1 °semestrel71. Área Indígena Guarita-RS, SIL, 1971. 
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A falta de determinação da língua indígena a ser ensinada é, portanto, preenchida 
pelo pré-construído ''nome do povo (Kaingang)/nome da língua", representado na 
expressão "monitores Kaingáng". 
2. A nova fase da Educação Escolar Indígena 
Na atual conjuntura de oficialização de Escolas Indígenas no país, a denominação 
ensino bilingüe, ao mesmo tempo em que passa a produzir o efeito de diferenciação 
relativamente às escolas não-indígenas, produz também o efeito de homogeneização das 
Escolas Indígenas (nessas escolas deve-se ensinar uma língua indígena, denominada 
também materna, e a língua nacional). Há ainda, o trabalho de absorção destas Escolas à 
Política Nacional de Educação, já que a língua de ensino deverá ser, para todos, a nacional 
(conforme definido pela Constituição de 1988). 
Procuraremos mostrar, nos próximos capítulos, pela análise de documentos oficiais 
e propostas de educação indígena, que o ensino bilingüe estaria na base da política de 
unificação de ensino no país, lugar, ao mesmo tempo de garantia (temporária) da 
especificidade cultural e de homogeneização. 
Em muitas comunidades indígenas que se caracterizam pela existência de um 
espaço enunciativo multilingüe, embora tenha havido um movimento de produção de 
materiais lingüístico-pedagógicos na língua do grupo, os conhecimentos transmitidos pela 
escrita têm se restringido aos etnoconhecimentos.160 Além disso, em muitas situações em 
que os alunos dominam tanto a língua portuguesa quanto urna língua indígena, os 
conhecimentos têm sido "transmitidos" (seja pela expressão oral, seja escrita) na língua de 
"civilização", reservando à língua indígena a posição de "tradutora" oral. isto, somente em 
casos de "dificuldades de ensino-aprendizagem". Neste sentido, estaria havendo uma 
160 Silva & Salanova (1999:11), em seu trabalho de assessoria lingüística na formação de professores 
Mebêngôkre-Xikrin, destacam a importância de que esta sociedade "possa ler em sua língua acerca das coisas 
que lhe interessam na sociedade dos kube. Segundo eles, para que isto seja possível, é necessário que a 
produção de textos nas áreas de conhecimentos dos kube ''não se limitem a repetir um pretenso 
etnoconhecimento sobre geografia, história, matemáticas, etc., senão que tomem inteligíveis à maioria 
conceitos chave da sociedade kube, criem equivalentes (neologismos) para eles, etc. 
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permissividade em enunciar em língua indígena somente "conteúdos" da própria cultura 
indígena. 
Algwnas situações em que as línguas indígenas têm funcionado tanto como objeto 
de ensino, quanto como língua de ensino são as situações de alfabetização em língua 
indígena. 
2.1. Posições quanto às metodologias de ensino bilíngüe 
Os Programas de educação indígena implantados desde a época do SIL 161, e 
analisados neste trabalho, assumem, basicamente, duas posições metodológicas quanto ao 
ensino bilíngüe: a) posição em que a língua indígena funciona com lugar de transição 
cultural; b) posição em que a língua portuguesa funciona como lugar da transição. Esta 
duas posições, embora construam seus argwnentos a partir de pressupostos diferentes, 
funcionam reguladas pelo discurso integracionista do Estado. 
A primeira posição, construída no plano intradiscursivo, por mecanismos de citação, 
sustenta-se em saberes legitimados cientificamente: 
Enunciado (2) 
"Um relatório de um estudo da UNESCO sobre o uso da língua vernácular na 
educação cita fatores psicológicos, sociológicos e educacionais que constituem o uso 
da língua materna para a instrução de uma criança"(Educação Indígena, Metodologia 
e Programação, SIL, 1978) 
161 Para melhor explanação a esse respeito, ver Grizzi & Silva (1981) 
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Enunciado (3) 
Conforme Goodman, um especialista em educação e psicolingüística, o enfoque na 
alfabetização tem que ser no aprender a ler. Nenhuma tentativa em substituir a língua 
materna da criança pode ser permitida a entrar neste processo ou interferir nele. 
(idem, ibidem) 
Enunciado {4) 
Ele (Ascarrumz, educador boliviano) insiste num programa de alfabetização e 
educação dos grupos étnicos, no idioma que eles falam, na própria língua materna. 
(idem, ibidem) 
Enquanto no Programa do SIL legitimado pela FUNAI, a língua indígena aparece 
como lugar de transição e, portanto, de integração, em um dos Programas apresentados 
mais recentemente pela Secretaria Estadual de Educação do Amazonas, é a língua 
portuguesa que se apresenta como lugar de transição. Há uma migração (Orlandi) de 
sentidos de uma língua para outra. 
Neste caso, o discurso oficial do Estado, representado no texto da Constituição de 
1988, é que sustenta a defesa do ensino em língua portuguesa: o Programa de Capacitação 
de professores índios desenvolvido pela Secretaria de Educação do Estado constrói sua 
argumentação nas bases da citação do discurso constitucional, lugar de legitimação para as 
práticas de educação propostas pela Secretaria. Analisemos um trecho do texto do 
Programa de Capacitação: 
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Enunciado(5) 
A educação escolar indígena desde a promulgação da Constituição Federal em 
I 988 ganhou base legal como sub-sistema diferenciado das demais modalidades do 
Ensino fundamental, tanto no que diz respeito ao idioma ou aos idiomas, quanto aos 
processos próprios de aprendizagem. 
"O ensino fundamental regular será ministrado em lingua 
portuguesa, assegurando às comunidades indígenas também a utilização de 
suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem" (Constituição 
Federal Brasileira, Cap.J/1, Art. 21 O, inciso 2) " 
Desta maneira a educação escolar indígena deixa de ser vista na perspectiva 
"colonizadora" de preparação para entrar num mundo dito "civilizado" 
(Programa de Capacitação e Titulação do Professores índios a nível de 1 • grau, com 
qualificação para o magistério, 1996:04) 
Enquanto o texto do SIL sustenta a prática de ensino de língua materna pelo 
discurso científico, no texto do Programa é o discurso oficial (constituição) que trabalha 
esse efeito de legitimação. Não obstante, tanto num caso quanto noutro, o mecanismo de 
produção desse efeito é o mesmo: o discurso citado. 
No texto acima, as formas de modalizações autonímicas, marcadas pelas aspas nas 
expressões "colonizadora" e "civilizado", ao remeterem a um discurso outro, ao mesmo 
tempo em que produz um efeito de distanciamento do sujeito da enunciação relativamente 
ao seu enunciado, diz que a educação escolar indígena não será vista como colonizadora no 
sentido de '"x'' (de um certo discurso de colonização), o que significa dizer que será 
colonizadora em "outro" sentido, aquele dado pelo sujeito da enunciação. Neste jogo 
parafrástico entre "colonizadora", "civilizado", a nova perspectiva da educação escolar 
indígena, representada nas expressões "descoberta", e "real valorização da cultura dos 
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povos indígenas" passa a ser significada pela citação do texto constitucional, que funciona 
como um novo sentido para a "colonização". 
Como já vimos anteriormente, a prática de colonização no Brasil se deu pela 
imposição da língua do colonizador, no caso, o português. Ao mesmo tempo, essa língua do 
colonizador foi significada, neste processo como língua de civilização, funcionando como 
instrumento de integração do índio ao mundo civilizado. Vemos, portanto, por essa análise, 
que o sentido do enunciado (5) que o texto constitucional, aparecendo como justificativa 
para sustentar urna nova perspectiva de "colonização", recoloca a língua portuguesa como 
lugar de soberania, ou seja, é através dela que o ensino será regulado. Se o ensino já está 
determinado pela língua portuguesa (língua portuguesa funciona como um predicativo do 
ensino), às línguas maternas é reservada a condição de uso. 
Vemos, portanto, que a questão da metodologia diz respeito menos à escolha da 
língua de alfabetização do que ao modo de funcionamento dos discursos no espaço 
configurado pelas práticas de ensino. Interessa então, não o que as línguas, categorizadas 
como "materna", portuguesa", etc, referem no mundo fisico da realizações concretas, mas o 
que elas significam em condições sócio-históricas determinadas. 
No nosso modo de entender a questão, poderíamos dizer, a partir dessas análises, 
que algumas práticas de ensino bilíngüe estariam resultando basicamente: a) na supressão 
ou redução do espaço enunciativo em língua(s) indígena(s), por práticas de substituição do 
multilingüismo em monolingüismo português ou bilingüismo; b) na ampliação do espaço 
enunciativo, como lugar de confronto, em que as línguas (e os sujeitos) são historicizados. 
Na primeira posição, a escrita passa a funcionar como uma negação da tradição oral, 
enquanto na segunda, a escrita significa a íntrodução de uma outra prática discursiva no 
contexto da cultura indígena, sem, todavia, apagar outras (práticas de tradição oral) que 
fundamentam a própria cultura. Significa, ainda neste último caso, considerar este espaço 
enunciativo não como lugar de convivência pacífica, mas como um espaço que se constrói 
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por relações contraditórias, considerando, como diz Orlandi (1987:91) que, na situação de 
contato entre culturas diferentes, a relação entre elas é marcada, isto é, há uma cultura 
que é dominante e a outra dominada. 
Sintetizando, diríamos que, em (a) o embate de lugares enunciativos, configurado 
no espaço enunciativo de contato, é apagado, enquanto em (b) é explicitado, ou melhor, 
assumido. Pela explicitação desse confronto, o dizer (e o saber) dos povos indígenas 
passam a ser considerados como constitutivos do seu próprio processo de construção do 
conhecimento, e não absorvido por práticas de assimilação. 
Estas posições representam, para nós, uma reorganização de espaços enunciativos 
mobilizada pela institucionalização dos saberes. A redução da educação à idéia de 
alfabetização, concebida, em alguns Programas como "decodificação/codificação de 
códigos", reduz as práticas enunciativas em língua indígena a práticas escolares. 
Encontramos, nestas situações, professores ventríolocos162 de suas próprias línguas. 
Do nosso ponto de vista, esses procedimentos funcionam como um certo tipo de 
política lingüística que, restringindo o espaço enunciativo em língua indígena, dentro e fora 
da escola, impede aos sujeitos a tomada de certas posições. A sobreposição educação-
alfabetização, no interior da instituição escolar produz uma nova categorização social que 
passa a reorganizar as relações sociais no interior da comunidade indígena e fora dela: a 
categoria de índio alfabetizado (aquele que vai à escola e aprende a ler e escrever) e a de 
índio analfabeto (as mulheres, os idosos, etc). A posição que estes últimos ocupa(va)m 
(sabedoria, mística) na organização social do grupo se redefine a partir de sua entrada no 
mundo da escrita. E a educação funcionando como paráfrase de alfabetização apaga o 
processo sócio-histórico de constituição deste tipo de conhecimento na relação com outros 
saberes (indígenas). 
O discurso da falta (de escrita), bem como as práticas de oralidade (saberes) passa a 
regular as práticas de alfabetização e também as práticas de oralidade (os saberes 
162 A expressão "ventríoloco" me foi sugerida por Orlandi (1999) em conversa pessoal. 
~ it I' • • • ~'r•c• ea"nw. J 
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indígenas). Esta relação índio alfabetizado-índio analfabeto é atravessada, ainda, pelo 
discurso integracionista-desenvolvimentista da política indigenista da era Rondon: se, como 
já vimos, não basta falar a língua portuguesa para ser civilizado, então, ser alfabetizado 
parece significar, por esta memória, integração mas não civilização. No caso da política do 
SIL, essa integração funciona pelo procedimento modelar organizado por "etapas", lugar 
em que a língua indígena também é o meio para a integração: alfabetização na língua 
indígena, programa de treinamento dos monitores bilingües-biculturais, programa de 
educação bilingüe-bicultural. Esta divisão social funciona pela memória de colonização, 
lugar de estabilização de sentidos na constituição do sujeito índio. 
De acordo com Meliá ( 1996, apud CIMI, 1996:2), a educação indígena (e não a 
educação para índios) se dá na perspectiva da reprodução de um Nós (histórico) em tempo 
de conflito. A tradição oral é, para ele, o termo privilegiado para a reprodução do Nós. 
Desta perspectiva, consideramos que é nos modos da tradição oral que se representam os 
mecanismos e os modos de educação indígena. 163 
Temos observado que os programas de educação indígena, principalmente os 
oficiais, trabalham o lugar da oralidade relativamente à escrita, produzindo um apagamento 
desta especificidade nas sociedades de tradição oral. Nestes programas encontramos a 
explicitação de estratégias como "ensinar o português oral", "aulas de língua indígena 
oral". 
"A educação Sateré-Mawé deverá ser bilíngüe e intercultural, possibilitando alfabetização 
em língua materna, buscando o pleno domínio da expressão escrita e oral, tanto na língua 
Sateré-Mawé, quanto na língua portuguesa, de modo a que o aluno possa comunicar-se 
em diferentes situações. (Proposta de Reformulação Curricular para as Escolas Indígenas 
Sateré-Mawé da Área do Marau Maués/AM, Jan/1995, 
Sec.Educ.Mun.Maués/ Am,Pref.Municipal) 
163 Atualmente, no Amazonas, através dos Encontros da COPIAR. os professores indígenas têm procurado 
compreender o significado da tradição oral na cultura, e, neste sentido, refletir sobre a reorganização social do 
grupo a partir da entrada da escrita. 
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Este processo sobrepõe oralidade de línguas de tradição escrita e oralidade de 
línguas de tradição oral. Além disso, coloca em relação línguas de escrita e línguas de 
oralidade, produzindo efeitos de equivalência do oral tanto na língua indígena quanto em 
língua portuguesa 164 
Outra questão a ser levantada nestes Programas de educação é o modo como se tem 
lidado com o cultural. Como veremos em alguns casos analisados, o cultural representando-
se enquanto especificidade que caracteriza o povo, produz a integração da diferença. Há 
uma "domesticação" da diversidade através da política de educação indígena proposta pelo 
Estado: a institucionalização da educação em algumas escolas indígenas é 
sobredeterminada pela memória escolar no Brasil. O próprio gesto enunciativo de designar 
um lugar na aldeia de ''escola" funciona pelo sentido da própria nomeação, produzida antes, 
de um outro lugar, ou seja, do lugar do não-índio. A existência de um espaço oficial 
nomeado para ensinar lhe garante o estatuto institucional e, com ele, vem junto seu 
paradigma: os currículos, a lista de chamada, as provas, os planejamentos, etc. A diferença 
é trabalhada como adaptação, adequação ao oficial. Obviamente que neste confronto há 
lugares de deslocamentos, lugares por onde é possível escapar à simples reprodução. A 
presença marcante das organizações indígenas, principalmente aquelas ligadas à questão da 
educação -- Movimento dos professores indígenas --, tem mobilizado as práticas 
enunciativas no espaço da escola. Além disso, há também movimentos isolados, como o 
caso dos Waimiri-Atroari, que não "prestam contas" à Secretaria Municipal onde estão 
cadastradas suas escolas, ou seja, não entregam notas, diários de classe, etc. Nestes casos, 
as "escolas" WA tem existência oficial mas ficam na "clandestinidade". 
Há ainda o caso de algumas aldeias Kulina (Madijá), do Médio Solimões, onde, 
embora exista um local caracterizado como "escola", o mesmo parece não estar 
funcionando como espaço simbólico de educação: as "aulas" funcionam em vários horários, 
164 Souza ( 1994 ), procurando defmir a especificidade de um tipo de oralidade histórica que não supõe a 
escrita, trabalha, na perspectiva discursiva, com a materialidade da língua Bakairi. A partir da análise de 
marcas temporais no discurso Bakairi e o sentido que estas marcas contróem no discurso, a autora apreende 
dois movimentos que caracterizam a oralidade nesta língua: o da dimensão polifônica na enunciação e o da 
identidade. 
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várias situações, individualmente ou não, em função de interesses que vão surgindo no 
cotidiano, na presença ou não de professores (indígenas e não-índios). Nestas aldeias 
praticamente ninguém fala a língua portuguesa. O ensino em geral e a alfabetização se dá 
em língua Kulina. Não seguem nenhum programa oficial, não usam livros. Neste contexto, 
a escrita (que, por sua vez, representa a escola) parece estar sendo resignificada pela 
memória indígena. 165 
Levando em conta estes contextos, pensamos que as metodologias de educação 
indígena devem voltar-se muito mais para a explicitação das condições sócio-históricas que 
constituem os processos de aprendizagem nos diferentes espaços enunciativos configurados 
pela situação de ensino, do que para a definição de qual método deve ser apropriado, tarefa, 
que, do nosso ponto de vista, deve ficar nas mãos da própria comunidade indígena. 
Segundo Orlandi (1987:90), aquele que ensina já encontra um sujeito com sua 
própria metodologia e a metodologia proposta por quem ensina pode favorecer, estimular 
ou bloquear a metodologia do aprendiz. O que o mestre não pode fazer é desconhecer a 
metodologia do aprendiz. Desconhecimento que pode resultar, em termos enunciativos, na 
supressão de certos lugares enunciativos, pela regulação dos processos de aprendizagem do 
lugar discursivo daquele legitimado pela cultura dominante. Esta posição apaga os 
pressupostos que regem o processo de aprendizagem de outras culturas, impedindo o 
movimento do sujeito. 166 
165 Tanto no caso dos WA quanto dos Kulina, vale lembrar que os professores indígenas são nomeados como 
tal pela própria comunidade, em função de critérios que lhe são próprios. Além disso, não recebem salário do 
Estado. Jã em outros casos., como o dos Sateré-Mawé, a "eleição" dos professores segue critérios acadêmicos 
determinados pelo Estado: os professores devem ter um nivel de formação bãsica (1 °grau completo, pelo 
menos) para poder lecionar e, conseqüentemente, receber salãrio. 
166partindo do pressuposto de que o discurso lúdico na cultura indígena instaura uma convivência com a 
linguagem que é diferente da nossa, Orl.andi, (1987) propõe uma reflexão sobre o função desse tipo de 
discurso na cultura indígena, como contribuição importante para a educação indígena. Para a autora., o 
discurso lúdico é aquele que contrapõe-se ao autoritãrio e ao polêmico, marcando-se enquanto lugar de 
ruptura. Para uma melhor explicitação sobre esta tipologia, ver "Algumas considerações discursivas sobre a 
educação indígeoa."(I 987) 
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Diante destas considerações, gostaríamos de esclarecer que a discussão destas 
propostas não tem, para nós, o objetivo de propor modelos ou métodos de educação 
indígena, ou de educação escolar indígena ou de ensino bilíngüe, nem mesmo de 
desconsiderar algumas iniciativas que têm se manifestado por princípios bastante éticos. 
Nosso objetivo aqui é o de refletir sobre a dimensão sócio-política e cultural desde 
processo, considerando duas ordens: o real da língua (materialidade significante) e o real da 
história. (materialidade simbólica) (Orlandi, 1996), procurando contribuir com as discussões 
sobre políticas lingüísticas nas sociedades indígenas. 
2.2. Modos de dizer bilíngüe. Que diferença faz? 
O chamado "ensino bilingüe", atualmente oficializado nas escolas indígenas, baseia-
se no pressuposto de que a alfabetização deve ser em ambas as línguas, seja de modo 
simultâneo (as duas línguas são introduzidas no primeiro ano de escolarização, em aulas 
distintas, ou "ao mesmo tempo"), seja gradativo (alfabetiza-se em língua indígena e, depois, 
em língua portuguesa). Analisemos, no entanto, o que se passa em algumas situações: 
• Nas aulas de língua indígena (LI), em que toda a comunidade é monolingüe português, 
a língua portuguesa (LP) é meta língua e língua de ensino, e o chamado ensino de LI 
reduz-se ao ensino do léxico em Nheengatú através de um trabalho lingüístico que se 
estabelece pela relação de equivalência semântica entre a LP/Nheengatú ou entre a 
LP/LP. Uma das aulas é reservada para a "escola diferenciada", momento em que há 
aulas de LI (e também de artesanato, cantos indígenas, etc). É o caso da Comunidade 









No jogo de relações parafrásticas, a relação de equivalência lexical entre 
duas línguas trabalhada em (b) faz com que o sentido (a), ou seja, o modo monolingüe 
de enunciação, funcione como modo bilíngüe: a palavra "aipim", já dicionarizada no 
léxico do português aparece em relação sinonímica com a palavra "mandioca" ou 
"mandioca-doce". O que se observa, então, na construção (a) é um apagamento da 
relação monolingüe macaxeira (LP)/aipim (LP). O que funciona, aqui, é uma não 
coincidência da língua com ela mesma, já que, neste caso, aipim aparece para o sujeito 
da enunciação como uma língua outra Falar "aipim" passa então a significar, do lugar 
do locutor índio que só fala português, falar uma língua indígena. Já no caso de (c) o 
que se produz, nesta relação de equivalência, é o apagamento da escrita: igara aparece 
dicionarizado no português, significando canoa; o sentido da palavra como pertencente 
ao léxico indígena ("i' ara") se dá pela voz. Neste caso, o efeito bilíngüe é produzido 
pela relação à oralidade: a não coincidência da palavra com ela mesma, em termos de 
escrita, é apagada pelo efeito de sentido produzido pela coincidência de pronúncia 
(relação de homonímia). O que funciona é a memória oral. 
• Nas aulas de LI, em que a maioria dos alunos são monolingües em LI, esta língua 
funciona como língua de ensino. As aulas são denominadas "aulas bilingües". Este 
espaço enunciativo de alfabetização, marcado pela ênfase no ensino formal da língua, 
se constrói por lugares indistintos de línguas, criando condições para homogeneização e 
equivalência de sentidos. É o caso de algumas aldeias Sateré-Mawé. Observemos como 
este processo funciona. 
Nas aulas o professor apresenta duas palavras, uma em língua portuguesa, outra em 
língua Sateré-Mawé: camalyni. Após explicar em língua indígena, ele propõe exercícios 
de separação/junção de sílabas e formação de outras palavras: 
C a co cu 
Mamemimomu 
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Deste lugar fonnal, de qual posição se está falando? A qual língua está se referindo, 
se considerannos que nas duas línguas há as sílabas malme/milmo/mu? Resulta desse 
procedimento a fonnação de palavras que eu chamaria "vazias": os alunos, ao seguirem 
as fónnulas de junção/separação de sílabas constróem palavras mas não conseguem 
significá-las nem do lugar da língua portuguesa nem da língua indígena. 
Na mesma aula, o professor ainda escreve algumas palavras que começam com a 
sílabas da família do "m". Uma delas é a palavra "moto". Enquanto o professor, falando 
do lugar do discurso da escrita (pronunciando o primeiro "o" fechado), traduz a palavra 
como sinônimo de "motocicleta", os alunos a interpretam do lugar do discurso oral, 
pronunciando o segundo "o" fechado : motô (ou "motor", significando embarcação). 
Embora ambos estejam interpretando estas palavras como pertencentes ao léxico 
português, estes acontecimentos de linguagem, sendo mobilizados por memórias 
distintas (no primeiro caso, pela memória de escrita e no segundo pela memória oral) 
passam a produzir efeitos de sentidos diferentes. Poderíamos dizer que, este espaço 
enunciativo se constrói no embate entre o sujeito da escrita e o sujeito da oralidade, na 
relação com a mesma língua, a portuguesa. 
Como podemos observar, tanto no caso de comunidades indígenas monolingües em 
português, quanto naquelas em que toda população da aldeia é falante de uma língua 
indígena, apesar da alternância das língua de ensino o diálogo intercultural tem se dado de 
forma assimétrica. Há um processo de transferência cultural camuflado pela língua que, na 
maioria dos casos, domina em uma direção (da tradição ocidental à tradição indígena). 
Neste sentido, diríamos que, nestes casos, a língua indígena funciona como dissimuladora 
de revitalização cultural ou "resgate cultural". 
Diferentemente destas práticas, há o programa dos Waimiri-Atroari, lugar em que 
todos os chamados etnoconhecimentos e os conhecimentos ocidentais são conduzidos na 
língua W A, língua de alfabetização, língua de ensino. Os professores, que são bilíngües, 
foram alfabetizados em língua indígena em projetos anteriores (CIM1, SIL,etc) e não 
alfabetizam as crianças em língua portuguesa, somente em W A. Nos cursos de formação 
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destes professores, por exemplo, a língua portuguesa é ensinada entre eles, através da 
língua W A. Neste espaço enunciativo, a língua portuguesa é interpretada a partir da língua 
W A. Há uma mudança de direção interpretativa: a língua portuguesa (e suas formações 
discursivas) é lida do lugar da língua WA (e de sua memória)167• 
Na região do Alto Rio Negro, as escolas indígenas têm tido apoio do Secretário de 
Educação de São Gabriel da Cachoeira, representado por um índio Baniwa, ex-professor 
indígena, e do CIMI. Descrevemos abaixo, a título ilustrativo, algumas situações de ensino 
desta região: 
• Alfabetização em língua portuguesa para aqueles que freqüentam as escolas nas cidades 
próxima das aldeias (caso do município de São Gabriel da Cachoeira) ou das missões. 
Comunicam-se em tucano somente em algumas aldeias. 
• Início do processo de alfabetização "bilíngüe" língua indígena-língua portuguesa, nas 
escolas indígenas localizadas nas próprias aldeias. Nestas escolas atuam professores 
indígenas que, em sua maioria, foram formados nas escolas das missões e/ou escolas do 
Estado e possuem 2• grau ou curso superior. Muitos pais das crianças indígenas têm 
apresentado resistência quanto à alfabetização em língua indígena, que, na maioria dos 
casos, reduz-se ao ensino da língua tucano, língua franca que, ao mesmo tempo que 
facilita a comunicação interétnica, apaga as outras línguas indígenas. Para eles, 
interessa somente a alfabetização em língua portuguesa. 
• Há ainda, nesta região, uma outra situação de bilingüismo marcada pela relação entre a 
língua geral amazônica e língua portuguesa Nesta situação, figuram os índios Baré, 
grupo no qual a língua que lhe nomeou foi substituída pelo Nheengatú. 
167Embora não tenhamos feito análises discursivas, nossa hipótese é a de que os WA falam de uma posição 
discursiva distinta da de outros professores indígenas: apesar de considerarem como necessário o aprendizado 
da língua portuguesa, não lhes interessa a legitimação de suas escolas nas Secretaria Municipal, não se 
organizam enquanto Organização Indígena, com seus Estatutos escritos em português, tal como as demais. Ao 
que parece, o saber a língua (falar/escrever em português), e o representar-se juridicamente (por esta língua) 
interessa-lhes no espaço enunciativo de contato. Posição que parece não determinar (afetar) as reais condições 
sociais de existência do próprio grupo. 
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A partir destas descrições, importa-nos refletir não sobre as situações empíricas que 
constituem o ensino bilingüe, mas sobre o modo como os documentos oficiais, 
determinando a educação indígena como sendo necessariamente bilíngüe, tem redistribuído 
os espaços enunciativos no contexto multilingüe. Como as línguas designadas pelos 
programas e documentos oficiais têm trabalhado a restrição destes espaços aqui descritos? 
Antes de trabalharmos essas questões, através da análise dos documentos e 
programas atuais de Educação Indígena, vamos analisar o surgimento do Movimento dos 
Professores Indígenas e os deslocamentos enunciativos por ele produzidos. 
3. O surgimento das organizações indígenas 
Como vimos, o Programa de Ensino Bilíngüe implantado pela FUNAI em convênio 
com o SIL ( 1967), passa a funcionar como um outro modo de regulação da diversidade 
lingüística e cultural dos povos indígenas, visando, basicamente, utilizar o ensino bilingüe 
como ponte para a integração 168 . 
Se considerarmos a Escola Indígena como um espaço de realizações enunciativas, o 
ensino bilíngüe significa, nesta instância a) projetar a ampliação de um espaço enunciativo 
em língua portuguesa, dentro e fora da Escola; b) restringir um lugar enunciativo, já que, 
segundo o próprio Programa "através de explicações dadas na língua materna, a criança 
consegue entender muito melhor e transmitir para os pais os conceitos e valores da 
cultural nacional. Se explicar na língua materna significa, neste contexto, falar a língua 
indígena, então, as crianças, enquanto locutores que têm seus pais como destinatários, ao 
"transmitir os conceitos e valores da cultural nacional" falando em língua materna falam 
do lugar do não-índio. Neste espaço enunciativo é permitido falar em língua indígena 
somente para transmitir os valores da cultura não indígena. 
168 
"Ensino Bilingüe - Uma ponte para a integração", In; Informativo Funai, n°l4, 1975:67. 
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Contraditoriamente, iremos observar mais adiante que, nas práticas das escolas 
indígenas, a escrita em língua indígena, nos casos analisados, será regulada (permitida) pelo 
discurso não indígena, funcionando quase que exclusivamente como meio de transmitir 
(documentar) elementos da cultura indígena aos não índios. Procedimento que trabalha a 
construção de wn arquivo da perspectiva da história do branco . .Como vimos nos primeiros 
capítulos, a idéia de documentação das línguas indígenas passa a dar um sentido folclórico 
e caricatura! das línguas e culturas indígenas, conservadas pela idéia de "museu". A 
produção de inventários de palavras, a escrita de lendas (e suas respectivas traduções nas 
línguas ocidentais) interessam como um arquivo (wn legado) deixado pelos "últimos 
falantes" da cultura indígena. 
Esta política, que tem no chamado bilingüismo de transição seu principal suporte, 
começa a ser mudada a partir do Estatuto do Índio - Lei 6001 (1973) -,momento em que a 
Política indigenista do Estado passa a confrontar-se com a formação de uma Política 
Indígena desenvolvida a partir de projetos alternativos que mobilizam tanto o espaço 
enunciativo demarcado por práticas de ensino formal, quanto wn espaço mais amplo em 
que se inserem os movimentos sociais. Estes projetos articulam-se com a participação de 
lideranças indígenas e Organizações não-governamentais (ONGs) 169 de apoio à causa 
indígena Este é o início de um processo de auto-gestão indígena, no qual está inserida a 
criação do Movimento dos Professores Indígenas. O Estatuto, tomando obrigatório o 
ensino de línguas nativas nas escolas indígenas passa a representar wna ''forma de 
assegurar e respeitar o patrimônio cultural das comunidades indígenas. " (artigo 47). 
Neste período, começam a surgir várias organizações indígenas em todo território 
nacional e a questão da educação escolar indígena passa a fazer parte das discussões dessas 
organizações. O espaço enunciativo, até então configurado pela relação Estado-
Comunidades Indígenas, passa a se reorganizar a partir dessas novas relações enunciativas 
traçadas por interlocuções entre Estado - Organizações Indígenas - Organizações não-
Governamentais. 
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Há um redistribuição de lugares enunciativos em que o ~spaço enunciativo de 
relações entre as comunidades indígenas e o Estado não se constituiu mais por relações 
representadas por categorias sócio-culturais (os pajés, os tuxauas, etc), roas sim por 
categorias jurídicas. As Comunidades Indígenas, através de suas Organizações170, passam a 
significar pela figura do porta-voz, representado pelas lideranças indígenas171 . Se, por um 
lado, o espaço enunciativo, agora reorganizado por categorias jurídicas, passa a configurar-
se como um espaço de embate político em que as sociedades indígenas têm direito a serem 
representadas por um "voz", por outro lado, este mesmo espaço dissolve as diferenças 
internas, ao se constituir pela voz única do porta-voz: uma voz única como metonímia de 
uma vontade única; um corpo imaginário uno como metáfora de um sujeito coletivo que 
digere os indivíduos no risco que eles representam de conflito social. (Zoppi, 1994:58) 
Na década de 80, os povos indígenas, representados pelas lideranças e professores, 
começam a realizar Assembléias Indígenas em todos país, formulando propostas para suas 
escolas. A discussão das escolas indígenas entre os Ticuna no Alto Solimões (AM), 
iniciada desde 1983, trouxe como conseqüência a fundação, em 1986, da OGPTB -
Organização Geral dos Professores Ticuna Bilíngües. Esta organi.zação, com o apoio do 
CIMI - Conselho Indígena Missionário --, promoveu em 1988, o I Encontro dos 
Professores Indígenas de outros povos, resultando, em 1989, na criação da COPIAR -
Comissão dos Professores Indígenas do Amazonas e Roraima171. 
O quadro enunciativo que configura a relação entre a COPIAR e o Estado adquire, a 
partir de 1991 urna outro contorno: o Ministério da Educação173 regula esta relação através 
de wna medida de descentralização das ações educativas. Essas ações passam, a partir de 
169 Dentre as ONGs que passam a desenvolver trabalhos de educação em área indígena citamos o CIMI 
(Conselho Indigenista Missionário), OPAN (Operação Anchieta), COMIN (Comissão entre Índios). 
170 Existem cerca de cinquenta Organizações Indígenas na Amazônia Brasileira, dentre as quais destacamos: 
COIAB (Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia brasileira) FOIRN (Federação das 
Organizações Indígenas do Rio Negro), UN1 (União das Nações Indígenas), CIM (Conselho Indígena Mura), 
AMARN (Associação das Mulheres Indígenas do Alto Rio Negro), etc. 
171 Sobre o funcionamento enunciativo da figura do porta-voz, ver livro Cidadãos modernos. Discurso e 
reresentação política. (1997), de Mônica G.Fontana-Zoppi. 
17 A partir de J 997 este movimento incorpora também os povos indígenas do Acre. 
173 Decreto Presidencial nOJ.6/91 Artigos I 0 e 2°, de 04 de fevereiro de 1991. 
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então, a ser de atribuição das Secretarias de Educação dos Estados e Municípios. Ao MEC 
e FUNAI cabe a supervisão e apoio 114• 
Neste período, desencadeiam-se protestos por parte das organizações indígenas e 
indigenistas e o Governo Federal resolve, então, atender algumas reivindicações dos povos 
indígenas sobre a escolarização, com o intuito de: "garantir que as ações educacionais 
destinadas às populações indígenas fundamentem-se no reconhecimento de suas 
organizações sociais, costumes, línguas, crenças e nos seus processos próprios de 
transmissão do saber. " (Portaria Interministerial 55 911991 )(grifo meu) 175 
Esta resolução, formulada pela ambigüidade do pronome "suas" e "seus", faz 
funcionar dois lugares enunciativos possíveis: a) o do povo (caracterizado como wn espaço 
sensível de experiências e necessidades dos sujeitos ou grupos socialmente organizados), e 
contraditoriamente, o do porta-voz, lugar que recobre os diferentes lugares no interior da 
comunidade, pelo efeito homogeneizador da voz única. As garantias firmadas na Portaria 
mencionada, produzem, então, um duplo sentido: reconhecimento da diversidade e de 
homogeneização. 
Em 30 de novembro de 1993 do Ministro do Estado da Educação e do Desporto, 
Murílio de A vellar Hingel, ao enunciar o Plano Decenal de Educação para Todos, trabalha 
a igualdade pela diferença, ou seja, a educação é para todos, mas não é igual para todos. 
Analisemos wn trecho extraído do texto do Plano Decenal: 
Enunciado (6) 
"Com base nos direitos que a Constituição assegura aos povos indígenas. o principio de 
que as minorias étnicas do pais devem ser contempladas por uma política apropriada à 
174 No que conceme especificamente ao estado do Amazonas, o lER-AM, Instituto de Educação Rural do 
Amazonas passa a se responsabilizar pela educação escolar indígena, em articulação com os Municípios, 
Universidade do Amazonas (UA) e algumas ONGs. O primeiro programa por eles realizado volta-se à 
comunidade Sateré-Maué. A formação de professores indígenas tem sido meta principal deste programa. 
175 Agradeço as sugestões da Prof' M. Onice Payer no encaminhamento da análise deste texto. 
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sua realidade e no compromisso do Plano Decenal, tenho a grata satisfação de apresentar 
à sociedade brasileira a Política de Educação Indígena, elaborada pelo Comitê de 
Educação Escolar Indígena do Ministério da Educação e do Desporto, para servir de 
referência básica aos planos operacionais dos Estados e Municípios. " (Diretrizes para a 
Política Nacional de Educação Escolar Indígena/Elaborado pelo Comitê de Educação 
Escolar Indígena, 1993 :07). (grifo meu) 
A expressão povos indígenas, ao ser parafraseada, na perspectiva do Estado, como 
minorias étnicas, reduz o sentido referencial de sua (na expressão sua realidade) a 
especificidades culturais, pela determinação adjetivante étnicas. Ao mesmo tempo, o sua, 
funcionando também como anáfora de minorias étnicas, apaga o sentido de pluralidade das 
culturas: não se diz "suas realidades", mas "sua realidade". A singulari:zação da "realidade" 
trabalha essa homogenei:zação. Como veremos, alguns programas de educação escolar 
indígena serão determinados pela memória da educação escolar nacional. Neste espaço 
enunciativo, a cultura (e mais especificamente a língua indígena) aparecerá como algo que 
caracteriza o povo e não aquilo que a constitui sócio-historicamente. 
Retomando o Plano Decenal, vemos ainda que a performatividade que se estabelece 
neste texto exclui os povos indígenas desse espaço interlocutivo. Perguntamos então: 
Quem é a sociedade brasileira a quem o Ministro apresenta a Política de Educação 
Indígena? Quem é excluído desta performatividade? 
Esta performatividade marca uma interlocução entre o "eu" do discurso-- tenho a 
grata satisfação de apresentar ... - que representa o Estado Federal e a sociedade brasileira 
(da qual se exclui os índios): sociedade brasileira aparece parafraseada como Estados e 
Municípios, aos quais se destina a Politica de Educação Indígena, base para o cumprimento 
de seus planos operacionais. Sendo os planos operacionais dos Estados e Municípios, aos 
povos indígenas reserva-se o lugar não de agente, mas de paciente. Predicados, pela 
Constituição, como minorias étnicas, eles comparecem como aqueles sem voz, sobre os 
quais se farão cumprir os planos operacionais. Não é a eles que o Política é apresentada, 
mas é sobre eles que ela será aplicada. Em outros termos, esta Política não é deles, mas para 
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eles. Excluídos do diálogo, a sociedade indígena é mencionada mas não incorporada à 
"sociedade brasileira". 
Se considerannos a conclusão de Guimarães (1998), em seu artigo que analisa a O 
silêncio do cidadão, através da Constituição de 1988, os índios só são significados como 
"brasileiros" enquanto falantes da língua portuguesa. Além disso, a constituição, ao 
apresentar um capítulo intitulado Dos índios (Capítulo VIII) separa alguns de seus direitos 
relativamente aos de outros cidadãos. Este movimento, ao mesmo tempo em que faz 
significar a diversidade Oá que o título não é Do índio, como na constituição de 1946), faz 
significar a diferença do índio em relação ao brasileiro. Conclui Guimarães: assim dizer que 
o índio tem estes direitos é mostrar que ele não tem os direitos dos 
brasileiros.(idem,ibidem, p.l O) 
Entendendo que o sentido se produz nas relações, as designações "povos 
indígenas", "minorias étnicas", "sociedade brasileira", "cidadão brasileiro", etc, nos leva a 
considerar um sentido para "sociedade brasileira" no qual "os povos indígenas" estão 
excluídos. E é a esta sociedade brasileira, representada pelos Estados e Municípios, que o 
documento é encaminhado, lugar a partir do qual serão administrados os planos 
operacionais. 
Como vimos observando até recentemente, através da participação em Encontros de 
professores, embora os direitos dos povos indígenas estejam garantidos pela Constituição 
de 1988 e pela LDB de 1996, os professores indígenas têm se defrontado com posições de 
resistência por parte das Secretarias de Educação, Estaduais e Municipais, no que se refere 
à legitimação de suas práticas tradicionais. O fato de a maioria dos professores indígenas 
receber salário destes órgãos, e a necessidade (de quem?) de oficializarem suas Escolas, 
têm coagido muitos deles ao cumprimento das normas que regulam a Educação Nacional. 
Deste lugar, os índios são avaliados como não-índios (sendo obrigados a preencher diários, 
dar notas, reprovar/aprovar alunos, etc, para obter reconhecimento corno professores e 
receber seu salário). O espaço enunciativo das comunidades indígenas, passando então a ser 
representado no Movimento dos Professores pela COPIAR tem se restringido ao espaço de 
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relações jurídico-burocráticas defmido pelo Estado. O embate que se estabelece, então, é 
entre Organizações. 
Como veremos a seguir, a Declaração de Princípios, elaborada pelos professores 
indígenas, passa a representar os direitos e reivindicações dos povos indígenas 
relativamente às Escolas Indígenas. Funcionado como instrumento de legitimação de suas 
práticas comparece nos acontecimentos de linguagem como um lugar autorizado de 
enunciação. 
3.1. O Movimento dos Professores Indígenas 
O Movimento de Professores Indígenas mobilizou ainda outro lugar enunciativo, a 
partir da formação de outras Organizações, que passaram a representar, num nivel local, 
seu povo ou sua região176, através das chamadas "delegações". A Escola Indígena, 
dominada, até então, pelo discurso pedagógico oficial, começa a se configurar como um 
espaço político de lugares enunciativos, através das Organizações de Professores Indigenas. 
Estas Organizações ao se configurarem como um sistema político alienígena, funcionam no 
apagamento dos lugares enunciativos de poder legitimados pela comunidades indígenas 
(tuxauas, pajés, contadores de história, etc). 
Além disso, a criação da COPIAR, como organização de abrangência político-
pedagógica, reorganiza os espaços enunciativos relativamente a outras organizações 
indígenas, que, até então, representavam também questões relativas à educação escolar. Na 
divisão de espaços enunciativos entre as próprias organizações indigenas, começam 
aparecer os confrontos: quem responde pela educação indígena? Quem pode e quem não 
176 Além da OGPTB e COPIAR, existem muitas outras Organizações de Professores, que representam-se 
pelas suas regiões: Organizações dos Professores Indígenas de Roraima, Movimento dos Povos Indígenas do 
Vale do Juruá, Organização dos Professores Indígenas Mura, Organização dos Professores Indígenas Sateré-
Maué, etc. 
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pode falar/representar essa questões? Quais os limites de cada organização? Discussão 
política trabalhada pelo discurso do branco fundamentado na hierarquização do poder.177 
V amos então refletir sobre essas questão a partir da análise dos processos 
enunciativos de designação, presentes em textos da COPIAR. 
Em 1993, a COPIAR, confrontando-se com outras organizações indígenas sobre 
suas atribuições, envia uma carta à COIAB definindo seu lugar no conjunto das 
organizações indígenas: 
Enunciado (7) 
Vimos por meio desta levar ao conhecimento da COIAB (Coordenação das 
Organizações da Amazônia Jndigena Brasileira) que os professores indígenas do 
Amazonas, Acre e Roraima, reunidos no seu VI Encontro, na cidade de Boa vista, RR, 
entre os dias 7 e 1 O do corrente, decidiram acompanhar e participar de forma conjunta das 
atividades educacionais desenvolvidas pela COIAB, através de seu setor de educação. 
Para isto, a Assembléia decidiu que desde agora a COIAB é parte integrante da 
COPIAR em todas as suas instâncias de articulação, como forma de realização de um 
trabalho conjunto e coordenado. (Carta da COPIAR endereçada à COIAB: Boa Vista, 
11110/93) 
O professor indígena, interpretado pelo díscurso jurídico, desdobra-se agora em 
sujeito coletivo jurídico- a COPIAR (professores indígenas do Amazonas, Acre, Roraima). 
Como a COIAB sabe, a COPIAR funciona de um modo original onde as decisões 
só podem ser tomadas coletivamente. Não existe na COPIAR afigura de representante ou 
coordenador geral. Como o prof Pedro Mendes, coordenador do setor de educação da 
COIAB, vai participar da COPIAR, como um companheiro, levando e trazendo 
177 Essas conclusões são resultado de discussões com o Prof.Carlos Rojas, a quem agradeço sua leitura critica, 
que me permitiu explicitar a configuração deste espaço enunciativo, demarcado pelo confronto entre 
Organizações, espaço no qual ''a voz" das próprias comunidades indígenas estão excluídas. 
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informações, nos sentimos trabalhando juntos. (Carta da COPIAR endereçada à COIAB: 
Boa Vista, 11/10193) 
Na relação com a COPIAR o sentido da COAIB se desfaz enquanto corporação, 
para se representar pela figura de companheiro, aquele que participa e colabora 
igualitariamente na construção da educação indígena. As representações hierárquicas que 
organizam as interlocuções no interior da COIAB (o coordenador da COIAB, o 
coordenador do setor de educação da COIAB, etc) são resignificadas nos acontecimentos 
enunciativos produzidos nos Encontros: o coordenador de educação é agora significado 
por um outro critério social: companheiro. A COIAB, portanto, é bemvinda à COPIAR 
somente enquanto representando um companheiro que trabalha junto à COPIAR. Na 
relação inversa, a própria COPIAR se representa para a COIAB por uma categoria jurídica: 
membros: Sempre que a COIAB desejar ou for necessário, ela deve entrar em contato com 
os membros da COPIAR (endereços e telefone em anexo), e decidiremos juntos. 
Não é uma categoria individual, mas um nós (representado como membros da 
COPIAR) que decide. Não obstante, esses membros são pessoas com condições reais de 
existência (possuem endereço, telefone, etc), lugar que marca a descentralização territorial 
do poder. Não há uma sede central, um escritório, com pessoas em seus cargos 
hierarquizados: os membros (pessoas com endereço,etc) se tomam a COPIAR nos 
Encontros. A cada ano define-se um novo espaço para esse acontecimento. A COPIAR, 
enquanto organização, só se materializa enquanto coletividade nos Encontros. Esta falta de 
fixidez propicia a mobilidade de seus membros (as coordenações dos Encontros são sempre 
diferentes a cada ano, e fixadas no próprio momento do Encontro), espaço que propicia a 
mobilidade das posições do interior da própria Organização (e não fora dela). Nesta 
relação, o espaço enunciativo produzido pela organização social das comunidades 
indígenas não apareçe. O embate não se dá entre o Estado e as Sociedades Indígenas, mas é 
mediado pelos membros da COPIAR hierarquizados e "falados" pelo discurso burocrático 
do Estado. Este jogo de imagens, produzido neste espaço enunciativo dominado pelo 
discurso do Estado, produz o efeito aparente de que a COPIAR trabalha a mediação com as 
comunidades indígenas. 
197 
Observemos, agora, a relação entre a COPIAR e as lideranças indígenas, pela 
análise de outro documento. Ainda em 1993, os professores indígenas participantes do VI 
Encontro da COPIAR em Boa Vista, elaboram uma carta endereçada ao Presidente do 
Congresso Nacional, Senador Humberto Lucena, para manifestar sua posição frente à 
revisão constitucional. Esta carta inicia-se nos seguintes termos: 
Enunciado (7) 
Documento do VI Encontro dos Professores Indígenas do Amazonas, Acre e Roraima 
Nós, professores e lideranças indígenas reunidos no VI Encontro de Professores indígenas 
do Amazonas, Acre e Roraima, em Boa Vista, RR, em 10 de outubro de 1993, somos contra 
a revisão constitucional .... 
Neste texto, a referência do pronome nós se constrói pela determinação apositiva 
(professores e lideranças indígenas). Nessa construção temos dois movimentos: aquele que 
unifica as figuras enunciativas em uma só (nós), e um outro que as separa em dois grupos: 
os professores e as lideranças indígenas. 
Há, portanto, um nós que se desdobra, enquanto coletividade, em nós mesmos (os 
professores abaixo assinados, que participam do VI Encontro, e que representam uma 
parcela de todos os professores indígenas do Amazonas, Acre, Roraima) , e um nós que se 
desdobra no outro (as lideranças indígenas que não se identificam como professores). 
Nesta construção apositiva há um movimento, produzido pelo operador de adição 
(e) em professores~ lideranças indígenas, que ao mesmo tempo que soma (indistingüe), 
separa (~istingüe) posições. No primeiro caso, produz-se uma representação para o sujeito 
de pertenciamento ao nós (coletividade) ambos aparecendo em pé de igualdade na posição 
de quem argumenta contra a revisão constitucional. Deste lugar os papéis socialmente 
representados se desfazem para compor um nós homogêneo. Esse apagamento é trabalhado 
pela coincidência enunciativa: os "Professores indígenas do Amazonas, Acre e Roraima", e 
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as "lideranças indígenas", ao mesmo tempo em que se distingüem, se indistingüem pela 
posição única de ser contra revisão constitucional. Deste lugar, o nós enuncia enquanto um 
bloco, trabalhando a homogeneização das posições: o nós, representando a coletividade 
funciona como paráfrase de comunidade, dissimulando a posição dominante do Estado. 
Nesta sobreposição de imagens, os povos indígenas e suas condições reais de existência são 
apagados. No segundo caso, há uma não coincidência enunciativa trabalhando o sentido de 
nós (um nós lideranças e um nós professores). Nesta separação, apaga-se o lugar da 
Organização pela divisão dos sujeitos da enunciação, ao mesmo tempo em que este mesmo 
lugar, representado por papéis socialmente determinados, trabalham o fortalecimento da 
COPIAR. 
Um outro aspecto a ser considerado neste novo espaço enunciativo é a questão da 
escrita: representar-se como professor indígena signific~ no contexto da COPIAR, saber 
falar, ler e escrever em português. A língua falada nos encontros é a portugues~ e o 
discurso da COPIAR é dito (e escrito) na língua portuguesa. Considerando que algumas 
lideranças indígenas não têm essa condição, a entrada da escrita e o domínio do português 
constrói um novo lugar enunciativo tanto dentro como fora da comunidade. A 
representação de sujeito, enquanto locutor alfabetizado (em língua portuguesa) é que passa 
a legitimar o sujeito índio como porta-voz de seu povo relativamente à educação escolar 
indígena. Neste caso, o poder das lideranças indígenas não alfabetizadas passa a ser 
resignificado por outras relações. Ao mesmo tempo, o sentido do saber indígena (marcado 
pela tradição oral) também desloca-se na relação com a tradição escrita. 
Da posição do próprio professor indígen~ há também o problema daqueles que não 
dominam a língua portuguesa (principalmente a escrita) e só recentemente começaram a 
participar dos Encontros, como é o caso dos Yanomami. Suas idéias e reivindicações têm 
sido apresentadas por eles próprios na língua Y anomami e traduzida com a ajuda de um 
não-índio que conhece sua língua Neste espaço, os acontecimentos do Encontro são 
mediados pela tradução. Para representar-se como professor é preciso ser falado do lugar da 
tradição escrita, pela língua portuguesa. Há um espaço de mediação, que se constrói na 
direção língua indígena-língua portuguesa, produzindo o sentido de professor indígena. Se, 
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por um lado, a condição mesma de ser alfabetizado em língua Y anomami é que lhe garante 
estatuto de professor indígena no contexto de sua comunidade, já diante da COPIAR é pela 
língua portuguesa que ele se significa, ou seja, é pela tradução de seu discurso para a 
língua portuguesa, feito do lugar do não-índio (um professor branco) que ele pode 
representar-se enquanto COPIAR O lugar da unidade (necessária) à Organização é 
significado pela língua oficial, que passa a funcionar como uma língua geral do 
Movimento. Perguntamos: por que o Nheengatú não ocupou este lugar? 
Observemos uma outra posição: os professores Waimiri-Atroari (W A), apesar de 
dominarem o português, após apresentar seu discurso em W A, ao invés de traduzi-lo, 
produz um outro discurso, fundamentado em argumentações que justificam o falar em 
língua indígena como lugar de identidade. Aqui a interpretação se dá do lugar do próprio 
índio, tanto em língua indígena, quanto em português. 
3.2. A Declaração de Princípios 
Com base nas discussões desenvolvidas a partir do questionamento "como deve ser 
a escola indígena?", nos I e II Encontros da COPIAR (1988/1989) os professores indígenas 
elaboram um documento sobre Educação Indígena, contendo reivindicações a serem 
incorporadas na nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). Este 
documento, aprovado no IV Encontro, em 1991 , é encaminhado ao Congresso Nacional 
através de uma Comissão de Professores. Em 1994 ele é firmado com o título "Declaração 
de Princípios" , e reafirmado, através do lançamento de um cartaz, no VIU Encontro em 
1995178• 
Assim inicia a Declaração: 
178 Para uma visão abrangente sobre o Movimento dos Professores Indígenas (COPlAR), ver tese de Rosa 
Helena Dias da Silva (1998). 
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Enunciado (8) 
DECLARAÇÃO DE PRINCÍPIOS 
Os professores indígenas do Amazonas, Roraima e Acre, dos povos Apurinã, 
Baniwa, Baré, Desano, Jaminawa, Kaxinawa, Kambeba, Kampa, Kocama, Kulina, Makuxi, 
Mayoruna, Marubo, Miranha, Mundurucu, Mura, Pira-Tapuia, Shanenawa, Sateré-Maué, 
Tariano, Tauerapang, Tikuna, Tukano, Wanano, Wapixana, Yanomami, reunidos em 
Manaus (AM), nos dias 16 a 20 de outubro de 1994, preocupados com a situação atual e 
futura das escolas indígenas reafirmam os seguintes princípios: 
Essa Declaração de Princípios, atualizada a cada acontecimento enunciativo, passa 
a funcionar como urna espécie de "catecismo", ao ser enunciada em cada Encontro, seja em 
forma de discurso relatado, seja como declamação (ela é lida, declamada, recitada 
integralmente ou em trechos para legitimar posições), seja em forma de nomeação (ela é 
lembrada, enunciada pelo nome). 
As organizações indígenas devem fortalecer a luta pela construção das escolas 
indígenas: 
- sensibilizando as autoridades e órgãos ligados à educação escolar indígena para 
que reconheçam e respeitem a nossa Declaracão de Princípios. elaborada e aprovada no 
IV Encontro dos Professores Indígenas do AM, RR (Manaus, 1 991), reafirmada no VII 
Encontro dos Professores Indígenas doAM, RR e AC (Manaus, 1994) e cujo cartaz foi 
lançado no VIII Encontro (Boa Vista, 1995); (trecho das conclusões dos professores 
indígenas sobre o IX Encontro de Professores indígenas do Amazonas, Roraima e Acre, 
realizado em São Gabriel da Cachoeira, em 21107196) 
A forma de comparecimento da COPIAR nos documentos, se dando pela 
designação professores indígenas do Amazonas, Roraima e Acre, estrutura um lugar para 
os sujeitos por ela representados pela determinação regional (Amazonas, Acre, Roraima). 
Este modo de representação que organiza a fala dos sujeitos pelas regiões, ao mesmo tempo 
201 
que distingüe esses sujeitos, apresenta-os como um bloco homogeneizante e uno, 
representação a partir da qual esse sujeitos podem enunciar juntos, ou seja, tomar decisões 
coletivas, firmadas através de documentos. Sempre enquanto Organização. 
Vimos por meio desta levar ao conhecimento da COJAB que os professores 
indígenas do Amazonas. Acre e Roraima. reunidos no seu VI Encontro decidiram (Carta da 
COPIAR dirigida à COIAB: Boa Vista, 11/ 10193) ... (grifo meu) 
Nós, professores e lideranças indígenas reunidos no VI Encontro de Professores indígenas 
do Amazonas. Acre e Roraima, em Boa Vista, RR, em 10 de outubro de 1993, somos contra 
a revisão constitucional .... (Carta da COPIAR dirigida à COPASIMAGUTA, Boa Vista, 
11110193) 
O espaço enunciativo da COPIAR, além de organizar os professores indígenas pela 
determinação regional (Amazonas, Roraima, Acre) é reorganizado ainda por outra 
determinação: os professores indígenas passam a representar-se enquanto povos a partir de 
uma situação circunstancial, a de seu comparecimento nos Encontros. A cada novo 
Encontro da COPIAR os espaços enunciativos vão se reorganizando pelos lugares de 
representação marcados pelas presenças e pelas ausências. Se por um lado os Encontros, 
enquanto acontecimentos datados em um certo espaço-tempo, trabalham os lugares 
enunciativos pela presença, a COPIAR, enquanto organização é o lugar de representação 
dos povos, mesmo na ausência daquele que os representa (os professores indígenas 
enquanto sujeitos individuais empíricos). 
Os professores indígenas do Amazonas. Roraima. Acre, dos povos Apurinã, 
Baniwa, Baré, Desano ... reunidos em Manaus (AM), nos dias 16 e 20 de outubro de 
1994 ... (Declaração de Princípio, 2011 0194) (grifo meu) 
Nós, professores indígenas dos povos Mura, Munduruku, Sateré-Maué, Parintintin, 
Torá, ... reunidos no nosso IX Encontro de Professores Indígenas do Amazonas. Roraima e 
Acre realizado em São Gabriel da Cachoeira, entre os dias 18 a 2 I de julho deste ano ... 
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(Carta redigida e firmada no IX Encontro da COPIAR, São Gabriel da Cachoeira, 
21107/96) (grifo meu) 
A irrepetibilidade do encontro (cada Encontro é marcado pela presença de um grupo 
de professores indígenas diferente daquele do Encontro anterior, representando seus povos; 
por um lugar-tempo determinado, etc), se dá no lugar da repetibilidade daquilo que 
representa a COPIAR, Professores indígenas do Amazonas Roraima e Acre, designação 
que sempre se mantém. Jogo do diferente no mesmo movimentando os espaços 
enunciativos, pela memória de dizeres. 
A Declaração, enquanto lugar enunciativo de afirmação e reafmnação dos 
professores indígenas, passa a funcionar como um lugar enunciativo de constituição do 
sujeito na relação com o Estado, através dos acontecimentos que configuram os Encontros 
da COPIAR. 
O ato de enunciar, sustentado na Declaração e em nome da COPIAR, ao mesmo 
tempo em que comparece como um lugar jurídico-social, funciona como lugar do sujeito 
individual (aquele que assina os documentos, recita a Declaração, etc), com 
responsabilidades. Esse lugar de aparente liberdade de manifestação individual do sujeito 
da enunciação é que constitui o "eu" do discurso, enquanto fonte do dizer. Lugar 
imaginário do individual no social, que esconde as contradições que constituem o sujeito e 
texto, mas, de qualquer forma, lugar possível (e necessário) para que o sujeito possa 
falar. 179 
Pensemos esse funcionamento pela performatividade representada no ato de 
encaminhamento da Declaração ao Congresso Nacional. 
179 Guimarães (1989, in Vozes e Contrastes), ao propor uma perspectiva sócio-histórica da enunciação, 
considera que o locutor não pode ser representado apenas como pessoa referida do mundo, mas como 
"locutor-enquanto-pessoa-socialmente-constituída". Para ele, "representar-se ennquanto locutor é 
"localizar-se de algum modo num cerLo conjunto de relações sociais que a própria enunciação 
recorta.(idem,ibidem, p.47) 
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A Declaração, dada a conhecer ao Congresso, marca uma performatividade 
configurada pela relação entre uma Comissão de professores indígenas (que refere os 
representantes de todos os professores e todos os povos indígenas do Amazonas, Roraima e 
Acre), e o Congresso Nacional: é dirigindo seu discurso a esse interlocutor que a comissão 
de professores indígenas declara e afirma seus princípios (expondo suas reivindicações, 
propostas, direitos, etc). Ao Congresso cabe reconhecer e fazer cumprir esses direitos. 
Retomando o trecho citado no preâmbulo da Declaração, podemos observar que, a 
figura d;:t Comissão de professores indígenas, aparece como um porta-voz de um eles, 
sendo parafraseada como "professores indígenas do Amazonas, .... , dos povos .... " . Neste 
jogo de representações, os "professores indígenas" funcionam como paráfrase de "povos" 
produzindo o efeito de que estes últimos, em sua existência real, são ouvidos. 
Há um espaço de não-coincidência entre os locutores, representados na declaração 
como "eles" (os professores indígenas .... ) e aqueles locutores eleitos para representá-los, 
representados como pessoa no mundo (Lp): na performatividade entre a Comissão e o 
Congresso Nacional os locutores se excluem do "eles" no ato de enunciação, mas, ao 
mesmo tempo, se incluem enquanto sujeitos socialmente representados. Há um nós 
(Comissão) que, ao enunciar o "eles", se representa também como tal. Posição 
hierarquizada pelo discurso do Estado. 
Além disso, o sujeito enunciador, representado na voz da Comissão para poder se 
constituir como tal, imagina-se como um "eu" dentro do "eles", ou seja, um nós (a 
Comissão sou eu- aquele que diz, apresenta, enuncia a Declaração no ato de entrega) e 
somos todos nós professores indígenas - todos aqueles que elaboraram e firmaram o 
documento). É o espaço de constituição do um nos outros. 
Neste cenário enunciativo a relação interlocutiva se configura: a) pela relação 
Comissão/Congresso; b) pela relação Professores Indígenas do Amazonas, Roraima e 
Acre, dos povos x, y, z, n ... ./Congresso. No primeiro caso a relação se constitui por duas 
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categorias coletivas que representam uma unidade juridicamente constituída, enquanto no 
segundo, a representação marca a diversidade (dos professores e povos indígenas). 
Os desdobramentos enunciativos vão distribuindo as posições pelas relações entre o 
fora (o referente no mundo) e o dentro (figuras representadas no próprio texto): a 
designação professores indígenas do Amazonas, Roraima e Acre, significando pelo jogo 
parafrástico instaurado pela designação COP lAR marca-se como uma posição sócio-
jurídica relativamente à designação povos, referidos como Apurinã, Baniwa, Baré, Desano, 
Makuxi, etc .... , lugar de distribuição enunciativa marcado por categorias étnicas. Há um 
desdobramento de um eles (coletivo jurídico) em eles (coletivo étnico-cultural). 
Esta perforrnatividade, portanto, ao mesmo tempo em que representa a diversidade 
(pela nomeação dos povos indígenas) homogeneiza a posição desses povos indígenas pelo 
discurso jurídico universalizante: os povos indígenas representam-se como um bloco, que 
reafirmam os Princípios de uma Declaração. Ao "declarar" o sujeito se constitui não 
simplesmente como um "eu" ou vários "eus" que declaram, mas um nós, uma coletividade, 
trabalhada pela idéia de diferença regional e étnico-cultural (vários povos distintos de 
diferentes Estados) e, ao mesmo tempo, da igualdade (todos são índios). Espaço 
contraditório de constituição de sentidos. 
Retomando as performatividades que foram surgindo através da criação das 
Organizações Indígenas, encontramos outros documentos em que as relações enunciativas 
organizam os espaços diferentemente: 
Nos enunciados abaixo, que representam trechos do Decreto de Criação do 
Conselho de Educação Escolar Indígena do Estado do Amazonas, há um embate entre: 
comunidades indígenas em (1) e povos indígenas em (2): 
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Enunciado (9) 
(1) O Governo do Estado do Amazonas, no uso das atribuições que lhe confere o 
Artigo 54, X da Constituição Estadual decreta: (..) 
Art. f As normas de funcionamento e as atribuições do Conselho Estadual de 
Educação Escolar Indígena do Estado do Amazonas serão estabelecidas em Regimento 
Interno aprovado pelo Conselho Estadual de Educação Escolar Indígena, ouvidas as 
comunidades e organizações indígenas em assembléias e homologado pelo Secretário de 
Educação do Estado do Amazonas. (Decreto que Cria o Conselho de Educação Indígena do 
Estado do Amazonas e dá outras providências, 1410511998, Art. s·) 
(2) "Os 230 professores e 39 lideranças de 31 Povos Indígenas, reunidos no I 
Seminário de Educação Escolar Indígena do Estado do Amazonas: "Cultura, Terra e 
Escoa - Educação escolar indígena diferenciada", em Manaus, nos dias 11 à 14 de Maio 
de 1998, após analisarem em reuniões em Grupos de Trabalho e em Plenário, os termos da 
minuta do Decreto do Governador do Estado do Amazonas, que dispõe sobre a criação do 
Conselho Estadual de Educação Escolar Indígena aprovaram posição, no sentido de que o 
ato de criação do referido Conselho seja aprovado com as seguintes alterações(Posição 
dos Professores e Lideranças Indígenas sobre o Decreto de Criação do Cons.Est.de 
EdEsc.Indigena, 13105/98) 
Do lugar oficial, os indígenas são significados pelo CEEE como "comunidades" que 
falam (" ... ouvidas as comunidades ... ), já do lugar dos próprios indígenas as "comunidades" 
são reinterpretadas como "povos", que aprovam posição, ou melhor, aprovam o ato de 
criação do referido Conselho, com alterações 
Há wna não-coincidência enunciativa entre "comunidades indígenas"(!) e "povos 
indígenas"(2). Representadas como "comunidades" pelo CEEE (1), a posição dos indígenas 
coincide com a do governo. O desdobramento enunciativo, neste caso, se dá da perspectiva 
do próprio discurso oficial. 
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Em (2) os indígenas representados corno "povos indígenas" enunciam de um lugar 
diferente do Estado. Podemos dizer que enquanto em (I) indígenas são enunciados pelo e 
do lugar do Estado, em (2) enuncia-se do lugar do povo. 
Neste espaço, os indígenas representados como "povo" podem contestar, 
reivindicar, concordar, discordar; no entanto, essa posição não é incorporada no âmbito 
legal. O apagamento desta posição se dá por dois gestos: 
a) pela simulação de uma participação legal das "comunidades" na aprovação do 
decreto (1 ), lugar de sobreposição das figuras enunciativas (lugar aparente de 
conciliação entre a posição do Estado e das comunidades indígenas); 
b) no ato de publicação deste Decreto no Diário oficial, que coincide com a data 
em que este documento está sendo discutido dos lugares dos representantes dos 
povos indígenas: a aprovação é antes e independentemente da discussão dos 
indígenas enquanto "povos". 
Estes procedimentos apontam para a ausência de incorporação das reivindicações 
dos povos indígenas: não há escuta para a voz do índio. Há uma suspensão dessa "voz" 
pelo Estado, trabalhada na forma de imposição dissimulada: instala-se o espaço da fala, 
mas não o da escuta. O índio não silencia, mas o Estadq não ouve; é como se o índio falasse 
outra língua. 
Corno vimos, embora o Movimento de Professores indígenas represente, 
indubitavelmente um avanço das sociedades indígenas em relação à política do Estado, há, 
pelo menos duas coisas importantes a serem observadas: a) o Movimento funciona, muitas 
vezes, como uma aparente prática política de resistência, em situações em que o confronto 
se estabelece entre as Organizações Governamentais (o Estado) e as Organizações 
Indígenas; nestas relações as sociedades indígenas estão silenciadas. Não obstante, é válido 
observar que o surgimento das Organizações Indígenas tem desestabilizado e produzido 
207 
uma reorganização do poder hegemônico pela ocupação de certos lugares enunciativos na 
estrutura do poder político partidário; b) O Movimento, embora explicite princípios em 
favor da autonomia das sociedades indígenas frente ao Estado, funciona a partir de lugares 
de enunciação que formam um campo discursivo heterogêneo, marcado pelo embate. Não 
basta ser membro da COPIAR ou participar do Movimento, é preciso falar do lugar das 
sociedades indígenas, significada não enquanto unidade, mas como diversidade, ou seja, 
enquanto multiplicidade de manifestações humanas que tem algo a dizer. 
O meu nome é Tupi 
Guaykuru 
Meu nome é Peri 
De Cec1 
Eu sou neto de Caramun1 
Sou Galdino, Juruna e Raoni 
PARTE 111 
E no Cosmos de onde eu vim 
Com a 1magem do caos 
Me projeto futuro sem fim 
Pelo espaço num tour sideral 
Mmhas roupas estampam em cores 
A beleza do caos atual 
As misérias e mil esplendores 
Do planeta de Neanderthal. 




A CONSTRUÇÃO DA DESIGNAÇÃO 
Ou se tem chuva e não se tem sol 
Ou se tem sol e não se tem chuva? 
("Ou isso ou aquilo", Cecília Meireles, 1964) 
Este capítulo tem por objetivo construir um lugar teórico-metodológico para tratar a 
questão da designação. Seguindo a teoria da Semântica Histórica da Enunciação, tal como 
formulada por Guimarães (1995), pretendemos traçar as diretrizes para uma análise que 
leve em conta o percurso histórico que compõe as designações, procurando explicitar as 
condições que tomam possível significá-las. 
Este procedimento se justifica pela necessidade de melhor entendermos o 
funcionamento dos processos enunciativos de designação e a história das políticas 
lingüísticas direcionadas à educação escolar indígena no país, pelo modo como as línguas 
são designadas. 
Com esse intuito, vamos procurar compreender o que é a designação, ou seja, como 
ela funciona produzindo e distribuindo sentidos para as palavras e as coisas. Nossas 
análises serão produzidas a partir de um batimento entre momentos de descrição e de 
análise, sustentando-nos em um lugar teórico particular, a Semântica da Enunciação. 
Procuraremos, deste modo, refletir sobre os fatos de linguagem, e, mais especificamente, 
sobre o processo enunciativo de designação, a partir de um dispositivo analítico que se 
fundamenta, também, em conceitos da análise e teoria do discurso. 
Tomaremos como referência básica para a formulação de nosso aparato de 
descrição, a análise de um enunciado, já utilizado aqui anteriormente, extraído de um texto 
da coleção "Seres Vivos", produzida pelos professores Sateré-Maué no contexto do Projeto 
Pira-Yawara/Programa de Capacitação de Professores Indígenas Satere-Mawe, a nível de 
Ensino fundamental. 
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Esperamos, de um lado, descrever o funcionamento enunciativo do enunciado (1 ), 
abaixo, e ao mesmo tempo formular expressamente uma posição teórica sobre o 
funcionamento da designação. 
1. Designação e enunciação 
Partindo do pressuposto de que as designações se constróem na relação entre 
enunciações e que um enunciado contém uma ou várias enunciações, consideramos de 
início, que a designação funciona pela existência de um enunciado no qual funcionam as 
enunciações. 
Dado o enunciado: 
(1) Os peixes sem escamas nós chamamos de pira sym 'i ou peixes lisos 1 
Podemos dizer que ele se produziu através do confronto entre diferentes lugares 
enunciativos de designação, trabalhados por diferentes modos de dizer: a) o gesto de dizer 
descrevendo/classificando o objeto x de "peixes", "peixes sem escamas", b) o gesto de 
dizer nomeando (nós chamamos de pira sym' i), c) o gesto de dizer traduzindo (ou peixes 
lisos), d) o gesto de dizer mencionando e usando (modalização autonímica marcada pelo 
itálico). 
Os lugares enunciativos de designação são possíveis pela já existência de uma 
memória de dizeres, neste enunciado, dizeres produzidos antes, em outro espaço-tempo 
determinado, que também tornaram possíveis a existência de outros enunciados produzidos 
a partir das designações peixes, peixes sem escamas, pira sym 'i, peixes lisos. 
'Enunciado presente no livro "Seres Vivos, nossos peixes/pequenos animais, Satere-Mawe (1998), extraído 
em que os textos foram produzidos por professores satere-mawe do Rio Marau, por ocasião do curso de 
formação de professores organizado pelo lER-Am - Instituto de Educação Rural do Amazonas. 
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Assim, para que a designação "peixes" signifique é preciso que tenha já havido uma 
enunciação que nomeou o objeto x de peixe, ou seja, já houve uma particularização desse 
objeto. 
Começemos por considerar um momento particular da história da colonização 
brasileira, em que a produção de um imaginário de Brasil foi sendo construída pelas 
descrições e narrações de viajantes e missionários dominadas pelo discurso naturalista do 
século XIX, processo enunciativo marcado por procedimentos de nomeação da natureza 
brasileira que passam a dar visibilidade ao país2• Neste contexto sócio-histórico, o modo de 
designar em língua indígena foi sendo construído por um modo ocidental de nomear, lugar 
literal de tradução que possibilitou a fixação dos nomes nas coisas. A prática de tradução, 
produzida pelo olhar do colonizador, foi trabalhada na base de uma transferência 
lingüístico-cultural, criando-se condições de existência para a produção de relações 
designativas através de nomes genéricos em duas línguas (portuguesa e indígena), como: 
"Peixe" 
"pira" 
resultando na operação de equivalência lexical: 
peixe = pira 
Podemos dizer que o sentido de "pira" como designando o mesmo que "peixe" foi 
sendo trabalhado por esta memória histórica, lugar que tomou possível a existência de 
outros enunciados como: 
(2) /paky?i/ - [pacu]- ' peixe pacu' 3 
2 A esse respeito ver E.Orlandi, Terra à Vista (1990). 
3 Ame & Joyce Abrahamson, "Os fonemas da língua Juma•·, Estudos sobre línguas Tupi do Brasil In: Série 
Lingüística n°. ll, 1984:159. Org. pelo SIL. A língua Juma é uma língua falada na região amazônica e 
classificada como língua tupi, assim como a língua sateré-maué 
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Este tipo de construção, presente na prática de descrição e análise de uma língua 
indígena do Tronco Tupi (Juma) configura um espaço enunciativo organizado pela relação 
de contato. Esta descrição lingüística, colocando em funcionamento designações em duas 
línguas, trabalha o sentido pela história de nomeação desse objeto x (designado peixe) 
construída por tradições culturais distintas. O sentido das nomeações se produzem, então, 
não pelas relações postas pela língua enquanto sistema, mas pela história do próprio 
enunciado. É nesta direção que podemos dizer que "os signos têm relações entre si em 
vista das relações dos enunciados que os constituem e modificam" (Guimarães, 1989:76) 
Continuando a análise, diríamos então que este jogo enunciativo, construído pela 
historicidade que constitui a relação de contato da sociedade indígena com a sociedade 
ocidental no Brasil, criou condições para o aparecimento de outros enunciados, em outras 
línguas indígenas, através dos quais foram se constituindo certas regularidades lingüísticas. 
Tomemos o enunciado (3), formulado no contexto da formação de professores indígenas 
Sateré-Maué (também do tronco Tupi): 
(3) Pacu (pira pem) (título de um texto escrito em português) 4 
As designações, presentes no título do texto, passam a significar por um campo de 
memória a partir do qual outras enunciações vão sendo possíveis: ''pacu" é designado em 
(3) como o mesmo que "pira pem" a partir de uma outra enunciação que assim o nomeou. 
Ou melhor, o aparecimento do item lexical "pira pem" em relação de sinonímia com "pacu" 
se dá pelo modo descritivo de enunciação da língua, pautado pelo paradigma ocidental: por 
que não se produziu o enunciado 
"/paky?i/ - [pacu] - 'pacu' " ? 
ou ainda 
/paku?i/- [paku'i]- 'pacu' "?5 
4 Enunciados presentes no üvro "Seres Vivos, nossos peixes/pequenos animais, Satere-Mawe (1998). 
s No Pequeno dicionário da língua geral, F.Grenand. E.H.Ferreira (1989) aparece a seguinte relação paku = 
pacu; paku'i = pacu. 
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A nomeação em língua indígena passa a ser resignificada no espaço enunciativo 
constituído pela relação de contato com a língua portuguesa (e, eu diria, talvez pela língua 
inglesa também~. Este movimento, produzido pela instabilidade destas designações, 
produz seus efeitos tanto numa língua quanto em outra. A construção do léxico "pira pem" 
não se dá em relação ao sistema lingüístico da língua indígena, mas é sobredeterminado 
pela história dos enunciados que se constituíram pela relação de contato entre línguas/entre 
sujeitos. 
Continuando a análise, a partir da descrição do jogo parafrástico entre designações, 
a palavra "pacu", descrita como léxico da língua geral, é interpretada no início do século 
(1929) como uma expressão genérica para designar várias espécies de peixes do Amazonas 
e afluentes do genero 1; nome genérico para várias espécies de peixes caracídeos8; da 
família dos caracídeos com 21 espécies no Brasi/9• A enunciação que designa "pacu" como 
"peixe pacu" recorta da memória do dizer outra enunciação onde se classificou a palavra 
"pacu" como nome genérico, para referi-lo, agora, como um nome específico. 
Este sentido é produzido pelo aparecimento da determinação, enquanto lugar que, 
para referir, predica "peixe". A identificação de wn objeto particular se dá pela 
determinação "pacu". O trabalho de tradução, portanto, sobredeterminado pela língua 
portuguesa, reorganiza o campo semântico da língua indígena: "pira pem" não é wn dos 
peixes da família pacu, mas é (significa) "peixe pacu" . Aqui, portanto, o mecanismo de 
tradução interlinear e literal não opera integralmente; ele significa pelos lugares 
enunciativos de nomeação, já que, por esse discurso teríamos, por exemplo: 
pi?ra paky?i = [pira paku] = ' peixe pacu' 
6 Embora ainda não tenhamos obtido dados suficiente sobre esta Língua encontramos, no Dicionário Sateré-
Porruguês, Porruguês-Sateré, de Frank R.Brandon e Anlbert Graham, produzido em "Versão Experimental" 
f eio SJL, a seguinte descrição: pira pe --7 to- ir para pescar (fishing to). 
Vocabulário Nheengatú-Porruguez, Stradelli, 1929:583) 
a Pequeno Dicionário da Língua Geral 1989:125 F.Grenand, E.Ferreira 
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Este processo de construção das designações nommrus, realizando-se nos 
enunciados, pelas enunciações, mobiliza a língua, incorporando nela novas palavras, novos 
sentidos. Vemos que, neste caso, a direção é da língua portuguesa para a indígena: é a 
palavra pacu, tal como aparece nos enunciados (2) e (3), já incorporada no português, que 
faz a designação em língua indígena "paku" (ou pa'ku) significar como sendo sinônimo de 
"pira pem". 
A designação nominal "pira pem", produzida no enunciado (3) incorpora-se na 
língua indígena, movimentando-a pela transformação de um nome genérico (pira) em um 
nome específico (pira pem). Essa passagem, particularizada pela determinação, é trabalhada 
como efeito de sustentação em ( 4): 
(4) Pira tere'yra (traíra) 10 
A fórmula pira x, pira y, pira z, pira etc ... , trabalha a produção de sentido pela 
determinação do nome genérico, agora em língua indígena (pira). Se, por um lado, em (3) a 
evidência do sentido é trabalhada pela construção nominal em língua indígena, em que o 
genérico (pira) funciona na determinação do sentido para a nomeação "pira pem" na 
própria língua indígena, em (4), o genérico pira na construção "pira tere'yra" resignifica a 
própria língua portuguesa: não é evidente o sentido do nome "traíra" como nome de peixe 
(na própria língua portuguesa em que ela foi incorporada). Aqui, o sentido aparece pela 
língua indígena já significada pela portuguesa (é pelo pira que se pode entender "traíra"). A 
designação genérica "pira" é que sustenta esse sentido. Esta construção em língua indígena 
é, portanto, significada de um lugar enunciativo não indígena. Em (3) o sentido se produz 
na relação da língua indígena com ela mesma pela enunciação em língua portuguesa, 
enquanto que em (4) a significação funciona pela operação enunciativa de tradução, que 
c.oloca em relação de sinonímia língua indígena/língua portuguesa . 
9 Novo Dicionário da Língua Portuguesa Aurélio B.H.Ferreira 1986.p.l244 
10 Extraído do texto "Seres Vivos- nossos peixes/pequenos animais", Satere-Mawe (1998). 
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Além disso, a designação "pacu" aparece no léxico da língua portuguesa como 
nome específico, sendo a ausência da designação genérica trabalhada por um pré-
construído da memória indígena. Deste lugar, não é preciso dizer "peixe pacu", "peixe 
traíra". Em contrapartida, pode-se dizer: "peixe boi" (ygoaragoa), "peixe serra'' 
(acaraãya)11• 
Há também um trabalho de apagamento dessa memória indígena pela ausência da 
predicação como lugar de determinação: há uma redução de uma classe (as classe dos 
"pacu") a um único ou específico objeto (a uma espécie de peixe da família "pacu"). Não 
há como referir um tipo de pacu específico sem predicar: seja qualificando, seja 
designando. A predicação, então, quando em forma nominal, nestes casos, põe em 
funcionamento as designações. 
Observemos como isso ocorre na relação entre o enunciado (3), título de um texto 
em português, e um enunciado (3a) produzido no interior do texto nomeado como (3): 
(3a) O pacu é um peixe chato e redondinho. 12 
A predicação "redondinho" em língua portuguesa parece trabalhar o sentido da 
nomeação em língua indígena, já que a expressão "pem" é traduzida nesta língua como 
"redondo". 13 
11 Vocabulário na Língua Brasílica, Carlos Drumond, 1953. 
12Enunciado extraído do Texto intitulado Pacu (pira pem), coleção Seres vivos, 1997,p.40 
13 Esta é apenas uma hipótese, pois não conseguimos ainda dados suficientes para comprovar essa análise, já 
que não temos descrição lingüística necessária para interpretar a expressão "pem" na língua Sateré-Mawé. 
Tendo em vista que a língua Sateré-Mawé faz parte da mesma família da língua denominada Língua Geral 
Amazônica, fizemos, por enquanto, uma aproximação entre pem e apuã, a partir de dados extraídos do 
Pequeno Dicionário da .Língua Geral (F.Grenand, E.H.Ferreira, 1989, p.l7): Apuã = Yapúnã iapuã = o 
fomo é redondo. Essa aproximação levou em conta a relação ortografia/fonética, já que neste processo de 
construção da escrita no contexto indígena observamos que muitas vezes a escrita é produzida pela rela 
relação com a fala (escreve-se a partir de uma aproximação com o que se ouve). 
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Essas enunciações vão reorganizando o espaço enunciativo tanto indígena quanto 
português, regulando os modos de dizer em uma língua e outra, reconfigurando as redes de 
memória. 
2. Designação e relações de sinonímia 
No que diz respeito ao aparecimento de novas designações na língua indígena em 
questão (Sateré-Maué), observamos ainda que este acontecimento é trabalhado pelo modo 
de construção das designações em língua portuguesa: 
Analisemos então, o modo como a relação entre um lexema mais geral (peixe) e um 
mais específico (pacu) da língua portuguesa, produz sentidos na relação com a língua 
indígena. 
Observemos: 
A palavra "pacu" (de origem indígena), ao ser considerada, na língua portuguesa, 
hipônimo de "peixes" reduz uma classe (a dos pacu) a uma espécie dessa classe. Se, por 
um lado, a relação peixe~ pacu permite-nos, conforme enunciou Lyons (1977), definir a 
sinonímia como hiponímia bilateral, produzindo-se o efeito peixe = pacu, esta definição 
parece não servir para todos os casos. 
Vejamos isso esquematicamente: 
Se temos a sinonímia: 









Pacu traíra (hipônimos) 
Posso concluir que: 
Se pacu é hipônimo de peixe e peixe é um hipônimo de animal, então pacu é um 
hipônimo de animal. 
No entanto, essa relação, embora não se dê do mesmo modo em língua indígena, 
passa a funcionar na criação de novas palavras, produzida na relação de contato com a 
língua portuguesa. 
Observe: 
Pira (la) Pira (hiperônimos) 
(x) Pa'ku tere'yra pira pem pira tere'yra (hipônimos) 
Pa'ku (hiperônimo) 
(y) Pirapem (hipônimo) 
Se considerarmos, como Lyons (1977) que a hiponímia é uma relação transitiva, x e 
y seriam hipônimos dez, considerando (I ) e (2). Ainda temos, por essa fórmula que y ( pira 
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pem) é um hipónimo de x (pa'ku) (ver 211). Temos ainda que y é também hipônimo dez (ver 
la). O que faz com que pa'ku e pira pem sejam, ao mesmo tempo, sinônimos. Com esta 
interpretação, produz-se a homogeneização do sentido do nome pa'ku: a determinação 
adjetivante pem (redondinho ), enquanto característica que distingüe os peixes em geral, 
passa a produzir o sentido homogeneizante para o nome pa'ku. Os diferentes tipos de pa'ku 
são absorvidos pela determinação, lugar que dilui as diferenças das várias espécies de 
pa'ku. 
Estas observações nos levam a concluir que os sentidos das designações vão se 
organizando não como categorizações, formuladas por regras estruturais da língua, mas 
pelas relações construídas no espaço enunciativo de contato entres línguas e sujeitos a partir 
de certas condições históricas. Lugar em que a língua vai se constituindo, sócio-
historicamente, como dispersão de regularidades lingüísticas (Guimarães, 1989). A 
linearidade estrutural, pensada na perspectiva evolucionista (já definida no primeiro 
capítulo), é rompida neste processo, já que, como observamos, as palavras não significam 
em si, enquanto rótulos a partir dos quais se pode identificar as coisas e pessoas no mundo, 
mas elas significam pela memória histórica. 
Por outro lado, se "pa'ku" é o nome dado a um conjunto de peixes com 
características x, enquanto "tere' yra" é um nome dado a uma espécie de peixe com 
características x ' que possui todas as características de peixe além de uma outra que o 
distingüe dos demais peixes (como os peixes da família pa'ku), perguntamos: qual a 
"regra" que estaria funcionando na significação de "pira pem" como hipônimo de pa'ku, 
tendo em vista que na designação "pa'ku", pela análise estrutural, o sentido de "pira" já 
estaria incluído em "pa 'ku"? Neste caso, o sentido de "pira pem" funciona por outra ordem 
que não é a ordenação da língua indígena deduzida de regras internas ao seu sistema 
lingüístico ou ao sistema de outras línguas. A ordem aqui é a do discurso, determinado pelo 
funcionamento enunciativo da língua portuguesa, lugar em que é possível a construção 
nominal "peixe redondo". 
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Analisando, agora, mais especificamente, a ordenação "pa' ku" e ' tere'yra (2)x, 
como hiperônimos de "pira pem" e "pira tere'yra", respectivamente, se 'pa'k:u e tere'yra 
são hipônimos de ' pira" (l)z. qual a regra que estaria regendo as construções nominais de 
(2)y, nas quais se mantêm o nome génerico "pira" se, pelo pressuposto da transitividade 
dos hipônimos, tal como enunciado em Lyons (1977) "tere'yra" já estaria significando na 
relação com "pira"? Qual a necessidade da presença do nome genérico pira na construção 
pira tere 'yra? As designações que aparecem, em cada língua (portuguesa e indígena), 
como lugar de estabilidade e organização, funciona, no espaço enunciativo configurado 
pela relação de contato, como lugar de dispersão. 
Observemos, ainda, o modo como um enunciado produzido pela enunciação que 






Tere'yra ti ipoity kahato ... 
No jogo parafrástico entre pira, tere 'yra e traíra, tere 'yra o mesmo que se reitera 
no processo enunciativo de nomeação, produzindo o efeito de estabilidade de sentidos: o 
nome muda, mas o sentido permanece: 
Enunciado (b) 
Pira tere'yra (traíra) (titulo do texto) 
Ele recebe vários nomes e na nossa língua nós chamamos de tere'yra (texto) 
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Produzindo-se o efeito de que "eu digo diferente para dizer o mesmo", a designação 
"pira" funciona como ponto de controle-regulagem do sentido tanto em (a) quanto em (b). 
Esses efeitos, trabalhados pela tradução, operam no funcionamento das 
designações. Há um movimento significando em várias direções, e em terrenos indistintos: 
LI ~ LI ~ LI/LP ~ LP/LI 
-1, -1, -1, -1, 
Pira tere'yra Pira tere'yra (traíra) 
Embora em ambos os casos (a e b) a designação em língua portuguesa seJa 
trabalhada pelo pré-construído (uma memória do dizer em que a designação traíra 
significou um tipo de peixe), não sendo necessário categorizar o nome, em (b) o sentido da 
designação " tere'yra" se constrói pelo gesto de nomeação como sendo originário do sujeito 
enunciador (funcionando como momento do surgimento do nome). Em (a) esta mesma 
designação passa a ser significada pelo gesto da escrita, lugar de incorporação de uma 
memória de nomeação indígena, na memória de escrita. 
No que diz respeito à designação "pira" ainda temos a dizer que, enunciar "pira" 
significa, não só inscrever-se em uma memória de enunciação (que já nomeou o objeto x de 
pira), mas inscrever-se na história de incorporação desta designação na língua portuguesa e 
na histórica dessa designação resignificada na língua indígena pela língua portuguesa. 
Relativamente aos efeitos da unidade -- enquanto espaço de controle-regulagem do 
dizer -- sobre a diversidade, podemos dizer ainda que há lugares de resistência trabalhando 
os sentidos dos enunciados. Os enunciados abaixo (3) e (4), já analisados, construídos por 
um lugar enunciativo de tradução são produzidos, na relação língua portuguesa/língua 
sateré-maué, língua sateré-maué/língua portuguesa, por um lugar de apagamento de uma 
memória de colonização em que a língua figurou como forte instrumento político de 
controle. Condições históricas que tomaram possíveis as traduções do tipo: 
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(3) Pacu {pira pem) 
e não 
(3a) Peixe pacu (pira pem) 
(4) Pira tere'yra (traíra) 
e não 
(4a) Pira tere'yra (peixe traíra) 
Consideramos que estes procedimentos enunciativos de tradução funcionam como 
lugares enunciativos de resistência indígena à homogeneização da língua pelo parâmetro da 
língua portuguesa, produzidos no processo de construção de uma textualidade escrita, pelos 
professores indígenas. Neste jogo parafrástico, em que o sentido é, em muitos dos casos 
analisados, sobredeterminado pela língua portuguesa, há lugares de dispersão, 
desorganizando a "organização" de uma língua (indígena) pelo parâmetro da outra (a 
portuguesa). É a ordem da língua trabalhando o espaço da organização14• Lugar de 
materialidade muitas vezes ofuscada pela superficie lingüística. 
Retornemos agora ao enunciado (1) . 
3. Designação e memória 
( l) Os peixes sem escamas nós chamamos de pira sym 'i ou peixes lisos 
Este enunciado, além de construir a denominação do lugar não-indígena, resultando 
na construção nominal redundante (peixe +nome do peixe), produz uma versão portuguesa 
de "sym' i" que reduz a nominalização "pira sym'i" a uma predicação: "lisos". Esta 
designação sustentada na tradução linear, constrói-se do lugar enunciativo não-indígena, 
1
• Sobre a relação "ordem" e ' 'organização", ver Orlandi, Interpretação, 1996. 
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pela relação produzida entre duas enunciações em língua portuguesa: peixes sem 
escamas/peixes lisos. 
Sustentando-se na visibilidade das coisas do mundo (designadas através de 
qualificações genéricas convencionadas na língua), outras designações da língua indígena 
foram sendo construídas e (re)interpretadas na própria língua indígena no espaço 
enunciativo de contato com a língua portuguesa. 
Comparemos dois enunciados, um extraído do dicionário da língua portuguesa, 
outro do livro didático produzido no contexto da educação escolar indígena. 
No enunciado abaixo 
Pirarucu - [do tupi piraru'ku, 'peixe vermelho'] (Aurélio, 1986:p.l337) 
a identificação do objeto no mundo passa a ser produzida pelo processo 
metonímico, lugar visível de nomeação que produz o sentido do todo por uma parte que 
qualifica o objeto: a tradução "literal" para o português de "ru'ku" (uru'ku) = vermelho, 
resignifica o sentido de uru 'ku na língua indígena como nome que também qualifica um 
tipo de árvore de onde se extraí um pigmento vermelho, usado por alguns indígenas para 
pintura corporal. 
Observemos, no entanto, que no enunciado que nomeia o texto extraído do "Seres 
Vivos", já mencionado, no título, que assim aparece: 
Pirarucu (pira wato) 
Há uma relação entre duas designações construídas por processos distintos: a 
construção de "pirarucu" funciona por aglutinação, enquanto que a construção "pira wato" 
(e outras construções nominais para designar os peixes já analisadas aqui) é formada por 
justaposição (por contigüidade): o nome genérico se preserva (pira) como tal, sendo 
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identificado (significado distintamente) pelo determinante: ptra wato (N+det). Já 
"pirarucu", na língua portuguesa, aparecendo como um bloco, significa enquanto nome 
pirarucu (N). A "visibilidade" do sentido funciona na relação com a língua indígena, ou 
seja, é possível "enxergar" pira empirarucu, pela sua designação em língua indígena. 
A análise deste percurso histórico de designações, que não é linear, mas é circulação 
de sentidos, permite-nos sustentar o pressuposto de que a construção desses enunciados é 
mobilizada pela memória do dizer (interdiscurso) que faz funcionar o aparecimento de 
outras palavras, outros sentidos. Este surgimento, produzido nas e entre as enunciações 
trabalha a relação entre as línguas e a língua, espaço enunciativo de confronto contínuo e de 
administração de sentidos. E, ainda, de criação e produção de sentidos. 
Deste ponto de vista, designar "pira" não significa falar sempre do lugar do índio, 
assim como "enunciar "peixe" não é necessariamente significar do lugar do não-índio. Não 
há uma relação direta entre aquele que fala (o sujeito individual) e o que se fala (o 
enunciado empiricamente descritível), nem mesmo entre palavra-coisa ou palavra-coisas, 
coisas-palavra em função de um contexto intra ou extra-lingüístico. Entendemos esta 
questão a partir de uma teoria enunciativa em que os sentidos dos enWlciados são 
constituídos sócio-historicamente. O que significa, portanto, argumentar, sobre o tema que 
nos ocupa, que a "coisa" designada não existe, enquanto sentido, em si no mundo; não nos 
interessa a existência empírica desta "coisa", mas o que a enWlciação, ao designar, produz 
na relação com a história, fazendo-a significar. 
Nesta posição, então, designar é produzir modos de olhar o objeto, modos de situar 
o objeto, fazer funcionar a língua, e é neste sentido que sustentamos que designar é, ao 
mesmo tempo, atribuir predicativos ao objeto, renomeá-lo (negando ou aceitando as 
nomeações já postas), retomar enunciações, inscrever-se no discurso do outro (rejeitando-o 
ou elegendo-o como se fosse seu). Designar é (re)significar outros dizeres (outras 
memórias). Diante desta posição, toma-se fundamental para nós analisar as designações a 
partir de lugares enunciativos enquanto lugares (do outro no um, do um no outro) 
constituídos historicamente. 
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4. O espaço enunciativo de designação 
Dadas as formulações apresentadas até agora, continuemos nosso esforço analítico, 
procurando explicitar sob que condições se sustenta o funcionamento da designação, tendo 
em vista o nosso enunciado básico (1) na relação com outros já construídos e aqueles 
possíveis de se produzirem (espaço de projeção). 
Sustentando o ponto de vista segundo o qual a existência de uma memória histórica 
(história do dizer) é que possibilita outros dizeres, ou melhor, possibilita que outros dizeres 
façam sentido, baseamo-nos no pressuposto de que só é possível dizer a partir do que já foi 
dito e, portanto, daquilo que foi significado em outras enunciações. Da perspectiva da 
teoria do discurso (AD), a língua, enquanto lugar do simbólico, é o lugar, 
irremediavelmente, da incompletude, e é este espaço de falta (lugar em que a língua pode 
"falhar") que se abre como possibilidade para outros dizeres a serem incorporados na 
língua. Lugar de repetição e, ao mesmo tempo, de possibilidades de criação e 
transformação. 
Sustentamos que a construção da designação no interior do enunciado funciona, 
enquanto acontecimento enunciativo, a partir de um real histórico e um real simbólico, 
sujeitos a deslocamentos, pelo equívoco e falhas que constituem 15 estas diferentes ordens 
do real. Resumindo, da nossa posição, a história é condição determinante da construção da 
designação. 
Este postulado não nega a existência de um mundo real, com objetos reais 
distribuídos neste mundo e entre os homens, mas sustenta-se no fato de que há condições 
materiais (históricas) de existência dos objetos que afetam o modo de significação destes 
objetos e dos sujeitos (também históricos). Os processos enunciativos de designação vão 
sendo construídos (trabalhados) por esta história de confronto mobilizada por aquilo que 
IS Orlandi (I 996: 13) trabalha a abertura do simbólico na relação paráfrase (repetição) e polissem ia 
(diferença), eixos que constituem o movimetno de significação. 
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foi dito, aquilo que está sendo dito e o que há por se dizer (e assim significar) sobre/no 
mundo. 
Este processo, que faz funcionar a redistribuição das coisas no mundo, reorganiza as 
relações dos sujeitos com as coisas e dos sujeitos entre si no mundo, reorganizando as 
relações sociais. 
V amos então refletir sobre esse pressuposto, analisando o funcionamento do 
enunciado (5): 
(5) Ele recebe vários nomes, como: traíra, bongo, trangola e na nossa língua 
chamamos de tere'yra. 16 
Neste enunciado, o sentido da palavra peixe, referida pelo pronome "ele" é 
produzido no espaço construído pela relação entre dois lugares enunciativos de nomeação: 
a) do lugar construído pela relação de contato; b) do lugar indígena. 
Deste modo, as denominações traíra, bongo, trangola são enunciações possíveis 
nos espaços configurados pelas relações entre índios-ribeirinhas, índios-comerciantes, 
índios-amazonenses, índios-outros brasileiros em geral, posição em que o nome é sempre 
já-lá, produzido em um outro momento. Desse lugar enunciativo, não há um sujeito que 
nomeia, mas uma palavra que se "cola" ao objeto e portanto, recebe o nome. Não há um 
sujeito (explícito) que nomeia: a determinação é trabalhada pela história dos dizeres, 
história configurada por condições de existência entre índios e não índios em que a "língua 
geral" funcionou como língua de relação entre vários grupos distintos (os índios, os 
comerciantes, os colonos em geral, os missionários, etc) até metade do século XVIII. Após 
a lei de Pombal Gá referida em capítulos anteriores), o português foi se tomando língua 
"geral", vindo a incorporar muito do léxico indígena. 
16 Enunciado extraído do livro "Seres Vivos- nossos peixes I pequenos animais - Satere-Mawe", 1998:20. 
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A nomeação tere 'yra, de sua parte, funciona como um modo de dizer possível do 
lugar indígena, um modo particular de nomear, caracterizado pelo sujeito coletivo que 
nomeia (nós chamamos). Diríamos que é o lugar da especificidade cultural, circunscrita 
(delimitada) ao espaço indígena. 
Já no enunciado (3) 
(3) Pira tere'yra (traíra) 
que, como já vimos, aparece como título de um texto em que o próprio texto é todo 
escrito em Sateré-Maué, o lugar da nomeação em língua indígena é o lugar do não-
indígena, para quem a palavra tere 'yra não é suficiente para "classificar" o objeto 
nomeado. Há um trabalho da designação genérica (pira), já construída e conhecida pelo 
discurso bilíngüe (pira =peixe) sobre outra designação, ou seja, há um trabalho de uma 
designação sobre a outra formulado pela memória oral. 
Essas relações enunciativas, postas pelo jogo entre memórias, nos permite 
fundamentar o pressuposto da existência de outros enunciados já produzidos e significados 
na língua, para que outras designações possam significar. 
Para retomar nossa análise do enunciado ( 1) a partir deste novo pressuposto, é 
importante dizer que a construção das designações nele presentes são produzidas a partir de 
certas condições materiais que tomaram possível estas enunciações. Explicitemos algumas 
destas condições: a constituição de 1988, garantindo o uso da língua indígena no Brasil; o 
texto da LBD (1993) que, sustentado nesta constituição, determina a especificidade das 
escolas indígenas: bilíngüe e intercultural; o Programa de formação de professores 
indígenas Sateré-Maué, elaborado e realizado pelo Estado (através da Secretaria da 
Educação), que pressupõe o ensino simultâneo da língua indígena e da portuguesa, 
apresentando como um dos princípios da escola indígena o bilingüismo, etc. 
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Retomando então ao enunciado que contém as designações peixes, peixes sem 
escamas, pira sym 'i, peixes lisos, podemos dizer que a produção do enunciado (I) foi 
possível a partir destas (dentre outras) condições históricas, acontecimento que cria também 
condições para incorporar (e fixar) na língua dois sentidos para a palavra peixe na relação 
entre línguas (portuguesa e sateré-maué): 
a) A designação peixe enquanto nome genérico, produzindo a relação 
sinonímicapeixe = pira; (dicionarização bilíngüe termo a termo) 
b) A designação peixe como nome genérico que compõe uma nomeação 
particular (tipificante) em língua indígena, efeito produzido na construção peixes sem 
escamas = pira sym 'i: o efeito de dicionarização apaga o sentido de sym 'i enquanto 
qualificação de um certo peixe (aquele que morde repetidamente) pelo enunciado que 
designa nomeando: nós chamamos de pira sym 'i. O pira sym 'i aparece como nome 
específico de um certo tipo de peixe e não como predicação que o descreve. 
Há um movimento produzindo estes enunciados que constrói as designações: 
movimento que significa as coisas e as palavras, ora distribuindo sentidos no universal 
(unificando-os), ora particularizando estes sentidos num contexto particular, lugar em que 
as diferenças aparecem como peculiaridade. 
S. Designação e imaginário 
Tendo em vista os pressupostos já enunciados para explicitar o funcionamento das 
designações, vamos agora fundamentar que a construção das designações não se dá a partir 
de situações empíricas, mas funciona pelos modos como estas situações são representadas 
imaginariamente, pelo simbólico. Nesta perspectiva teórica que adotamos, os lugares 
enunciativos que constróem as designações funcionam pelo imaginário. 
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Pressuposto que fundamenta a constituição imaginária do sujeito que designa, ou 
seja, é necessário, para que o sujeito possa se constituir como locutor, a ilusão de estar na 
origem de seus enunciados. Esta constituição subjetiva é trabalhada pelo funcionamento de 
dois tipos de esquecimento por parte do sujeito: a) esquecimento n°l: aquele em que ele 
esquece que não é a origem e fonte dos sentidos, e que, para dizer/designar é preciso 
inscrever-se na história das designações; b) esquecimento n~: aquele em que ele esquece 
que o que ele disse poderia ter sido dito de outras formas ou de outros lugares enunciativos, 
construindo-se assim a ilusão da realidade do seu pensamento.17 
Do ponto de vista dos procedimentos de designação é preciso, portanto, de um lado, 
"lembrar" as nomeações (repeti-las) e ao mesmo tempo "esquecê-las", ou seja, esquecer o 
que se nomeou, quem nomeou, etc, para poder nomear, colocando a designação em 
funcionamento. Diríamos que é preciso esquecer para lembrar. Enunciar pressupõe, 
portanto, o funcionamento destes mecanismos imaginários, representados nas formas 
lingüísticas. 
Segundo a perspectiva de Pêcheux (1993), podemos dizer que os lugares 
enunciativos e as posições de sujeito estão representados pelo simbólico, e o que funciona é 
uma série de imagens que designam o lugar que A e B se fazem de si, do outro e do 
referente. 
Neste sentido, o sujeito, tendo acesso somente às operações que organizam o 
enunciado, imagina, assim, estar assumindo uma posição diante daquilo que enuncia. As 
designações, portanto, passam a funcionar pela evidência de que aquilo que eu, enquanto 
sujeito do discurso, chamo x designa exatamente x e não y. É urna posição imaginária que 
lhe permite, portanto, formular o enunciado como sendo "seu" (fui eu quem disse o que 
disse, e o que disse é realidade porque é sempre x). O campo que constitui a memória do 
dizer é esquecido (ou nunca lembrado), para que a enunciação seja possível. 
17 Para Pêcheux (1993) o esquecimento n°l , operando no n.ível inconsciente, é o lugar de regulação na relação 
do dito com o não dito, enquanto que o esquecimento n~. funcionando no nível consciente/pré-consciente, é 
o lugar de estruturação da seqUéncia discursiva 
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Deste ponto de vista, não h~ na relação interlocutiva, um emissor que simplesmente 
emite uma mensagem inteligível e um receptor que a compreende (linguagem como 
instrumento de comunicação). Nem tampouco um ''eu" que instaura um "tu" na relação 
intersubjetiva (linguagem como ato de apropriação pelo sujeito "dono do dizer"). O que há 
são formações imaginárias funcionando nas enunciações. 
Retomemos o enunciado (1): 
(1) Os peixes sem escamas nós chamamos de pira sym 'i ou peixes lisos 
Do ponto de vista de situações objetivamente descritíveis, no contexto atual da 
educação escolar indígena, os professores indígenas Sateré-Maué têm participado do curso 
de formação de professores indígenas organizado pelo Estado, formação que tem 
contemplado, desde o início da década de oitenta, o bilingüismo e a interculturalidade como 
especificidade da escola indígena. 
É neste contexto empírico que os professores sateré-maué, representados pelo nós 
nomeou (chamou) os peixes sem escamas de "pira sym'i" para depois traduzir esta 
nomeação como "peixes lisos". De onde vem a necessidade da nomeação em língua 
indígena seguida da tradução, considerando que, na apresentação do livro que contém o 
enunciado (1), encontramos o seguinte enunciado, para descrever o conteúdo desse livro 
"Apresenta, nesta primeira versão textos produzidos em língua portuguesa, por solicitação 
dos próprios professores indígenas". Para quem se nomeia e se traduz e de que lugar isso se 
faz? 
Este modo de nomear e, em seguida, traduzir, é trabalhado pela memória de 
colonização, materializada nos relatos dos viajantes e missionários. Como já mostrou 
Orlandi (1990), a atividade de documentação dos europeus no período de colonização do 
Brasil é regida pela ação de nomear: Para os europeus dessa época, "conhecer" é "saber os 
nomes", é dar os nomes, é nomear (p.90). Lugar de produção de sentidos trabalhados pela 
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textualização posta em jogo no mecanismo de tradução. Ilustremos com um dos relatos do 
século XIX: 
"Elles s ' en viendront à vous de mesme grace que les hommes, avec quelques fruits 
( ... ) disant en leur langue: agatouren, Qui est autant à dire comme tu es bom ... (A Thevet, 
1878, p.265) 18 
De nossa perspectiva enunciativa, a designação em duas línguas é ainda 
determinada, no enunciado em questão, pelo lugar da especificidade da escola indígena: o 
bilingüismo aparecendo como condição (oficial) de caracterização de uma escola indígena, 
funciona, nesta conjuntura, como condição possível (e necessária) para se nomear na língua 
indígena, e, em seguida significa a nomeação na língua portuguesa: "nos chamamos de pira 
sym 'i ou peixes lisos". O "ou" funciona como "ou seja." 
Produzir "enunciados bilíngües" aparece para o sujeito (professor indígena) como 
um modo de ser bilingüe, posição socialmente representada como possível de legitimação 
de uma escola indígena reconhecida pelo Estado. Os lugares enunciativos a partir dos quais 
ele designa produz um efeito de competência lingüística: eu posso nomear na língua 
indígena e significar (ou traduzir) na língua portuguesa, portanto, se eu, enquanto professor, 
sou bilíngüe, a escola pode ser designada bilíngüe. 
O fato de ele ter designado nas duas línguas aparece como evidente, sendo apagada 
a existência de outras enunciações que tomaram possíveis a produção deste acontecimento 
enunciativo. Ainda é apagado o lugar de determinação da escola (o lugar da atribuição 
predicativa da escola como bilingüe ). Desse lugar de evidência, o questionamento por que 
não designar somente em língua indígena ou em língua portuguesa? não se põe. 
Essa injunção ao discurso bilingüe aparece como natural, destituindo os processos 
históricos que tornaram possível este procedimento enunciativo. Analisemos melhor como 
se dá esse funcionamento: 
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A emmciação pira sym 'i, ao ser trabalhada como uma enunciação sobre a 
enunciação, marcada pela presença do itálico (modalização autonímica), pontua a 
presença de um locutor mimético que se representa como falante das duas línguas e que, 
portanto, pode nomear em língua indígena (pira sym'i) e, em seguida, traduzi-la em língua 
portuguesa ("peixes lisos"). Este funcionamento configura-se pela relação negociada entre 
os povos indígenas e o Estado: é possível falar em língua indígena sob condição de se falar 
também em língua portuguesa (que é a língua nacional). Se, no período da política 
integracionista do Estado, as línguas indígenas eram representadas como lugar de transição, 
nesta conjuntura atual a diversidade lingüística aparece como particularidade étnica ou 
cultural (de um certo grupo, de uma certa comunidade). O português, de sua parte, funciona 
como lugar de transição. Muda a língua, mantém-se o sentido. 
Esta particularidade aparece marcada, no enunciado (1) pelas designações "pira 
sym'i'', "peixes lisos", construídas, pelo procedimento de equivalência lexical, através de 
qualificações dos nomes genéricos "pira" ou "peixe". 
Nesta direção, as nomeações, enunciadas no espaço que representa a relação de 
contato configurada pelo cruzamento de discursos entre as Comunidades Indígenas, o 
Estado, a Igreja e a Ciência (a construção dos dicionários e as vocabulários bilíngües 
patrocinadas pelo Império desde o século XIX), tornam possíveis ao sujeito substituir uma 
designação pela outra como mero procedimento de tradução. 
Considerando estas relações, designar significa enunciar a partir de uma certa 
posição discursiva, o que significa dizer que o sujeito assume uma posição, constituindo-se 
por representações imaginárias construídas historicamente. 
18 Extraído de Orlandi ( 1990), Terra à Vista. Sobre uma análise aprofundada dos relatos dos viajantes e 
missionários ver essa obra 
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O reconhecimento dos lugares enunciativos como posições imaginariamente 
assumidos, nos permite dizer que: 
a) não existe um objeto x (ou coisa) a priori sobre o qual se dá a 
designação, ou seja, não há uma relação direta entre objeto-palavra, um objeto xeque, 
a partir do reconhecimento consciente de tal existência, o sujeito, intencionalmente, 
rotula, atribuindo-lhe um nome. Não se trata de um ato do sujeito que etiqueta as coisas 
do mundo com as palavras já existentes, mas de um "recorte" do mundo, uma posição 
no mundo a partir dos discursos disporuveis, procedimento sempre em construção. 
b) não há uma palavra com sentido a priori que serve para designar o 
objeto x; os sentidos das palavras são construídos, pelo imaginário. Portanto, não há 
um sentido original, ponto seguro do qual derivam outros sentidos. Há sentidos em 
circulação, em relação de confronto. 
6. Designação, nomeação e referência : efeitos de estabilidade 
Considerando, como Guimarães (aula, 1999) que a designação é construída por 
processos como de nomeação e referência, ela funciona como se houvesse uma relação 
estável entre palavra/coisa, ilusão construída para que o sujeito possa se constituir 
enquanto sujeito falante que produz enunciados e pode designar/nomear as coisas no 
mundo. 
Deste ponto de vista, o sujeito é interpelado (no momento mesmo em que produz a 
designação) pelos modos de designação já construídos (memória do dizer) e pelas 
possibilidades de uma nova construção. Este movimento (de retorno e projeção) é que 
possibilita construir o efeito de estabilidade designativa, seja como procedimento de 
reiteração dos sentidos já construídos (reprodução), seja como produção de novos sentidos 
(produtividade ou criatividade). 
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Voltemos ao nosso enunciado para observar como operam os processos de 
designação relativamente ao de nomeação e referência: 
( 1) Os peixes sem escamas nós chamamos de pira sym 'i ou peixes lisos 
Começemos por pensar que para referir um nome particular (pira sym'i) a um objeto 
x é preciso que antes esse objeto já tenha sido nomeado genericamente (pira). 
Resulta disso que o processo enunciativo de designação funciona pela ilusão de que 
as palavras disponíveis no léxico de uma língua x significam aquilo que a nomeação já 
significou delas, e é a ilusão de um sentido logicamente estabilizado19 por essa nomeação 
que possibilita ao sujeito designar. 
Neste raciocínio, as designações 'peixes sem escamas", "peixes lisos", "pira sym' i", 
aparecem como identificação de um objeto no universo dos objetos referidos genericamente 
como "peixes", passam a produzir o efeito de que peixes sem escamas = pira sym 'i = 
peixes lisos, funcionando como evidência. As relações de paráfrase em duas línguas são 
aqui possíveis pela estabilização designativa produzida em língua portuguesa (peixes). Ou 
seja, a produção de um sentido para a nomeação pira sym 'i aparece pela língua portuguesa: 
os pira sym 'i são aqueles objetos referidos como peixes, e predicados ainda com aqueles 
peixes sem escamas. 
De acordo com o nosso quadro teórico-metodológico não se trata de explicitar os 
diferentes nomes atribuídos a um mesmo objeto, ou as várias possibilidades de se designar 
um mesmo objeto, mas de explicitar de que modo as diferentes designações disponíveis no 
campo da memória (dizível) passam a afetar a própria formulação da designação (o dito), 
produzindo efeitos de identidade lingüística que permitem, ilusoriamente, "colar" a(s) 
palavra(s) na(s) coisa(s). 
19 Sobre o logicamente estabilizado, ver Pêcheux (1997). 
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Retomando, então, a análise a partir desta perspectiva, podemos dizer que a 
construção sintática que organiza as designações no interior do enunciado (1) permite-nos 
explicitar alguns sentidos funcionando nas construções designativas, sentidos trabalhados 
enquanto evidências. 
Dado então o enunciado 
(1) "Os peixes sem escamas nós chamamos de pira sym 'i ou peixes lisos 
podemos ter as seguintes interpretações: 
a) os peixes, que são sem escamas, nós chamamos de peixes lisos 
(relação peixes sem escamas/peixes lisos) 
Essa interpretação produzida pela construção relativa, trabalha a 
identificação do objeto x designado como peixes pela relação parafrástica 
entre as determinações sem escamas e lisos. Pode-se, então, afirmar, por esta 
via, que todos os peixes que são nomeados lisos são peixes sem escamas. 
Não ter escamas aparece como condição necessária para que o objeto 
referido como peixes possa ser nomeado pela determinação lisos. 
Esta interpretação é derivada de outra: 
b) os peixes sem escamas são lisos. 
Neste processo de construção de sentidos a estabilização da designação vai 
sendo trabalhada pelas evidências elementares (da linguagem e do sentido) 
de que os peixes sem escamas são lisos porque são peixes sem escamas (ou 
seja, porque não têm escamas), interpretação que dissolve o processo 
histórico de designação que construiu a relação "peixes sem escamas/pira 
sym'i/peixes lisos". A designação "peixes lisos", no enunciado (1 ), passa a 
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trabalhar uma identificação para os "peixes sem escamas" pela descrição 
empírica, funcionando como controle dos sentidos possíveis (e de 
desambiguação). A designação "peixes sem escamas", de outro lado, aparece 
como um pré-construído (referência estável), que passa a ser significado na 
predicação "lisos". Além disso, a designação funciona também por um outro 
gesto de nomeação: o referente "peixes sem escamas" é nomeado/chamado 
"peixes lisos". A relação sinonímica entre as determinações "sem escamas" e 
"lisos" irá funcionar na produção do sentido para pira sym ' i. 
Ainda temos outra produção de sentido possível: 
c) os peixes sem escamas são os peixes lisos. 
Este gesto de interpretação se produz pela relação sinonímica peixes sem 
escamas =peixes lisos. Aqui, a expressão "peixes" opera como efeito de 
sustentação. Evita-se tanto que o sentido seja trabalhado pela construção 
anafórica "os peixes sem escamas são os lisos", quanto que o sentido seja 
produzido pela predicação "os peixes sem escamas são lisos". O efeito de 
sentido produzido é o da nomeação (os peixes sem escamas são os chamados 
peixes lisos). Nesta interpretação, a possibilidade de o sentido escapar é 
preenchida, no nível da formulação, pela repetição (marcada na construção 
coesiva) da expressão genérica "peixes", a partir da qual se produz outra 
designação ("peixes lisos"). 
Constrói-se um sentido para as designações pelo jogo da circularidade enunciativa: 
os peixes sem escamas x (designação 1 ), que já conhecemos, são os peixes lisos y 
(designação 2), que, portanto, passamos a conhecer pelo conhecimento que já ternos de x. 
Deste lugar é possível então fazer funcionar a designação "pira sym'i", pelo 
processo de nomeação. O sentido que daí se produz está já fixado pelo sentidos das 
designações produzidas em língua portuguesa. 
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As relações parafrásticas postas no enunciado "os peixes sem escamas nós 
cham.amos pira sym'i ou peixes lisos" trabalha o efeito de equivalência, tanto entre os 
nomes, ou seja, dois nomes para um mesmo objeto referido (na língua sateré-maué os 
peixes sem escamas tem o nome de pira sym' i e na língua portuguesa esses mesmos peixes 
tem o nome de peixes lisos), quanto de equivalência de sentidos entre as designações ("os 
nomes pira sym 'i= peixes lisos, ou seja, designam (significam) peixes sem escamas). 
O percurso de construção destas designações nos permite então reiterar que designar 
não significa "referir", pela nomeação, um objeto "peixes" no mundo, mas construir 
relações entre enunciações, operação que envolve mecanismos de nomeação e de 
referência). Neste sentido, é que podemos dizer que as designações, ao serem produzidas 
pelas/entre enunciações, redistribuem os espaços enunciativos, reorganizando os homens, 
suas falas, suas coisas no mundo. Produção e de distribuição de sentidos sobre as palavras, 
as coisas, os sujeitos. 
Estas interpretações nos mostram que o sentido da designação e do que é designado 
também são móveis, ou seja, que há alternância entre ordens de natureza diferentes: a 
ordem das coisas e das palavras. 
Se perguntamos "o que é a coisa referida (o que se nomeia)" e o que é a palavra que 
refere (nomeação)" no enunciado (1 ), diríamos que, responder a estas questões implica 
considerar a existência de um jogo de significância trabalhado no espaço entre paráfrase e 
polissemia. 
Considerando esta relação, diríamos, para concluir que, tanto os "objetos referidos" 
quanto sua "referência" são constantemente resignificados pelos processos enunciativos de 
designação. 
No que diz respeito à análise específica do enunciado (1) diríamos que a 
determinação ao qualificar (pelas adjetivações) ao mesmo tempo que distingue, pelas 
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formas da língua, duas qualidades do "peixe", a de ser "sem escama" e a de ser "liso", 
agrupa e unifica estes sentidos pelos processos sintáticos nos quais os enunciados se 
organizam, anulando a história dos processos enunciativos que constróem estas 
designações. Ou seja, os processos enunciativos que determinaram a construção das 
designações ficam apagados. Fica o efeito de evidência. 
Nesta perspectiva, o sentido das designações se estabelecem pelas enunciações que 
se articulam nos processo sintáticos. Neste enunciado, o sentido se dá, portanto, no espaço 
construído pelas relações de paráfrase entre as designações "peixes", "peixes lisos", 
"peixes sem escamas", "pira sym 'i" relações construídas a partir de certos lugares 
enunciativos. E é neste nível da repetibilidade que se constrói a possibilidade de o sentido 
deslizar, tomar-se outro (polissemia). 
Explicitar os sentidos produzidos para essas designações requer muito mais do que a 
descrição destas construções. Significa, a partir de uma posição histórica de trabalho com a 
enunciação, considerar que peixes sem escamas e peixes lisos não designam "algo" fora, 
exterior ao sujeito que fala e ao que se fala, mas que a exterioridade é constitutiva no 
processo de construção das designações. O que equivale a dizer, do ponto de vista teórico 
que assumimos, que a exterioridade (histórica e ideológica) é condição constitutiva no 
processo designativo. Desta perspectiva, não há umfora, mas uma exterioridade que faz a 
língua funcionar, mobilizando os processos designativos: é o "fora" dentro construindo os 
sentidos. 
Continuemos, então, a análise do processo designativo marcado, no interior do 
enunciado em questão ( 1 ), pela nomeação na língua indígena. O que a designação faz ao 
nomear em y (língua indígena) "ou" em x (língua portuguesa); que sentidos são produzidos 
por este procedimento enunciativo? 
Voltemos ao enunciado 
(1) Os peixes sem escamas nós chamamos de pira sym 'i ou peixes lisos. 
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No jogo de sentidos que se estabelece pelo espaço configurado na relação entre duas 
línguas temos a seguintes possibilidades de relação: 
peixes sem escamas = pira sym' i 
pira sym' i = peixes lisos 
pira = peixes 
sym' i = lisos 
sem escamas = sym' í 
Há uma circularidade de sentidos que nos permite explicitar não só efeitos de 
sentidos para a língua indígena na relação com a portuguesa, mas também alguns efeitos 
desta relação para a própria língua portuguesa: 
sem escamas= lisos 
peixes sem escamas = peixes lisos 
Efeitos que deixaremos de lado, no momento, para analisarmos, mais pontualmente, 
os sentidos construídos no interior do enunciado em que as designações em língua 
portuguesa e língua sateré-maué funcionam. 
A exterioridade que toma possível estas enunciações (em duas línguas) constitui-se 
para nós, muito mais do que a presença de urna designação descrita em uma língua que é 
estrangeira àquela em que o enunciado é produzido, mas pela presença (na sua ausência 
necessária), de uma exterioridade mobilizando estes acontecimentos de linguagem. 
Como já explicitamos nas análises anteriores, há uma determinação (injunção) que 
condiciona a presença de uma nomeação em língua portuguesa construída em relação de 
contiguidade a uma nomeação em língua indígena. 
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A construção da nomeação aparece como tradução quase que simultânea (contígua) 
da língua indígena para a língua portuguesa, o que se mostra na expressão: 
Pira sym 'i ou peixes lisos 
Podemos argumentar, da posição que asswnimos, que a expressão "pira sym 'i" só 
pode fazer sentido no interior de urna formação discursiva determinada (constituída pelas 
formações ideológicas). No interior dessa formação (que tem no discurso sobre a 
necessidade do bilingüismo em contexto indígena um de seus fundamentos) designar em 
língua indígena significa designar também em língua portuguesa, lugar que compõe a 
unidade da nação na relação com o Estado. 
Nesta direção, a exterioridade (que é histórica e ideológica) mobiliza o 
acontecimento enunciativo, fazendo aparecer uma tradução como lugar possível de 
nomeação. Neste lugar, a conjunção "ou", ao invés de significar urna alternativa ou opção 
de nomeação, passa a produzir um sentido de condição necessária para que a nomeação 
possa significar, necessidade construída pela exterioridade que tomou possível nomear na 
língua indígena. 
Assim é que a conjunção "ou" passa a significar "quer dizer": 
Pira sym 'i [quer dizer] peixes lisos 
Além disso, o discurso da oralidade, representado em "nós chamamos de "pira 
sym' i", passa a ser sobredeterminado pelo lugar da escrita, lugar marcado pela conjunção 
representando um elo coesivo que faz funcionar a (ilusão de) estabilidade de sentidos. 
Esta análise nos permite dizer que a construção das designações vai sendo 
trabalhada pela memória de colonização, que, como a história de todo país colonizado, 
resulta na política de unificação lingüística 
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Finalmente, gostaríamos então de reafirmar nossa tese principal sobre o processo de 
construção de designações, que, espero, tenha sido suficientemente sustentada nas análises 
aqui desenvolvidas: do nosso ponto de vista, as designações são construídas no espaço 
entre as enunciações, lugar que remete sempre enunciações outras, expondo-se, portanto, a 
outras memórias do dizer. 
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Capítulo VI 
O PROCESSO ENUNCIATIVO DE DESIGNAÇÃO DAS LÍNGUAS NO 
CONTEXTO MULTILINGÜE 
1. Unidade e dispersão 
É uma grande pena que não se possa 
Estar ao mesmo tempo nos dois lugares! 
(Ou isso ou aquilo, Cecília Meireles) 
Iniciemos por questionamentos: como as formulações "a educação indígena deve 
ser bilingüe", o "professor indígena é bilíngüe" significam no contexto multilingüe 
brasileiro? Que línguas são ditas e que línguas são esquecidas para poder ser bilíngüe? O 
que as designações "língua materna", "língua indígena", "língua materna indígena" 
significam neste contexto? 
Não seria possível falar uma língua na outra, ou mesmo, não haveria um lugar de 
respiração ou um lugar de perda da língua e do sujeito (perda de si mesmo e perda dos 
outros) em que não se diz nenhuma língua ou se diz todas as línguas? O que o nome das 
línguas designa e o que se faz ao designar as línguas a serem ditas, ensinadas, (bem) ditas? 
Se, por um lado, parece ser evidente que o ensino bilíngüe é aquele que pressupõe a 
aprendizagem de duas línguas, e que o sujeito bilíngüe é aquele que fala/aprende duas 
línguas, a evidência da(s) língua(s) que cala(m) no sujeito para ele falar a língua parece não 
se explicitar na transparência da linguagem. 
O objetivo deste capítulo é compreender o percurso histórico de construção das 
designações, que tornou possível, no contexto da educação escolar indígena, nomear as 
línguas e os sujeitos: língua materna, língua paterna, língua nacional, língua indígena, 
língua de cultura, língua de civilização, primeira língua, segunda língua, língua 
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estrangeira,etc. Como essas designações se constróem e o que elas constróem relativamente 
à distribuição dos espaços enunciativos no contexto multilingüe? 
Tendo em vista os materiais analisados, nossa hipótese é a de que esta aparente 
"babelândia", construída pela instabilidade designativa, funciona para o sujeito como 
lugares estáveis de possibilidades enunciativas, apagando o sentido (político) de que ele só 
pode falar duas línguas, o que significa dizer que ele não pode falar somente uma ou, ainda, 
mais de duas línguas. Neste sentido, as designações, ao funcionarem como lugar de 
estabilidade, produzem o efeito de unidade, evitando o descentramento e a dispersão (da 
língua e do sujeito). 
Baseamo-nos no pressupondo de que "o discurso é uma dispersão de textos e o texto 
é uma dispersão do sujeito( ... ), e, neste sentido, "a constituição do texto pelo sujeito é 
heterogênea, isto é, ele ocupa (marca) várias posições no texto (Orlandi & Guimarães, 
1988:17).Deste ponto de vista, interessa-nos também pensar o modo como a dispersão e a 
unidade jogam na constituição da designação. 
Neste tema que nos ocupa, perguntamos então: o que seria esta dispersão diante do 
mito de Babel? 
Para Sibony (1983), o efeito de Babel revela uma certa lesão ao nível da língua: 
faire un Nom qui garantisse (ou Qui tienne tête à) tous /es autres, mais surtout elider, 
tourner le pouvoir dispersant de la Zangue. Or le nom disperse la Zangue et vous disperse 
en Zangues. A dispersão dá "à l'appel les chances d'un répondant, quand un niveau de 
langue répond à l'autre ... (apud Robin, 1993:11) 
Diríamos que o processo designativo de nomeação, na dispersão, convoca a língua e 
o sujeito a comparecerem enquanto unidade na multiplicidade que os habita. 
Funcionamento que possibilita ao sujeito identificar-se. 
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Mobilizados por estes pressupostos, procuraremos, através da análise de alguns 
textos que tratam da questão do ensino bilíngüe nas escolas indígenas, explicitar o que o 
processo enunciativo de designação, enquanto acontecimento histórico, faz, com os sujeitos 
e com a línguas, ao designar as línguas de materna, paterna, indígena, oficial, etc. 
2. Ensino bilingüe em contexto multilingüe: discursos institucionais e construção 
das designações 
A região amazônica caracteriza-se pela multiplicidade lingüística: são cerca de 60 
línguas indígenas faladas na região que se confrontam com duas línguas de tradição escrita 
(a língua portuguesa e a língua espanhola). 
Tendo em vista a vasta possibilidade de realizações enunciativas neste contexto 
multilingüe, observamos que alguns textos oficiais, ao designarem as línguas a serem 
ensinadas no contexto da Educação Escolar Indígena, o fazem por categorias conceituais 
construídas a partir das línguas ocidentais (e da história desta civilização), produzindo, de 
um certo modo, um efeito de homogeneização da diversidade brasileira. 
Nossa hipótese é a de que a designação "língua materna'' é trabalhada pelo efeito de 
evidência de sentidos. Ou seja, todos sabem o que quer dizer "língua materna" no contexto 
multilingüe brasileiro. 
Mostraremos que este efeito se explícita a partir de dois tipos de funcionamento: 
um funcionamento em que a designação significa pelo pré-construído (ausência na 
presença); outro funcionamento em que a designação funciona como efeito de sustentação 
(presença trabalhando a ausência). As enunciações que produzem estas designações são 
trabalhadas através de certas formas da língua, lugar em que, na construção dessas 
designações a determinação parece ser o elemento que constrói os sentidos. 
244 
Se, do ponto de vista simbólico a designação língua materna dos índios refere uma 
língua indígena (que não é uma língua de cultura, mas uma língua da cultura indígena, ou 
seja, aquela que nomeia o grupo indígena), do ponto de vista das realizações concretas, a 
língua materna pode ser a língua portuguesa20• Relativamente a estas designações, como se 
produz, então, o sentido de língua paterna? 
Nos discursos institucionais, entendidos aqui como conjunto de documentos que 
regimentam e regulam a educação escolar indígena, a relação entre a língua nacional e as 
línguas indígenas produz alguns efeitos de sentidos que vão configurando o modo como o 
Estado regula os espaços enunciativos. 
A definição de um espaço de produção lingüística bilíngüe, marcada por processos 
de designação que explicitam quais as línguas (e que posições estas línguas) ocupam no 
espaço do saber (ensino/aprendizagem), aparece como acontecimento enunciativo 
constituído no confronto entre memórias do dizer (interdiscurso ): memória do colonizador, 
alicerçada no discurso metalingüístico construído para a língua de civilização (a língua 
portuguesa) e a memória indígena, fundamentada no discurso das sociedades de tradição 
oral. Esse movimento se produz no embate entre as línguas das culturas (diversidade) 
relativamente às línguas de cultura (unidade), redesenhando os espaços de produção 
enunciativa e, ao mesmo tempo, reorganizando o espaço multilingüe brasileiro. 
Mostraremos que a construção de novos espaços enunciativos vão sendo produzidos 
através de designações para as línguas que trabalham a redução do universo multilingüe ao 
bilíngüe. O ensino das línguas (diversidade) aos índios passa a funcionar através de espaços 
enunciativos construídos em língua portuguesa. Ou seja, a multiplicidade passa a ser falada 
pela unidade que constitui a língua de civilização, posição típica dos países de colonização. 
Partindo do pressuposto de que um enunciado só faz sentido pela existência de um 
campo de memória (memória do dizer) que possibilita o próprio dizer, ensinar/alfabetizar 
20 Atualmente, muitos povos indígenas desta região falam somente a língua portuguesa, como é o caso do 
povo Mura, Kambeba, Kokama, Mayuruna,etc 
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em duas línguas é fazer funcionar campos de memória configurados por materialidades 
distintas (a oral e a escrita). Nesta direção designar a diversidade na unidade é produzir 
sentidos para as línguas neste espaço contraditório. 
Baseados nestes pressupostos, procuremos observar, através de alguns enunciados 
extraídos dos discursos institucionais sobre as línguas e o ensino bilíngüe, no contexto da 
educação indígena, o que as enunciações postas nestes discursos fazem quando designam 
de língua materna uma língua, ou melhor, como se dá a construção de um sentido 
inequívoco e unívoco para a língua materna, na relação com a língua nacional. 
Com esse objetivo, analisaremos a construção de designações para as línguas em 
alguns enunciados extraídos de textos oficiais e de um texto produzido pela COPIAR, que 
tratam da questão do ensino de línguas no contexto da Educação Escolar Indígena 
Os textos em questão são: 
• Convenção 1 07 - Decreto de 1966 
• Estatuto do Índio - 1973 
• Constituição de 1988 
• Declaração de Princípios- 1991 
• Diretrizes para a Política Nacional de Educação Escolar Indígena - 1993 
• LDB- Lei de Diretrizes e Bases- 1996 
Gostaríamos de dizer que embora a ordem de apresentação de nossas análises siga 
uma certa cronologia de fatos, a noção de tempo, em nossa perspectiva teórica, não é linear, 
mas se configura por uma dimensão circular, compondo campos de memória que se 
constróem na história do dizer. O nosso tempo se constrói no espaço de confronto entre 
uma atualidade (a enunciação), um campo de memória e um espaço de projeção (as 
possibilidades do dizer). Portanto, não é o tempo cronológico o eixo organizador de nossas 
análises, mas o processo histórico que possibilita a construção das designações, já que, do 
ponto de vista enunciativo o sentido não está na linearidade temporal da enunciação. 
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Procuramos compreender o processo de construção das designações e os efeitos de 
sentidos daí produzidos, através do espaço que se constitui pelo modo como a memória 
histórica é dita e não-dita. 
2.1. A língua materna ou vernacular 
Enunciado (1) 
"2. deverá ser assegurada a transição progressiva da língua materna ou 
vernacular para a üngua nacional ou para uma das línguas oficiais do país. " 
(Decreto no. 58824 1410711966 Promulga a Convenção no. 107 sobre populações 
indígenas e tribais Parte VI - Educação e Meios de Informação). 
Partindo do princípio de que a designação é uma construção enunciativa, na qual 
estão envolvidos os processo de nomear e referir21, iniciemos por dizer que não há uma 
relação direta entre a palavra e algo no mundo, mas que os sentidos se constróem na relação 
entre designações trabalhadas por uma memória do dizer. 
Analisando o enunciado ( 1 ), podemos dizer que, do ponto de vista dos efeitos de 
unidade textual, tudo se passa como se as designações língua materna e vernacular fossem 
uma mera operação de paráfrase. Nesta direção interpretativa enunciar língua materna e 
vernacular é referir a um mesmo objeto no mundo. 
Pensemos agora que para poder referir algo é necessário que o objeto referido se 
represente como já tendo sido nomeado, o que implica considerar a existência de outras 
enunciações que já nomearam este objeto. Então perguntamos, de que lugar enunciativo 
esses objetos foram nomeados? Quem nomeou? Quais as condições para que tal nomeação 
fosse possível? 
21 Guimarães (1999), aula sobre designação. 
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Consideremos o funcionamento morfo-sintático das designações de língua presentes 
no enunciado ( 1): 
a) (a) Língua materna (Det+ (N+Det) 
b) Vemacular (0 + 0 +Det) 
c) a Língua nacional (Det+ (N+Det) 
d) uma (das) Línguas oficiais do pais (Det + (N+Det) + Det) 
Podemos dizer que o sentido da construção (a) é trabalhado pela categoria genérica 
materna, enquanto em (b) a construção do nome é trabalhada pela ausência da designação 
língua. Não obstante, ambas as construções designativas são determinadas por categorias 
estabelecidas pelo discurso rnetalingüístico construído para as línguas ocidentais: materna e 
vernacular. 
Já o funcionamento designativo do nome língua nacional (c) se dá por uma 
memória da história de colonização que, no confronto com as línguas de tradição ágrafa, 
designa a língua do país (imposta como a língua de colonização) corno língua nacional. 
Neste processo de construção do nome da língua para o país22, a designação nacional 
trabalhando o sentido "uma nação/uma língua" produziu o apagamento da multiplicidade 
lingüística. No que diz respeito à determinação adjetivante, em (d), neste caso ela se 
constrói duplamente: pela categoria do discurso oficial (do Estado) - oficiais - e no 
cruzamento de dois discursos ligados à ambigüidade da designação pais: país, enquanto 
território geográfico, país enquanto nação. Assim, o /Processo de construção dessas 
designações marca, no enunciado, vários lugares enunciativos: um lugar de nomeação 
próprio do mundo ocidental, um lugar de nomeação do colonizador, do explorador, um 
lugar de nomeação que unifica as línguas, etc. 
22 A esse respeito ver Francisco D.ias, Os sentidos do idioma nacional (1996). 
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Se por um lado as construções (a) e (b) se igualam pela marca do singular, 
produzindo o sentido de que só há uma língua à qual se chama materna e uma outra língua 
que também se chama nacional, por outro, a construção nominal ( d), distingue-se destas 
pela marca de plural na construção designativa, lugar que trabalha o sentido de que há 
várias línguas que foram designadas como oficiais do país. Entretanto, este sentido é 
neutralizado pelo funcionamento do operador argumentativo ou que produz relações 
parafrásticas entre língua nacionalllinguas oficiais do país, língua maternalvernacular-. Os 
sentidos de (a), (b) e (c), produzindo-se pela memória do colonizador, organizam-se como 
sentido dominante. Nesta direção, a marca do plural presente em (d) e as determinações 
periféricas antepostas ao sintagma "línguas oficiais" (uma e das) são apagadas: uma das 
línguas oficais do país funciona discursivamente com sinonímia de língua nacional. O 
sentido é produzido, no nível interdiscursivo, pela memória do discurso teórico-universal. 
Este procedimento discursivo contribui no processo de regulação do multilingüismo 
pelo bilingüismo, já que, o sentido que se produz nesta relação é o de que, além da língua 
nacional (que é também língua oficial), só há uma língua a que se nomeou (a) língua 
materna. 
Procuremos, agora, entender que efeitos a relação entre estas designações, 
organizadas no enunciado, produzem para as próprias designações e para a reorganização 
do espaço multilingüe, pela presença do operador ou. 
Retomemos o enunciado (1): 
"deverá ser assegurada a transição progressiva da lingua materna ou vernacular 
para a língua nacional ou para uma das lfnguas oficiais do país. " 
Neste enunciado o operador argumentativo ou estabelece uma relação parafrástica, 





Para a língua nacional/para uma das línguas oficiais do país 
Esta relação constrói um movimento entre estas designações que é, ao mesmo 
tempo, de oposição e de igualdade. O operador argumentativo ou trabalha, assim, um duplo 
sentido para as designações: 
No caso da relação entre lingua maternalvernacular temos as seguintes 
possibilidades: 
a) a língua materna é a língua vernacular (operação de equivalência) 
língua materna= vernacular 
b) a língua materna é diferente da língua vernacular (operação de distinção) 
língua materna # vemacular 
sendo que em (a) produz-se o efeito de neutralização dos lugares enunciativos de 
designação, apagando-se o fato de alguns povos indígenas diferentes falarem uma mesma 
língua indígena. Lembremos de dois caso de povos do Alto Rio Negro: 1) os Tariano que 
não falam mais a língua Tariana, mas falam o Tucano geral; 2) alguns Tucano que falam a 
língua Tucano e Nheengatú. 
No caso do paralelismo construído entre para a língua nacional/para uma das 
línguas oficiais do país, observamos que a determinação que faz significar a multiplicidade 
pela oposição para ª x para uma das é trabalhada por outra determinação, que, embora no 
plural, opera a contenção desta diversidade: oficiais. O sentido singular de oficiais é 
justamente trabalhado pelo operador argumentativo ou que faz funcionar a equivalência 
entre as designações: 
... para a língua nacional, ou (seja), para uma das línguas oficiais do país 
O ou , funcionando como ou seja faz com que a designação língua nacional seja 
interpretada como paráfrase de línguas oficiais do país 
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E, por analogia, o operador ou faz significar também a relação língua materna ou 
seja vernacular. 
Este mecanismo discursivo trabalha a ilusão da estabilidade designativa, como se 
designar vernacular fosse um mero mecanismo de substituição da designação língua 
materna 
Podemos dizer que, ao mesmo tempo em que o ou faz funcionar um sentido de 
igualdade para as designações (ou seja), funciona, contraditoriamente, na construção da 
oposição (ou isso ou aquilo), trabalhando o sentido da diferença (a língua designada x não 
é a língua designada y, ou ainda, a língua designada x não é y). 
Estes sentidos, operando contraditoriamente, marcam lugares enunciativas distintos; 
lugares que vão organizando, no espaço enunciativo marcado pelo embate, os sentidos 
dominantes. Neste enunciado, a conjunção "ou", funcionando como igualdade projeta a 
relação sinonímica das designações língua materna/língua nacional, para a relação língua 
vernacularluma das línguas oficiais do país. Configurando-se, neste espaço, uma região de 
dominância e regulação de sentidos determinados pelo discurso do Estado, constnúdo nas 
bases do discurso do colonizador. Contraditoriamente, o sentido de "ou" como alternância, 
aparecendo como posição do índio, é sobredeterminado pelo discurso do Estado. A 
possibilidade de transformação de uma língua vemacular em língua oficial é apagada, pelo 
confronto com o discurso do Estado. 
É importante ainda acrescentar nesta análise que o enunciado ( 1 ), constnúdo em 
língua portuguesa, apresenta a diversidade do lugar da unidade, procedimento que projeta a 
construção de uma outra unidade imaginária pela designação "a língua materna". 
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Trabalhemos agora os sentidos dessas designações na relação com o enunciado (2), 
presente no texto da LDB: 
Enunciado (2) 
"3. Serão tomadas, na medida do possível, as devidas providências para 
salvaguardar a língua materna ou vernacular "(Convenção no.l 07, Decreto no. 
58824 14/0711966 Promulga a Convenção no. 107 sobre populações indígenas e 
tribais Parte VI- Educação e meios de informação). 
No enunciado (1) temos a seguinte predicação construindo a designação de língua: 
ponte de transição para língua nacional, lugar que permite distinguir matema/vemacular de 
nacional/oficiais do país. 
No enunciado (2), as designações língua materna!vernacular tal como organizadas 
pelo operador "ou" podem funcionar em relação de sinonímia: ambas são predicadas como 
línguas a serem salvaguardadas. E, nesta direção, apaga-se o efeito de vemacular significar 
a língua portuguesa (nacional). Há uma homogeneização de sentidos, trabalhada pela 
relação entre (1) e (2). Este lugar é determinado pela predicação que organiza as línguas em 
dois blocos: língua matema/vemacular: ponte de transição (ponto de partida), língua a ser 
salvaguadada; língua nacional/oficiais do país: porto seguro, passagem assegurada (ponto 
de chegada). 
Este sentido, ainda é trabalhado no interdiscurso, pelo discurso antropológico, lugar 
em que a língua indígena é significada como aquela que precisa ser preservada. Nesta 
conjuntura, a língua portuguesa, que é a nacional, é já uma língua estabelecida 
oficialmente, sem riscos de extinção. Nesta direção, língua materna significa vernacular, 
ambas referindo língua indígena. As designações do enunciado (2) são, portanto, 
enunciadas somente de um lugar: o do Estado. 
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Em (2) a possibilidade do sentido de vernacular ser uma das línguas oficiais do país 
é interditada pela predicação. A língua materna ou (seja) vemacular é a língua a ser 
salvaguardada, portanto, língua "tesouro"23• Essa predicação é mobilizada pela memória de 
um dizer que recorta, do interdiscurso a idéia de língua como "arquivo". Retomando o 
discurso sobre as línguas indígenas do período colonial, lembremos que a construção de um 
saber sobre as línguas indígenas no Brasil visou, pela documentação dessas línguas, a 
dominação dos povos colonizados e a construção de um grande "arquivo" de línguas do 
mundo, e não a legitimação dessas línguas e dos povos que já habitavam o país. 
A língua materna enquanto enunciada como possibilidade de se tomar uma das 
línguas oficiais do país é designada em (1) como vernacular. A predicação da expressão 
vernacu/ar como tesouro (2) funciona então como lugar de apagamento da oficialização da 
língua indígena, significada como vernáculo, como uma das línguas oficiais do país?4 
2.2. Um grupo, uma língua 
Nos enunciados anteriores (1 e 2), observamos o modo como o Estado, através de 
um Decreto, foi regulando, pelas designações das línguas, o espaço multilingüe. Os 
efeitos de sentidos produzidos para as designações foram definindo lugares para a 
línguas indígenas: língua matemalvemacular: ponte de transição, tesouro 
(salvaguardada). A possibilidade de a designação vemacular significar urna das 
línguas oficiais do país é apagada. Estes procedimentos de designação foram 
trabalhando a restrição de espaços enunciativos, promovendo a redução de práticas 
enunciativas multilingües através do bilingüismo de transição. 
23 Lembremos ainda que historicamente o país vivia, no perlodo de construção do decreto (1966), em um 
regime militar, e que a língua indígena interessava somente enquanto patrimônio a ser preservado. 
24 A esse respeito ver Angel Corbera Mori "Política Lingúísrica", no texto A língua indígena na escola 
indígena: quando. para quê e como? Qual é o ensino bilíngüe que interessa aos povos indígenas no Brasil~ 
Apresentado na Mesa Redonda do m Encontro sobre Leitura e escrita em Sociedades Indígenas. 12 
Congresso de Leitura-COLE. Unicamp, Campinas, 20-23/07/99. 
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Analisemos, agora, o modo de construção das designações de línguas produzidas em 
um enunciado presente no texto do Estatuto do Índio (1973), bem como seus efeitos na 
definição das línguas de alfabetização no contexto indígena. 
Diz a lei que dispõe sobre o Estatuto: 
Enunciado (3) 
"A alfabetização dos índios far-se-á na língua do grupo a que pertençam, e em 
português, salvaguardado o uso da primeira (Estatuto do Indio, Lei n°. 6001 1911211973: 
Dispõe sobre o Estatuto do Indio. Título V- Da Educação, Cultura e Saúde. 
Esta duas designações são construídas por categorias distintas: 
a) na Língua do grupo a que pertençam: categoria circunstancial (depende do 
grupo) 
b) Português: categoria que significa a diversidade 
Se por um lado, a impossibilidade de nomear a língua em (a) se apresenta como um 
lugar enunciativo mais universal que considera a diversidade, por outro, esta mesma 
ausência do nome da língua trabalha, no interdiscurso, a homogeneização da diferença, 
pela memória que "diz" que o nome da língua corresponde ao nome do grupo indígena, e 
que todo grupo tem uma e somente uma língua. Então, a determinação do nome da língua 
depende de circunstâncias. Além disso, esta determinação interdiscursiva trabalha o lugar 
da exclusividade: é só em uma língua do grupo que poderá ser feita a alfabetização. A 
impossibilidade de um grupo ser alfàbetizado em mais de uma língua indígena é 
determinada tanto no nível interdiscursivo quanto intradiscursivo: a contração na (em + -ª) 
limita que um sujeito seja "habitado" por uma pluralidade de línguas. 
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No que diz respeito à designação (b) observa-se que a sua construção opera uma 
transformação da determinação português em nome comum genérico: 
Língua portuguesa 
(N) + (Det) 
Português 
(N) 
Este procedimento designativo produz os seguintes efeitos de sentidos 
relativamente ao ensino de línguas: 
a) alfabetizar na língua do grupo a que pertençam: alfabetização restrita ao nível 
língüístico, em que a determinação significa pelo circunstancial; 
b) alfabetizar em português: alfabetização a partir de urna dimensão genérica: a 
expressão português pode referir-se à língua, à cultura, ao povo, etc. 
Analisando agora o efeito de sentidos que o operador argurnentativo ~ produz nesta 
enunciação, ao ligar as duas designações, diríamos que este operador faz funcionar um 
efeito de obrigatoriedade do bilingüismo, efeito que impede realizações multilingües. 
Argumentamos que o sentido de adição que o operador ~ produz é trabalhado, no 
enunciado, no espaço contraditório que iguala (coloca as designações e seus sentidos em pé 
de igualdade) e distingüe (uma designação não é paráfrase da outra). 
Assim, a operação enunciativa que se apresenta como uma soma (ou acréscimo) 
alfabetização na língua do grupo a que pertençem + alfabetização no português 
ao mesmo tempo em que orienta os argumentos (no caso, as designações) para uma mesma 
conclusão r, coloca esses argumentos em relação de oposição ou diferença, determinando a 
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impossibilidade de wna alfabetização que seja só monolingüe ou multilingüe: ela será na 
língua x ~ na língua y (distintas entre si) 
O sentido da designação língua do grupo a que pertençam articulada, através do 
operador argumentativo ~ com a designação português impossibilita que estas designações 
refiram a mesma língua: o operador trabalha a disjunção referencial. Não é possível 
substituir (parafrasear) (língua) do grupo a que pertencem por portuguesa, pois teríamos o 
seguinte enunciado: alfabetização far-se-á na língua portuguesa. e em português. Dizer 
então que a alfabetização far-se-á na língua do grupo a que pertencem, e em português 
significa interditar a possibilidade de wna alfabetização somente em português, ou, em 
outras palavras, significa negar a existência de wn grupo indígena que só fale a língua 
portuguesa 
E o que podemos dizer ainda deste enunciado relativamente à predicação 
salvaguardado o uso da primeira? Este tipo de construção anafórica permite que da 
primeira funcione como paráfrase de na língua do grupo a que pertençem, e que esta 
língua, assim designada, é referida como língua de uso. 
Se retomarmos o enunciado (2) 
"3. Serão tomadas, na medida do possível, as devidas providências para 
salvaguardar a língua materna ou vernacular ", 
veremos que a relação lingua do grupo a que pertençem/ língua a ser 
salvaguardada pode ser estendida para a designação língua materna. 
Então: 
Língua materna é: língua do grupo a que pertençem 
língua a ser salvaguardada 
língua de uso 
língua de alfabetização (no nível lingüístico) 
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Além disso, a designação língua materna, enunciada da posição do colonizador e do 
Estado é trabalhada como unidade: não são as línguas maternas, mas a língua materna. 
2.3. As línguas indígenas 
O enunciado ( 4) na relação com os enunciados ( 1) e (2) presentes no texto do 
Estatuto do Índio reinterpreta a designação "Língua materna" por "línguas indígenas", 
produzindo um deslocamento que abre espaço para a multiplicidade lingüística: 
Enunciado (4) 
"É garantido o uso das línguas indígenas e dos processos próprios de 
aprendizagem nas escolas indígenas. "(Declaração de Princípios -Pro/Indígenas 
da região amazônica, 1991) 
A unidade significada pela designação língua materna é substituída pela diversidade 
construída pela designação línguas indígenas. Contraditoriamente, este jogo designativo é 
enunciado em língua portuguesa. Enunciar em língua portuguesa a diversidade é, de um 
certo modo, significá-la pela unidade. E o que esse jogo de relação designativa significa em 
relação às conquistas dos povos indígenas? 
Dizer qu~ "é garantido o uso das línguas indígenas" é também dizer que "seu uso 
não era garantido antes", e, neste sentido, esta possibilidade de enunciar em língua indígena 
apresenta-se como um avanço. Não obstante, essa garantia é circunstancial: restrita ao 
espaço enunciativo das escolas indígenas. Esta restrição aparece na própria constituição do 
enunciado, lugar em que a diversidade é enunciada pela unidade: designa-se a diversidade 
(línguas indígenas) em língua portuguesa e não em língua indígena. 
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Este modo de enunciar a diferença pela construção da designação línguas indígenas 
tem um destinatário: os povos não indígenas que se representam pelo Estado. É na relação 
dos povos indígenas com o Estado que se dá a enunciação. 
2.4. Das línguas à língua 
Enunciado (5) 
"As sociedades indígenas apresentam um quadro complexo e heterogêneo 
em relação ao uso da língua materna (a língua indígena) e ao uso e conhecimento 
da língua oficial (o português). Monolingüismo total em língua indígena é 
situação transitória de comunidades indígenas nos primeiros momentos do contato. 
A maioria dos povos indígenas se encontra em diversas situações e modalidades de 
bilingüismos e/ou multilingüismo. ( 'li! - Princípios Gerais", Diretrizes para a 
política Nacional de Educação Escolar Indígena/Mec/Secretaria de ensino 
Fundamental,p.ll, 1993) 
Vimos, nos enunciados anteriores, que o sentido das designações é trabalhado, da 
posição do Estado, no nível do interdiscurso, pelo pré-cosntruído. As determinações 
materna, vernacular, nacional, oficial funcionam pela memória do colonizador. 
Já neste enunciado (5) encontramos um outro tipo de funcionamento enunciativo 
das designações: o efeito de sustentação. Observemos a estrutura morfo-sintática que 
determina a designação língua em (5): 
a) a língua materna (Det + (N+Det)) 
b) a língua indígena (Det + (N+Det)) 
c) a Língua oficial (Det + (N+Det)) 
d) o português (Det) + (N) 
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Se, de um lado, em (a), (b) e (c) as construções nominais têm a mesma estrutura, 
ou seja, um artigo+nome+adjetivo, em (d) há um apagamento do nome genérico língua, 
que é substituído pelo específico (português). Esta construção se dá como pré-construído: 
há uma língua específica, já definida, já nomeada como oficial, que é o português. 
Nomeação que se produziu pelo discurso do Estado (língua oficial). Essa posição é 
reiterada pelo jogo parafrástico posto na relação entre as designações entre parênteses: a 
qualificação da língua indígena se dá por uma categoria científica (materna) , construída 
pela memória de colonização, enquanto a designação português é qualificada pelo discurso 
do Estado (oficial), domínios de práticas enunciativas legitimadas. 
Além disso, neste enunciado os sentidos das línguas se constróem por um 
movimento que vai da designação genérica à específica. Determinar a língua materna 
comoª língua indígena e a língua oficial como Qportuguês significa dizer duas coisas: 
a) que só há uma língua indígena (reduzindo o universo multilingüe) e que só há 
um tipo de português (anulando as variedades dialetais) 
b) que o sentido da língua que se designou como materna e daquela designada 
oficial poderiam ser outros diferentes daqueles indicados entre parênteses (a 
lingua indígena, o português, respectivamente). 
Do nosso ponto de vista, a construção deste tipo de relação textual, aparecendo 
como um lugar de desambiguação é justamente o lugar de dispersão de sentidos. Esta 
possibilidade de equívoco passa a ser controlada por procedimentos de determinação 
intradiscursiva: é assim que aparecem as atribuições de nomes entre parênteses: língua 
indígena e português. A estabilidade referencial é afetada pela instabilidade designativa. 
Além disso, como já observamos também no enunciado (3), designar uma língua 
pelo seu determinante (o português) é, não só considerar que há um único de tipo português 
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falado no Brasil, mas construir a possibilidade de uma transferência cultural mais ampla 
que a lingüística. 
Estes mecanismos designativos construídos pelo jogo parafrástico, ao mesmo 
tempo em que retrabalham o sentido das designações (no espaço tenso entre paráfrase e 
polissemia) vão também reorganizando os espaços enunciativos no contexto multilingüe, 
regulando os modos de dizer e colocando cada língua (e o sujeito) em certos lugar. 
Para Guimarães (1998), os procedimentos de textualidade em que a enunciação 
rediz insistentemente o que já foi dito são procedimentos de reescritura25 . E é neste 
movimento entre o dizer e o dito (Ducrot, 1987) e entre um dizer e outro que vai se 
configurando um lugar para as línguas indígenas e para os sujeitos que as falam (e aqueles 
que não as falam mas também são índios), a partir de processos enunciativos de designação. 
O sentidos destas designações constróem-se pela atualização de certas discursividades, 
recortadas no interdiscurso, fazendo funcionar tanto a idéia de "a língua indígena", língua 
imaginária construída pelo jesuítas, quanto de "o português", aquele padrão, que representa 
a língua do colonizador, fixada pelo discurso da escrita. 
2.5. A dupla determinação da língua 
Enunciado (6) 
Essa situação sociolingüística, assim como o momento histórico atual e suas 
implicações de caráter psicolingüíistico, faz com que se assuma a educação escolar 
indígena como sendo necessariamente bilingüe:cada povo tem o direito 
constitucional de utilizar sua língua materna indígena("IIJ- Princípios Gerais", 
Diretrizes para a Política Nacional de Educação Escolar Jndígena/Mec/Secretaria 
de Ensino Fundamental,p.J 1, 1993) 
25 Para entender esta noção ver artigo de E.Guimarães ''Textualidade e Enunciação". In: Ver e Dizer, Escritos 
n"2, Labeurb. 
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No enunciado (6), o sentido de língua se constrói, na designação, a partir de duas 
determinações que se organizam pela seqüência: materna, indígena. 
Estas determinações são trabalhadas por uma história de nomeações produzidas em 
outras enunciações. Começemos por considerar, nesta análise, que o processo de 
construção destas designações foi marcado por discursividades distintas. Como já 
discutimos anteriormente, a determinação materna, enquanto categoria genérica, é 
trabalhada por um discurso metalingüístico ocidental. 
Nesta direção, este acontecimento de linguagem que designa língua indígena 
materna funciona afetado por pré-construídos distintos (memória, interdiscurso): um pelo 
qual se dá a transferência da categoria materna para as línguas indígenas e outro que 
transforma as línguas indígenas em a língua indígena. 
Observemos, por outro lado, que o efeito de sustentação opera no nível 
intradiscursivo, procurando evitar a ambigüidade destas determinações: há um controle de 
uma determinação sobre a outra que faz com que materna seja parafraseada como indígena. 
Este movimento trabalha o controle da polissemia das designações pelas 
determinações. Constrói então uma designação única, como lugar imaginário de 
desambigüação, evitando que a língua materna seja as línguas indígenéiâ ou qualquer outra 
língua (a portuguesa, a espanhola, etc). Este construção designativa trabalha no espaço da 
circularidade de sentidos, pela dupla determinação, funcionamento que opera com a 
dispersão constitutiva (da língua/linguagem). O descentramento próprio de sentidos e do 
sujeito aparece como desdobramento da língua: a língua é: materna, indígena. 
Representações estruturadas por contiguidade que impedem a possibilidade de a expressão 
língua materna designar outra língua que não seja indígena. 
A necessidade destas duas determinações postas nos parênteses (enquanto excesso 
do dizer trabalhando o lugar do mesmo no diferente) funciona pela instabilidade da própria 
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designação no nível de sua constituição (interdiscurso): não basta só dizer que é materna, é 
preciso ainda dizer que é indígena. O que significa negar que o índio tenha a língua 
portuguesa como língua materna. 
Esta sustentação funciona em que direção? é preciso dizer ao índio (que fala a 
língua portuguesa, ou outras línguas indígenas e não indígenas) o que significa a língua 
materna? De que lugar e para quem se qualifica a lingua materna de indígena? 
Relativamente à designação língua nacional não encontraremos este tipo de construção 
marcada por duas determinações, por exemplo, língua nacional portuguesa ou língua 
materna portuguesa. 
Este jogo designativo faz funcionar ainda o sentido de que os índios que só falam a 
língua portuguesa não têm língua materna. Este imaginário toma possível enunciações do 
tipo: "o índio perdeu sua língua materna", "é preciso recuperar nossa língua materna." 
2.6. Língua portuguesa mas também língua materna 
Analisemos, primeiro, o modo de construção da designação língua materna em wn 
enunciado presente no texto da Constituição de 1988 para, então, trabalhar o sentido desta 
designação na LDB de 1996: 
1. "O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, 
assegurada às comunidades indígenas também a utilização de suas línguas maternas e 
processos próprios de aprendizagem. "(Constituição Federal, 1988, Titulo VI/L Cap. 
//1 - Da educação, da cultura e do desporto, Seção 1- Da Educação, Parágrafo 2) 
Partimos do princípio de que o operador argumentativo também instaura um 
movimento entre posições de sujeito que produz ao mesmo tempo efeito de igualdade e de 
oposição (Vogt, 1977). 
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Observemos como isso ocorre em (1) 
Argumento ( 1) 
O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, 
Argumento (2) 
assegurada às comunidades indígenas também a utilização de suas linguas 
maternas e processos próprios de aprendizagem. 
Estas duas posições de sujeito produzem o sentido de que: 
a) pode-se ensmar em língua portuguesa ~ em língua indígena (adição para 
conclusão r) (respeito aos índios) 
b) pode-se ensinar em língua portuguesa mas também em língua indígena 
(oposição) 
O operador também ao mesmo tempo em que iguala um argumento em relação ao 
outro, orientando-os para uma mesma conclusão, apresenta a diferença, contrapondo duas 
posições de sujeito distintas. A adição destes argumentos constitui um obstáculo para a 
conclusão r (respeito aos indios), como se esta conclusão perdesse o apoio da exclusividade 
da diferença. Neste sentido, concordamos ainda com Vogt (idem): o também constitui um 
operador não só de adição mas também de neutralização. 
Acrescentemos agora a análise das designações para observar como elas são 
construídas a partir desses argumentos. 
No argumento (1) temos a designação construída por um determinante que 
específica o nome da língua na qual o ensino fundamental deverá ser ministrado: a língua 
portuguesa. Já no argumento (2) a construção da designação se dá pela presença de duas 
determinações: suas e maternas. 
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Se por wn lado a construção nominal que produz a designação "suas línguas 
maternas" constrói wn efeito de diferença (diversidade representada na marca do plural), 
relativamente à língua portuguesa (a unidade), por outro, o operador argumentativo 
também, introduzindo o argumento (2) ao funcionar como acréscimo iguala os argumentos, 
homogeneizando o sentido dessas duas designações (língua portuguesa/suas línguas 
maternas). 
Esta construção é afetada ainda pela evidência da designação genérica materna 
determinada pelo pronome possessivo suas. O suas enquanto anáfora de comunidades 
indígenas faz funcionar o efeito de pré-construído: todos sabem quais as línguas faladas 
pelas comunidades indígenas, portanto, as línguas maternas são aquelas faladas pelas 
comunidades indígenas. Há um efeito de relação biunívoca e inequívoca entre comunidade 
x - língua x sendo trabalhado no interdiscurso pela memória nome do povo indígena = nome 
da língua falada. Além disso, a designação materna é trabalhada no interdiscurso por uma 
outra memória que universalizou este conceito pelo critério empírico: a memória discursiva 
relativa às línguas ocidentais, ou melhor, memória discursiva do saber metalingüístico que 
as constitui. 
Considerando ainda a estrutura da Constituição, observamos que o próprio lugar em 
que se insere o Artigo em questão (Artigo 21 O, Parag.2· ) produz um sentido 
universalizante para a educação indígena: este Artigo, no qual se enunciam as designações, 
está inserido na Seção 1 Da educação, do Capítulo III (Da educação, da cultura e do 
desporto): não há um capítulo, seção ou artigo específico denominado Da educação 
indígena ou Das línguas indígenas, embora haja aquele denominado Dos índios26. 
Observamos então: 
26Analisando alguns parágrafos da Constituição de 1988, Guimarães (1997), demonstra que a mesma 
enunciação que tira o indio da condição universalizante designando-o de "dos indios", contraditoriamente lhe 
tira os direitos universais, garantidos aos cidadãos brasileiros. 
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a) de um lado, um sentido universalizante e homogeneizante trabalhando as 
designações pela determinação genérica (maternas), pelo operador também (no 
sentido de .V e pela introdução do Artigo na seção Da educação; 
b) de um outro, um sentido particularizado, produzido, no interior deste enunciado, 
pelo movimento do operador também que trabalha a diferença: há uma língua 
geral (para todos) mas também há uma língua específica (para as comunidades 
indígenas). A impossibilidade de nomear a diversidade lingüística que constitui 
as línguas das comunidades indígenas faz funcionar o sentido da designação 
línguas maternas como especificidade que caracteriza as comunidades. Este 
movimento, ao mesmo tempo em que confere aos índios o mesmo direito à 
educação (direito universal), por outro, trata a diversidade como especificidade 
cultural, não universalizando o direito ao ensino fundamental nas línguas 
indígenas. 
Nesta mobilização, no entanto, tudo se passa, em termos de sentido, como se o 
ensino pudesse produzir o mesmo efeito sendo em língua portuguesa ou em línguas 
maternas. No processo de construção dessas designações o sentido da exclusividade 
(ensina-se em língua portuguesa) é apagado em favor de um sentido que trabalha a 
igualdade de argumentos (tanto faz ensinar em língua portuguesa ou em língua indígena). 
Não obstante, esta operação que produz o sentido de igualdade não pressupõe a síntese, mas 
trabalha os argumentos (e neste sentido, as designações que os compõem) dialeticamente: 
não há urna assimilação (soma lógica) dos argumentos, mas um movimento que é união e 
separação contínua, igualdade e oposição trabalhando a produção de sentidos para essas 
designações. 
Passemos agora para o enunciado (2), extraído do texto da LDB de 1996, que 
retoma o enunciado (1) e, ao fazê-lo, resignifica a designação língua materna relativamente 
à designação língua portuguesa. 
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(2) Art.32 "O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, 
assegurada as comunidades indígenas a utilização de suas linguas maternas e processos 
próprios de aprendizagem. " (LDB - Lei de diretrizes e bases da educaçao nacional, Lei 
no. 9394, de 20 de dezembro de 1996. Titulo V, Cap. li, Da educação Básica, Seçao I/, Da 
Educaçao Infantil, Art. 32, IV. Parágrafo 3. 
Consideremos que os acontecimentos enunciativos nos quais as designações língua 
portuguesa e suas linguas maternas são construídas recortam, no campo da memória 
(história do dizer) alguns dizeres, ditos antes, esquecendo outros (o não-dito). Esta 
memória, que faz a língua funcionar, toma possível produzir enunciações como aquelas 
representadas no enunciado (2). Se compararmos então, o enunciado (2) com o (1) 
observamos que a diferença entre eles se marca, na língua, pela ausência do operador 
argumentativo também em (2). Que sentidos esta ausência produz para as designações? 
Nossa hipótese é que esta ausência desconstrói o sentido de igualdade. Observemos como 
isso ocorre. 
Descrevendo a estrutura do documento no qual se insere o enunciado (2) 
observamos que este enunciado aparece no texto da LDB de 1996, no artigo 32 (IV 
Parag.3") da Seção li (Da Educação Infantil), Capítulo li (Da Educação Básica). Notem que 
o enunciado (2) não aparece na Seção I que predica sobre Das Disposições Gerais (sobre o 
ensino fundamental e médio), e que a Seção em que ele está inserido diz respeito à 
Educação Infantil. Este lugar enunciativo produz já um sentido particularizante para o 
artigo: o ensino será assegurado em linguas maternas em um contexto específico: no da 
Educação Infantil, que funciona como paráfrase, neste artigo, de ensino fundamental. Não 
há aqui um sentido que universaliza o uso daquela que se designou como línguas maternas 
em todos os níveis da educação. Este sentido circunstancial para as línguas maternas é 
trabalhado no artigo 26 deste mesmo texto: 
(3) Art.26. Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base 
nacional comum a ser complementada em cada sistema de ensino e estabelecimento 
escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da 
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sociedade, da cultura, da economia e da clientela. (Título V, CapJI, Da Educação Básica, 
Seção I, Das Disposições Gerais) 
Há um movimento que universaliza o sentido ensino fundamental, pelo genérico, e 
um outro que o particulariza, ao apresentá-lo em uma Seção em separado denominada 
Educação Infantil. A designação Ensino fundamental ao se incluir nas Disposições Gerais, 
produz um sentido para a designação línguas maternas que funciona relativamente às 
construções nominais base nacional comum, parte diversificada. Procuremos entender 
estas relações parafrásticas a partir do seguinte esquema: 
EDUCAÇÃO BÁSICA 
Ensino Fundamental Ensino Médio 
Educação Infantil 
Base nacional comum 
Língua Portuguesa 
parte diversificada 
(Características regionais e locais 
da sociedade, da cultura, da economia 




Nesta direção, a base nacional comum é paráfrase de lingua portuguesa (língua 
nacional), sendo que a designação línguas maternas, à qual se atribui a propriedade de ser 
parte diversificada, significa, portanto, características circunstanciais (regionais e locais) 
Como já observamos na análise do enunciado ( 1) este é um dos efeitos de sentido 
possíveis produzidos no texto da Constituição para a designação língua materna. Nesta 
direção, podemos dizer que o texto da LDB através do enunciado (2), ao excluir o operador 
argumentativo também trabalhou o sentido particularizante da designação língua materna, 
aquele que a faz significar como um detalhe, um complemento específico para as 
comunidades indígena. A ausência do também desconstruindo a formação de dois 
argumentos de igual força argumentativa, nos quais se inserem, separadamente as 
designações língua portuguesa e línguas maternas, contribui para a construção de um 
sentido secundário (complementar) para as línguas maternas relativamente à portuguesa no 
contexto do Ensino fundamental. 
2.7. Os sentidos das línguas nos RCN/Indígenas 
2. 7. I. Língua indígena e Língua de instrução: o oral e o escrito 
O Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas RCN/Indígena 
constitui-se de wn documento elaborado pelo MEC com o objetivo de fornecer referenciais 
para a prática pedagógica dos professores (índios e não-índios) diretamente ligados às 
ações de implementação e desenvolvimento das escolas indígenas(RCNII.ndígenas, 
1998:14). 
Propondo-se a representar os interesses e a realidade dos povos indígenas no que 
concerne à Educação Escolar Indígena, o Referencial apresenta-se como resultado de 
trabalho realizado juntamente com professores índios e organizações não-governamentais. 
A partir de questionários respondidos por professores indígenas sobre "projeto de futuro e 
de escola que queremos" (inserindo-se aí questões sobre currículos, conteúdos, avaliação, 
etc) o MEC elaborou este documento, procurando inserir nele opiniões explicitadas nos 
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questionários. Vale lembrar que neste processo o RCN/Indígenas foi colocado como uma 
opção para marcar a diferença e especificidade das Escolas indígenas relativamente às não 
indígenas, estas sustentadas na base dos PCN- Parâmetros Curriculares Nacionais. 
Os enunciados que analisaremos compõem o texto da Parte li do documento 
denominada "Ajudando a Construir os Currículos das Escolas Indígenas". Essa parte, 
"dirige-se, mais diretamente, às salas de aula dos cursos de formação de professores 
indígenas e às próprias escolas onde esses professores atuam. "(idem,ibidem,p.l4 ). 
Já na Parte I, intitulada "Para Começo de Conversa", encontramos textos que 
apresentam os fundamentos políticos, históricos, legais e antropológicos de uma proposta 
de educação indígena. Os destinatários principais deste texto "são aqueles agentes que 
atuam nos sistemas de ensino estaduais e municipais e demais órgãos afins e que, só muito 
recentemente, se viram ligados à execução da política educacional formulada para as 
escolas indígenas. "(idem) 
Analisaremos, alguns enunciados do capítulo li "Por que estudar línguas nas 
escolas indígenas?", procurando explicitar o que língua indígena designa neste texto, 
através do jogo produzido pelas relações de paráfrases estabelecidas com outras 
designações. 
Enunciado (7) 
Primeiramente, a língua indígena deverá ser a língua de instrução oral do 
currículo. Chama-se de "língua de instrução" a língua utilizada na sala de aula para 
introduzir conceitos. dar esclarecimentos e explicações. A língua indígena será, nesse 
caso, a língua através da qual os professores e os alunos discutem matemática, geografia, 
etc ... (RCN/Indígena, 1998: 119) 
Neste enunciado há uma relação de identificação entre duas designações pela 
predicação que constrói um sentido de equivalência semântica para língua indígena e 
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"língua de instrução oral". E, neste sentido, língua indígena passa a incluir "língua de 
instrução oral". 
Se, por um lado, este processo de substituição parafrástica produz o sentido de que 
Língua indígena designa língua de instrução oral, por outro, este jogo designativo é ainda 
trabalhado, pelo processo de nomeação, lugar de desdobramentos enunciativos: 
Chama-se "língua de instrução" ... 
Produz-se aqui uma enunciação sobre outra enunciação, ou seja, um lugar de não-
coincidência enunciativa (modalização autonímica), procedimento que reinterpreta a língua 
de instrução oral do currículo como língua de instrução. O enunciado descritivo é 
transformado em uma enunciação que nomeia a língua, fazendo como que "língua de 
instrução" passe a funcionar como um outro nome para designar língua indígena. No 
entanto, se lingua de instrução oral do currículo refere a língua indígena, a "língua de 
instrução" não refere a língua indígena. 
Neste jogo designativo, temos ainda que a construção dos "nomes" para as línguas 
se dão por determinações que se explicitam por categorias distintas: categoria língüística: 
indígena; categoria didático-pedagógica: instrução, sendo que a categoria oral tem seu 
lugar de dominância no discurso do cotidiano. 
A nomeação é legitimada pelo discurso didático-científico (marcado pelo pronome 
indeterminado "se" e pelo enunciado explicativo), que se sobrepõe ao discurso cotidiano. 
Neste funcionamento, a língua indígena, sendo referida como língua de instrução oral 
não é aquela designada como "língua de instrução ". Este gesto de nomeação, ao suprimir a 
atribuição oral trabalha a sobredeterminação do discurso pedagógico-cientifico sobre o 
discurso cotidiano: a escola é o lugar da escrita. É neste sentido que língua indígena é a 
"língua de instrução oral", mas não é a mesma língua nomeada como "língua de instrução". 
"Língua de instrução " não refere (inclui) língua de instrução oral. Esta relação funciona 
como modo de regulação enunciativa, resignificando a própria designação língua indígena, 
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já nomeada em outras enunciações. O sentido dessa designação é trabalhado por lugares de 
nomeação distintos que se cruzam: há um "eu" genérico (chama-w que nomeia o já 
nomeado (língua indígena). 
Além disso, há ainda um outro movimento que distingüe estas duas designações 
através das descrições explicativas para língua indígena e para "língua de instrução " : 
a) "língua de instrução" é predicada como: língua utilizada na sala de aula para 
introduzir conceitos, dar esclarecimentos e explicações; 
b) língua indígena é predicada como: língua de instrução oral do currículo, língua 
através da qual os professores e os alunos discutem matemática, geografia, etc ... 
Assim, a designação língua indígena ao mesmo tempo em que é significada no 
espaço de produção marcado pela relação professor-aluno (discurso polêmico), é 
significada também por um lugar institucional marcado pelo discurso autoritário27 : 
designar língua indígena como "língua de instrução oral'' é enunciar do lugar daquele que 
ensina, lugar da ciência (discurso autoritário). Este movimento reinsere a relação de 
paráfrase entre língua indígena e "língua de instrução " 
Passemos agora para o enunciado (8): 
Enunciado (8) 
Em segundo lugar, a língua indígena deverá tomar-se a üngua de instrução escrita 
predominante naquelas situações que digam respeito aos conhecimentos étnicos e 
científicos tradicionais ou à síntese desses com os novos conhecimentos escolares de 
fora. 
27 A esse respeito ver conceito de Orlandi ( 1983) sobre o "discurso pedagógico" em A linguagem e seu 
funcionamento. 
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Neste enunciado, a língua indígena passa a ser designada língua de instrução 
escrita, mas, sob certas circunstâncias: nas situações relativas aos conhecimentos étnicos ou 
aqueles produzidos na relação de contato, pela escola. 
A lingua indígena é então significada como "língua de instrução", legitimada pelo 
discurso científico-pedagógico, somente em situações específicas: quando referida à 
oralidade ela não é paráfrase de "língua de insrrução ", quando referida a situações de 
escrita, em contexto étnico ou de contato, ela é língua de instrução. Nesta medida, a língua 
indígena não é nunca uma língua de instrução plena, ou seja, em qualquer lugar, ou em 
qualquer modalidade. 
Podemos então dizer que os pontos de produção de efeito de unidade, marcados 
pelos lugares de constantes explicações sobre o que as designações significam, são 
justamente pontos de dispersão de sentidos da língua indígena no contexto da educação 
indígena São lugares em que as palavras não dizem tudo, sendo portanto, necessário 
redizê-las, reformulá-las, reexplicá-las. Há um excesso de explicação que se constitui, 
contraditoriamente, por uma falta do/no dizer. 
2. 7.2. Língua indígena como primeira língua: em nome da mãe ou em nome do 
pai? 
Enunciado (9) 
Além de ser a língua de instrução, a língua indígena deve também entrar no 
currículo, no caso de comunidades bilingües, como uma de suas disciplinas: língua 
indígena como primeira língua*. (RCN//ndígena, 1998: 120) 
Neste enunciado, o jogo designativo constrói-se na relação parafrástica entre língua 
indígena, língua de instrução, primeira língua. 
O sentido de língua de instrução é reinterpretado: a modalização autonímica 
(aspas), presente no enunciado anterior foi aqui suprimida Ou seja, língua de instrução, 
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sendo um atributo de lingua indígena, não funciona aqui como paráfrase de "língua de 
instrução", que, como vimos em (8) é um nome de um tipo de língua dado por alguém. 
Consideremos que a expressão língua indígena é uma referência genérica para 
designar a classe das línguas classificadas como tal, a partir de certos atributos ou valores. 
Neste raciocínio, toda a língua designada como indígena seria língua de instrução. 
Não obstante, esta fórmula não funciona no enunciado (9). Observamos que a língua 
indígena é referida como língua de instrução segundo certas circunstâncias: se a 
comunidade for bilíngüe. O que significa dizer que, no caso de comunidades em situação de 
multilingüismo, a língua indígena não será incluída no currículo, ou seja, não será primeira 
língua. Língua indígena será paráfrase de primeira língua somente em comunidades 
bilíngües. E não será incluída também no caso de comunidades que falem só o português. 
Analisando a designação língua indígena relativamente à primeira língua, também 
chegamos à conclusão de que a atribuição de primeira língua a toda língua designada como 
indígena não funciona para toda e qualquer situação. O sentido dessas designações não são 
estáveis, já que podemos atribuir à língua indígena também o valor de segunda língua. 
É muito importante também que, quando for o caso, a língua indígena como 
Segunda língua seja incluída, como disciplina, no currículo escolar. (RCN/1, 1998: 120) 
A construção destas designações em relação de paráfrase, passa a funcionar como 
lugar de controle de certos espaços enunciativos, suprimindo a possibilidade de a língua 
designada como indígena ser referida como primeira língua ou como disciplina no 
contexto das comunidades multilingües e monolingües. A língua indígena só será primeira 
língua e disciplina em comunidades bilíngües. Se a língua indígena é atribuída a 
propriedade de ser primeira ou segunda língua, qual o sentido dessas referências nas 
situações de multilingüismo ou monolingüismo? E nos casos de comunidades que não 
falem línguas indígenas? 
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Se, no enunciado (9), a designação língua indígena inclui a primeira língua, nem 
sempre a expressão primeira língua refere língua indígena: a primeira língua pode ser outra 
que não indígena. Não há aqui possibilidade de reversibilidade. 
Neste espaço enunciativo, o sentido dessas designações vão sendo controlados, 
ainda, pelas designações presentes na nota de rodapé, que aparecem no enunciado (9): 
Enunciado (9a) 
* Estamos evitando, neste texto, a expressão "língua indígena como língua 
materna", pois ela poderia ser entendida como a língua falada pela mãe de uma criança e, 
em alguns contextos indígenas, a primeira língua que a criança aprende no ambiente 
familiar é a língua de seu pai. Mas é preciso considerar que também o termo "primeira 
língua '' é inadequado nos casos em que a criança adquire, na infância, duas (e às vezes 
até mais) línguas, ao mesmo tempo. Isso ocorre em regiões de intenso contato e freqüentes 
casamentos intergrupais, como no Xingu e no Rio Negro. (RCN/lndígena, 1998: 120) 
Esta nota ao retomar a designação língua indígena aparece como lugar de ameaça à 
estabilidade designativa. Nesta direção, os enunciados descritivos/explicativos funcionam 
como forma de evitar que o sentido escape ou vá para outro lugar. 
Começando pela enunciado que aparece como impedimento -- estamos evitando a 
expressão "língua indígena como língua materna", pois ela ... --, já podemos nos 
perguntar: o pronome ela é anáfora de que? a) da expressão "língua indígena como língua 
materna"; c) de "língua materna", d) de "língua indígena". O pronome aqui funciona com 
anáfora de língua indígena: pois ela (a língua indígena) poderia ... , ao mesmo tempo em 
que ela é catáfora de primeira lingua. 
Interpretar o pronome ela como anáfora de língua materna é, neste enunciado, 
negar a relação empírica, para aceitá-la, tendo em vista a presença da expressão língua de 
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seu pai. Neste jogo designativo, pode-se dizer que a negação implica uma aceitação: 
admitir a relação sinonímica entre língua indígena e língua materna é significar materna 
pela relação empírica de parentesco (língua materna é aquela que a mãe fala). Este lugar de 
nomeação para língua indígena implica admitir também a relação sinonímica língua 
indígena - língua paterna, em que paterna é significada também empiricamente (a língua 
falada pelo pai) 
Podemos ainda dizer que o ela refere língua indígena e primeira língua 
prevalecendo o sentido de oposição que o operador e18 constrói no enunciado, referindo, 
distintamente, primeira língua como "a língua falada pela mãe de uma criança" e "~ em 
alguns contextos contextos indígenas, a primeira língua que a criança aprende no 
ambiente familiar é a língua de seu pai. Nesta medida, o que está em questão aqui é a 
relação entre língua e parentesco. 
A interdição de uma relação de paráfrase (identificação) entre as designações língua 
indígena e língua materna é trabalhada pelo discurso empírico que constrói a determínação 
materna em oposição à paterna. Aqui, o sentido de materna (língua falada pela mãe de uma 
criança) se constrói relativamente ao de paterna (língua de seu pai), pela categoria de 
parentesco. A negação da língua indígena ser referência de língua materna se constrói a 
partir de elementos circunstanciais: quando ela for a língua falada pelo pai. 
A língua indígena funciona, então, como paráfrase de língua materna na medida em 
que língua materna refere a lingua falada pela mãe de uma criança. Nesta relação, designar 
língua indígena em oposição à primeira língua (aquela língua falada pela mãe de uma 
criança) é produzir (aceitar) uma relação parafrástica (identidade designativa) entre língua 
indígena e língua materna. Ao mesmo tempo, atribuir à expressão língua indígena a 
predicação de ser língua de seu (da criança) pai interdita que esta língua seja também 
designada como materna. Portanto, a designação para a língua de quem fala está 
28 Vogt (1977) argumenta que o operador argumentativo também é composto fundamentalmente de dois 
elementos: e e mas, operador complexo que funciona dialeticamente, no movimento entre aproximação 
(igualdade) e distanciamento (diferença) . 
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significada fora dele (daquele que fala), mas nos outros (pela relação de parentesco). 
Aquele que fala não possui a sua língua; ela é sempre a língua do outro (do pai, da mãe). 
A designação língua paterna, introduzida basicamente pelas missões salesianas que 
atuaram entre os povos indígenas do Alto Rio Negro se constrói pela discursividade 
(empírica) da denominação língua materna: 
"Para todo o conjunto dos grupos indígenas do Uaupés das famílias Tukano ou 
arawak, ninguém pode casar-se no seu próprio grupo étnico e lingüístico. A etnia e o 
grupo lingüístico correspondem. 
Neste sistema, a identidade étnica e a língua são transmitidas de pai afilho(a): por 
exemplo, é ye 'pâ-masi o indivíduo cujo pai pertence a esta etnia. 
Os filhos (as) do grupo do pai devem falar a língua dele, esquecendo a Jingua da 
mãe, sempre diferente (pelos menos, em teoria). O ye 'pâ-masa é a língua paterna dos que 
a falam, a mãe pertencendo a um grupo de língua diferente. " 
(Ramirez. Henry. Gramática Tukano, 1997, p.ll-12)29 
A designação língua paterna funciona em oposição à língua materna, pelo critério 
empírico, procedimento que apaga as determinações sócio-históricas que as constituíram. 
Existem, nestas comunidades regras sociais trabalhando a construção de certos lugares 
enunciativos. Estas designações, interpretadas do lugar empírico reduz o sentido das 
designações à relação de parentesco. As relações de poder que dali decorrem não são 
contempladas. 
Além disso, esta designação vem sendo utilizada como paráfrase das línguas faladas 
na região do Alto Rio Negro: 
"O livro se destina à criança Tukano recém-alfabetizada na língua paterna. " 
29 Os ye'pâ-masa (no masculino singular, ye' pâ-masi; no feminino singular, ye'pâ-maso,; no plural ye' pã-
masa) é a autodenominação do grupo situado na bacia do rio Uaupés-Caiari, fronteira BrasiVColômbia. Este 
grupo fala a língua tukano, pertencente à família Lingüística tukano, sendo, portanto, populannente conhecido 
como grupo Tukano ( deseá). 
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(Livro: Noa tho niati teré? "Quem foi que disse isso?", Justino Sarmento Rezende, 
1990) 
Estes procedimentos designativos favorecendo, em uma certa medida, o apagamento 
do multilinguismo, nesta região, homogeneiza as línguas da família Tucano e de outras 
famílias através de uma denominação genérica, criando condições, também, para enunciar 
que a educação deve ser bilíngüe (língua nacional/língua paterna). 
Esta homogeneização, como já vimos, já vinha sendo trabalhada pela construção da 
língua tukano como língua geral, desde o final sécJaX, tendo em vista que "a unificação 
de grupos lingüisticamente diferentes em povoações extensas, fruto dos contatos coloniais 
e missionários, favoreceram a eclosão de línguas francas. A língua dos ye 'pâ-masa 
revelou-se, com o tempo, uma dessas, de modo que, do lado brasileiro, várias línguas 
desapareceram (miriti-tapuyo, arapaço) e outras estão em via de extinção (tariano, etc). 
Nessas condições, um ye 'pâ-masi que se casa com uma mulher !ariano encontra, na 
maioria dos casos, uma esposa que fala a mesma língua que ele. "(Ramirez, H , 1997, 
p.12/0 
Continuemos a análise da nota de rodapé, enunciado (9a), analisemos agora o 
modo como as predicações de língua funcionam na construção do sentido da designação 
língua materna relativamente ao de língua indígena. Retomemos um trecho da nota: 
Estamos evitando, neste texto, a expressão "língua indígena como língua materna", 
pois ela poderia ser entendida como a língua falada pela mãe de uma criança e, em alguns 
contextos indígenas, a primeira língua que a criança aprende no ambiente familiar é a 
lingua de seu pai... 
Temos as seguintes predicações para língua: 
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a) A língua falada pela mãe de uma criança 
b) A língua de seu pai 
A língua indígena pode ser também designada língua materna quando referida a (a), 
e, será, primeira língua. 
A língua indígena não pode ser paráfrase de língua materna quando referida a (b ), 
significando primeira língua 
Então: 
Língua indígena= língua materna = primeira língua, quando primeira língua for (a) 
Língua indígena # língua materna quando primeira língua for (b) 
Em (a) a referência de língua indígena é construída pela adjetivação falada e por um 
fragmento descritivo indefinido: uma. Aqui, a língua falada pela mãe pode coincidir ou não 
com a língua falada pela criança, na medida em que o sintagma nominal refere uma criança 
(qualquer criança) e não g criança daquela mãe que fala a língua x. Essa indeterminação 
abre possibilidades para que urna das crianças não fale a língua da mãe. O que implica 
considerar o modo de organização social de cada comunidade (regras de "casamento") 
Em (b ), a referência da língua designada como indígena apresenta uma relação de 
identificação entre pai e criança (e neste caso há uma coincidência entre a língua do pai e a 
língua do seu filho): a língua do pai da criança, e, neste caso, o pronome seu funciona 
como anáfora de criança. 
Tanto no primeiro caso, em que a anáfora retoma somente parte da construção 
nominal (criança), quanto no segundo, em que toda a construção é retomada (uma criança), 
o sentido que se produz é o mesmo: de identificação social no âmbito do parentesco. A 
determinação, no entanto, é o lugar da distinção: a ausência da expressão falada em (b) é 
preenchida no interdiscurso pelo pré-construido: todo pai "indígena" fala uma língua 
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indígena. Já presença dessa expressão em (a) trabalha justamente a instabilidade desse 
sentido: não é certo que toda mãe indígena fale uma língua indígena, que será a primeira 
língua que a criança falará. 
Observemos ainda o que se faz quando se nega na nota de rodapé (9a) a identidade 









a língua com x propriedades 
que foi nomeada x 
Língua indígena pode ser referida como primeira língua e neste caso esta referência 
teria como referente as várias línguas indígenas faladas pelos povos (Tukano, Tikuna, etc) 
Mas as coisas não se passam bem assim. Analisemos alguns contextos: 
a) Comunidade Mura: o sentido de primeira língua é significado, na perspectiva 
Mura, que só falam o português, na relação com a língua indígena que eles já 
não falam mais. Língua pode referir qualquer Hngua indígena descrita como tal: 
língua Mura, Mura-Pirahã, Nheengatú, etc). Se, ponto de vista das realizações 
concretas, a primeira língua (e única) falada pela comunidade é a portuguesa, o 
sentido de língua indígena como primeira língua é um efeito imaginário; a 
língua outra (não mais falada) se projeta, no espaço enunciativo, como 
memória. 
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b) Comunidade Tikuna: a designação "primeira língua", na perspectiva dos Tikuna 
que falam duas línguas (a Tikuna e o Português), passa a significar, pelos 
documentos analisados, a língua indígena (que, no caso específico, refere a 
língua Tikuna). Neste espaço enunciativo, os sentidos se constróem por uma 
espécie de hierarquização entre línguas, marcada pelas designações primeira 
língua, segunda língua, que se dá como confronto. 
c) Comunidade Tikuna com falantes somente do português (aldeia do Médio 
Solimões): considerando que a única língua falada por eles nos acontecimentos 
enunciativos refere a língua portuguesa e não uma língua indígena, a designação 
língua Tikuna, como primeira língua, estaria sendo significada, neste espaço 
enunciativo, pelo interdiscurso. 
d) Comunidade Tucano: falantes de pelo menos duas línguas indígenas (Tucano, 
Desano, Nheengatú, etc) e do português: qual o sentido de primeira língua, neste 
caso? O preenchimento do espaço enunciativo denominado "bilíngüe" funciona 
aqui pela "memória de língua" 31 (a língua que os nomeou), o que nem sempre 
corresponde às realizações concretas do ensino bilíngüe instituído nas escolas 
indígenas desta comunidade. Ou seja, há escolas indígenas em que se alfabetiza 
em Tucano e português, mas que o alunos são falantes da língua Desano, por 
exemplo. Neste caso, a língua significada como ''primeira língua" ou "língua 
materna" está ausente; é a "língua paterna" que ocupa este lugar. 
Pergunta: quais os critérios que estão regendo a escolha das línguas a serem 
ensinadas no contexto da educação escolar indígena caracterizada como bilingüe? 
Retomando nossas análises, o enunciado (9a), ao dizer que a língua indígena nem 
sempre pode ser designada materna, mas que a ela pode-se atribuir o valor de primeira 
língua, impede que as línguas designadas portuguesa e espanhola, possam ser significadas 
31 Sobre este conceito ver tese de M.Onice Payer (1998), IEL, Unicamp. 
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como primeira lingua e que nem a língua indígena pode ser segunda língua (argumento 
que será reinterpretado, no enunciado (10)). 
Além disso, a designação primeira língua também é resigníficada na nota de rodapé 
por "primeira língua" (modalização autonímica): há uma oposição entre estas duas 
posições enunciativas, impossibilitando o uso da expressão "primeira língua" em casos de 
crianças que adquirem duas ou mais línguas ao mesmo tempo, o que ocorre em situações 
de freqüentes contatos interétnicos. 
Assim, a designação primeira língua (em 08) não coincide com a designação 
"primeira língua" (09): cada uma refere coisas diferentes: o sentido da designação em (8) é 
trabalhado na relação com o contexto bilíngüe e o da segunda na relação com o 
multilingüismo. 
Nestas relações podemos dizer ainda, a propósito do operador comparativo como, 
que ele, funcionando no espaço enunciativo configurado entre a igualdade e a diferença, ao 
mesmo tempo em que aproxima (identifica) lingua indígena e língua materna, (língua 
indígena como língua materna), marca a distinção: funcionando no sentido do como se 
fosse (relação mimética) significando o não é. 
Passando, agora, para a análise do enunciado (1), observemos como se constróem as 
designações pelo jogo parafrástico entre língua indígena e segunda língua: 
Enunciado ( 1 O) 
É muito importante também que, quando for o caso, a língua indígena como 
Segunda língua seja incluída, como disciplina, no currículo escolar. Já existem algumas 
experiências, em curso no país, de tentativas de recuperação lingüística escolar em 
comunidades nas quais somente algumas pessoas idosas ainda falam a língua indígena, 
enquanto jovens e crianças falam apenas o português. Essas iniciativas de revitalização, 
mesmo que apenas parciais, devem ser incentivadas devido aos beneficios politicos e à 
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melhoria da auto-imagem que trazem, não apenas aos alunos, mas a toda a comunidade. 
(RCN!Indígena, 1998: 120) 
Para analisar a relação entre língua indígena e segunda língua, retomemos a relação 
posta em (9) pela expressão língua indígena como primeira I íngua. 
Veremos inicialmente que: a designação língua indígena referida como primeira 
língua se constrói na relação com a designação língua materna, e, portanto, a primeira 
língua é, este caso, sempre uma língua indígena: ou é língua falada pela mãe de uma 
criança (e neste caso autoriza-se a interpretação língua indígena como língua materna) ou 
é a língua de seu pai (situação que ocorre nas relações interétnicas, e, neste caso, a língua 
indígena não pode ser considerada materna, mas é, ainda, língua indígena). 
Relacionando este parafraseamento com a relação língua indígena - segunda língua, 
a designação língua indígena ao ser predicada como primeira língua (9) ou como segunda 
língua (1 0), faz funcionar sempre o efeito de ensino bilíngüe: haverá sempre duas línguas (a 
primeira e a segunda). Neste espaço, não há lugar para o ensino monolingüe ou multilingüe. 
Se, por um lado, esta construção cria um espaço enunciativo em que se pode ser 
monolingüe ou bilíngüe em duas línguas indígenas (caso do Rio Negro, em que não só os 
índios mas a população urbana e ribeirinha falam o nheengatu, por exemplo; ou ainda em 
situações em que os índios desta mesma região falam o Tucano geral e outra língua 
indígena). Nesta direção, o universo multilingüe fica reduzido ao bilíngüe, pela 
determinação de duas línguas (deve haver sempre duas línguas). Além disso, este jogo 
designativo constrói a impossibilidade de a primeira ou segunda língua ser o espanhol ou 
português, já que tanto a segunda língua quanto a primeira são qualificadas como 
indígenas, nestes enunciados (9 e 10). 
Podemos então concluir, a partir dessas condições reais de existência das línguas e 
dos sujeitos falantes, nos contextos analisados, que o bilingüismo imaginário constitui-se 
de um processo em que o espaço de enunciação é preenchido pela memória histórica. Ou 
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seJa, a configuração desse espaço enunciativo de contato se dá pela relação entre as 
realizações concretas das línguas (aquelas efetivamente faladas) e por aquelas que 
poderiam ser ditas, mas foram apagadas ou silenciadas. Nesta relação entre sujeito e 
linguagem, o sujeito ao se constituir como falante de uma ou mais línguas, constitui-se, ao 
mesmo tempo, pela memória de dizer de outras línguas: aquelas que os nomearam como 
índios (pela designação genérica -- língua indígena), aquelas que os nomearam como um 
grupo específico (pelas designações específicas das línguas -- língua Tikuna, língua Mura, 
etc), aquelas que os tomaram falantes. 
2. 7.3. O português como primeira e segunda üngua: a imposição ao bilingüismo 
Enunciado (11) 
A situação predominante é aquela em que o aluno chega à escola sabendo falar 
apenas a língua indígena. O português como Segunda língua deve ser, então, introduzido 
no currículo. Há casos, por outro lado, em que os alunos, embora falando apenas 
português, entendem a língua tradicional de seu povo, porque convivem com pessoas mais 
velhas que ainda ªfalam. Nesses casos, o português como primeira língua será a língua de 
instrução e disciplina curricular, mas é fundamental que se procure, dentro das 
possibilidades, criar condições para a retomada da língua indígena. 
Destaquemos as designações: a língua indígena, a língua tradicional de seu povo. 
A designação o português funciona no jogo parafrástico entre primeira lingua e 
segunda língua, no entanto; No primeiro caso, a designação português significará língua de 
instrução e do currículo, no segundo, língua do currículo 
O português 
1 alíngua 
língua de instrução 
língua de currículo 
2"língua 
-1-
língua de currículo 
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Observamos ainda que a designação o português construída pela ausência do nome 
genérico língua e por um determinante defmido "o" se fraciona em língua portuguesa 
(enunciado 12) quando ela é referida como única língua falada na aldeia. A língua 
portuguesa funciona como metonímia de o português. Há uma determinação de um nome 
comum específico pelo outro. 
Enunciado (12) 
Uma outra situação possível, embora muito rara, é aquela em que o português é a 
única língua usada na aldeia: é exclusivamente através da língua portuguesa que alguns 
povos indígenas elaboram e expressam hoje suas crenças religiosas especificas, sua 
cosmologia própria e seu modo de ser diferenciado. É importantíssimo entender que 
mesmo tendo perdido sua língua de origem, um povo pode continuar mantendo uma forte 
identidade étnica, uma forte identidade indígena. 
o Português: pode ser: a) uma categoria de indivíduo ou povo caracterizado 
por uma cultura , b) uma categoria de língua 
Então: 
Povo (ou indivíduo) Língua 
-1- -1-





Portuguesa, espanhola, indígena, etc 
Observem que não é possível responder à questão: 
"Qual a língua que você fala?" deste modo: Falo a língua português, a língua 
espanhol, mas é possível dizer: falo a (ou uma) língua indígena, falo a língua portuguesa. 
Podemos também responder à questão: Esta língua é falada por qual povo (ou 
cultura): indígena, português. 
Neste contexto, a designação língua portuguesa pode funcionar como sinonímia de 
português? Pelo que observamos, a designação português ao mesmo tempo em que inclui-
se na categoria língua, constitui-se como um outro campo semântico diferente e organizado 
por outra categoria (a de povo, cultura ou indivíduo) 
Neste sentido, a relação português/ língua portuguesa não pode ser considerada em 
relação de identidade semântica. 
Observamos que este procedimento de deslocamento de um nome de uma categoria 
para outra não ocorre relativamente à designação língua indígena. Se é possível encontrar 
enunciados do tipo: 
a) O português como segunda língua 
Há uma impossibilidade, quando a referência é uma língua indígena, de se dizer: 
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b) O indígena como Segunda língua 
Por que não se diz: 
c) "A língua de instrução será a portuguesa" ao invés de "o português como 
segunda língua"? 
d) "A língua de instrução será a indígena" ao invés de "a língua indígena como 
segunda língua"? 
No entanto, se considerarmos outro lugar enunciativo, veremos que do lugar 
indígena a designação opera diferente: é possível dizer 
"E daqui para a .frente eu queria aprender outras línguas: a linguados Jaminawa, 
dos Katukina, dos Yawanawa, etc. "(Norberto Tené, professor Kaxinawá, AC.)32 
Neste lugar enunciativo, a língua tem urna dimensão que refere ao povo/cultura: não 
se diz: quero aprender outra língua indígena ou a língua Jaminawa, mas a língua dos 
Jaminawa (seja ela qual for). 
Por outro lado, do lugar de designação posto no enunciado (11) dizer o português 
significa trabalhar urna dimensão mais ampla que a lingüística. Esta interpretação nos 
permite dizer que a designação português, para referir a língua introduzida no contexto da 
Educação Escolar Indígena, aparece para significar uma transferência cultural mais ampla 
(lingüístico-cultural). Já quando se trata de referir a um trabalho voltado à própria cultura 
indígena, vemos que ele se restringe ao plano lingüístico. 
Como analisa Meliá (1996): 
32 Texto inserido como ilustração no RCN/Indígenas (I 998: 124), item 5 "Outras Línguas na escola indígena". 
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"O problema é que, nos modelos interculturais bilingües, há muito de lingüístico e 
pouco de cultural. Há normatização/escrita das línguas, elaboração de materiais, 
cartilhas, coletânea de textos. Porém, muito pouco em termos de cultura e, menos ainda, 
em termos de relacionamento da educação com o movimento indígena (a educação ficou 
como um parêntese dentro do movimento. "(apud ANE-CIMI, 1996:2;J3 
A referência a wna dimensão pessoal (categoria de povo, indivíduo) só funciona, 
em relação ao contexto indígena, no nível individual, quando se constróem designações 
alicerçadas na relações empíricas de parentesco (língua da mãe, língua de seu pai). O que, 
neste caso, não abrange o sócio-cultural como a designação o português (que abrange povo, 
cultura) 
2. 7.4. Língua estrangeira, território estrangeiro 
O item (5) do capítulo II (RCN/Indígenas) nos quais se inserem os enunciados em 
análise aparece assim intitulado: Outras línguas na escola indígena. A que outras o 
capítulo se refere? Qual o estatuto dessas outras línguas na escola indígena? 
Enunciado (12) 
Alguns povos indígenas têm manifestado o desejo de incluir nos currículos 
escolares uma ou mais línguas indígenas, além de sua própria. 
( .. ) é importante lembrar, entretanto, que as línguas indígenas não podem ser 
consideradas línguas estrangeiras. Elas são línguas nacionais, línguas brasileiras. 
Neste enunciado, línguas indígenas é predicado como línguas nacionais, linguas 
brasileiras. Considerando que no Brasil existe, para o Estado, somente wna língua 
chamada língua nacional, predicar as línguas indígenas como nacionais é tratar a questão 
33 
"Metodologia de Pesquisa das Pedagogias Tradicionais Indígenas", in: Relatório de Estudo (1996) 
produzido pela Articulação Nacional de Educação do CIMl (ANE-CIMI), baseado nos pressupostos de 
Bartolomeu Melía que assessorou o grupo. 
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da nacionalidade por critérios geográficos, já que nacionais funciona como paráfrase de 
brasileiras. 
Línguas brasileiras reinterpreta línguas nacionais produzindo um retomo de um 
dizer sobre o outro. Este movimento faz funcionar o efeito de sinonímia entre estas duas 
designações, apagando a história de constituição dos sentidos destas duas determinações 
(nacional e brasileira), como lugar de regulação do Estado, produzido neste espaço 
enunciativo. Este jogo faz significar que: ser uma língua falada no território brasileiro é ser 
uma língua designada nacional ou brasileira, o que aqui quer dizer a mesma coisa. 
Se por um lado, este funcionamento, pararnetrizado pelo geográfico, permite que a 
língua indígena não seja considerada estrangeira, este mesmo critério produz um 
impedimento: os povos indígenas, principalmente aqueles situados em região fronteiriça, 
que mantém contato com outras línguas indígenas faladas fora de seu território não podem 
então designar estas indígenas de indígenas: elas serão línguas estrangeiras. 
A designação línguas indígenas, ao retomar línguas nacionais por línguas 
brasileiras, faz funcionar a relação língua indígena = língua brasileira, pela memória 
histórica de outras designações línguas brasileiras (Rodrigues, 1966), línguas indígenas 
brasileiras (Mattoso Câmara, 1977), línguas indígenas do Brasil (Darcy Ribeiro, 1957). 
Memória que foi se construindo desde a época colonial, no espaço de confronto entre a 
língua do colonizador e as línguas existentes no território colonizado. Espaço que, como já 
vimos, viria a ser resignificado na construção de uma unidade nacional, pelas designações 
língua portuguesa de Portugal e língua portuguesa do Brasil. Neste sentido, o marcador 
geográfico (do Brasil, brasileiras) iria funcionar como efeito do nacional. 
As línguas designadas como estrangeiras, nesta relação, são aquelas fora deste 
território. Neste caso, a língua estrangeira tem como referência: espanhol, inglês, francês, 
conforme enunciado ( 13): 
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Enunciado (13) 
A aprendizagem de línguas estrangeiras, por outro lado, quando desejada ou vista 
como necessária, é um direito das populações indígenas e, nesse caso, deverá fazer parte do 
currículo de suas escolas nas etapas finais do ensino fundamental. Há alguns povos 
indígenas que, por habitarem regiões de fronteiras, expressam o desejo de aprender 
espanhol, francês ou inglês, para que possam interagir com falantes dessas línguas.( .. . ) 
No caso do povo Ticuna, por exemplo, situado no Alto Solimões (fronteira com 
Venezuela), não haveria possibilidade de um ensino bilíngüe marcado pelo par Ticuna-
Espanhol, já que a enunciação (13) marca uma posição de impossibilidade de o português 
ser língua estrangeira, o que significa dizer, interdita a existência de uma escola indígena 
em que o português não seja significado como primeira ou segunda língua. 
Como pensar a noção de nacionalidade atrelada à de geografia para definir a 
posição de uma língua (estrangeira ou não) tendo em vista que alguns povos indígenas se 
distribuem por área (há Ticuna no Brasil, na Venezuela; há Tucano no Brasil e na 
Colômbia,etc)? Qual o sentido destas designações nesta situações e de que modo elas 
estariam, então, funcionando nesta distribuição? 
Diríamos que essas designações, funcionando como categorizações estariam, na 
maioria das vezes, produzindo o aprisionamento dos sentidos, e impedindo, deste modo, o 
movimento do sujeito e das línguas na história. 
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3. O estatuto das línguas no contexto monolingüe 
Procuremos pensar agora sobre os efeitos dessas designações, tal como estão 
constituídas nos documentos analisados, no contexto das escolas indígenas em que as 
comunidades são monolingües (em português ou em língua indígena). Começemos por 
esquematizar as designações em termos de ordenação dos léxicos que as compõem: 
Dada a classe genérica língua: 
Temos, por exemplo: 
(1) Língua (2) Língua 
-!, -!, 
portuguesa indígena português língua indígena 
Se em (1) portuguesa e indígena funcionam como hipônimos de línguas, em (2), 
temos uma dissimetria em termos de inclusão de categorias entre português e língua 
indígena, pela inclusão formal do nome genérico língua no seu hipônimo: é possível dizer o 
português para referir língua e povo, mas não é possível dizer o indígena para língua. Esse 
tipo de operação (tomada possível pela existência do enunciado (11) em que essas duas 
designações aparecem em relação de equivalência) trabalhando na transparência da 
linguagem, ordena aquilo que não é ordenável, ou seja, ordena o sentido de duas línguas de 
materialidade diferente. Mesmo que nos enunciados analisados aparecesse a expressão a 
indígena (que não foi o caso), a equivalência dar-se-ia somente no nível da superfície: 
a) O português (Det+ N) 
b) A indígena (Det+N) 
já que o português poderia referir lingua e povo, enquanto a indígena somente 
língua. 
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Neste sentido, parece-nos problemático assumir uma posição segundo a qual as 
designações funcionam como categorias que permitem identificar e organizar os objetos do 
mundo em classes, fixando sentidos (sempre-já-lá) para as palavras e coisas. Do nosso 
ponto de vista, as designações produzem sentidos pela sua historicidade e não por uma 
operação de ordenamento lógico-formal. Historicidade que vai se constituindo e 
constituindo os acontecimentos de linguagem. O sentido das designações, para nós, se 
constrói pelas relações entre designações presentes nas enunciações, cruzamento de 
discursos no acontecimento.(Guimarães, 1995). 
Partindo deste princípio, vamos pensar então o funcionamento designativo 
relativamente às designações língua indígena, português, primeira língua, segunda língua, 
tal como aparece nos enunciados (9) e ( 1 O) já analisados. 
No enunciado (1 0), o português é predicado: como primeira língua, segunda língua 
ou única língua. Observemos como esta caracterização aparece nos trechos do enunciado 
(10): 
"O português como Segunda língua deve ser, então, introduzido no currículo." 
"Nesses casos, o português como primeira língua será a língua de instrução e 
curricular." 
"Uma outra situação possível, embora muito mais rara, é aquela em que o português 
é a única língua usada na aldeia." 
Já no enunciado (9), predica-se a língua indígena como primeira ou segunda língua, 
mas não como única, o que significa dizer que não é possível ter uma escola indígena em 
que se ensine somente em língua indígena. Vejamos como isso aparece em alguns trechos 
de (9): 
291 
"Além de ser a língua de instrução, a língua indígena deve também entrar no 
currículo, no caso de comunidades bilíngües, como uma de suas disciplinas: língua 
indígena como primeira língua." 
"É importante também que, quando for o caso, a língua indígena como segunda 
língua seja incluída, como disciplina, no currículo escolar." 
O monolingüismo em língua indígena é, neste caso, negado. Estas designações, tal 
como aparecem nestes enunciados do RCN/Indígenas ao reorganizarem o lugar das línguas 
na escola indígena, resignificam as escolas, as línguas, os sujeitos índios. A escola cujo 
ensino se dá em língua indígena e cuja língua ensinada é somente a língua indígena é 
excluída como escola indígena (é o caso de escolas não oficializadas pelo Estado: as 
Waimiri-Atroari, os Y anomami). 
Se para ser denominada escola indígena é necessário o ensino de uma língua 
indígena, somente o seu ensino não garante sua existência como tal, pelo Estado. A língua 
que "falta" a essa escola é justamente a portuguesa, condição de reconhecimento oficial da 
escolarização indígena. A "falta" da língua indígena, relativamente ao enunciado que 
predica língua portuguesa como primeira ou segunda língua é preenchida por uma 
predicação atribuída à língua portuguesa, o português como única língua: uma outra 
situação possível, embora muito mais rara, é aquela em que o português é a única língua 
usada na aldeia. (l 0). Então, há sempre um lugar para marcar a existência do português nas 
escolas indígenas. E, ao mesmo tempo, não há lugar para marcar a ausência de uma língua 
indígena. 
Como já vimos, relativamente ao enunciado que predica a língua indígena como 
primeira ou segunda língua (9), não há um lugar possível de exclusividade para ela. A 
língua indígena ou é isso (primeira) ou aquilo (segunda), mas nunca só isso (única). 
Diante dessas condições, qual o sentido dessas designações para os povos 
monolingües português, como o caso dos Mura, que não falam mais uma língua indígena? 
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O texto RCN!Indígenas, ao categorizar as línguas desistoriciza-as. Há wn tipo de 
"etemização" trabalhada pela categorização: língua indígena como primeira língua, língua 
indígena como segunda língua. Então, funciona o efeito de que toda língua categorizada 
língua indígena será ou primeira ou segunda língua. 
Se Mura é classificada como wna língua indígena, o que as designações primeira e 
segunda língua presentes nos enunciados em questão significam no contexto das escolas 
indígenas das comunidades que não falam mais wna língua indígena? O que significa não 
falar uma língua indígena? A construção de um imaginário segundo o qual "para ser índio é 
preciso falar a língua indígena", "amarra o índio" a uma "língua indígena", esta língua 
significando, neste caso, um sistema abstrato. Neste contexto é que o índio pode falar "eu 
não falo mais a minha língua", "eu perdi a minha língua". É o efeito de wna "memória de 
língua", falada antes, em algum momento histórico particular, por esta comunidade (Mura) 
que mobiliza estes sentidos. 
Nos enunciados que compõem o RCN!Indígenas, as designações primeira língua e 
Segunda língua são usadas para predicar as línguas do currículo. 
(a) 







mas convive c/ 














Se a língua Mura, por exemplo, é uma língua classificada como indígena, e é 
predicada como língua tradicional do povo Mura, qual a posição desta língua no contexto 
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escolar indígena? Ela não tem propriedades nem de primeira nem segunda língua. Ao 
mesmo tempo, o português, como língua falada pelo povo Mura, tem a propriedade de ser 
"única" língua falada pela comunidade. Nesta relação, a língua indígena, nesta comunidade, 
não existe como língua, já que só existe uma única língua neste contexto, o português. Qual 
a existência, então, para o Estado, de alguns Mura (idosos) que falam um pouco de 
Nheengatú? Existirão, então, os Mura como povos indígenas, deste ponto de vista? Sua 
existência é significada do lugar do étnico e não do lugar do cidadão. 
Enunciado (14) 
"É importantíssimo entender que mesmo tendo perdido sua lfngua de origem, um 
povo pode continuar mantendo uma forte identidade étnica, uma forte identidade 
indígena. "(RCNI/ndígenas, p.123) 
Pensando esta formulação, presente no RCN/lndígena, qual o sentido da língua 
indígena (Mura) no currículo Mura? A ausência de uma língua indígena, funcionando como 
falta de língua, faz funcionar o sentido da designação língua de origem pelo mito da língua-
primitiva (discurso produzido no século XIX). Como já vimos no capítulo I, a 
categorizaçào das línguas funcionou na categorização dos povos, vindo a produzir um 
efeito de imobilidade para os sujeitos/línguas: os povos indígenas são aqueles que falam 
línguas indígenas. Esse efeito mobilizado no enunciado, produz a impossibilidade 
(imaginária) de o índio ser índio falando somente o português, ou, ainda, a impossibilidade 
do ensino não ser bilíngüe. Se, por um lado, a língua é, mesmo na ausência, marca de 
identidade, devendo ser sempre a mesma (estável), contraditoriamente, o ensino da língua 
portuguesa (distinta do língua que dá nome ao povo indígena) aparece como necessidade de 
mobilidade, ou seja, funciona como necessidade de evolução/civilização dos índios. 
Retomando o enunciado em análise (15), a presença da designação línguas 
estrangeiras, também não aparece como um lugar de preenchimento para a situação dos 
monolingües. A descrição do nome daquelas que se designou chamar línguas estrangeiras 




Espanhol francês inglês 
Neste ordenamento, o que significa a designação línguas no enunciado: 
É importante lembrar, entretanto, que as línguas indígenas não podem ser 
consideradas línguas estrangeiras. Elas são línguas nacionais, línguas 
brasileiras. (RCNI/ndígenas,p.l24) 
A designação línguas indígenas se opondo à línguas estrangeiras funciona como 
paráfrase de línguas nacionais, línguas brasileiras. Se pensarmos em termos da semântica 
estrutural, então, línguas indígenas são hipônimos de línguas brasileiras e línguas nacionais: 
(c) 
Línguas nacionais Línguas estrangeiras 
-{.. -{.. 
Línguas brasileiras Línguas faladas fora do Brasil 





Neste esquema, que lugar ocupa a língua portuguesa? A língua portuguesa, quando 
língua exclusiva da comunidade indígena, não é referida nem como língua nacional, nem 
estrangeira, nem primeira, nem segunda língua. 
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Vamos pensar a posição dessa língua relativamente aos falantes de português e 
língua indígena e aos falantes somente do português. 
Supondo, primeiramente, que um estrangeiro que desconhece a(s) língua(s) 
indígenas falada(s) no Brasil, após ouvir wn índio (que fala também o português), falando 
em lingua indígena, pergunta a ele: 
Que gênero de língua era aquela? 
Pode-se obter as seguintes respostas: Ticuna, indígena. Nestes dois casos, o sentido 
dos hipônimos encaixa o sentido de um modificador adjetivai (indígena) combinando-o 
com o sentido do lexema superordenado (língua), produzindo relações de eqüivalência 
língua Ticunallíngua indígena. 
Se, ainda, concordássemos com o pressuposto de Lyons (1977) segundo o qual a 








Nesta relação, posta pelo enunciado que parafraseia línguas indígenas como línguas 
nacionais, a língua Ticuna (x) é um tipo de língua indígena (y), sendo, portanto, hipônimo 
de língua nacional (z). Então, a língua Ticuna, compõe o conjunto das línguas denominadas 
nacionais. Mas, denominar as línguas indígenas de nacionais é diferente de referi-las. 
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À pergunta: qual a língua de seu povo, o falante Ticuna poderia responder: língua 
Ticuna, língua indígena, uma das línguas nacionais, mas não língua nacional, o que, de 
princípio já faz muita diferença 
Imaginemos agora a situação de um estrangeiro que desconhece as línguas faladas 
no Brasil, e que pergunta a um índio Mura, após ouvi-lo falar em português, que gênero de 
língua é esta? 
Neste caso, a resposta inclui: língua portuguesa, língua nacional, uma das línguas 
nacionais, mas exclui língua indígena, língua Mura. 
Do ponto de vista da semântica histórica, essa possibilidade de mobilidade dos 
sentidos se dá como lugar enunciativo recortado pela memória do dizer. Falar que a língua 
indígena é uma língua nacional é, como já vimos antes, estabelecer uma relação de sentidos 
pelo critério geográfico-- aquilo que está dentro do Brasil é nacional aquilo que está fora é 
estrangeiro --; e pelo critério étnico/cultural -- ela é língua nacional como uma das línguas 
nacionais dos povos indígenas. A questão, portanto, não deve ser tratada em termos de 
inclusão/exclusão de classes/categorias, mas em termos de inclusão/exclusão sociais, 
representados por modos de dizer, lugares de redistribuição político-social das línguas e de 
seus falantes. As designações importam-nos, portanto, enquanto processo enunciativo que 
mobiliza o social, espaço de constituição de sentidos produzidos pela jogo parafrástico. 
Continuando nossa análise sobre o sentido de nacional, como ele se dá 
relativamente ao enunciado da Constituição (1988): "o ensino fundamental regular será 
ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também a 
utilização de suas linguas maternas? 
(d) 
Línguas nacionais 
Português Línguas maternas 
Línguas indígenas 
Mura, Ticuna, etc 
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Podemos considerar, por esse enunciado, que línguas indígenas é um gênero 
(hipônimo) de línguas maternas, e que línguas maternas é um gênero de língua nacional, 
distinto do gênero português por oposição não binária (materna/paterna). 
Por outro lado, como fica essa explicação, se relembrannos a paráfrase para línguas 
maternas, presentes na LDB -- língua materna indígena -- ? Esta designação impede que a 
designação língua nacional seja um hiperônimo de língua materna, já que, para ser 
designada materna é preciso ter como propriedade ser língua indígena. O que não é o caso 
da língua portuguesa (a língua nacional do Brasil). 
Quando a língua portuguesa coincide com língua falada pelo povo, a língua 
indígena funciona como hipônimo de nacional, quando não coincidir, as línguas indígenas 
são designadas maternas, e, neste caso, a língua indígena não pode ser língua nacional. Ou 
seja, a língua indígena poderá ser considerada língua nacional enquanto documento de 
museu, arquivo. Neste caso de monolingüismo em português, o lugar de designação, sendo 
vazio no nível da formulação (não se qualifica a língua portuguesa quando ela é a única 
falada na comunidade), é preenchido pela excesso de sentidos postos nesta relação pelo 
interdiscurso. Este preenchimento é trabalhado pela instabilidade das designações, lugares 
que constróem instabilidade subjetiva: os monolingües português podem ser significados 
como brasileiros (falam uma língua brasileira), como nação (falam uma língua nacional) 
mas não como Mura (impedimento produzido pelo pré-construído nome do povo-nome da 
língua), pois não falam uma língua indígena. Eles podem estar em certos lugares, mas não 
em alguns. 
Sabendo ainda que a língua portuguesa é a língua oficial do país, sendo, ao mesmo 
tempo, a língua denominada nacional, há um desdobramento da designação nacional: ela é 
hiperônimo de língua indígena na relação com línguas estrangeiras, mas é hiperônimo 
somente de língua portuguesa na relação com o Estado. No primeiro caso, a designação 
nacional significa em termos geográficos, no segundo, em termos políticos. Ainda podemos 
dizer no primeiro caso que o sentido de nacional é significado pela dimensão étnica: a 
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construção "somos da nação Ticuna", etc, torna possível essa relação parafrástica entre 
nacionaVnação/tribo. 
O fato de Lyons (1977) conceber que, para muitos nomes o sentido do hipônimo 
deve ser considerado como o produto do sentido de um nome superordenado e do 
modificador, embora admita exceções, nos leva a concluir, que, de qualquer forma, as 
relações de sentido se estabelecem sempre por ordenamentos hierárquicos, em que o 
lexema superordenado é a origem, o eixo organizador do sentido de seus hipônimos. 
Pelo esquema estrutural, como poderíamos explicar a produção de sentido para o 
hipônimo nacional no enunciado em que línguas indígenas funciona como paráfrase de 








Então, deste raciocínio, poderíamos responder que a língua indígena significa uma 
das línguas nacionais do país. O que não traria problemas políticos quanto à língua Mura, 
por exemplo, se considerarmos que já há muitas décadas não há mais nenhum falante desta 
língua Se essa língua não é falada, seu sentido funciona como língua de "arquivo", 
podendo, então, ser predicada, do lugar do discurso conceitual, línguas nacionais. Mas, no 
caso das outras cerca de 180 línguas indígenas ainda faladas do Brasil, esta interpretação 
não funciona (não pode ser "dita"). 
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Considerando os enunciados analisados até agora neste capítulo, apresentamos, a 
seguir, uma visualização esquemática do modo como as designações para línguas são 
construídas e predicadas, e em que documentos específicos elas aparecem: 
1. Língua indígena é designada (no Estatuto-1966/1973) 
língua materna 
vemacular 
língua do grupo a 
que pertencem 
enquanto língua de transição e língua a ser salvaguardada 
alfabetização/salvaguardar 
2. Língua indígena é designada (Constituição (1988)/LDB(1993) 
Língua materna 
(a língua indígena) 
enquanto uso 
língua indígena materna 
3. Língua indígena é designada (RCN/Indígenas-1998) 
Língua de instrução oral na discussão professor/aluno 
"Língua de instrução" para introdução de conceitos 
língua de instrução escrita conhecimentos étnicos 
Língua materna quando for língua falada pela mãe de uma criança 
Língua do pai quando língua da mãe não for 1• língua 
1" língua objeto de reflexão e estudo tanto no nível oral quanto 
escrito 
i língua disciplina do currículo 
4. Língua portuguesa é designada (no Estatuto 196611973) 
Língua nacional 
Português 
instrumento de transição 
língua de alfabetização 
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Na Constituição (1988) e nas Diretrizes para a Política Nacional de educação escolar 




No RCN/lndígenas, i 998 
t" língua 
2"Iíngua 
ensino fundamental ministrado nesta língua (LDB) 
língua de uso e conhecimento (descrição socioling.) 
língua de instrução e disciplina curricular 
disciplina do currículo 
Desta quadro, podemos concluir que há uma interdição enunciativa: a de se designar 
a língua portuguesa como sendo língua materna de algum grupo indígena. No caso da 
comunidade Mura, por exemplo, que só fala a língua portuguesa, língua materna não refere 
a língua falada nem pelo pai, nem pela mãe (que é a portuguesa nos dois casos); o discurso 
empírico não funciona aqui. Língua materna também não refere nenhuma língua indígena. 
Qual o lugar das comunidades monolingües, então, neste contexto? Diríamos que há uma 
injunção destas comunidades em português de recuperarem uma língua indígena que, 
embora designada como língua que dá nome ao grupo, não é a língua deles. Há uma 
impossibilidade de ser índio e falar só a língua portuguesa. Como resultado do chamado 
"bilingüismo transição, que produziu a necessidade do ensino da língua indígena, o atual 
"Ensino bilingüe", em alguns casos, vem funcionando pela mesma memória que trabalhou 
seu apagamento, a memória de uma educação indígena produzida nas bases da política 
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integracionista. Neste funcionamento, opera a impossibilidade de uma escola indígena sem 
língua indigena. Do nosso ponto de vista, as designações, funcionando como classificação 
das línguas, afetam ainda o campo da subjetividade indígena, trabalhando o imaginário de 
que é preciso falar uma língua indígena para ser índio. 
No que conceme à distribuição dos espaços enunciativos, configurados nestes 
enunciados, a língua indígena, relativamente à língua portuguesa, no âmbito da Educação 
Escolar Indígena pode ser: 
. objeto de reflexão e estudo (oral/escrito); disciplina de currículo 
. língua de alfabetização 
. língua de escrita dos conhecimentos étnicos 
mas não pode ser 
. língua de ensino fundamental 
. língua de escrita de conhecimentos não-étnicos 
Neste espaço enunciativo institucional, a língua indígena é restrita às aulas de 
alfabetização (como disciplina curricular), e à escrita dos chamados "etnoconhecimentos" 
(língua de instrução escrita). A língua portuguesa, por seu lado, é além de língua de 
alfabetização, língua na qual o ensino fundamental será ministrado. Retomando, então, a 
situação das comunidades em que não se fala nenhuma língua indígena, perguntaríamos: o 
que significa a escrita, em português, de conteúdos relativos aos conhecimentos étnicos? E 




ENSINO BILINGÜE E IDENTIDADE: ENTRE O SINGULAR E O PLURAL 
Himalaia irmeneu 
Esse homem num sou eu, 
Olhos de contemplação 
Inca, maia, pigmeu, 
Minha tribo me perdeu 
Quando entrei no templo da pau:ão 
( "Templo ", Chico César, 
20 Músicas do Século XX Millenium, 1 995) 
Partimos do pressuposto de que a identidade se constitui historicamente na relação 
com a alteridade. Deste ponto de vista, o processo de identificação é dinâmico, construído 
na relação com outras posições de sujeito, nos acontecimentos sócio-históricos. A 
identidade, portanto não é algo dado e definido. Considerando que a identidade é um 
"movimento na história e na relação com o social" (Orlandi,1998:122), estaremos, nosso 
trabalho, usando este termo para referir a uma posição sujeito fixada imaginariamente. A 
questão da identificação será tratada enquanto processo de construção da identidade, ambos 
considerados como dimensões imaginárias materializadas pelo simbólico1. 
No que diz respeito ao processo de identificação do índio enquanto tal, entendemos 
então que não há uma identidade a priori, uma matriz ou modelo que define o que é e o que 
não é o índio. O que há são representações imaginárias funcionando na constituição do 
sujeito. Lugares de identificação recortados no interdiscurso. Identidades. Exemplificando, 
poderíamos dizer que o desdobramento do sujeito funciona como modos pelos quais ele 
1 A psicanálise também faz uma distinção entre identidade e identificação. Enquanto o primeiro termo refere 
o ser, rmplicando uma idéia de unidade conflitante com o descentramento do sujeito, o outro termo enfatiza a 
referência ao dizer, marca simbólica a partir da qual cada sujeito adquire, não sua un1dade, mas sua 
singulandade (Otávio Souza,1994). 
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pode se representar socialmente: o índio pode ser professor indigena, índio Kambeba, 
tuxaua, contador de história, etc. O "ser índio", nesta instância, constitui-se como um lugar 
coincidente consigo mesmo, posição identitária fixa e necessária para que o sujeito possa 
comparecer desdobrado em outros "papéis". A qualificação étnica comparece, este caso, 
como lugar de unidade. 
O sujeito, na ânsia interminável de ser uno, vai e volta, aparentemente para o 
mesmo lugar e do mesmo jeito. Diríamos no entanto que esses são efeitos trabalhando sua 
constituição: o sujeito, funcionando pelas representações imaginárias, ao mesmo tempo em 
que é produzido pelo efeito "clonagem", se constituindo na repetição para poder significar-
se, se particulariza na história pelo equívoco, pela falha. 
Procurando compreender a constituição do sujeito pela linguagem, um dos pontos 
que nos ocupará neste capítulo será o modo como este sujeito, determinado pela política 
nacional de educação escolar indígena, se constitui na relação com as línguas (indígenas) e 
ªlíngua (nacional). 
I. Identidades: o excesso e a falta 
Tendo em vista que o processo identitário dos povos indígenas foi sendo construído 
na relação unívoca nome da língua/nome do grupo, como o sujeito se designa a si próprio e 
é designado no espaço enunciativo multilingüe? Quem é esse sujeito (como ele se significa) 
que não pode mais representar-se pelo nome da língua? Como os índios falantes da língua 
nacional se significam ao serem nomeados pela ausência da língua que o nomeia? Quem 
é esse sujeito que fala várias línguas e é nomeado por urna delas? Que línguas e que 
memórias históricas entre sujeitos falantes são silenciadas para poder falar (e se constituir) 
somente (e obrigatoriamente) duas línguas? 
E ainda, de que modo a política do Estado tem regulado a constituição desses 
processos identitários relativamente a um saber sobre/as línguas? Como se tem lidado com 
o excesso de línguas (que constituem os sujeitos plurilingües), a falta das línguas (que 
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constitui o sujeito monolingüe português)? O excesso aqui entendido como o espaço 
enunciativo regulado pela possibilidade de o sujeito multilingüe poder falar mais de duas 
línguas, enquanto a falta como um lugar emergente de regulação, a ser preenchido. 
Nossa hipótese é a de que os modos de regulação do Estado nestes espaços que se 
constituíem na relação entre sujeitos e saberes (línguas) tem se pautado na poda do excesso 
e no plantio da falta. 
Acompanhemos a reflexão de Durkheim sobre os ax10mas fundadores do saber 
social moderno: 
É o excesso de vida que torna a vida doente; doente por cegueira, cega a sua 
doença. É o excesso de vida que provoca a morte. E o excesso de vida nos seres falantes 
reunidos em sociedade, é, antes de tudo, o excesso de palavra. Este excesso das palavras e 
das frases torna os homens da época das massas cegos aos grandes equilibrios e às 
grandes regulações que mantém o corpo social ao mesmo tempo em que eles o fazem 
objeto de ciência. O excesso das palavras que mata os reis furta ao mesmo tempo aos 
homens da idade democrática o conhecimento das leis que mantêm vivas suas sociedades. 
(Durkhetm, in Ranciere, 1 994) 
Retomando nosso tema, procuraremos então, através do estudo do processos 
enunciativos de designação dos sujeitos entender o que a política do Estado faz ao designar 
a educação escolar indígena como sendo "necessariamente" bilíngüe. Como o sujeito e a 
língua se constituem nesta determinação?2 
2 Alguns trabalhos em Lingüística Aplicada têm se dedicado às relações entre identidade de lingua(em}, 
procurando entendê-Ias a parnr de pressupostos teóncos da Análise e teoria do discurso e da Psicanálise. A 
esse respeito ver Identidade e Lmgua(em), 1997. 
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Uma de nossas hipóteses é a de que o processo de formação de professores 
indígenas, regulado pelas políticas de Educação Indígena do Estado, tem funcionado como 
controle do excesso de línguas ou da falta delas3. A institucionalização da categoria 
professor índio (ou professor indígena), sendo trabalhada pelo paradigma do ensino 
bilíngüe, estaria, neste sentido, se constituído como procedimento de redistribuição dos 
espaços enunciativos no contexto indígena. Por este procedimento, a identificação do índio 
relativamente ao não índio se produz do lugar da não-coincidência: o sujeito fala em uma 
língua para ser representado, enquanto índio, por outra (que o nomeia), ou seja, o sujeito 
enuncia em português que é um índio Kambeba, Mura, etc. Neste procedimento produz-se 
uma dupla distinção: ele se dístingüe dos não-índios e, ao mesmo tempo, de outros índios. 
O lugar enunciativo que poderia funcionar como aquele que o iguala ao não-índio (o fato de 
enunciar em português) é justamente o lugar que produz sua distinção (e, diríamos, sua 
exclusão): ele fala o português, mas fala diferente, ou melhor, não sabe falar direito, precisa 
aprender. 
Este espaço enunciativo passa então a ser preenchido por um falar sobre (a língua 
que falta ou as línguas que excedem), tendo nos processos enunciativos de nomeação um 
dos procedimentos que estaria sustentando simbolicamente uma identidade indígena. 
Enunciar em português um nome em língua indígena ("os peixes sem escamas nós 
chamamos de pira sym 'i" ) faz parte do processo de constituição do sujeito enquanto índio. 
Este modo de enunciar, sendo mobilizado pela memória de constituição da língua 
portuguesa no Brasil, teve (como já vimos) nos procedimentos de nomeação e tradução 
produzidos por missionários e viajantes, seu ponto de ancoragem discursiva. 
No que conceme ao âmbito do saber, entendido do lugar do saber dominante, até 
recentemente o índio vinha sendo representando exclusivamente do lugar daquele que não 
J Gostaríamos de esclarecer que não somos contra a formação de professores mdígenas, tendo em vista sua 
relevância na atual conjuntura das escolas indígenas. Conhecemos, inclusive, muitas outras Programas (não 
governamentaiS desenvolvidos juntamente com o Movimento dos Professores Indígenas) que têm trazido 
forte contribuição ao processo de autonomia das escolas indígenas. Portanto, a questão aqui é explicitar os 
modos do sujeito significar, ao ser designado professor indígena, professor bilíngüe, etc. O que esses 
processos enunciativos produzem na distribuição dos espaços enunciativos e, por conseqüência, no percurso 
de divisão social. 
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sabe, ou seja, daquele que não tinha educação, porque não tinha escrita, não tinha religião, 
não falava a língua de civilização. A introdução de escolas, e, conseqüentemente, da escrita 
nas aldeias indígenas reorganizou as relações do sujeito índio relativamente à constituição 
de sua identidade. 
As Diretrizes para Política Nacional de Educação Escolar Indígena, 
fundamentando-se no princípio de que "Cada um desses povos é único, tem uma identidade 
própria, específica, fundada na própria língua. "(idem, 1993: 1 0), ao mesmo tempo em que 
reconhece a existência de um saber indígena (seus conhecimentos, suas línguas, suas 
"pedagogias tradicionais"), ao regular esse saber pela sua institucionalização, faz com que 
ele seja dito (e ouvido) do lugar da unidade. 
Veremos então que aquilo que se designa cultural/étnico relativamente ao social, é 
o que caracteriza o povo e não aquilo que o constitui/distingüe socialmente. Há um deslize 
histórico do lugar da negatividade (do índio) para a positividade marcada pela língua e pela 
escrita. Assim é que hoje designar-se índio é ser representado pelo cultural genérico (ainda 
por um imaginário de o índio), por um cultural específico (os índios, com suas 
características culturais, étnicas), mas, é, principalmente, representar-se como índio 
brasileiro, falando também o português, sabendo escrever, etcNeste jogo de representações 
que constituem os processos identitários, a imagem de índio folclórico (o índio), construída 
desde o período colonial é explorada ainda hoje, inclusive pela mídia. Atualmente, não são 
raras, e szm dominantes, imagens do índio folclórico sustentadas por fotos do tipo 
"retrato", acentuando uma visão romântica dos índios; por manchetes formuladas através 
de um discurso do tipo "visões do paraíso "4 ou por discursos marcados por narratividade 
passada (os índios eram, os índios falavam x línguas .. / 
Em um artigo publicado na Folha de São Paulo, o antropólogo Hermano Vianna6, 
ao analisar o imaginário de índio, metaforizado pelas brincadeiras de lto em Parintins 
4 
"XINGU a vida dos índios que preservam um paraíso ecológico do tamanho da Bélgica", Veja, 30/7/1999. 
5 A mídia conseguiu, aliás um fi lão maior de exploração romanceada deste tema, pela ampliação temporal do 
"evento": da comemoração do dia do índio, passa-se a comemoração dos 500 Anos de descobena, lugar que 
"abre espaço" para o índio na mídia. 
6 Artigo publicado no caderno Mais! da Folha de São Paulo Brasil 500 d.c. de 23/Mai/99 
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(AM), explicita uma discursividade sobre o índio que o exclui da brasilidade: esta 
representação projeta-o para o lado de fora do Brasil; para o Arizona. 
"um mestiço amazonense que na adolescência vestia-se de índio americano para 
brincar de boi-bumbá" em Parintins. 
A narrativa de Vianna sobre o discurso de Ito, agora mais velho, explícita, por outro 
lado, que a existência do índio brasileiro só é possível enquanto folclore ou fantasia: este 
"mestiço", "cansado de ser sioux ou navajo, ele - junto com seu primo Amarildo - criou 
uma fantasia de índio brasileiro para a sua tribo. " 
A impossibilidade imaginária de ser um e outro ao mesmo tempo ou de ser o ·'outro 
no um" explicita-se ainda no mesmo artigo, através do depoimento que um índio, morador 
de São Gabriel da Cachoreira (AM), concedeu à Vianna: "ser índio ou brasileiro "depende 
da ocasião". Por este tipo de formulação, não é possível ser índio e brasileiro ao mesmo 
tempo, ou seja, ser índio brasileiro. A constituição do sujeito se marca por dois lugares 
discursivos que operam a disjunção pela conjunção (isso ou aquilo). 
Os sentidos que se produzem sobre os sujeitos índios e sobre suas línguas 
funcionam pela eficácia da ideologia, que trabalha certas evidências, aquilo que é 
construído corno "dado", desde sempre "já-lá", funcionamento que fixa os sujeitos em seu 
lugar: o índio na selva, o índio folclórico. Mesmo fora destes lugares, ele é devolvido (lido) 
ao seu lugar imaginário: o éden amazônico.7 
Para Robin (1993), "le discours politique de /'identitaire releve donc d 'exigences 
qui n 'ont parfois que peu à voir avec la pluralité réelle des identités au quotidzen. 
L 'identité culturelle, en d 'autres mots, n 'estjamais une donné.(p.l2) 
As condições de produção postas no período imperial, como vrmos antes, 
trabalharam um imaginário de índio civilizado pela relação com a língua de civilização. 
7 Sobre a construção deste imaginário, ver Visão do Paraíso, Hollanda, 1977. 
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Falar a língua portuguesa significava, ao mesmo tempo, ser "índio 
aculturado"(relativamente aos povos indígenas) e ser "índio civilizado" (relativamente à 
Coroa Portuguesa). Esta discursividade tem afetado, ainda hoje, o discurso cotidiano dos 
não-índios sobre o índio: ouvir um índio falar português não é ouvir um brasileiro, mas é 
ouvir um índio aculturado. 
No nosso modo de entender a questão, o índio, ao falar duas línguas se constitui no 
espaço da indistinção, lugar de dois no um; presença de dois no espaço de um: seja do 
sentido, seja do sujeito, seja da língua (Orlandi, l998: 122). A explicitação deste processo 
apresenta-se, para nós, como um modo de o sujeito poder se historicizar. Na relação com 
ordens simbólicas distintas. 
É, portanto, na relação entre lingüístico (espaço simbólico) e história que pensamos 
a constituição do sujeito índio enquanto sujeito falante de duas ou mais línguas, incluindo 
sempre, a nacional. A identidade, nesta perspectiva é entendida como processo de 
identificação: um movimento, tanto no seu modo de funcionamento (entre o eu e o outro) 
como em sua historicidade (devir, mas também multiplicidade na contemporaneidade, etc.) 
(Orlandi, 1990:46) 
Do nosso ponto de vista, a compreensão dos efeitos do ensmo bilíngüe na 
constituição do sujeito deve ser entendida pela relação histórica que constitui os processos 
de significação da/na linguagem e do/no sujeito; ou, em outras palavras, pelas histórias de 
contato do dizer, circulação social de um dizer, acontecimento de linguagem, dimensão esta 
que implica um domínio sócio-ideológico. 
Os sentidos não se estabelecem por competência e aprendizagem, mas sim por 
filiação. Há um saber que não se transmite, não se aprende, não se ensina, e que, no 
entanto, existe produzindo efeitos. (Pêcheux, 1997). 
O sentido é sempre relação, relação com a alteridade/exterioridade, na medida em 
que um discurso deve ser sempre remetido às relações de sentido nas quais é produzido: 
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assim, tal discurso remete a tal outro, frente ao qual é uma resposta direta ou indireta, ou 
do qual ele "orquestra" os termos principais ou anula os argumentos. (Pêcheux, 
1969:77). Neste processo discursivo existem posições de sujeito no discurso, produzindo 
sentidos sobre a língua e o próprio sujeito. 
Para nós, interessa entender o espaço enunciativo da escola indígena como lugar de 
confronto entre diferentes materialidades lingüísticas (escrita e oral) constituindo o sujeito, 
lugar de prática política, de manifestação de memórias discursivas. 
Isto implica considerar que o processo de introdução da língua nacional nas 
sociedades indígenas, através da Escola. coloca em jogo uma outra memória do dizer, na 
medida que consideramos que diferentes línguas estruturando-se diferentemente em 
diferentes discursos (Orlandi, 1988). Desta forma. uma nova dimensão linguajeira passa a 
resignificar, pelo confronto entre memórias (de tradição oral e escrita), produzindo um 
movimento de mão dupla, que afeta tanto a língua (nacional) quanto as línguas indígenas e 
seus sujeitos falantes. Consideraremos, nesta relação a existência tanto de índios que falam 
o português quanto de não-índios que falam também línguas indígenas ("os ribeirinhas", os 
professores não-índios que trabalham em aldeias). Nesta direção perguntamos: qual o 
critério que funciona na categorização (e, portanto, no processo de separação, 
inclusão/exclusão) desses sujeitos como índios, não índios, ribeirinhos, brasileiros? De que 
lugar se produzem essas distinções? 
Tendo em vista nossa posição discursiva, é importante então entender as condições 
de produção que tomaram possíveis a prática de ensino bilíngüe hoje, e/ou a prática do 
monolingüismo em língua oficial, produzindo uma reflexão que desloque a discussão do 
ensino bilingue (caracterizado pela formação de sujeitos bilíngües e de produção de 
materiais didáticos bilíngües) para a constituição do sujeito afetado por ordens simbólicas 
distintas, constituição que se faz por filiação histórica em redes de memórias. 
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Compreender, portanto, a relação entre diferentes ordens simbólicas afetadas pela 
história significa considerar a língua como "uma dispersão de regularidades lingüísticas 
constituídas sócio-historicamente (Guimarães, 1977), e, neste sentido, o espaço 
contraditório instaurado pela relação entre unidade e diversidade apresenta-se para nós 
como mais uma base de sustentação de uma discursividade sobre a própria unidade (do 
sujeito e da língua). 
Segundo Orlandi & Guimarães (1988), para que a dispersão de sentidos/sujeitos, 
funcione, é necessária a construção de uma unidade, que já é, em si, um efeito ideológico. 
Logo, "tanto a dispersão como a ilusão da unidade são igualmente constitutivos ".(Orlandi, 
1995). 
Um dois etxos que nos parecem norteadores para entender estas relações é o 
princípio de que "a sociedade tribal mantém com a sociedade envolvente (nacional ou 
colonial) relações de oposição, histórica e estruturalmente 
demonstráveis "(Balandier, 1955, apud Oliveira, 1993), oposições entendidas aqui como 
contradição. 
Para Oliveira, (ibidem), esta situação se caracteriza como uma "totalidade 
sincrética", ou seja, "enquanto situação de contato entre duas populações dialeticamente 
'unificadas' através de interesses diametralmente opostos. ainda que interdependentes, por 
paradoxal que pareça. "(p.47). 
Considerando que uma política lingüística8 abrange desde a definição dos usos 
sociais de cada língua em contexto multilíngue e suas funções em âmbito público, até a 
institucionalização destas línguas através de instrumentos lingüísticos e o estabelecimento 
de programa e métodos de ensino (bilíngües ou monolingües), entendemos que as relações 
entre a língua nacional e a línguas indígenas, no Brasil, foram mediadas, em uma certa 
instância, por processos de regulagem de práticas discursivas institucionalizadas, 
8 Sobre este tema, ver Política Lingüística na América Latzna, Orlandi (org); "Política de Línguas na 
Aménca-Latina", Guimarães, 1997; Orlandi et alu, Langages n°/30, 1998. 
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produzindo, como efeito, o apagamento9 de muitas dessas línguas indígenas, o que traz 
como conseqüência mudanças no modo como os povos indígenas se relacionam com o que 
se denomina "sociedade brasileira". 
Diríamos que há uma dinâmica entre a ordem nacional e outras ordens soc1a1s 
minoritárias, movimentada por relações de força sociais em que a existência de uma dessas 
ordens tende a negar a da outra. 
Para Foucault (1970), "em toda sociedade a produção de um discurso é ao mesmo 
tempo controlada, selecionada, organizada e redistribuída por certo número de 
procedimentos que têm por função conjurar seus poderes e perigos, dominar seu 
acontecimento aleatório, esquivar sua pesada e temível materialidade"( 1993 :9). 
No nosso modo de entender este processo, poderíamos dizer que a política 
lingüística que hoje legitima o ensino de línguas indígenas nas escolas indígenas tem 
funcionado como simulacro para ocultar a continuidade de certos processos de exclusão dos 
povos indígenas, principalmente do contexto da brasilidade, pelo apagamento das 
contradições. 
A política do Estado, tratando a questão da "diferença" pelo s1gno da 
"contrariedade" (relações entre entidades contrárias, sustentadas no empírico), apaga a 
contradição, apaga o político-social. Pensar a diferença, para nós, implica considerá-la a 
partir de urna unidade "maior" e hegemônica. É pensar a relação do um com o outro e do 
outro no um. 
9 Gostaríamos de distinguir a noção de "apagamento" daquela de "desaparecimento" ou "perda da língua", 
usado no discurso lingüístico e antropológico. Para nós, a existência da língua como sistema formal não 
garante, necessariamente, a vida de uma língua. Em nossa perspectiva, a língua existe enquanto prática 
política, realizada pela enunciação. Ao falarmos de "apagamento" estamos nos referindo à negação dos 
processos sócio-históricos que pernútiram a existência de um dado discurso, e, portanto, à anulação do 
próprio sujeito da enunciação. Segundo Orlandi ( 1988:31 ), "O apagamento não é por si negativo nem 
positivo. Em qualquer caso, é parte da experiência da identidade, parte constitutiva do processo da 
"subjetivação" (identificação)." 
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É importante ainda ressaltar que "las relaciones de poder que se manifiestan en las 
prácticas discursivas no correponden a un esquema simple que vincule unilateralmente lo 
"dominante" a la lengua nacional y lo "dominado "a la lengua indígena, ya que los 
procesos de intervención em la base interpretativa de una cultura permiten que el discurso 
hegemónico se vehicule a través de la lengua o variedad subalterna (Hamel/Sierra, 1983, 
apud Hamel, 1 988:48).10 
Desenvolver um estudo discursivo conseqüente sobre as relações entre 
povos/línguas significa considerar as condições sócio-históricas que tomaram possível a 
construção da sociedade brasileira. Formações imaginárias na produção de uma identidade 
nacional. Neste sentido, o trabalho com a materialidade simbólica e histórica é, em nossa 
perspectiva, fundamental. 
2. Educação bilíngüe, sujeito bilíngüe 
2.1 . A formação dos professores Sateré-Maué: o lugar indistinto do sujeito bilingüe 
Observaremos a constituição do professor indígena a partir do lugar que a língua 
indígena ocupa a) no processo de formação de professores indígenas (Sateré-Maué): a 
presença da língua indígena na parte do currículo denominada "Parte diversificada" ; b) na 
caracterização da educação escolar indígena: as escolas indígenas, ao serem designadas 
como tal, deverão ser "inter-cultural e bilíngüe, específica e diferenciada"(Diretrizes, 
1993: 1 0). No currículo dessas escolas a língua indígena integra o núcleo comum 
juntamente com a portuguesa. 
A partir desses dois lugares de observação, colocaremos duas questões: a) o que 
significa, do ponto de vista identitário, designar (ou ser designado) professor índio (ou 
10 Não é mUlto dlficil encontrarmos, na região Amazõruca, professores indígenas que, funcionando como 
mediadores na relação entre as línguas, tendo sido alfabetizados pela língua nacional, utilizam-se da lingua 
indígena como meio para conduzir um discurso religioso (tradução de bíblia), discurso oficial (normas, 
regulamentos da educação escolar oficial). 
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indígena) na relação com estas grades curriculares? b) o que significa ser designado 
professor índio na escola indígena que, para ser identificada como tal, deve ser bílingüe? 
Ocupemo-nos da primeira questão. 
Na grade curricular presente no "Programa de Capacitação e Titulação de 
professores índios a nível de (grau, com qualificação para o magistério" (1996) relativa à 
formação dos professores Sateré-Maué sob responsabilidade do Estado do Amazonas, a 
língua indígena é incluída como «Parte diversificada", assim denominada língua indígena 
(sateré-mawé) . Seu estudo é introduzido a partir da 2" etapa do curso de formação, com 
uma carga horária letiva de 50hs. Já a língua portuguesa, identificada na grade como 
português aparece compondo o "Núcleo Comum", desde a t' etapa do curso (relativa a 
formação de I" à 4" série), com urna carga horária letiva de 160hs., na I" etapa e de 40hs na 
2. cs· às· série). 
Do ponto de vista desta organização, identificamos, sem muitas análises, que a 
primeira etapa de formação desses professores é caracterizada por urna suspensão do 
espaço enunciativo em língua indígena. O discurso oficial do Estado hierarquiza os espaços 
enunciativos por procedimentos designativos de nomeação. Considerando que designar 
estas línguas pelo nome é já trabalhar do lugar de urna enunciação que as nomeou, a 
partição das práticas enunciativas se dá por urna política lingüística que trabalha o sentido 
da lingua indígena como aspecto regional (pelo parecer no. 007/92). 
Nesta distribuição dos espaços enunciativos, relativamente ao ensmo da língua 
indígena aos índios, o professor indígena nomeia a sua própria língua indígena de um lugar 
enunciativo distinto daquele que o constitui falante de sua língua. Explicitar a língua 
indígena que deverá compor a "Parte diversificada" pelo nome da língua falada pelos 
Sateré-Maué (que é também o nome do povo) é evitar a possibilidade do equívoco, ou 
melhor, é impedir que se ensine nesta escola outra língua indígena que não seja aquela 
determinada pelo nome. Mecanismo de controle marcado pelo fato de que a comunidade 
não pode optar pelo ensino (escrita) de outra língua (o Nheengatú, por exemplo, falada por 
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muitos dessa comunidade) que não aquela que dá nome ao grupo. A dissimetria da 
construção nominal (português x língua indígena (sateré-Mawé) ao significar, na segunda 
expressão (língua indígena), o específico do lugar do genérico (língua), cria a possibilidade • 
de substituição do nome da língua (o específico), que passa a ser significado no nível 
contingencial, ou seja, depende da comunidade. 
O cuniculo é todo escrito em língua portuguesa e estruturado modelarmente pelo 
currículo oficial, faz funcionar a unidade como lugar para poder enunciar/controlar a 
diversidade. Nesta direção, o sentido da designação língua indígena, no processo de 
substituição-paráfrase vai sendo construído pela memória da escola oficial, e, por 
conseqüência pela memória de constituição da língua nacional trabalhada pela proibição do 
ensino de línguas indígenas nas escolas. 
Legitimada pelo mesmo parecer que autoriza a inclusão das matérias "Fundamentos 
de História do Amazonas" e "Fundamentos de Geografia do Amazonas", (disciplinas 
também presentes no currículo escolar de não-indígenas), a língua indígena, inserida nesta 
estrutura curricular, passa a ser significada duplamente: a) pelo lugar da identidade: a 
homogeneização da escola indígena com as não-indígenas, apagando a diferença (Núcleo 
Comum); b) pelo lugar da diferença: separando o regional (aquilo que caracteriza a região 
Amazônica) do nacional (Parte diversificada). 
O modo como as línguas são significadas no processo de formação do professor 
indígena passa a afetar o modo corno esse professor se constitui, enunciativamente, do 
lugar de professor, em sua escola: há um efeito de identificação pelo nome de sua língua 
(determinada no cuniculo) dissimulando o discurso oficial que impõe o português como 
língua do núcleo comum 11 . Este processo de identificação estabiliza o sentido de indígena, 
tanto no que diz respeito à designação da língua quanto à de professor. 
11 Reconhecemos a importância do ensino da língua portuguesa aos povos indígenas. A questão que se põe, 
no entanto, é o de sua imposição, enquanto prática política que afeta as relações sociais (e de poder) desses 
povos. De que lugar se decide sobre a entrada da língua portuguesa nas escolas indígenas, e, 
conseqüentemente, nas aldeias? Que posição os idosos passam a ocupar nesta estrutura, diante de seu 
desconhecimento da língua portuguesa, e da negação (explícita ou implícita) de aprendê-las? 
• 
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Observemos agora como as representações de professor aparecem no Programa de 
Capacitação: 
Enunciado (1) 
O curso de lín[Ua indígena tem como objetivo fundamental oferecer ao professor 
indígena os instrumentos necessários para escrever sua lingua e refletir sobre ela, tanto a 
nível do sistema ortográfico quanto a nível da morfo-sintaxe da mesma. (1996:21 , grifo 
meu) 
Enunciado (2) 
Visto a especificidade da situação de ensino da língua (um professor que não é 
(a/ante nativo e alunos que o são), o trabalho em sala de aula é desenvolvido com base nas 
técnicas de análise lingüística nos resultados obtidos até então do estudo da 
língua. "(1996: 21, grifo meu) 
No enunciado (a) a construção do sentido para a designação professsor indígena vai 
sendo determinado pela relação do sujeito com a língua: ao ser designado professor 
indígena o sujeito se inscreve no lugar de um saber (ou aprender) fundamentado nas bases 
da tradição ocidental, a escrita e a metalinguagem: o professor indígena deverá, pelo curso 
denominado curso de língua indígena, saber escrever sua língua e refletir sobre ela. Além 
disso, denominar o curso de língua como curso de língua indígena significa, nesta 
formulação, delimitar o espaço enunciativo do saber, ou seja, desse lugar enunciativo o 
sujeito não pode aprender outra língua que não seja uma daquelas categorizadas como 
indígenas. Os professores indígenas não poderão aprender a língua portuguesa como sendo 
a sua língua indígena O sua, funcionando como anáfora de língua indígena, ao significar a 
designação professor pela relação língua indígena-professor indígena, apaga a possibi lidade 
de o índio ser representado como professor indígena sabendo somente falar/escrever o 
português. 
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O efeito que se produz é o seguinte: só é professor indígena aquele que tem uma 
língua sua, que, no caso, só pode ser uma daquelas classificadas como indígena. Este 
efeito, retornando neste enunciado pelo pré-construído "uma língua indígena/uma nação ou 
grupo indígena", desconsidera as reais condições de existência dos professores indígenas (e 
de seus povos) no contexto multilingüe. O processo histórico que possibilitou o 
aparecimento de professores (e povos) indígenas não falantes de nenhuma língua 
categorizada como indígena é, nesta medida, desconsiderado, assim como os sujeitos dessa 
história não podem aparecer na construção de sua própria história. 
Deste modo vamos observando como a categorização (dos sujeitos e das línguas) 
produz o processo de exclusão sociaL É preciso que se compreenda o funcionamento desses 
processos discursivos para que se possa tomar uma posição mais conseqüente neste 
percurso de escolarização dos povos indígenas. É preciso, portanto, que a constituição 
destes sujeitos seja historicizada. 
Observemos agora, como esses sentidos, produzidos em (a) se articulam no 
enunciado (b ). O jogo de designação marcado pelas expressões professor e alunos são 
significadas pela conjunção "e" como dois lugares enunciativos distintos. Nesta separação, 
o sentido de professor vai construindo o sentido de aluno: o primeiro, qualificado aquele 
que não é não falante nativo aos falantes da língua nativa, designados como alunos. 
Considerando-se que Q funciona como anáfora de falante nativo, aquilo que compõe a 
determinação de aluno é parte da determinação de um professor predicado como aquele que 
não é falante nativo. Neste sentido, a designação aluno funciona como sinonímia de 
professor somente nos casos em que ele (professor) não é falante nativo. Quando o for, ele 
passa a significar como especificidade, marcada pelo sintagma nominal "professor 
mdígena". Quando o professor é qualificado como falante nativo ele passa a significar 
aluno. O que significa dizer, nesta relação, que ser falante nativo é não poder se representar 
do lugar daquele que sabe (o professor). 
Este procedimento enunciativo de substituição parafrástica faz funcionar o sentido 
de que indígena é sinônimo da expressão falante nativo. Esse efeito é trabalhado pela 
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memória discursiva que trabalhou a categorização das sociedades no mundo: as sociedades 
classificadas como "primitivas", foram, como já vimos, caracteri.zadas pela suas tendências 
"naturais", "selvagens", caracterização que inclui os povos indígenas. Efeito de construções 
discursivas como a do discurso naturalista, a do discurso que opõe cultura/civilização à 
natureza (lembremos dos discursos dos missionários que equiparavam os hábitos dos índios 
brasileiros aos dos animais). 
Retomando nossa análise, diríamos que a representação do professor, enquanto 
aquele que ocupa o lugar do saber é sempre daquele que sabe sobre a língua, mas que não é 
falante desta língua nativa e, por isso, se distingüe dos "nativos"; é um civilizado. 
Considerando que a expressão nativa funciona como paráfrase de indígena, falar uma 
língua qualificada como nativa é portanto ser designado da posição do não civilizado ou, 
nos termos da escola, da posição do não-saber (representado pela designação aluno). 
O espaço enunciativo vai sendo construído assim, por duas posições: a posição 
daquele que sabe a língua (índio) e a posição daquele representado pelo saber sobre a 
língua (professor, desdobrado em lingüista/cientista). Neste espaço enunciativo, em que a 
posição do saber está determinado pela memória da tradição escrita, o sujeito índio passa a 
significar como professor pela língua portuguesa. O sentido de professor indígena funciona 
por esta determinação. Assim, ensinar/aprender só a língua portuguesa é, ao mesmo tempo, 
não ser professor indígena (porque essa não é sua língua), e é também não ser professor, 
mas aluno. O sujeito índio, falante somente do português, é significado pela ausência, pelo 
lugar da falta de uma língua que ele possa chamar sua. Já o sujeito índio, falante de mais de 
uma língua indígena, e, portanto, sujeito falante em excesso, é controlado, por esta prática 
política de educação indígena, pela sua língua, aquela língua que o nomeia. 
Vamos refletir sobre o nosso segundo questionamento: o que significa ser designado 
professor índio na escola indígena que, para ser identificada como tal, deve ser bilíngüe?. 
Retomemos o enunciado (12) analisado no capítulo anterior: 
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Enu11ciado (12) 
"a educação escolar indigena deve ser inter-cullural e bilingüe, específica e 
diferenciada. ". (Diretrizes para a política nacional de educação escolar indígena"(III -
Princípios Gerais, 1993 :) 
Este enunciado, ao dizer algo sobre "educação", constitui-se por duas 
determinações: 
• Uma delas (indígena) , que faz significar a educação indígena diferente da educação 
não indígena 
• A outra (escolar), que distingüe a educação escolar de educação não escolar. 
Este movimento trabalha a diferença na igualdade, já que o tipo de educação 
identificado (referido) como educação indígena era (ou é) aquela que se constitui (ou se 
constituiu) independentemente da escola. 
A mesma designação que distingüe então a educação escolar indígena da educação 
escolar não indígena é então significada pela determinação indígena e não escolar, já que 
designar educação escolar é tratar indistintamente tanto a indígena quanto a não indígena. 
Para retomarmos a questão da identificação, debrucemo-nos, então, sobre uma das 
expressões que determinam a especificidade da educação escolar indígena: bilíngüe. 
Se por um lado há uma predicação (bilíngüe) que, ao descrever as características 
deste tipo de escola, permite sua identificação relativamente às não indígenas (que não são 
predicadas como bilíngües), como se dá a iden6ficação do professor indígena, agente desta 
escola? 
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Voltemos ao Programa de Capacitação. O item "Componentes Curriculares", 
descreve o conteúdo das disciplinas a serem ensinadas na escola indígena. Essas disciplinas 
aparecem neste item assim designadas: Língua Indígena. Português, Ciências, História e 
Fundamentos da História do Amazonas, Geografia e Fundamentos da Geografia do 
Amazonas, Fundamentos da Educação. Relembremos que na grade curricular da escola 
indígena Sateré-Maué a língua indígena aparece integrando o ''Núcleo comum" do 
currículo. 
Esta nova organização resignifica o lugar da Língua Indígena e da História e 
Geografia do Amazonas posto pela grade curricular (em que estas matérias aparecem como 
Parte diversificada). O lugar de homogeneização se produz pela língua de ensino: a língua 
portuguesa. Todo Programa de Capacitação (que é oficial) se produz no espaço enunciativo 
em língua portuguesa, ou seja, a língua indígena é dita pela língua portuguesa (oficial), 
assim como a matemática, o português, etc. É neste espaço enunciativo que o índio pode 
aprender as "matérias", inclusive uma (sua) língua denominada indígena. 
No texto que descreve o conteúdo destes componentes curriculares, a designação 
professor índio só aparece no item Língua Indígena e Português. No primeiro caso, como 
já analisamos, a designação genérica professor só é significada quando o índio não fala a 
língua nativa. Além disso, a língua indígena é significada, na prática de ensino, como 
língua imaginária: língua e gramática sobrepõem-se neste espaço enunciativo determinado 
pela política de escolarização indígena: 




(Programa de capacitação, p.21) 
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No item Português (incluído antes do item Língua Indígena), o estudo da língua 
portuguesa é descrito pelos seguintes "blocos de conteúdos": oralidade, leitura, produção 
de texto (oral/escrito), e estudo de textos.(Programa de capacitação,p.20) 
Se, por um lado, a constituição do professor indígena relativamente ao aprendizado 
de uma língua indígena é regulado no discurso oficial, por critérios lingüísticos, na relação 
com o português a sua constituição vai funcionando pelas categorizações postas pelo 
discurso pedagógico, como leitura, produção, estudo, etc. 
Além disso, o sentido da designação professor índio se constrói pela relação entre as 
designações índio-sociedade envolvente, lugar em que aparece a justificativa para o ensino 
da língua portuguesa: 
Enunciado (3) 
O enfoque do ensino da língua portuguesa é fazer com que os professores índios 
desenvolvam a capacidade de se comunicar, facilitando uma interação equilibrada entre o 
indio e a sociedade envolvente.(Programa de capacitação, p.20/2 
Neste enunciado, as designações professor indígena, índio, sociedade envolvente 
são significadas pelo lugar enunciativo da língua portuguesa. Na relação parafrástica 
professor indígena - índio, a primeira designação é atribuída àquele capaz de se comunicar, 
e a segunda àquele que interage com a sociedade envolvente. Saber se comunicar e 
interagir é saber falar a língua portuguesa. Nesta relação, o professor indígena passa a ser 
designado como indio, enquanto aquele que interage com a sociedade envolvente, e, neste 
caso, o lugar de interação é a língua portuguesa. Já a sociedade envolvente designa todos 
que não são índios. Os índios, podem se comunicar/interagir com a sociedade envolvente 
mas não são absorvidos por ela: as designações índio, sociedade envolvente, articuladas 
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pela conjunção ~trabalha a disjunção. Neste caso, produz-se o sentido de que os índios não 
representam a sociedade envolvente. 
Este tipo de relação produz uma identificação do índio enquanto aquele que interage 
na sociedade envolvente, por falar a língua portuguesa. Este efeito, diria modalizador, 
trabalha a sua exclusão. Neste processo enunciativo, o locutor indígena, falante da língua 
portuguesa é designado professor indígena quando aprende a se comunicar em língua 
portuguesa. Designar o sujeito de índio significa, ainda neste caso, exclui-lo da sociedade 
envolvente, lugar de identificação que, também construído pela língua portuguesa, trabalha 
a homogeneízação dos sujeitos neste espaço enunciativo regulado pelo Estado. A 
substituição da designação professores indígenas por o índio, apaga a pluralidade cultural. 
O não-índio interpreta o índio não do lugar da diferença (Oá: índioá:, no plural, tal como 
aparece em professor~ indígen~), mas de uma posição única: o índio genérico. O espaço 
enunciativo de interação se constrói pela regulação da diversidade na unidade. As relações 
entre os índios e a sociedade brasileira é reinterpretada aqui como relação entre dois lugares 
cristalizados de identificação: o índio (genérico, folclórico) e a sociedade brasileira 
(constituída como una, nacional, homogênea). O imaginário de índio trabalha este efeito, 
assim como o imaginário de língua indígena como sendo uma única, a Tupi, trabalhou o 
controle da diversidade no início da colonização. Com este procedimento, apaga-se a 
dimensão social do índio, apagamento que funciona pelo modo de exclusão da sociedade 
envolvente. 
Esta distinção também aparece nos "Princípios Norteadores da Proposta 
Pedagógica", descritos no Programa de Capacitação, que propõe o modelo pluralista de 
educação, predicado como "aquele que preserva a língua, a cultura indígena": 
Enunciado (4) 
12 Poderiamos dizer, aproveitando um comentário da Prof.Payer, que, de um ceste modo os professores indios 
estariam sendo significados como o língua (Cap.I). 
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"Para este modelo de educação, a autonomia e a valorização das sociedades 
indígenas, só podem ser conseguidas através das práticas dos próprios indígenas e de uma 
reflexão crítica dos indí~enas sobre sua própria realidade e sobre suas ações na sociedade 
brasileira. (p.08) 
A relação entre sociedade indígena e sociedade brasileira se dá do lugar da 
individualização do sujeito enquanto designado indígena: prática dos próprios indígenas, 
reflexão critica dos indígenas. Este modo de substituição/parafrástica faz significar ao 
mesmo tempo em que distingüe dois tipos distintos de sociedades, pela qualificação 
(indígena, brasileira) regula esta relação de modo assimétrico: a sociedade indígena só se 
relacionará com a sociedade brasileira pela ação de seres individuais próprios, indígenas 
legztlmados pelo Estado como tal, e não pela ação das sociedades indígenas, sociedades 
definidas no interior se suas concepções. 
2.2. A formação dos professores Ticuna 
Analisemos agora, como contraponto, o currículo proposto para a formação dos 
professores Ticuna. 
O Curso de formação de professores Ticuna - Habilitação para o Magisté1·io, 
implantado em 1993, teve como um de seus objetivos formar professores bilingües, em 
exercício. Este projeto, coordenado pela OGPTB13/Maguta contou com a participação da 
Universidade do Amazonas, lER-AM em articulação com a Secretaria da Educação dos 
Municípios envolvidos. 
No que diz respeito à estrutura da grade curricular do curso de formação dos 
professores Ticuna do Alto Solimões, encontramos a seguinte distribuição das disciplinas 
relativamente ao ensino de línguas: 
13 OGPTB - Organização Geral dos Professores Ttcuna Bilíngües. 
Grade Curricular 
Núcleo Comum 
• língua e literatura portuguesa 
• língua e literatura Ticuna 
• língua estrangeira 
Parte diversificada 









Ensino de língua portuguesa e da literatura 
• Fundamentos e metodologia do 
Ensino da língua Ticuna e da literatura 
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Nesta descrição, o discurso oficial sobre as línguas se dá por dois lugares de 
homogeneização: a) pelo agrupamento dessas línguas em um mesmo lugar do currículo, o 
chamado "o núcleo comum"; b) pelo modo de designar as línguas, nomeando-as (língua 
portuguesa, língua Ticuna. Diferentemente da grade dos Sateré-Maué, as designações das 
línguas neste currículo são formuladas por categorias específicas: nomes que identificam 
uma língua particular. Não há necessidade de parafrasear a língua Ticuna como língua 
indígena. Nesta formulação, a língua indígena é significada pelo próprio nome da língua 
{Ticuna), designação trabalhada pela memória indígena. 
Por outro, a designação língua estrangeira, sem determinante que permita a 
identificação da língua designada faz funcionar dois sentidos para estrangeira: ao dispensar 
a especificação, diz da existência de uma única língua estrangeira possível (sempre já-lá), a 
espanhola, sentido trabalhado pelos limites geográficos, por outro lado, essa ausência de 
referência trabalha a possibilidade de que outras línguas possam ser designadas como 
estrangeiras: o inglês (ainda por critérios geográficos) ou mesmo outras línguas indígenas 
(Nheengatú, por exemplo). 14 
14 Segundo Revuz, (1997) a língua estrangeira corresponde, do ponto de vista empírico, à segunda língua. 
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Se pensarmos ainda que todas essas línguas fazem parte do "Núcleo Comum", 
ocupando, portanto, a mesma posição, como definir o par de línguas que faz significar a 
expressão bilingüe? De que lugar se dá a definição desse par? Começemos por considerar 
que a língua portuguesa, nesta conjuntura, funciona como ponto de referência, sendo, 
seguramente, um dos elementos desse par, e, neste sentido, o preenchimento do par se daria 
do lugar da estabilidade designativa produzida pelas nomeações (Portuguesa!Ticuna). A 
designação estrangeira estaria significando pelo memória ocidental que naturalizou o 
conceito, lugar de categorização genérica das línguas. Neste lugar de categorização temos, 
então, como memória do dizer o paradigma "primeira língua", ''segunda língua"' , "língua 
estrangeira" .. . 
Em vista destas possibilidades, podemos considerar que as duas línguas do par são 
primeiras línguas do sujeito? Refletir sobre essa possibilidade significa pensar que a 
constituição deste sujeito habitado/falado15 por duas primeiras línguas (aquele que as 
aprende simultaneamente) já não é igual àquela de um sujeito que aprende uma língua e 
depois outra. Obviamente que admitir a simultaneidade do aprendizado (formal ou 
informal) implica desconsiderar o confronto entre línguas e sujeitos constituídos pelas 
memórias do dizer, o que não é nossa posição. A expressão bilingüismo equilibrado, já vem 
sendo usada como lugar ilusório que apaga a relações de força sociais. 
Além disso, a construção de uma noção de segunda língua, como aquela aprendida 
depois e tendo como referência uma primeira língua, aquela da primeira inf'ancia, sustenta-
se no pressuposto de uma nomeação possível pela cronologia, ou seja, por uma 
temporalidade sucessiva no processo de aprendizagem de línguas. A manutenção deste 
princípio funciona pela presença destes conceitos, enquanto pré-construídos da cultura 
ocidental, funcionamento que ignora o contexto heterogêneo de relações entre as línguas, 
posto por condições de existência reais de práticas linguajeiras constituídas sacio-
historicamente. 
15 Sobre esse tema, ver artigo de Serrani-lnfante (1997), In: Jdentzdade e Lingua(gem). 
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Estas categorizações postas por um campo do saber, estratificam e ordenam as 
línguas em lugares imaginários. Do ponto de vista histórico, são os acontecimentos que vão 
produzindo sentidos para as línguas e os sujeitos. Esses acontecimentos, mobilizados pela 
história, organizam o espaço enunciativo, configurado como um espaço-tempo que não é 
vazio, mas significado enquanto espaço de comunicação humana. As políticas lingüísticas, 
no entanto, ao operarem com categorizações fixas, desistoricizam as relações entre línguas, 
entre sujeitos, entre culturas, entre grupos sociais. 
Retomando esta discussão a partir da relação linguagem/identidade, perguntamos: 
de que modo esta grade curricular proposta para a Formação dos professores Ticuna estaria 
significando para os professores indígenas Ticuna que já não falam mais a língua que 
nomeia sua cultura, como é o caso da Comunidade Ticuna da aldeia Porto Praia16• Como 
esses sujeitos (representados como professores indígenas) estariam se significando no 
processo de identificação social? Que língua estaria funcionando como estranha ou 
estrangeira para esses sujeitos? Esbarramos aqui com o problema da falta da (sua) língua. 
Pensando ainda a constituição do professor Ticuna, o que significa designar uma 
organização indígena do Alto Solimões de OGPTB - Organização Geral dos Professores 
Ticuna Bilíngüe. Esta designação trabalha a impossibilidade de um professor indígena 
identificar-se como professor Ticuna por não ser falante do Ticuna. 
Reconhecer-se (se nomear) do lugar imaginário construído pelo discurso jurídico-
pedagógico é trabalhar a transformação do espaço enunciativo multilíngüe ou monolingüe 
em bilíngüe. Que línguas são necessárias esquecer para poder ser bilíngüe? Que língua é 
necessário lembrar para poder ser bilíngüe? 
Diríamos que há uma injunção ao professor indígena ao bilingüismo. A designação 
escola indígena, ao ser identificada como bilingüe identifica o professor, dela responsável, 
também como bilíngüe. Representação que afeta o modo de inserção desse sujeito nas 
relações sociais. 
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Considerando que o professor indígena não falante da língua Ticuna ensina a língua 
indígena do lugar enunciativo do falante de língua portuguesa, o que significa ser bilingüe? 
Por onde transitam os sentidos e os sujeitos desses dizeres? Chamaríamos este 
funcionamento como um modo de bilingiiismo imaginário, lugar necessário para o 
reconhecimento oficial (nomeação) da escola como indígena. 
A partir desses questionamentos, vamos agora analisar como funciona a relação 
identidade/lingua( em) na prática de ensino de línguas nas escolas indígenas: como o 
professor se constitui ao ser falado pelas línguas e ao falar as línguas na língua? De que 
modo as designações professor bilingüe/escola bilíngüe afetam estas práticas? 
3. Diversidade lingüística e identidade 
3.1. Bilingüismo e identidade: o ensi11o de línguas em uma escola sateré-maué 
A aula é denominada bilíngüe. O professor da comunidade Sateré-Maué traz à sala 
de aula dois cartazes: um deles com o desenho de uma cama e a palavra "cama", outro com 
o desenho de uma rede onde se lê a palavra "yni". 
Cama Yni 
16 Nesta aldeia, localizada no Médio Solimões, nenhwn Ticuna fala mais a língua que os nomeia. Todos são 
falantes somente do portugués. 
alunos: 
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Após explicar na língua sateré-maué a relação entre cama e yni , pergunta a seus 
(I) Prof: Cama serve para ... 
(2) Alunos: (respondem na língua Sateré-Maué) 
(I a) Pro f : cama serve para .... dormir 
O preenchimento da seqüência produzida em língua portuguesa ( 1 ), apesar de se dar 
por um acontecimento de linguaguem enunciado em língua indígena (2), é legitimado do 
lugar não-indígena, pelo procedimento de tradução literaL 
(I) Cama serve para dormir 
(2) Yni.. ...... .... ....... (resposta na língua Sateré-Maué) 
Este procedimento, ao trabalhar o efeito de equivalência semântica entre as 
designações cama - yni, faz a língua indígena (representada pela presença lexical no 
enunciado em língua portuguesa) significar do lugar não-indígena. 
Neste espaço enunciativo, o locutor de (2) ao enunciar (responder) o faz do lugar do 
índio, enquanto que em (1) enuncia-se (responde-se) do lugar de um locutor-tradutor: a 
relação de equivalência semântica se estabelece do lugar do tradutor não-índio. Assim é que 
as designações cama - yni podem significar a mesma coisa, como se se falasse a mesma 
língua A inesgotável cadeia de significações esvazia a opacidade da linguagem, pela 
evidência posta na relação de identidade semântica. Se por um lado as designações yni e 
cama não referem a um mesmo objeto no mundo, elas passam a significar a mesma coisa 
pela dimensão pragmática: yni e cama servem para dormir. Este procedimento de 
nomeação homogeneiza os confrontos postos pela relação entre materialidades simbólicas 
de diferentes ordens. 
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Deste lugar enunciativo, a língua indígena ganha sentido pela língua portuguesa e é 
a partir dela que se produzem efeitos de repetibilidade no intradiscurso: este procedimento 
de designação faz com que uma língua (a portuguesa) possa repetir, no nível semântico, a 
outra língua (indígena) lugar a partir do qual esta passa a significar. 
Este tipo de procedimento determinado pelas injunções ao ensmo bilíngüe, faz 
funcionar um sentido de bilingüismo como transitoriedade: o professor fala em português, 
os alunos respondem em Sateré-Maué", o professor retoma em português. Não se 
legitimam outros lugares de interpretação (a posição do aluno é apagada pela tradução). 
Neste sentido, o lugar da tradução trabalha a transição para a língua portuguesa. 
Analisemos, agora, a continuação da aula: 
(lb) Prof: Onde está a palavra cupu? 
Considerando que os alunos estão em processo de alfabetização e ainda não 
distingüem, na escrita, o c do k. perguntamos: a partir de qual língua essa palavra é 
si gni fi cada? 
A palavra cupu aparece no dicionário da língua portuguesa como significando urna 
forma reduzida da palavra cupuaçu (designando árvore grande ou pequena ou fruto dessa 
árvore) 
Além disso, este dicionário estabelece, pela explicação etimológica, a seguinte 
relação de equivalência: cupuaçu [do tupi kupua'su, 'cupu grande'](Dicionário Aurélio, 
1986:550) 
Ou seja, o sentido de 'kupu' é trabalhado pela materialidade da escrita: o efeito de 
equivalência semântica operando no nível ortográfico 'kupu' = 'cupu' , se dá do lugar que 
não é nem português, nem indígena, mas do lugar do brasi leiro. Lugar afetado pela 
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memória de um dizer já constituído como brasileiro, ou seja, lugar em que a designação 
funciona como evidência: 'leu pu' é a mesma coisa que cu pu. 
Se considerarmos ainda a tradução monolingüe: 
Cupuaçu =árvore grande ou pequena (Dicionário Aurélio, 1986:550) 
com esse procedimento de tradução o sentido de a'su é trabalhado por dois lugares 
de enunciação: a) aquele que determina que essa árvore é grande e b) aquele que 
homogeneiza sua dimensão (ela pode ser grande ou pequena); desse lugar a dimensão não é 
determinante na identificação do referente, Esse lugar de significação (representado pelo 
a'su), embora presente na forma açu, é, portanto, apagado. 
Como se dá, então, a identificação do professor indígena enquanto bilíngüe? Do 
nosso ponto de vista essa identificação, trabalhada por um lugar de instabilidade 
designativa, que encontra, na estabilidade do referente seu ponto de identidade: sou 
professor bilíngüe porque posso designar o objeto x em duas línguas (lugar trabalhado pelo 
imaginário de relação direta palavra-coisa). Sou ainda professor índio porque falo a língua 
indígena (trabalhando o imaginário de que para ser índio é preciso falar a língua indígena). 
Neste sentido a designação professor indígena bilingüe trabalha: uma identidade do sujeito 
enquanto indígena construída pela memória língua indígena x/povo x; o que impõe a 
existência de uma língua indígena na escola para que esta e o professor dela responsável 
possa ser denominado indígena; b) uma identidade do sujeito enquanto bilíngüe, construída 
pelo imaginário de que o índio deve aprender a língua portuguesa para ser civilizado, ser 
brasileiro. 
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3.2. Monolingüismo e identidade indíge11a: o ensino de líng1tas etltre os Mura 
O povo Mura, localizado na região de Autazes (AM) é falante somente da língua 
portuguesa. Sabe-se, pelos documentos de viajantes, que já no início do século XX os 
Mura do Ayapuá, além de falarem o português, usavam, entre si "uma gíria (grifo do 
autor), em que aparecem, de permeio, muitas palavras da língua tupy. Tal mistura léxica 
atribui-se à influência da gente do Rio Negro, conduzida, como dissemos, pelo primitivo 
explorador da região, ou provém de uma incursão mais remota, de outros aborígenes que 
houvessem passado, em longas excursões, do Madeira ao Purus e vice-versa. "(Jornal do 
Comércio, 1923) 
A substituição gradativa da língua Mura pelo Nbeengatú (referida na época por 
alguns missionários como gíria) se deu principalmente através da participação deste povo 
na Revolta da Cabanagem (final século XVIII início sec.XIX). Após esse período, a 
imposição da língua portuguesa aos povos indígenas fez com que o Nheengatú fosse falado 
somente "clandestinamente", fato determinante na supressão do espaço enunciativo nesta 
língua. 
Desde sua implantação (década de sessenta), as escolas Mura da região de Autazes, 
predicadas até pouco tempo como escolas rurais, vinham seguindo o currículo das escolas 
do Município. A partir da década de noventa, essas escolas passam a ser nomeadas escolas 
indígenas. Deste então, com a instituição oficial de diretrizes para o funcionamento destas 
escolas, fixadas pela LDB (1996), tem havido uma mobilização por parte de alguns 
professores Mura para construção de um currículo que eles chamam diferenciado: aquele 
em que se contempla o ensino da "língua do povo" e de sua cultura. Nesta direção estão 
procurando "resgatar a língua", através de pesquisa com os índios mais idosos da região 17 • 
Alguns deles têm afirmado saber falar algumas palavras na língua, palavras estas 
pertencentes ao léxico Nheengatú. Sem nomear a língua, um deles afirma: "essa era a 
1
- lnformações fornecidas pelos professores Mura, em minha visita à região no fmal de 1997, e no início de 
1999. 
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língua do povo ~Mura "18• Consideramos que nomear a língua é, de uma certa forma, 
significar a sua existência. A possibilidade, neste espaço enunciativo, se configura como 
um poder falar algumas palavras na língua, mas não falar o nome da língua. Nomear a 
língua aparece como uma impossibilidade de constituição de uma identidade indígena. 
Nesta instância não dizer o nome é apagar as enunciações que nomearam a língua não mais 
falada pelos Mura. Não se trata da ausência de um nome para a língua, pois ela já foi 
nomeada, mas do nome indizível pela ausência de um dizer nesta língua. 
O que significa para esta geração de Mura falar alguns itens lexicais da língua 
Nheengatú, ser nomeado (identificar-se) pelo nome de uma língua já não mais falada (a 
língua Mura), e falar a língua portuguesa? De que modo a escola indígena dos Mura e o 
professor indígena estariam significando nestas relações? 
Que efeitos a legislação para as escolas indígenas estaria produzindo ao substituir a 
denominação escola rural pela escola indígena, se considerarmos que, na atual conjuntura, 
designar uma escola de indígena significa identificá-la, do ponto de vista lingüístico, 
através de uma propriedade que a particulariza, a de ser bilingüe. 
Do ponto de vista enunciativo nossa hipótese é a de que essas designações 
(indígena, bilíngüe) estariam funcionando na ampliação de um certo espaço enunciativo 
caracterizado pela presença de falantes do Nheengatú. Este lugar, funcionando pelo 
imaginário de que para poder identificar-se como índio é preciso falar uma língua indígena, 
estaria produzindo, ao mesmo tempo, uma língua caricatura!. 
Além disso, este espaço enunciativo, funcionando para marcar a diferença do índio 
relativamente ao não índio estaria também produzindo o efeito de identidade na diferença, 
movimento que o inclui, simbolicamente, na sociedade não indígena do Amazonas. Nesta 
18 Em conversa com a mãe do professor Gilberto Mura (D.Guilhennina) no início de 1998, a mesma enunc1ou 
algumas palavras em língua indígena, que, pude constatar, pertencem ao léx1co Nheengatú. 
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região não são poucos aqueles não-índios que conhecem palavras em Nheengatú; algumas 
comunidades ribeirinhas, por exemplo, falam, ainda hoje, o Nheengatú. E aí vem outra 
questão: por que essas comunidades não são designadas indígenas, tendo em vista que 
falam uma língua indígena? Designar diferentemente este dois grupos, comunidades 
ribeirinhas, comunidades indígenas, significa, neste caso, trabalhar a exclusão não pela 
língua, mas pelo critério étnico. Nesta medida, o índio é significado pelo critério émico e 
não social. 
Procurando pensar essas hipóteses, vamos, então analisar o funcionamento do 
processo enunciativo de designação língua, a partir de enunciados produzidos por 
professores indígenas Mura: 
Enunciado (5): 
"Quando a gente vê os parentes da gente se apresentando ... os Mura não fala mais 
a língua ... a gente se sente lá embaixo. "(Mura-P I/9 
O que estaria predicando a designação língua? De que língua se estaria falando? 
Começemos por observar que a designação língua se constrói, neste enunciado, por um tipo 
de determinação definida: ª-língua. Esta designação estaria referindo qual língua? 
Continuemos com a análise do próximo enunciado: 
Enunciado (6) 
Os mura perderam sua identidade, não falam mais a sua língua 20 
19 Trecho da transcnção de uma conversa com dois professores Mura (1997). Mura-P1 significa mura-
professor 1. 
20 Idem nota 19 do enunciado (5). 
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Neste enunciado, o sentido de língua, além de determinado pela definição de urna 
língua singularizada dentre outras, é também determinado por uma relação de apropriação 
da língua por parte do sujeito: sua língua. O sentido de que os Mura não têm ª sua língua, 
porque não falam mais a sua língua. Neste caso, o sua poderia estar referindo tanto a língua 
Mura (que nomeia o grupo) quanto outra língua indígena (Nheengatú), mas não o 
português, única língua falada atualmente por esta geração de Mura. A expressão sua 
língua significando uma língua indígena, faz funcionar o efeito de que a língua que eles 
falam, a portuguesa, não é a sua língua, mas a língua do outro. Sua constituição como 
sujeito, na língua, funciona pela relação com a exterioridade. Este efeito faz funcionar 
também o imaginário de que quem não tem a sua (indígena) língua, não é índio. O sujeito 
ao se constituir pela ausência de sua língua, aparece, para ele mesmo, como não sujeito, 
sujeito ausente, despossuído de sua língua. 
O sentido de possuir uma identidade, se produz pela ausência de um espaço 
enunciativo em língua indígena. Não basta falar para ter uma identidade; é preciso falar ª 
sua língua indígena, ou seja, é preciso estabelecer urna relação simbólica de posse com a 
língua. 
Este sentido é trabalhado pelo imaginário de uma língua de ongern, inaugural, 
aquela que deu nome/identidade ao grupo, lugar de naturalização que apaga o próprio gesto 
de nomeação. A determinação aqui é signíficada no interdiscurso duplamente: a) pelo pré-
construído de que os índios Jvfura falam a língua Mura (relação nome do povo/nome da 
língua). Por este imaginário, a língua que "falta" é a língua Mura, lugar simbólico de 
identidade; então, não é possível ser índio sem falar a língua Mura. b) a impossibilidade de 
se falar (e de se nomear) a língua Mura é preenchida no interdiscurso, pela determinação 
genérica (sua referindo indígena). Neste caso, funciona o efeito de que todo índio fala urna 
língua indígena. 
O funcionamento deste imaginário, interdita no nível intradiscursivo, designar a 
língua tanto pelo nome próprio (Mura) quanto comum (indígena). Este trabalho do 
334 
interdiscurso no intradiscurso resulta a impossibilidade de os Mura constituírem-se como 
índios falando o português. 
Nesta relação, a língua portuguesa falada por este povo funciona, simbolicamente, 
como uma não-língua, lugar vazio de identificação. Ou, poderíamos ainda dizer, que, 
identitariamente esse povo constitui-se como não povo, falante da língua portuguesa. Como 
já vimos, o índio que não fala língua indígena não é considerado, por ele ou por alguns 
outros povos indígenas, como índio, enquanto que na relação com os não-índios eles são 
índios aculturados, porque falam o português. Que posição ele ocupa no processo 
identitário? Povo sem identidade? Parafraseando um professor indígena Mura, diríamos que 
o efeito que se constrói é o de que "quando se perde a nossa língua se perde a identidade."21 
A possibilidade do índio Mura nomear as cotsas do mundo em uma língua 
Nheengatú ou portuguesa) e ser nomeado por outra (pela língua Mura) aparece como lugar 
de não-coincidência. Ou seja, o índio Mura ao falar/nomear em português não pode ser 
identificado como Mura, mas ao falar algumas palavras em Nheengatú (ou em qualquer 
outra língua indígena) ele pode ser Mura. Esta segunda posição apaga o efeito de que, para 
ser índio Mura é preciso falar a língua Mura; interessa o efeito: falou uma língua indígena é 
índio. A determinação Mura que especifica a designação língua funciona muito menos na 
produção de um sentido para índio; deste lugar, o que determina uma identidade para os 
índios Mura é a atribuição indígena: o que importa é ser indígena, e para isso, basta falar 
uma língua indígena. 
Enunciado ( 7): 
... mas nós estamos tentando recuperar nossa língua; já estou inventando uma música com 
palavras indígenas. tiradas do nheengatu e dos sateré-maué ... 22 
21 Em um encontro de professores indígena, um professor Mura declarou: "nós perdemos nossa língua, não 
temos mais identidade.(AM, 1997) 
22 Idem nota 19 do enunc1ado (5). 
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Enquanto nos enunciados ac1ma há uma não-coincidência entre o sujeito que 
enuncia e o sujeito do discurso (os Mura, eles, sua), em (3) o sujeito se representa pela 
primeira pessoa (nós inclusivo, eu). O sujeito da enunciação ao enunciar do lugar da 
coletividade (nós), é interditado, simbolicamente, de designar a língua nomeando, enquanto 
que do lugar individual esta interdição é apagada: representando-se pelo "eu" (estou 
inventando) o índio pode nomear as línguas indígenas. 
Destes lugares enunciativos o sujeito da enunciação ao nomear a coletividade em (6) 
--os Mura--, ora exclui-se dela (pela marca da não-pessoa, eles), ora inclui-se nela (7). Do 
lugar coletivo (Mura, nós, nossa), há um impedimento de designar a língua pelo nome (o 
preenchimento se dá pelo interdiscurso ). Nomear a língua perdida significa esvaziar o lugar 
identitário do grupo. Já do lugar individual a designação língua transforma-se no nome da 
língua (Nheengatú, Sateré). Desta posição o sujeito "liberta-se" da coletividade, enquanto 
sujeito que representa a particularidade de um grupo (grupo Mura) para ser, simplesmente, 
índio, falante imaginário de alguma língua indígena (em construção). Importa a identidade 
zndigena e não Mura. Lugar de representação construído pelo não índio, que faz parte de 
sua constituição. 
Analisemos agora o próximo enunciado: 
Enunciado (8) 
" ... a língua que eles estão achando que tá dificil e eu digo "olha não está difícil. Primeiro 
vamos pegar alguma parte aqui. Tem e é nós sabemos de alguma palavra no sentido da 
nossa língua " ... bom ai esclarecemos .. . o Mário desenhou um casco ... então neste casco ele 
tá dizendo que na língua lá é igara né ... igara ai todos ficaram incentivados e animados 
né ... aí nós tivemos explicando pra eles o significado do casco. Eu digo "olha não vai ficar 
difícil pra você porque nós queremos esse resgate da língua não é pra gente ficar o tempo 
todo esquecer o português, nós ficar o tempo todo aqui conversar só nesta língua. 
Mas sim se nós podemos aprender ela toda nós podia ... podemos discutir nós mesmos aqui 
na sala de aula só traduzindo a língua" é isso eu explicando pra ele aí ficaram todo 
336 
animado né, quer dizer que então ai né já foi um incentivo que eles tiveram mais aí muitos 
deles estavam afastados porque não queriam saber .. . não querem se identificar como 
indio ... quer dizer que a partir de hoje nós começamos a incentivar eles ... "(Mura-P J/ 3 
Neste processo enw1ciativo, qua1s os sentidos produzidos pelas designações: "a 
língua", "nossa língua", "na língua lá"? 
Pela articulação desses enunciados, podemos explicitar o jogo sintático que mobiliza 
efeitos de sentido sobre a língua, por procedimentos trabalhados no interdiscurso (efeito de 
pré-construído). 
• a língua que eles estão achando dificil 
• alguma palavra no sentido de nossa língua 
• ... então neste casco ele tá dizendo que na língua lá 
• nós queremos este resgate da língua 
• não é pra gente ficar o tempo todo esquecer o português nós ficar tempo todo aqui 
conversar só nesta língua 
• só traduzindo a língua 
Nesta estrutura básica da nomeação Det + N (+Det), há uma determinação sintática 
(nesta, nossa) que ofusca a indeterminação do referente, produzindo o efeito: todos nós 
sabemos que língua é essa. Neste sentido, o referente que estaria especificando a língua 
comparece somente enquanto pré-construído, ou seja, como algo disponível em outras 
discursividades. O "nós/nossa" produz um jogo interlocutivo que provoca um efeito de 
incorporação/inclusão dos sujeitos (alunos) no domínio do saber/conhecer a língua de que 
se fala: nós sabemos, nós podemos aprender, nós queremos o resgate da língua. 
Este procedimento de co-referencialização se instaura pelo jogo da circularidade; ao 
mesmo tempo em que aponta para um espaço "vazio", preenche este espaço referencial, 
pela presença de determinantes (pronomes), dissimulando, assim, o desconhecimento da 
23 Idem nota 19 do enunciado (5). 
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língua de que se fala. Produz-se aí um efeito de sentido de que já existe urna língua - "a 
língua, "nossa língua", "nesta língua", já defmida, já partilhada com a comunidade. 
Através do pré-construído (inscrição do interdiscurso no intradiscurso) convoca-se 
uma memória sobre urna língua silenciada, apagada. A ausência de um determjnante que 
adjetive/especifique que língua é essa, a ausência de uma língua de "origem", uma língua 
"desejada", é preenchida pelo interdiscurso. 
Há urna cumplicidade deste desconhecimento da língua, por posições enunciativas 
do tipo "nós sabemos de alguma palavra no sentido da nossa língua", sustentando a idéia 
de um saber coletivo. Desconhecer a língua, nesta conjuntura, é não ser índio, não ter 
escola "indígena" e é, por conseqüência perder os direitos à terra. O "nós" coletivo, 
funcionando pela impossibilidade de nomear/dizer urna língua que não se sabe, produz a 
necessidade de construir uma língua "documento", língua esta que possa lhes devolver, 
imaginariamente, uma identidade indígena. 
4. Língua nacional e civilização 
Considerando então que os Sateré-Maué falam tanto a língua indígena que os 
nomeia, a Sateré-Maué, quanto a língua portuguesa, certamente que, a língua dessa cultura 
não coincide com a língua nacional, o que já faz diferença quando se compara a 
constituição do sujeito cuja língua nacional é lingua de cultura e é a língua falada pela sua 
cultura. Língua esta que não é portanto, a língua que caracteriza a cultura. 
Se pensarmos ainda que, historicamente, a noção de cultura filia-se, no Brasil, à 
tradição deste conceito tal como significado na França, ou seja, cultura significando 
civilização, a língua de cultura é a língua de civilização européia. Sendo assim, só é 
possível civilizar um povo ensinando-lhes urna das línguas desta civilização. Além disso, 
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como já v1mos, o discurso antropológico trabalhou a construção de um imaginário de 
superioridade da cultura européia relativamente aos novos povos descobertos. 24 
Participar, portanto, da constituição do povo brasileiro só é possível , por esse 
imaginári.o, aprendendo a língua portuguesa, lugar a partir do qual se "assimila o raciocínio 
brasileiro", como enuncia o programa de ensino bilingüe: 
Enunciado (9) 
"1. A língua portuguesa é um fator chave do programa de ensino bilingue-bicultural. A 
criança indígena bilingue ao desenvolver sua capacidade de comunicação e expressão em 
português, também assimila o raciocínio brasileiro. "(SIL, Programa de ensino bilingue-
bicultural". Ed.lndígena- Metodologia e programação,J978) 
Esta memória, como já Vlmos em capitulo anterior, fo i ainda sendo trabalhada, 
desde o século XIX, pela política integracionista, que tem no discurso positivista da 
Comissão Rondon uma representação resumida na expressão "integrar para civilizar". E 
essa integração se dá pelo ensino da Hngua portuguesa aos índios. 
Nesta direção, diriamos que urbanizar o indígena, pela escrita, é um modo 
contemporâneo de civilizá-lo (Guimarães, Reunião Labeurb,1999). Como vimos, se por um 
lado a escrita tem sido um lugar enunciativo possível de constituição do índio como 
cidadão, através da produção de documentos reivindicatórios, estatutos, programas de 
24 Apesar de o conceito de civilização não ser o mesmo em diferentes nações ocidentais, há um sentido 
dominante de civilização que expressa a consciência que o Ocidente tem de st mesmo, quer dizer, a 
consciência nacionaL Esta consciência representa o sentunento de superioridade da tradição ocidental 
re.lattvamente a outraS tradições, o que inclui: tecnologia. natureza de suas maneiras, desenvolvimento de sua 
cultura científica ou visão de mundo, Elia (1994), descrevendo algumas diferenças entre os conceitos de 
CIVIlização e cultura, afirma que enquanto "civilização" descreve um processo, algo em movimento constante, 
o termo "culrura'·, ao descrever produtos humanos, obras de arte, livros, sistemas rellgtosos ou filosóficos, nos 
quais se expressa a individualidade de um povo. Ainda para o autor, enquanto o conceito de civilização 
minimiza as diferenças nacionais entre os povos, o termo cultura dá ênfase a diferenças nacionais e à 
identidade particular de grupos. A tradição do conceito "civilização" desenvolve-se na França e de culrura na 
Alemanha. 
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ensmo, etc, produzidos pelas Organizações Indígenas e Movimento de Professores 
indígenas, este lugar, para ser legitimado, deve ser produzido pela escrita em língua oficial: 
a portuguesa. Não encontramos este tipo de documento produzido em língua indígena, já 
que a escrita em língua indígena tem funcionado, muitas vezes, como modo de 
documentação, sistematização e transmissão de etnoconhecimentos (à população indígena e 
não-indígena), ou seja, como arquivo. 
Concordando com Pêcheux, para tomar-se cidadão foi necessário, aos povos 
colonizados, libertar-se do particularismo histórico: costumes, concepções ancestrais e das 
línguas, categorizadas em oposição à língua nacional, como "maternas". 25 
Se por um lado há uma garantia constitucional do uso da língua indígena e do 
ensino bilíngüe aos povos indígenas, possibilitando a ampliação dos espaços enunciativos 
em língua indígena, por outro lado essa possibilidade é trabalhada a partir de um certo 
imaginário de língua: a língua indígena é aceita, enquanto língua imaginária, e, portanto, 
deve desenvolver-se lógica e estatisticamente, como ilustra o enunciado abaixo: 
Enunciado (1 O) 
"O Bilingüismo fundamenta-se na variedade e na diversidade lingüística de nosso 
pais - de dimensão plurilingue - conferindo aos estudantes indígenas direito ao 
desenvolvimento de suas linguas maternas, paralelamente à aquisição e 
desenvolvimento da língua nacional, para que as primeiras possam vir a 
desenvolverem-se lógica e estatisticamente, mesmo na atual situação vivida de contato 
assimétrico com o Português que é a língua domina11te, geográfica e funcio~tal. " 
(Projeto Pira-Yawara - Programa: Capacitação e Titulação dos Professores Índios a 
nível de 1· grau, com qualificação para o magistério, 1996:9)) 
25 Segundo Pêcheux, a alteridade conspira contra a constituição do Estado nacional e consutw-se na 
soc1edadeburguesa um estado natural quase biológico, a transformar politicarnente.(História das 
Ciências,p.34) 
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De um lado, temos a idéia de evolução funcionando: as línguas maternas podem vir 
a desenvolverem-se lógica e estatisticamente, de outro, a necessidade da aquisição e 
desenvolvimento da língua nacional funciona como meto de se produzir este 
desenvolvimento. Produz-se aqui uma relação de dependência entre as línguas (e os 
sujeitos), ou seja, a idéia de evolução para a língua qualificada materna, além de ser restrita 
ao nível lógico e estatístico, é determinada pela língua nacional. 
Mas o que a designação língua materna refere? 
A designação línguas maternas refere mais de uma língua, excluindo-se aquilo que 
a designação língua nacional refere, que, como todos sabem, é urna só, a portuguesa. 
Neste caso, a ausência da determinação que possibilite identificar um referente para 
nacional é trabalhada pela presença na memória discursiva. Uma memória em que o 
sentido de nação é trabalhado pelo paradigma ocidental um povo/uma nação. Não se pode 
aqui designar os povos indígenas de nações, e, portanto, suas línguas de nacionais. A 
designação língua materna foi sendo construída em oposição à designação língua nacional, 
esta significando a língua dos colonizadores. 
No enunciado em análise (10) a designação línguas maternas, ao mesmo tempo em 
que trabalha o espaço da diversidade, pela marca do plural, trabalha também a evidência de 
que a língua materna só pode ser indígena, pela ausência da determinação específica no 
nível intradiscursivo. 
Considerando que a designação as primeiras é paráfrase de linguas maternas, dizer 
que as primeiras podem desenvolver-se lógica e estatisticamente é dizer que elas não são 
desenvolvidas sob este aspecto, discurso trabalhado por uma rp.emória de dizer que 
denominava as línguas indígenas como línguas primitivas (o discurso antropológico do 
século XIX). 
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4.1. Ser bilíngüe, ser brasileiro: o saber e poder 
Em seu trabalho sobre o discurso lexicográfico no Brasil, Nunes (1996), ao analisar 
a lexicografia bilingüe brasileira, fornece-nos uma preciosa descrição histórica dos 
Dicionários bilingües produzidos na época Imperial. 
Levando em consideração a forma como estas produções negociam a diferença, o 
autor distingue dois tipos de produção bilíngüe: aquelas produções relacionadas 
diretamente com a questão da língua nacional, representando um trabalho de incorporação 
da diferença, e aquelas que se concentram em estudos específicos de outras línguas 
indígenas, além da tupi e das línguas gerais, representando a diferença classificada. 
Além disso, explícita, na análise do funcionamento discursivo do Vocabulário da 
Língua Brasílica (VLB) dois lugares enunciativos presentes no modo como os dicionários 
"dizem" a significação, apresentando: os locutores índios, colocados na posição de dizer e 
nomear (os índios dizem X, X como dizem, chamar-lhe-ão X) e os locutores virtuais da 
significação, correspondendo a uma prática do tradutor-interpréte (X quer dizer Y, X isto é 
Y, X para dizer Y, X que diz Y. 
Analisando alguns enunciados presentes nos textos produzidos pelos professores 
índios em cursos de Formação de Professores Indígenas, observamos que alguns deles são 
marcados pela presença de formas de dizer, que configuram diferentes lugares 
enunciativos. Para melhor levantar esta problemática, vejamos a construção destes dois 
enunciados: 
Enunciado (11) 




Ele recebe vários nomes, como: traíra, bongo, trangola e na nossa língua chamamos 
de tere'yra. (p.20, Seres Vivos, SM)) 
Fazendo uma análise rápida, encontramos no primeiro enunciado, pelo menos dois 
locutores: aquele responsável pelo enunciado e aquele que se representa como nós: nós 
chamamos de X. Há ainda um outro desdobramento, em que aparece um enunciado~6 na 
posição de tradutor: chamamos de X ou Y . 
Já no segundo enunciado, há uma indeterminação do sujeito que nomeia em língua 
portuguesa e uma determinação daquele que nomeia em língua indígena. Esta determinação 
aparece como um discurso outro, discurso do outro, marcado pelo itálico. 
De que forma este enunciador, invertendo a posição de tradutor (gesto de quem 
traduz da língua indígena para a língua portuguesa), estaria significando as línguas 
(indígenas e nacional) e os sujeitos? 
Se considerarmos que muitos índios (Sateré-Maué) também falam a língua 
portuguesa e que alguns deles falam só e tão somente esta língua (os Mura), como 
reinterpretar a idéia de doublê de locutor índio, descrita por Nunes (1996: 119) como um 
locutor virtual da significação que diz em português a significação dos termos e expressões 
tupi? 
Como estes sujeitos (professores bilíngües) estão sendo significados no contexto da 
nacionalidade, por este tipo de produção lingüística? 
Se lembrarmos que o cenário do projeto colonizador (em que estiveram presentes 
os missionários-bilíngües, militares bilíngües, interprétes/línguas) teve na língua a principal 
26 Usamos aqui, um pouco livremente, o conceito de enunciador da Semântica Argurnentativa. A esse respeito 
ver, por exemplo, Ducrot (1984) e Gurmarães ( 1988). 
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ferramenta do processo civilizatório, o que os professores bilíngües, pela linguagem, 
estariam representando nesta nova conjuntura? 
No jogo de delimitações e deslocamentos que configuram as formações discursivas 
- aquilo que pode ou não ser dito a partir de uma conjuntura dada (Pêcheux, 1975) --, o 
discurso engendrado nesta política de línguas, contribui, contraditoriamente, ora ao projeto 
civilizatório/integracionista, ora ao movimento de resistência indígena. 
A noção não subjetiva de sujeito é um dos pontos de ancoragem teórica que nos 
permite entender o funcionamento desses "modos de ser bilíngüe", enquanto lugares 
enunciativos delimitados em um campo discursivo17. Este campo discursivo coloca em jogo 
formações discursivas (FD) fundamentais para a compreensão dos discursos envolvidos 
com a construção de urna política lingüística para os povos indígenas. 
Neste espaço de práticas lingüísticas, constrói-se um certo tipo de saber e de sujeitos 
do saber relativamente às línguas, que define algumas práticas sociais, ordenando as 
relações entre os índios e os "brasileiros", e produzindo, ao mesmo tempo, a exclusão do 
povo indígena do âmbito histórico da nacionalidade. A análise que Guimarães (1998) faz da 
constituição brasileira de 1988 mostra que a dimensão de origem (nascer no Brasil) e 
geográfica (estar no Brasil), não é suficiente para configurar nacionalidade. Só é possível 
ser brasileiro enquanto falante da língua portuguesa. 
Este sentido produzido por um certo tipo de discursividade político-jurídica sobre a 
língua do país -- "A língua portuguesa é o idioma oficial da República Federativa do 
Brasil" (Constituição 1988, art.l3,cap III (da Nacionalidade)"(idem, ibidem) --, passa a 
funcionar na construção de uma identidade nacional, mobilizando os processos de 
identificação social. Como, então, ser índio e ser, ao mesmo tempo, brasileiro, ou melhor, 
ser cidadão brasileiro? Como vimos, os processos de nomeação da língua relativamente ao 
27 Conforme Maingueneau (1989). 
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processo de constituição da identidade indígena, trabalharam a fixação do índio em um 
lugar determinado, controlando sua mobilização. 
A identidade congelada e universal fixada pela imagem "do índio", como bloco 
homogêneo, que foi sendo construída na formação de uma unidade nacional, passou a ser 
trabalhada na Constituição de 1988, produzindo uma mobilização na instância identitária 
dos índios, ao substituir o paradigma "o índio", "a língua indígena'' por outro "os índios" e 
"as línguas indígenas". Entretanto, ao mesmo tempo em que este deslocamento afirma a 
diferença entre os povos indígenas, reconhecendo a diversidade lingüístico-cultural, faz 
também significar" a diferença do índio relativamente ao brasileiro" (idem, ibidem, p.l O). 
Considerando, desta posição, que ser cidadão brasileiro é falar/escrever a língua 
portuguesa, estar na língua indígena é não estar na língua do cidadão. Então, só é possível 
ser índio e brasileiro, se interpelado pelo discurso jurídico. Uma das formas dessa 
interpelação se dá pela escrita em língua portuguesa. 
Será então que a Educação Escolar Indígena, ao promover a produção de livros 
didáticos escritos por indígenas, tem contribuído no processo de inclusão dos índios na 
condição de cidadão brasileiro? É possível ser cidadão, ser brasileiro, ser índio, ser tudo no 
um, ser plural no singular?28 
Para se tomar cidadão, diz Orlandi ( 1988), no jogo contraditório entre a 
universalização do histórico e a historicização do universal, os sujeitos têm que se "libertar 
28 Em uma discussão sobre os 500 anos de Brasil, Milton Santos, geógrafo da USP, ao contrapor o universal 
ao internacional, escreve sobre nossa necesstdade de se legitimar a cultura brasileira, instituindo um novo 
sentido para o universal. Diz Santos: Ser internacional não é ser universal e para ser universal não é 
necessário situar-se nos centros do mundo. Inclusive pode-se ser universal ficando confmado à sua própna 
língua, isto é, sem ser traduzido. Não se trata de dar as costas à realidade do mundo, mas de pensá-la a parttr 
do que somos, enriquecendo-a universalmente com as nossas idéias; é aceitando ser, desse modo, submetidos 
a uma critica universalista e não propriamente européia ou norte-americana."(Folha de SP, 2/5/99, caderno 
Mais, Brasil, 500 d.c. "O país distorcido.) . 
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dos particularismos históricos que os entravam: seus costumes locais, suas concepções 
ancestrais, seus preconceitos( ... ) e sua língua matema"(Pêcheux, 1981).29 
4.2. Identidade indígena e identidade cultural 
Observamos que as construções nommrus presentes nos enunciados passam a 
reorganizar as relações sociais por categorizações de grupos sociais produzidas pelo próprio 
Estado hegemônico. Analisemos o enunciado (13) para ver como se dá esse funcionamento: 
Enunciado (13) 
"garantir aos índios, suas comunidades e povos. o acesso às informações. 
conhecimentos técnicos e científicos da sociedade nacional e demais sociedades indígenas 
e não índias. (LDB, 1996, Tit.VID Das disposições gerais, Art. 78, li) 
Este enunciado, constrói três tipos de categorias soctats: sociedade nacional 
sociedade indígena, sociedade não índia (que também não é nacional), produzindo um 
movimento que, ao distinguir, separa e exclui certos grupos sociais do âmbito da 
nacionalidade. 
As sociedades indígenas e as sociedades não índias sendo parafraseadas como as 
demais sociedades, não são absorvidas na constituição daquilo que constitui a designação 
sociedade nacional. Outra regularidade que trabalha este mesmo sentido aparece na 
construção nominal que refere identidade. 
Nos artigos 202 e 203 da Lei Orgânica do Município de Tefé, a designação 
identidade funciona pelo jogo parafrástico entre as determinações indígena e cultural. 
Estas determinações passam a significar sinonimicamente, pela nomeação institucional de 
29 Enquanto a universalização do histórico representa a absorção das diferenças pela universalização das 
relações JurÍdicas, no momento em que se uruversaliza a circulação das mercadonas, do dinheiro, dos 
trabalhadores, enquanto que a historicização do universal dá-se pela modalizaçâo da igualdade em condições 
de produção diversas.(Orlandi, 1998) 
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um conselho: o Conselho Municipal do indio. Nesta relação, identidade cultural estaria 
significando relativamente à cultura do índio, lugar de construção da equivalência 
semântica entre identidade indígena e identidade cultural. 
Enwzciado (14) 
Art.202- Cabe ao Município a observância do artigo 231 da Constituição Federal 
e ainda promover e apoiar os costumes, a língua, o folclore, os contos, as histórias. enfim. 
a própria identidade indígena 
Art.203 - Fica assegurado por força desta Lei, apoio total a criação do Conselho 
Municipal do Índio que objetivará representá-lo na luta pela identidade cultural assim 
como a promoção de sua auto suficiência. 
(Lei Orgânica do Município de Tefé, Cap. XI Da Política Indigenista) 
Através do enunciado da Proposta de Reformu/ação Curricular para as escolas 
indígenas Sateré-Mawé, (1995) a designação identidade é significada pelo determinante 
étnico. Este lugar de determinação é, ao mesmo tempo, ponto de escape de sentidos: há um 
enunciado que, apesar de não estruturar-se como definidor, define o que é identidade 
étnica: a identidade étnica defini-se pela especificidade da cultura, jogo que faz funcionar 
o cultural como equivalente ao étnico, tratando-os indistintamente. 
Enunciado (15) 
"A educação indígena deve pautar-se pelo reconhecimento da identidade de cada povo, 
nas suas relações com a sociedade nacional. A identidade étnica define-se pela 
especificidade da cultura. " 
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(Proposta de Reformulação curricular para as escolas indígenas Sateré-Maué da área do 
Marau-Secretaria de Educação Municipal Princípios básicos, 2.1.Identidade e Alteridade. 
AM, 1995) 
No artigo 78 da LDB o sentido para identidade é trabalhado pelo jogo entre as 
designações índios, comunidades e povos. Aqui, a significação de uma identidade para 
índios, comunidades e povos se dá da posição do discurso étnico pelo construção nominal 
identidade étnica. 
Enunciado (16) 
"/ - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação de suas 
memórias históricas, a rea.firmação de suas identidades étnicas: a valorização de suas 
línguas e ciências. (LDB, Lei 9394, 1996, Tit.VII Das disp.gerais, Art.78, I) 
Observamos que a identidade vai sendo trabalhada por denominações que 
organizam, ao mesmo tempo em que separam, hierarquicamente, os grupos sociais. As 
designações para os grupos sociais, organizadas sintaticamente pelo mecanismo de 
enumeração, os incluem em categorias que avançam do mais individual e restrito àquelas 
mais gerais e genéricas: índios, suas comunidades, povos. Essas designações, ao mesmo 
tempo que significam a diversidade, o fazem excluíndo-a do âmbito social (já que não 
aparece a designação genérica sociedades relativamente aos indígenas), como na seqüência 
do enunciado já analisado aqui anteriormente (no capítulo VI): 
A educação indígena deve pautar-se pelo reconhecimento da identidade de cada 
povo. nas suas relações com a sociedade nacional "(LDB, idem) 
Assim, o sentido é dado não pela determinação, mas pelas designações índios, 
comunidades, povos, sociedade, lugar que trabalha a distinção. A unidade singular 
(representada pela sociedade) é construída pela exclusão do outro enquanto pluralidade 
cultural (índio.§, povo~ comunidade§.. cada povo). 
distingüindo-a da unidade. 
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Apresenta-se a diversidade, 
O limite de inclusão dos povos indígenas na conjuntura nacional se constrói pela 
relação entre povo e sociedade nacional. A denominação povo é o lugar de distinção 
daquilo que se representa como sociedade nacional, na medida em que sociedade nacional 
significa diferentemente de povo, nesta construção. 
Analisemos, ainda, outras construções que aparecem no art.215 da Constituição: 
Enunciado (1 7) 
"O estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às 
fontes da cultura nacional e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das 
manifestações culturais. 
Paragr.i O Estado protegerá as manifestações populares. indígenas e afro-
brasileiras. e das de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional. 
(Constituição Federal, 1988, VIII, Secao 1 Da Cultura, Art.215) 
Na construção nominal manifestações culturais, o cultural significa relativamente 
aos populares. indígenas e afro-brasileira, outros grupos participantes do processo 
civilizatório nacional. Nesta direção, os "civilizados" são excluídos deste processo, 
compondo desde sempre a nacionalidade. Assim é que os civilizados são significados pela 
determinação nacional na construção processo civilizatório nacional, ou seja, não basta 
dizer civilizatório, ser civilizado é, nesta instância, ser nacional. Produz-se o efeito de que 
ser civilizado é ser nacional (e vice-versa). 
Os indígenas, como grupos participantes do processo civilizatório nacional. se 
significam pelo cultural enquanto manifestações. Distinguem-se, portanto, daqueles que já 
são civilizados. A significação neste enunciado se constrói na relação entre 
unidade/pluralidade e não no que cultura e nacional referem. Ou seja, pela construção 
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cultura nacional (não é possível dizer cufcuras nacionais) em oposição a manifestações 
culturais. Assim é que a cultura qualificada corno nacional, na construção cultura 
nacional, significam os cidadãos brasileiros considerados enquanto unidade. O todos, 
portanto funciona corno paráfrase daqueles excluídos da "cultura nacional", ou seja, 
significa aqueles que fazem parte do processo civilizatório. O todos são os outros (plurais) 
significados por aquilo que os caracteriza (as manifestações populares. indígenas. afro-
brasileiras) e que, ao mesmo tempo, os exclui. 
CONCLUSÃO 
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Enfim, acho que não se chega 
ao fim ... 
Movida por perguntas, conduzi minha escrita. Vejamos algumas conclusões deste 
percurso. 
Ao decidir trabalhar com o tema das políticas lingüísticas e de ensino no âmbito da 
educação escolar indígena, procurei traçar um modo particular para a leitura desse arquivo. 
Ao construir um dispositivo teórico-metodológico fundamentado na Semântica Histórica da 
Enunciação, traçei meu destino interpretativo: ler essa história, não de qualquer modo, de 
qualquer lugar, idiossincraticamente; lê-la como processo discursivo. A nossa interpretação 
foi sendo construída no processo de constituição do próprio corpus, fundado em alguns 
princípios fundamentais. Destaco o principal: a história (que é memória) constitui os 
sujeitos e as línguas no acontecimento de linguagem. Outro princípio organizador: o saber e 
o político se constituem ao mesmo tempo. Falar sobre ou "simplesmente" falar é uma 
prática política. É ainda participar da construção de um espaço enunciativo em que se 
confrontam sujeitos, saberes, políticas, identidades ... 
A noção de espaço enunciativo determinou um lugar específico de leitura sobre os 
fatos da história da política de educação indígena no Brasil. Entendemos esses fatos 
históricos como discursos, constituídos pela materialidade da língua e da história. 
Com esta tomada de posição teórica visamos, mais do que respostas prontas e 
acabadas, a compreensão do funcionamento de certos processos discursivos que constituem 
o espaço de enunciação entre homens. A linguagem (incompleta) foi nosso limite e, ao 
mesmo tempo, lugar de trabalho conseqüente. 
Retomemos alguns momentos dessa compreensão. 
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Sob este olhar, vimos que a construção de um saber sobre as línguas, instrumentado 
na base de duas tecnologias (gramáticas e dicionários) e nas práticas de ensino, constituiu-
se, desde a época colonial, de um prática política de regulação do espaço multilingüe 
brasileiro. Essa constatação constituiu-se, para nós, de um lugar de argumentação contra a 
tese da neutralidade da ciência. O modo de construção de saberes é, da perspectiva 
assumida, uma prática política, determinada por certas injunções sócio-históricas. A 
explicitação da construção de certos espaços enunciativos, configurados pelo jogo 
contraditório entre unidade/diversidade, nos permitiu compreender os mecanismos de 
regulação política postos em funcionamento no processo de homogeneização, interdição e 
supressão de certas práticas enunciativas no espaço multilingüe. Nestas práticas políticas, a 
ciência lingüística teve seu lugar de responsabilidade. 
Compreendemos ainda que a constituição de saberes sobre as línguas indígenas 
brasileiras, fundamentada em uma certa concepção de língua (primitiva, ahistórica), 
determinou algumas práticas de ensino de línguas, ao mesmo tempo em que sustentou um 
certo tipo de divisão social (os primitivos x os civilizados; os tupi x os tapuyas, etc), 
regulando assim o espaço de comunicação humana. 
A divisão das línguas em línguas de cultura (ou civilização) e linguas das culturas, 
sustentou as políticas de colonização e de construção de uma unidade nacional para o pais. 
Na primeira fase do período colonial, as línguas das culturas (indígenas) foram instrumento 
de domesticação e exclusão, facilitando a política de exploração. Na fase imperial, a língua 
de cultura (portuguesa) impôs-se como lugar de controle do Estado. Constrói-se aqui um 
novo espaço enunciativo regulado pela política de interdição explícita (que vem da lei 
pombalina) 
Relativamente às práticas de ensino bilíngüe no contexto indígena, pudemos 
explicitar a construção de um certo bi/inguismo imaginário trabalhando a restrição do 
espaço multilingüe em bilíngüe. Resultado do apagamento das reais condições históricas de 
existência dos falantes no espaço multilingüe brasileiro. A análise dos processos 
designativos das línguas a serem ensinadas no âmbito da educação bilíngüe, nos 
352 
possibilitou entender de que modo o processo enunciativo de nomeação e designação 
funcionaram como lugares de cristalização e estabilização de sentidos, reduzindo o 
equívoco ao unívoco. Mostramos, pelas análises de expressões designat ivas, que estes 
processos enunciativos, construindo-se na relação entre o repetível (paráfrase) e o 
irrepetível (polissemia) trabalham a possibilidade do deslize, projetando outras 
enunciações nos acontecimentos de linguagem. 
Entretanto, as políticas de educação escolar indígena, ao especificarem as 
línguas a serem ensinadas nas escolas, regulam os sentidos das línguas pelo próprio 
modo de designá-la, trabalhando esses lugares enunciativos como lugares de evidência 
já estabilizados. Poderíamos dizer que estas posições configuram um gesto de 
interpretação que se funda na relação direta palavra/mundo. Desta posição, as 
designações materna, indígenas, nativa, nacional significam a mesma coisa, em 
qualquer espaço-tempo. A noção de bilingüismo (imaginário) trabalha o controle das 
línguas, evitando uma (sempre suposta) ambigüidade. A língua portuguesa, enquanto 
língua a partir da qual se pode enunciar a outra língua (do "par" bilíngüe), funciona 
como lugar fixo de regulação. Por estas práticas enunciativas, o português reina, no 
berço esplêndido, como única língua oficial do país. Incontestável e inabalável. 
A explicitação do percurso histórico de construção das designações, nos 
permitiu ainda compreender o modo como o interdiscurso ( memória do dizer), ao 
mobilizar a língua, a faz funcionar. Vimos como certos espaços enunciativos foram 
sendo regulados pela sobredeterminação da memória de escrita sobre a memória oral. A 
memória escrita, ao mobilizar o acontecimento de linguagem, produziu (nos casos 
analisados) o efeito de equivalência lexical no espaço enunciativo de contato entre a 
língua portuguesa e indígena. O sentido das designações, em enunciados marcados pela 
presença do léxico indígena, passa a ser produzido a partir de regularidades lingüístico-
discursivas da língua portuguesa. Efeito que se produz no cruzamento de discursos. 
Analisando a relação língua/identidade, explicitamos ainda a presença de urna certa 
memória discursiva, representada pela idéia uma nação/uma língua. Esta memória 
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produziu, ao mesmo tempo, o efeito de ausência (falta) e o efeito de excesso. 
Expliquemos. O sentido de ausência (falta) de uma língua da cultura, sua. nossa (efeito de 
posse), funcionando pelo imaginário de que para ser índio é preciso falar (ter) uma língua 
indígena, ao produzir o efeito de ausência de identidade (indígena), criou condições, dentre 
outras coisas, para que o ensino bilíngüe viesse a funcionar no preenchimento (imaginário) 
desse vazio identitário. E quanto ao excesso de línguas? A presença de muitas línguas das 
culturas, habitando o mesmo sujeito passa a significar o excesso de línguas e de identidade 
(efeito babelândia). Esse efeito produziu a regulação e supressão de certas práticas 
enunciativas, sustentada por formulações do tipo: a educação escolar indígena deve ser 
necessariamente bilingüe. Nos dois casos, da ausência e do excesso, o poder (poder 
ser/poder falar) transforma-se em exclusivo e necessário dever. Não se pode falar demais 
(muitas línguas) nem de menos (uma só língua). Deve-se falar duas e tão somente duas 
línguas. Falar mais do que o Estado possa compreender (e controlar) é usurpação. Se o 
lugar das línguas que devem calar ou voltar a .. falar" para que o sujeito possa ser bilíngüe é 
sempre móvel, a ser preenchido circunstancialmente, o lugar da língua que deve reinar é, 
para todos, sempre, em qualquer lugar, o mesmo, o lugar da nossa língua portuguesa. 
Fazendo um esforço didático, que supõe sempre separação daquilo que não se 
constitui em separado (o mundo sensível e o mundo racional), tentamos agora concluir 
nossas reflexões dizendo que: da perspectiva teórica que assumimos, compreendemos a 
designação não pela relação direta entre palavra/mundo, mas como processo histórico que 
faz significar as palavras, as coisas, os sujeitos no espaço contraditório de comunicação 
humana. Do ponto de vista das práticas de ensino bilíngüe nas escolas indígenas, 
entendemos que essas práticas, se concebidas como discursos, podem levar-nos a posições 
éticas e conseqüentes frente à problemática das políticas de educação escolar indígena em 
particular, e das políticas públicas em geral. 
Juntando agora o que foi dividido, terminamos dizendo que prática científica e 
prática de ensino não se separam. São gestos de interpretação, práticas políticas mediadas 
pela linguagem, das quais nós, os homens, seres sociais, não podemos escapar. 
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RÉSUMÉ 
Ce travail cherche comprendre la maniere dont se signifie les langues et les sujets 
par rapport à l'unité et à la diversité. On fait celà par l'analyse de ]'espace enonciatif de 
contact, produit par la politique d'éducation indigene. À partir d'une perspective historique, 
on a choisi les preces enonciatifs de désignation comrne place d'observation, en utilizant 
les fondements de la sémantique historique de l'enonciation et des concepts fondamentaux 
de l'analyse de discours française. 
La désignation est comprise ici par le jeu contradictoire entre le même (paraphrase) 
et le différent (polysémie), geste d'interprétation qui réinscrit 1' autre dans le un. Lieu de 
glissements possibles, de projection d'autres enoncés. 
On a pu, en considérant que chaque manifestation de langage est une pratique 
politique, comprendre comment !'historie de constitution de savoirs sur les langues 
indigenes au Brésil, sur la base de deux technologies - la grammaire et le dictionnaire -, a 
créé des conditions pour la construction d'une politique d'enseignement dans les Écoles 
indig(mes, qui a eu, au bilinguisme de transition, une maniere de regulation des pratiques 
multilingues. 
Pour comprendre comment les espaces enonciatifs se sont organisés par différentes 
pratiques politiques, on a construit un trajet historique de l'éducation indigene à l'école au 
Brésil, des l'époque coloniale, en explicitant quelques manieres de cette pratique politique. 
On a aperçu que, parallelement à une politique de contrôle (de l'État), s'est developpé une 
politique indigene de résistence à cette regulation. On a conclu, pourtant, que dans ce jeu 
contradictoire, la dominance d'une politique nacionale, réglée par l'unité, travaille la 
restriction de l' espace multilingue brésilien en espace bilingue. 
Mots-clé: Sémantique, espace enonciatif, désignation, éducation indigene, bilinguisme. 
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